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Vicissitudes da 
Participação e da 
Organização Social no 
Desenvolvimento
O conjunto de textos deste livro expõe para um 
público mais amplo os resultados de pesquisas cujo 
objeto das investigações se situa nos temas que o 
grupo de pesquisa do Laboratório de Estudos do 
Espaço Rural (LABRURAL), vinculado aos  Programas 
de Pós-graduação em Ciências Sociais (PPGCS) e de 
Pós-Graduação em Estudos Urbanos e Regionais 
(PPEUR), da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), tem estudado nos seus mais de dez 
anos de existência. São investigações que se situam 
nas áreas temáticas da sociologia rural, políticas 
públicas, novas ruralidades e pluriatividades, 
especialmente nos territórios de cidadania do 
Seridó, Apodi e Mato Grande norte-rio-grandense.  
Como afirmam os organizadores, com a presente 
publicação pretendem “discutir mudanças sociais 
em sua acepção mais ampla, mas sem perder o 
sentido ‘coloquial’ que a expressão encerra. Isto é, 
o desenvolvimento enquanto processo social de 
transformação da vida das pessoas, como pensam, 
atuam, se relacionam e fazem escolhas”.
Para alcançar esse objetivo, o ponto de partida 
é a construção de uma perspectiva teórica 
que problematiza a noção tradicional de 
desenvolvimento alicerçada no crescimento 
econômico, industrialização e uso intensivo 
de tecnologia. Temos nessa problematização 
a ressonância do dialogo de autores como 
Amartya Sen, Karl Polanyi, Galbraith e Salama, 
dentre outros teóricos contemporâneos do tema 
desenvolvimento, ao afirmarem que “esta reflexão 
definindo o desenvolvimento como um processo 
consciente sistêmico e irradiado de mudança na vida 
das pessoas em que, além de assegurar de modo 
ampliado o acesso a direitos, permite ampliar a 
autonomia, a cooperação e a solidariedade, de forma 
a tornar possível a permanência e a disponibilidade 
equitativa dos bens simbólicos e materiais de uso 
comum, e o respeito às diferenças e possibilidades 
de escolha futuras”. Apresentados inicialmente 
como teses e dissertações, os textos que compõem 
o presente livro abordam, a partir de investigações 
empíricas, diversos aspectos das questões mais
 relevantes do tema da mudança social e do papel 
dos indivíduos e instituições nesses processos 
concretos. Temos assim estudos sobre agricultura 
familiar e capital social como possibilidade de 
“empoderamento”; de um tipo “especial de território, 
o das lutas pela construção de um espaço que 
garanta a preservação do meio ambiente”; sobre 
“análise organizacional de uma empresa de pesquisa 
e difusão de tecnologia agropecuária” no RN; 
reflexões sobre as trajetórias de “duas associações 
do RN” e sobre a influência do associativismo em 
outro espaço do RN; as relações entre pobreza, 
desenvolvimento e conservação dos recursos 
naturais; a coexistência funcional do arcaico e do 
moderno na fruticultura irrigada do Baixo Açu/ RN; 
a reforma agrária no RN. Estão de parabéns os 
pesquisadores do Laboratório de Estudos do Espaço 
Rural (LABRURAL) ao disponibilizarem em forma de 
livro o resultado de seus esforços acadêmicos aos 
estudiosos e interessados neste campo temático, 
assim como permitir que um público mais amplo 
possa se beneficiar das investigações e reflexões 
aqui publicadas.
Fernando Bastos
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A aceitação, sem queixas, da realidade da 
sociedade dá ao homem uma coragem 
indômita e forças para afastar todas as 
injustiças e a falta de liberdade que podem 
ser eliminadas. Enquanto ele se conservar 
fiel a sua tarefa de criar uma liberdade 
mais ampla para todos, ele não precisa 
temer que o poder e o planejamento se 
voltem contra ele e que destruam, através 
da sua instrumentalidade, a liberdade que 
ele está construindo.
Karl Polany
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O conjunto de textos que compõe este livro expõe para um público mais 
amplo os resultados de pesquisas cujo objeto das investigações se situa nos 
temas que o grupo de pesquisa LABRURAL, vinculado aos PPGCS e PPEUR, da 
UFRN, tem estudado nestes seus mais de dez anos de existência. São investiga-
ções que se situam nas áreas temáticas da sociologia rural, políticas públicas, 
novas ruralidades e pluriatividades, especialmente nos territórios de cidadania 
do Seridó, Apodi e Mato Grande norte-rio-grandense.  Como afirmam os orga-
nizadores na introdução do trabalho, com a presente publicação pretendem 
“discutir mudanças sociais em sua acepção mais ampla, mas sem perder o sen-
tido “coloquial” que a expressão encerra. Isto é, o desenvolvimento enquanto 
processo social de transformação da vida das pessoas, como pensam, atuam, 
se relacionam e fazem escolhas”. Para alcançar esse objetivo, o ponto de par-
tida dos autores é a construção de uma perspectiva teórica que problematiza a 
noção tradicional de desenvolvimento alicerçada no crescimento econômico, 
industrialização e uso intensivo de tecnologia. Temos nessa problematização a 
ressonância do dialogo de autores como Amartya Sen, Karl Polanyi, Galbraith e 
Salama, dentre outros teóricos contemporâneos do tema desenvolvimento, ao 
afirmarem que “esta reflexão definindo o desenvolvimento como um processo 
consciente sistêmico e irradiado de mudança na vida das pessoas em que, além 
de assegurar de modo ampliado o acesso a direitos, permite ampliar a autono-
mia, a cooperação e a solidariedade, de forma a tornar possível a permanência 
e a disponibilidade equitativa dos bens simbólicos e materiais de uso comum, 
e o respeito às diferenças e possibilidades de escolha futuras”. Apresentados 
inicialmente como teses de doutoramento e dissertações de mestrado, os textos 
que compõem o presente livro abordam, a partir de investigações empíricas, 
diversos aspectos das questões mais relevantes do tema da mudança social e do 
papel dos indivíduos e instituições nesses processos concretos.
Temos assim estudos sobre agricultura familiar e capital social como pos-
sibilidade de “empoderamento”; de um tipo “especial de território, o das lutas 
pela construção de um espaço que garanta a preservação do meio ambiente”; 
sobre “análise organizacional de uma empresa de pesquisa e difusão de tecno-
logia agropecuária” no RN; reflexões sobre as trajetórias de “duas associações do 
Rio Grande do Norte” e sobre a influência do associativismo em outro espaço do 
RN; as relações entre pobreza, desenvolvimento e conservação dos recursos natu-
rais; a coexistência funcional do arcaico e do moderno na fruticultura irrigada do 
Baixo Açu/RN; a reforma agrária no RN. Estão de parabéns os pesquisadores do 
LABRURAL ao disponibilizarem em forma de livro o resultado de seus esforços 
acadêmicos aos estudiosos e interessados neste campo temático, assim como per-
mitir que um público mais amplo possa se beneficiar das investigações e reflexões 
aqui publicadas.
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A aceitação, sem queixas, da realidade da sociedade dá 
ao homem uma coragem indômita e forças para afastar 
todas as injustiças e a falta de liberdade que podem 
ser eliminadas. Enquanto ele se conservar fiel a sua 
tarefa de criar uma liberdade mais ampla para todos, 
ele não precisa temer que o poder e o planejamento 
se voltem contra ele e que destruam, através da sua 
instrumentalidade, a liberdade que ele está construindo. 
Karl Polanyi 
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APRESENTAÇÃO
Esta publicação tem o propósito de dar visibilidade ao esfor-
ço acadêmico de parte muito significativa de um grupo de 
ex-orientandos de mestrado e de doutorado do Programa de 
Pós-graduação em Ciências Sociais (PGCS), da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte. Todos eles passaram pelo grupo de investiga-
ção hoje denominado de Laboratório de Estudos Rurais (LABRURAL), 
como bolsistas ou colaboradores, coordenado até junho de 2009 pelo 
Prof. Aldenôr Gomes, e desde então sob minha responsabilidade.
Durante os variados períodos que participaram do LABRURAL, 
esses ex-alunos participaram conosco de diversos trabalhos de campo 
realizados em alguns estados do Nordeste, principalmente no Rio 
Grande do Norte. Foi um tempo de intensiva aprendizagem para 
todos nós, em que as observações de campo reforçadas por aplicação 
de questionários e realização de entrevistas junto aos agricultores 
familiares, mediadores, gestores de políticas públicas e lideranças 
de movimentos sociais rurais e ambientais, oportunizaram um rico 
confronto entre suas leituras e as discussões que se operam com regu-
laridade no grupo de pesquisa. Desse confronto entre os textos e as 
discussões no grupo com o cotidiano dos diversos atores pesquisados, 
surgiram diversas inquietações/indagações que vieram constituir-
-se de instigantes questões para novas pesquisas posteriormente, e 
objeto de várias teses e dissertações, de onde se originaram os textos 
ora apresentados.
Merece registro o fato de que quase todos eles, atualmente, são 
professores concursados de universidades federais em vários estados 
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do Nordeste, confirmando assim o esforço que empreenderam para 
viver em plenitude a vida acadêmica, agora como profissionais de 
ensino superior. Por certo que no futuro darão uma grande contri-
buição para o desenvolvimento da ciência, e oxalá continuem inves-
tigando o espaço rural, trazendo soluções para mudanças efetivas na 
vida das pessoas que vivem nesse espaço.
Merece destaque ainda o fato de que faz parte desta publicação 
um texto relativo à dissertação da mestre Edilene Jalles, que, infeliz-
mente, não convive mais conosco, razão porque o fazemos como uma 
homenagem póstuma, sabendo que se aqui estivesse estaria também 
contribuindo com seu entusiasmo para a publicação deste livro. Este 
trabalho de adaptação do material da dissertação ao texto produzido 
foi realizado graças a colaboração da professora Ivonete Soares, da 
Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN), a quem agra-
decemos desde já pelo pronto atendimento ao nosso apelo.
Não deve ser olvidado o fato de que nesse tempo, as dificuldades 
e os momentos de alegria por que passamos forjaram um ambiente de 
confiança, respeito, camaradagem e cooperação, que penso devem ser 
cultivados mesmo nos diferentes lugares em que todos se encontram. 
A base de pesquisa será sempre o espaço onde poderão ser construí-
das novas possibilidades de estudos, razão porque todos fazem parte 
de nosso grupo de colaboradores.
Dessa forma, esperamos que o material ora posto à disposição 
para apreciação de um público mais amplo, possa ser devidamente 
apreciado por aqueles que, como nós, acredita que o espaço rural 
é o lugar por onde passa uma parte significativa da vida nacional, 
mormente no nordeste brasileiro, dando assim sua parcela de contri-
buição para o avanço dos estudos do espaço rural.
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Nesta oportunidade, agradecemos ao apoio da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e ao incentivo do Programa de 
Pós-graduação em Ciências Sociais (PGCS), através de seu Coordenador. 
INTRODUÇÃO
Esta publicação pretende discutir mudanças sociais em sua acep-
ção mais ampla, mas sem perder o sentido “coloquial” que a expres-
são encerra. Isto é, o desenvolvimento enquanto processo social de 
transformação da vida das pessoas, como pensam, agem, se relacio-
nam e fazem escolhas.
Pode-se iniciar esta reflexão definindo o desenvolvimento como 
um processo consciente sistêmico e irradiado de mudança na vida 
das pessoas em que, além de assegurar de modo ampliado o acesso 
a direitos, permite ampliar a autonomia, a cooperação e a solidarie-
dade, de forma a tornar possível a permanência e a disponibilidade 
equitativa dos bens simbólicos e materiais de uso comum, e o respeito 
as diferenças e possibilidades de escolha futuras.
A ideia de processo sistêmico e irradiado decorre do fato de que 
essa transformação depende de estruturas cognitivas e normati-
vas produzidas no contexto das relações, dos valores, das regras de 
conduta, da ingerência de fatores externos, dentre outros aspectos, 
que se exprimem em várias dimensões da realidade. A irradiação é 
uma condição necessária à dinâmica das mudanças para que se efetive 
da forma mais ampla possível.
Quando se faz referência a vida das pessoas e não à sociedade ou 
a determinadas instâncias de poder, o propósito é fugir do caráter 
difuso e subjetivo que norteia essa concepção de desenvolvimento 
e evitar que seus resultados possam ser naturalizados no limite dos 
grupos de poder econômico e político ou de parcelas da sociedade, 
como vem acontecendo, em detrimento da maior parte da população. 
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Portanto, o sentido de coloquial está relacionado com a razão objetiva 
pela qual se promove transformação social – direcionada para produ-
zir agentes de mudança e à inclusão dos grupos sociais excluídos.
O propósito de fugir de certa imparcialidade é evitar que a 
procura de uma “sociedade justa” (GALBRAITH, 1996)1, resulte em 
posições evasivas com respeito a liberdade de pensar das pessoas, 
de acesso ao bem estar básico e de uma vida digna, desconhecendo 
como é a sociedade e como se apresenta diante dos mecanismos de 
produção de sentido e de constrangimento a que estão submetidos. 
Isto para que o devir não se constitua de uma miragem ou que deva 
ser efetivado imediatamente, como de fato se pretende que ocorra. 
Também se faz mister observar a importância de evitar que mudanças 
induzidas constituam-se simplesmente de um processo ordenado de 
ações de fundamentação confusa ou oportunista, como se efetiva na 
orientação dos organismos internacionais, ao fixarem indicadores e 
estratégias de intervenção, muitas vezes distantes e desconectadas 
do ambiente onde foram gestadas (SALAMA, 1999)2.
Ao assegurar direitos da pessoa humana, esse processo de mudan-
ça parte do seu pressuposto básico, no sentido que dá Sen (2000)3 à 
promoção das capacidades, de forma que se efetivem os mecanismos 
institucionais exigidos para universalizar os direitos substantivos e 
se produzam agentes motivados e preparados para refletir sobre sua 
realidade e induzir mudanças na vida social. Concordamos com o 
1 GALBRAITH, John Kenneth. A sociedade justa: uma perspectiva humana. Rio de 
Janeiro: Campos, 1996;
2 SALAMA, Pierre. O Tamanho da Pobreza: economia politica da disribuição de ren-
da. Rio de Janeiro: Garamond, 1999;
3 SEN, Amarthya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Le-
tras, 2000;
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autor de que esse conjunto de direitos se reforça mutuamente, tal 
qual ocorre com a educação, a saúde, a moradia, o deslocamento, a 
participação na vida política e social, dentre outros.
Os mecanismos institucionais compreendem, além da ação direta 
do Estado, enquanto provedor de parte significativa dessa demanda 
de bens e serviços diretos e indiretos, o estímulo à regulação para 
assegurar acesso adequado à produção de bens e serviços comple-
mentares à realização das pessoas. Nesse caso, o Estado atua tanto 
como provedor dessas capacidades, enquanto indutor de novas insti-
tucionalidades, que assegurem espaços adequados à realização de 
acordos, organização de novas demandas e soluções criativas para os 
dilemas coletivos. O Estado deve atuar nessas circunstâncias como 
mais um ator no jogo de interesses com os demais participantes da 
vida social.
Outros mecanismos institucionais relevantes na vida social são 
as estruturas cognitivas e regulativas – as instituições propriamen-
te ditas, indutores e condutoras de processos criativos na solução 
dos seus problemas. No cotidiano, as instituições reduzem o nível 
de incerteza e insegurança a que estão submetidos os indivíduos 
(BERGER; LUCKMANN, 2004)4.
Os bens simbólicos – conjunto de valores que dão sentido à vida, 
que fixam raízes e que dão identidade ao grupo no espaço social, que 
potencializam sentimento de pertencimento e de solidariedade; junto 
com os bens materiais e toda a produção individual e coletiva capaz 
de prover os indivíduos de seus objetos de desejo e de necessida-
des, constituem a base da reprodução social. O problema é que essa 
4 BERGER, Peter e LUCKMANN, Thomas. A construção social da realidade: tratado 
de sociologia do conhecimento. Petropolis: Vozes, 2004;
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produção social que encerra os fundamentos mais gerais da econo-
mia está irmanada com a sua distribuição, isto é, de como as pessoas 
poderão ter acesso a esses bens. De modo geral, como o instrumen-
to regulador dessa produção e distribuição é o mercado, as falhas 
decorrentes dessa “responsabilidade social” estão relacionadas com 
a segunda tarefa – distribuição, porquanto, a primeira, com exceção 
para aqueles produtos e serviços de retorno econômico arriscado em 
que o Estado assume a responsabilidade pela oferta, os investimentos 
produtivos se encarregam de viabilizar. 
Em resumo, em regra, o sistema econômico regulado pelo merca-
do resolve a maior parte da produção social, mas não consegue por 
termo à questão da distribuição, isto é, não consegue tornar esses 
bens acessíveis para todos, porque sendo regulados pelo sistema de 
preços, depende de renda para serem efetivamente demandados. 
Ao mesmo tempo, o sistema não consegue “naturalmente” gerar a 
renda indispensável para esse processo de repartição da riqueza, seja 
porque a própria organização da produção e dos direitos de proprie-
dade excluem partes significativas das pessoas, ou porque o próprio 
processo produtivo, submetido à evolução técnica e da renda sempre 
concentrada, impede essa socialização de benefícios. Dessa rápida 
reflexão pode-se deduzir que é fundamental a ideia de que a produção 
é uma questão econômica, mas a distribuição se torna cada vez mais 
um problema político. 
Por via de consequência, as decisões políticas, dependentes 
que são da “ditadura” das instituições, podem ser determinantes 
para que se amplie o número de beneficiados do sistema. Política 
de emprego e renda, sistemas tributários progressivos sobre a 
renda e o patrimônio, além da oferta dos serviços públicos de 
17
qualidade, são exemplos que podem ser mais eficazes na equaliza-
ção da vida social. Ao mesmo tempo, essa distribuição pode consti-
tuir-se de um processo retroalimentado de crescimento econômico. 
É o que acentua Furtado (1996)5, em diversas circunstâncias sobre o 
desenvolvimento e o subdesenvolvimento enquanto faces de uma 
mesma moeda. 
Para que se torne possível essa permanência, quanto à disponi-
bilidade de bens públicos e privados, são relevantes os meios insti-
tucionais que possam reduzir os riscos do esgotamento dos recursos 
naturais e da redução da qualidade de vida das pessoas, vítimas que 
são desse processo antrópico da produção de riqueza. 
Pode-se concluir, concordando com Polanyi (1980)6, que a causa 
primeira dessa impossibilidade de acesso às condições indispensáveis à 
sobrevivência das pessoas está na crença do mercado autorregulado e 
nas reações em cadeia que ela engendra, estas até o momento contro-
ladas por um equilíbrio de poder concebido e organizado para servi-lo.
Por essas e outras questões, essas mudanças, conscientes e leva-
das para estados desejáveis e variáveis das diversas dimensões da 
realidade (GARCIA, 1999)7, em nada garantem que irão produzir insti-
tuições fortes o suficiente para evitar que prevaleçam dimensões em 
detrimento de outras, mesmo que no longo prazo, desse desequilíbrio 
possamos ser todos vítimas.
5 FURTADO, Celso. O longo Amanhecer. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1999;
6 POLANYI, Karl. A Grande Transformação: as origens de nossa época. Rio de Janei-
ro: Campus, 2000;
7 GARCIA, Ernest. Él Tranpolin Fáustico: Ciencia, mito y poder en el desarrollo sos-
tenible. Valencia (España): Ediciones Tilde, 1999;
18
O fato é que, qualquer processo de mudanças ocorre no espaço 
ordenado e construído pelos homens, razão porque esse espaço não é 
social apenas porque o homem o habita, mas porque nele desenvolve 
sua capacidade de reprodução social e de sobrevivência aos jogos 
de poder. Esse espaço definido como uma unidade espacial determi-
nada, com uma extensão apropriada a que podemos denominar de 
território, se constituiu de unidade de estudo para todos os textos 
aqui apresentados.
Em algum momento o objeto de estudo é representado pelo 
Território do Seridó, em outros pelo de Apodi, pelo Açu/Mossoró, 
por determinadas comunidades, por espaço de luta dos movimentos 
sociais e ambientais, enfim, um corolário de possibilidades de uso e 
de ocupação de diferentes formas de espaço.
Um dos trabalhos que está sendo apresentado foi elabora-
do a partir da tese de doutorado defendida por Denes Dantas, em 
junho/2013, intitulada “Os Empoderados da Agricultura Familiar: 
Capital Social nos Territórios do Seridó e Sertão do Apodi/RN”. Tem 
como objetivo analisar as estratégias de inserção social e política das 
lideranças da agricultura familiar nos territórios do Seridó e Sertão 
do Apodi, fazendo um estudo das práticas e trajetórias de lideranças 
voltadas para a agricultura familiar. O autor utiliza como referencial 
teórico os conceitos de capital, campo e de habitus, desenvolvidos 
por Pierre Bourdieu. Com esse propósito o autor constrói o conceito 
de matriz de compreensão institucional, compreendida tal qual um 
instrumento de identificação de um habitus coletivo. O autor observa 
a construção de dois campos relacionais diferentes para a atuação 
desses agentes da agricultura familiar nos referidos territórios. Apesar 
de os campos relacionais nos territórios terem sido estruturados sob 
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as mesmas instituições prevalecentes, quais sejam, igreja, sindicato 
e partido político, a prática social dos agentes se mostra orientada a 
partir de posicionamentos sociais e políticos variados.
Outro texto apresentado aqui diz respeito a um tipo especial 
de território, o das lutas pela construção de um espaço que garanta 
a preservação do meio ambiente. O material foi produzido a partir 
de um projeto de pesquisa atrelado a tese de doutorado de Matheus 
Felizola, com o título “A Trajetória dos Movimentos Socioambientais 
em Sergipe – Personagens, Instituições e Estratégias de Comunicação”, 
que possibilitou a recuperação da história, dos arranjos institucionais 
e da trajetória dos principais líderes ambientais. A formação do autor 
em comunicação permitiu a realização de pesquisas nos principais 
veículos de comunicação do estado de Sergipe. “Constatou-se que 
muitas lideranças permaneceram na “ativa” durante as três décadas 
estudadas, participando de ONGs, empresas particulares e na esfera 
pública. Observou-se ainda que as lideranças ambientais em Sergipe 
são mais visíveis e importantes do que as próprias entidades que eles 
representam e que os arranjos políticos e as estratégias de inserção 
de mercado moldaram o caminho da luta ambiental.
Mais um trabalho apresentado, o de Martha Matos, tem como 
foco de estudo a análise organizacional de uma empresa de pesqui-
sa e difusão de tecnologia agropecuária no Rio Grande do Norte. 
É fruto também de sua tese de doutorado com o título “Mudança 
Organizacional na EMPARN: caminhos da tecnologia agropecuária 
para agricultura familiar no Rio Grande do Norte”. A partir do desen-
volvimento institucional que se opera na empresa, particularmente 
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pela opção política de atuar nas atividades de transferência de 
tecnologia para agricultores familiares, a autora se debruça no 
processo de mudanças verificado, nos métodos utilizados para 
atingir seus objetivos, no sentido dos pesquisadores quanto as suas 
ações, constatando que, além da empresa não receber do Estado o 
apoio apropriado, os mecanismos institucionais que sustentam a 
realização de pesquisas não assegura a continuidade da investiga-
ção, imprescindíveis para esse órgão, mormente pelo seu propósito 
de operar mais diretamente com os agricultores familiares.
O artigo de Páscoa do Vale traça os caminhos de duas associa-
ções do Rio Grande do Norte, com objetivos próximos, pois tratam 
de transporte para o turismo, mas de diferente natureza e operado 
em lugares também diferenciados. O texto com o título “Da Barra do 
Rio aos Parrachos: Duas Realidades Socio-organizacionais no Litoral 
Norte-rio-grandense” utiliza o conceito de capital social de Pierre 
Bourdieu para comparar o desenvolvimento institucional das duas 
entidades. Depois de tratados os dados obtidos através da análise dos 
discursos, foi constatado então que, apesar do propósito de associa-
tivismo duas organizações, elas apropriam de forma diferente o seu 
capital social. Enquanto em uma permeiam sentimentos de união, 
confiança e satisfação do trabalho em grupo, na outra, esses senti-
mentos são sufocados pelo individualismo, pela desconfiança entre 
seus membros que, apesar de verem o associativismo como algo 
importante permanecem trabalhando individualmente.
O artigo de Marcelo Karloni – fruto de sua dissertação de mestra-
do com o título “Desenvolvimento e Pobreza no Seridó Potiguar: Um 
Estudo Centrado nas Microrregiões do Seridó Oriental e Ocidental”, no 
Rio Grande do Norte, tem o propósito de analisar a relação existente 
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entre desenvolvimento, pobreza e conservação de recursos naturais. 
Apesar do fato de que em anos recentes diversos estudos vêm apon-
tando para uma recuperação econômica, tal qual o de Araújo (2009)8, 
outros documentos denunciam a degradação ambiental e a possibi-
lidade de comprometimento desse desenvolvimento no território. 
Além disso, mereceu atenção do pesquisador a origem dos dados que 
apontam para uma relativa posição de melhoria de vida a partir da 
pobreza. Após o cruzamento dos dados, constatou-se que a dinâmi-
ca econômica da região do Seridó Potiguar responde parcialmen-
te pela melhoria dos indicadores sociais de pobreza. Contribuição 
essa compartilhada pelo Estado nas ações de transferência de renda. 
Concluiu-se enfim que a garantia de ampliação de renda, liberda-
des e conservação de recursos naturais, assegura-se nessa região, 
primeiramente, pelas novas alternativas geradas localmente, porém 
assenta parte do seu êxito na fragilização dos recursos naturais dessa 
porção da região do semiárido nordestino.
O texto de Sabrina França, também com base em sua dissertação 
de mestrado, como o titulo “A Funcionalidade do Arcaico ao Moderno: 
O Trabalho na Fruticultura do Baixo-Açu/RN”, foca sua atenção no 
estudo da existência de trabalho precário agrícola numa área dinâ-
mica com elevado nível tecnológico. Os pressupostos do estudo são 
que a relação entre modernização/precarização existente na área do 
perímetro irrigado, deve ser explicada também por questões micros-
sociais locais, uma vez que a reestruturação agroalimentar assume 
desenvolvimentos diversos e complexos em nível de escala e em dife-
rentes territórios os resultados da pesquisa ratificaram a hipótese do 
8 ARAUJO, Tania B. Seridó: uma região viável. Recife: Fundação Joaquim Nabuco - 
Observanordeste (artigo especial);
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trabalho. O desenvolvimento da agricultura, na área pesquisada, é, 
portanto, marcado pelo arcaico, pelas várias formas espúrias de traba-
lho, as precariedades de vínculos, bem como, as formas degradantes 
de trabalho. Assim como também, a acumulação de capital vem ocor-
rendo através da combinação desse arcaico com o moderno (automa-
ção da agricultura). O atraso seria funcional a reprodução do próprio 
sistema, imprimindo dessa maneira o que alguns clássicos intérpretes 
do Brasil já apontaram: um desenvolvimento desigual e combinado.
O trabalho seguinte se constituiu de parte da dissertação de 
mestrado de Max Victor Bezerra Barbosa, com o titulo “A Reforma 
Agrária no RN: Política Publica Meio Ambiente e Extensão Rural”. 
Está focado na busca e análise de bibliografias que abordem a evolu-
ção histórica do debate sobre o tema da reforma agrária como 
política pública no Brasil e sua relação com o uso e a preservação 
dos recursos ambientais, tendo a extensão rural como mediadora. 
O estudo faz a relação das situações descritas pelos diversos autores 
com a realidade verificada no processo de reforma agrária do esta-
do do Rio Grande do Norte. Como principais resultados percebeu-se 
que as características da reforma agrária no RN assemelham-se às do 
restante do país, principalmente quanto aos entraves enfrentados, 
a forma de utilização dos recursos naturais locais e na instabilidade 
da prestação dos serviços de assistência técnica.
O trabalho, como foi tratado na apresentação, é uma justa home-
nagem que fazemos a Edilene Jalles, através de parte da sua disser-
tação de mestrado com o título “Associativismo: Da Teoria à Prática 
em Portalegre/RN”. O trabalho é dedicado a análise da influência das 
associações rurais nos processos de desenvolvimento local, tendo 
com estudo empírico o município de Portalegre/RN. Apresenta 
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como resultados da pesquisa de campo, da pesquisa documental e 
das observações da área de trabalho, que a atuação das associações 
de produtores rurais se constituem de peças fundamentais e deter-
minantes para a produção/escoamento dos produtos agrícolas e para 
a dinamização da economia, assim como, para segurança de níveis 
mínimos de cidadania. Porém, não se constituem ainda, em um espa-
ço propositivo de mudança social, o que vem a confirmar a hipótese 
inicial deste trabalho.
Por fim, apresentados estes artigos produzidos por parte muito 
significativa de doutores e mestres saídos do LABRURAL, o propósito 
é que, para além da visibilidade, o esforço acadêmico desses pesqui-
sadores que ora submetemos ao crivo dos leitores, que tanto contri-
buíram para o grupo de pesquisa, possam ser postos à disposição dos 
estudiosos na matéria.
Mais uma vez, agradecemos às instituições e representações 
que tornaram realidade esta publicação e obviamente aos autores, 
que mesmo atendendo a este chamado com prazo determinado 
para apresentar os artigos, em meio das suas atribulações diárias, 
responderam à nossa convocação, como em outras situações jamais 
se fizeram de   rogados.
Fernando Bastos
Denes Vieira
DA BARRA DO RIO AOS PARRACHOS:
Duas Realidades Sócio-organizacionais no Litoral 
Norte-rio-grandense
Maria Páscoa do Vale
Fernando Bastos
RESUMO
Observando que o capital social é considerado de fundamental 
importância para consolidação de uma associação, este trabalho procu-
ra analisar como diferentes grupos associativistas absorvem o conceito 
sobre associação e de que forma conseguem dar encaminhamento a 
suas ações voltadas paraw o interesse social. A investigação teve como 
objetivo central avaliar duas formas de associativismo, fundamentada 
na conceituação de Pierre Bourdieu (1980) sobre capital social, que 
salienta que a sua percepção e distribuição são desiguais e depende da 
capacidade de apropriação de diferentes grupos sociais. Nesse sentido, 
tomaram-se por base duas organizações comunitárias – uma em Barra 
do Rio e outra em Maracajaú – que tem como principal atividade a 
exploração turística no litoral Norte-rio-grandense. Depois de trata-
dos os dados, evidenciou-se que, apesar do propósito para o associati-
vismo ter sido motivado pela exploração nas duas organizações, cada 
uma se apropria de forma diferente do seu capital social. Enquanto 
que em uma permeia sentimentos de união, confiança e satisfação do 
trabalho em grupo, na outra, esses sentimentos são sufocados pelo 
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individualismo, pela desconfiança entre seus membros que, apesar de 
verem o associativismo como algo importante para o crescimento e 
fortalecimento do grupo, trabalha individualmente.
Palavras-chave: Apropriação. Associativismo. Capital Social.
Organização Comunitária.
DA BARRA DO RIO AOS PARRACHOS: 
Duas Realidades Sócio-organizacionais no Litoral Norte-rio-grandense
Maria Páscoa do Vale 
Fernando Bastos 
26
1 INTRODUÇÃO
Como as associações são organizações com características de 
atuação local e que possuem pessoas da própria comunidade que 
vislumbram os mesmos anseios e os mesmos objetivos, percebem-
-se dois fatores preponderantes: o caráter voluntário, pois não são 
formadas para atenderem, nem interesses patronais e nem interesses 
individuais e que, a convivência comunitária vai além da simples 
necessidade das pessoas de estarem juntas. A busca de outros fatores, 
tais como o bem-estar comum e a força local pelo poder de negocia-
ção se transformam em ações motivadoras e que fazem com que uma 
comunidade se sinta encorajada a continuar essa busca. 
De princípio, o que se pode perceber é que diferentes grupos 
associativistas absorvem – de maneira diferenciada – o conceito sobre 
associação. Foi o que se pode captar, através da observação empírica 
– em algumas comunidades de pescadores – no passar dos últimos 
anos, na região costeira do Rio Grande do Norte. Onde algumas dessas 
passaram a praticar outra atividade econômica e a vislumbrar novos 
horizontes com a vinda da exploração turística para a região. 
Surge então a necessidade dessas comunidades se organiza-
rem em associações a fim de defender os interesses do coletivo. 
Entretanto, o caminho a ser trilhado para o sucesso da associação, 
muitas vezes, passa por situações de conflito nas quais nem sempre 
os atores envolvidos estão preparados para transpô-las. 
Dessa forma, para este trabalho, foram selecionadas duas asso-
ciações, uma em estágio mais avançado de organização associativista 
– o que não significa que esteja melhor se apropriando e fazendo uso 
do capital social –, e outra, que demonstra fragilidades com relação à 
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associação e aos interesses do coletivo. Sendo elas: uma cooperativa 
de balseiros que faz a travessia dos turistas na região conhecida como 
Barra do Rio, no município de Extremoz/RN; e, a outra, a associação 
de pescadores, que faz passeios à região dos Parrachos em Maracajaú, 
município de Barra de Maxaranguape/RN. De onde se pode perceber, 
previamente, através da visualização inicial – que as duas estavam em 
diferentes estágios em que uma se apropriava e fazia uso das ações 
coletivas e outra ainda estava mais voltada para o individualismo, 
apesar da boa vontade e dos esforços de alguns de seus membros. 
Emergem então os seguintes questionamentos: Em que aspectos 
o capital social tem influenciado na trajetória das comunidades? É 
possível determinar o quanto ele irá contribuir para a tomada de 
consciência coletiva sobre algum problema vivenciado pela comuni-
dade? Por que algumas buscam outras formas de associação, como o 
cooperativismo, e outras não? 
E foi a partir da conceituação de Pierre Bourdieu, que define 
o capital social como um conjunto de “recursos e de poderes efeti-
vamente utilizáveis” (BOURDIEU, 1979, p. 128), que se tomou como 
ponto de partida para este estudo – a fim de entender como diferen-
tes associações se apropriam do capital social e de que modo; depois 
disso, de que forma conseguem dar encaminhamento em ações que 
as fortaleçam. Por isso, a importância de tomar como recorte duas 
associações, com histórico de associativismo paralelo, mas percep-
ções de apropriação e de utilização de seus recursos diferentes, prin-
cipalmente no que diz respeito em diferenciar o que é coletivo e o 
que é individual. 
Portanto, foi através da articulação entre capital social e associa-
tivismo que se procurou estudar como duas associações comunitárias 
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buscam o entendimento entre os seus indivíduos. E também como 
cada uma delas absorve os seus ganhos do capital social, fazendo 
com que, através da articulação sistemática e consistente entre os 
indivíduos, aconteçam mudanças democráticas e sociais significa-
tivas na comunidade.
Utilizando a metodologia do DSC (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2010) 
– Discurso do Sujeito Coletivo – foi efetivada uma pesquisa de campo 
através de entrevistas com questões abertas a partir das quais se pode 
ter uma ideia geral do pensamento dos atores de cada associação. 
Reunidos em depoimentos coletivos, permitiram a identificação de 
representações sociais com a ajuda de instrumentos de pesquisa que 
privilegiaram a análise de conteúdo do discurso. Assim, foram reali-
zadas na área de atuação das associações, no período de Abril a Julho 
de 2012, três questões para os membros do conselho, da presidência e 
dos associados das duas associações e três questões para os membros 
das comunidades locais a fim de entender como os indivíduos se arti-
culam interna e externamente.
2 O FORTALECIMENTO COMUNITÁRIO E O 
ASSOCIATIVISMO
É fato que as pessoas estão envolvidas, cada vez mais, em ações 
conjuntas instituídas por meio de associações, nas quais o ser indi-
vidual dá lugar ao coletivo consignado com o bem-estar, o desen-
volvimento e a capacidade de articulação. Ambos desenvolvidos por 
uma mesma vontade: os comportamentos e escolhas pessoais que 
– espontaneamente – abrem espaço para o comunitário. 
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Tendo como função principal as ações voltadas para o coletivo, 
as associações são constituídas de membros solidários que visam ao 
bem-estar de uma determinada comunidade baseado na defesa de 
direitos iguais, em que os interesses pessoais, serão sufocados em 
detrimento aos interesses comunitário. Nessa relação Van Der Ploeg 
e Long (1994, p. 3) considera que:
As forças externas restringem a vida das pessoas, 
reduzindo sua autonomia e, no final, subestimando 
formas nativas ou locais de cooperação e solidarie-
dade, resultando em uma crescente diferenciação 
socioeconômica e em maior controle centralizado 
de grupos, instituições e empresas econômicas e 
políticas  poderosas. 
Assim, para que a força vital do associativismo não seja suplan-
tada por forças externas, necessário se faz que os caminhos dos seus 
membros estejam direcionados rumo a uma trajetória de escolhas 
sólidas voltadas para o diálogo e para a realidade da comunidade. Esta 
lógica leva indivíduos a unirem-se para promover ou defender uma 
nova dinâmica de vida através da ação organizada e cooperação entre 
os atores envolvidos, transpondo obstáculos e dirimindo conflitos 
para que ocorram mudanças substanciais.
Além de buscarem a inserção social, as associações assumem 
o papel de mediação entre cidadãos e instituições. Holzmann 
(2000) coloca que, quando essa mediação não acontece, podem 
ocorrer conflitos que ficam evidenciados pela diversidade de inte-
resses existentes entre os atores trazendo sérios prejuízos para a 
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associação e até a sua total dissolução. Em se tratando de algumas 
associações, como por exemplo, as de agricultores, muitas vezes suas 
escolhas são limitadas pela falta de recursos críticos, Ploeg (1994). 
Os mesmos não devem ser vistos como receptores passivos ou apenas 
como vítimas, mas esses atores também desenvolvem formas cria-
tivas de lidar com situações, combinando recursos para a resolução 
de seus  problemas. 
Logicamente, existem muitos desafios quando se fala em asso-
ciativismo. No entanto, é preciso levar em consideração que quando 
os atores envolvidos são os próprios protagonistas de suas ações, 
percebe-se que a vontade social vai além das individualidades. Tiriba 
(2000) realça que esse processo permite que todos os elementos sejam 
capazes de compreender a dinâmica do associativismo uma vez que 
têm acesso aos conhecimentos necessários permitindo-lhes questio-
nar, propor mudanças e até decidir sobre o que é melhor e que venha 
ao encontro aos interesses do coletivo. 
E é neste contexto de movimentos sociais, que o associativismo 
vem ganhando forças e se destacando frente aos desafios impostos 
tanto pelo Estado quanto pelas demais formas de desarranjos sociais. 
Principalmente em associações em que se reúnem homens e mulheres 
interessados em assumir sua dimensão de cidadão participativo e 
ativo. Para isso, buscando as mais variadas formas de transformação 
individual e coletiva que até então viveram sem condições sociocul-
turais (subcidadania), desconfiança e falta de informações sobre a 
natureza da política e desconhecimento de como se constroem rela-
ções de reciprocidade com os demais agentes. 
Como se pode perceber, o associativismo é um forte aliado, prin-
cipalmente de pequenos grupos comunitários que se sentem menos 
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favorecidos por programas de governo ou técnicas que favorecem 
os mais fortes e mais esclarecidos, deixando os menos esclarecidos 
entregues à própria sorte. E são esses pequenos grupos que sem 
dúvida alguma têm vontade de atuar como atores participativos 
no processo de transformação e de mudança social. É a atuação dos 
atores de uma nova realidade colocados por Giddens (1984, p. 6):
Os atores sociais são detentores de conhecimento 
e capazes, procuram resolver problemas, aprender 
como intervir no fluxo de eventos sociais ao seu 
entorno e monitorar suas próprias ações observan-
do como os outros reagem ao seu comportamento 
e percebendo as várias circunstâncias inesperadas. 
Então esse associativismo carece de reconhecimento e de valo-
rização uma vez que consegue superar, gradativamente as suas difi-
culdades por meio da ajuda mútua, da formação de redes de arti-
culação política e econômica. Mattei (2006) esclarece que o avanço 
nas articulações entre os diferentes atores sociais envolvidos geram 
sinergias entre as esferas públicas locais e organizações da sociedade 
civil, visando romper com o isolamento tradicional das comunidades 
menos favorecidas.
Sendo apontado por muitos estudiosos como instrumento que 
rege as ações coletivas, o capital social propicia a cooperação efetiva 
na qual os atores conseguem assimilar e externar através de atos volta-
dos para o bem comum. Neste sentido Abramovay (2000, p.  5) cita que:
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A não cooperação implica na existência de riscos, 
mas o controle só é efetivo se os atores interiori-
zarem os elementos morais pressupostos na cola-
boração entre eles. Existem sanções pela conduta 
“desviante”, mas elas só funcionam pela presença 
de recursos morais que têm a virtude de aumentar 
conforme seu uso e dos quais a confiança é a mais 
importante. Em última análise, o capital social, cor-
responde ao ethos de uma certa sociedade. 
Já que o capital social afeta diretamente o bem-estar da comu-
nidade, facilitando a cooperação entre seus membros, evidências 
poderão ser consideradas no sentido de que ele pode ser usado para 
promover a redução da pobreza de uma determinada comunidade. 
Fazendo assim, com que seus membros percebam que sua atuação 
eficiente fará disparar uma série de possibilidades transformando-os 
em empreendedores de um novo patrimônio, a comunidade e todos 
os atores nela envolvidos. 
O capital social corresponde a recursos, Abramovay (2000), cujo 
uso abre caminho para o estabelecimento de novas relações entre os 
habitantes de uma determinada região. Servindo como uma espécie 
de garantia, nas ações coletivas e suplantando as desconfianças e 
medos tanto por parte dos atores internos quanto dos atores externos 
que se empenham nessas relações sociais.
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3 CAPITAL SOCIAL: UMA SÍNTESE TEÓRICA
Estudos sobre capital social tentam reunir categorias de análise 
oriundas da economia e de outras Ciências Sociais (Ciência Política, 
a Sociologia e a Antropologia): estoque, recursos, cumulatividade, 
redes sociais, confiança mútua, convivência, compromisso cívico, 
entre outras. Discussões sobre o tema tiveram sua difusão no meio 
acadêmico a partir da década de 1980 adquirindo expressão face à 
larga utilização por parte de sociólogos, antropólogos, economistas, 
cientistas políticos e planejadores. 
 Porém, não há um consenso definitivo sobre o que seja capital 
social, uma vez que cada autor procura expressar seu ponto de vista 
deixando claro uma derivação e até mesmo uma ideia do que venha a 
ser capital social, enriquecendo e alargando ainda mais as discussões 
com relação ao termo. 
Mas, o seu destaque provém tanto de sua vinculação a concei-
tos provenientes da teoria social quanto de sua associação a outras 
disciplinas como a Economia, que tem como cerne a ideia de capital. 
E que, se relacionado a um marco geral, utilizado primeiramente na 
Sociologia, proposto por Pierre Bourdieu (1980), que sistematiza em 
seus conceitos de capital social, que este se materializa em todas as 
suas manifestações de confiança e de reciprocidade. Em que estabe-
lece obrigações e expectativas mútuas, constituindo assim a chave 
para dar conta da estrutura e da funcionalidade do mundo social 
refletidos no desempenho coletivo.
Como hora já exposto, o conceito de capital social, vem crescen-
temente sendo empregado por pesquisadores e teóricos, tendo sua 
origem nos trabalhos de Pierre Bourdieu (1980, 1983), James Coleman 
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(1988, 1990) e Robert Putnam (1995). Surgiu como um importante 
elemento para o 
entendimento do funcionamento das relações 
humanas e os arranjos sociais que são estabelecidos 
em favor da disputa pelo equilíbrio entre igualdade 
e liberdade. (SANTOS, 2003, p. 20). 
No entanto, Fukuyama (2002), demonstra que a primeira pessoa 
a descrever o fenômeno que o conceito de capital social quer captar 
e expressar, teria sido Alexis de Tocqueville, em 1835, que observou 
em sua obra Democracy in America, que diferentemente da França, a 
América possuía uma rica “arte de associação”, isto é, uma população 
habituada a se reunir em associações de voluntários para fins tanto 
triviais como dos mais sérios, pois tinha muita prática para formar 
associações para fins civis e políticos. 
Outros ensaios sobre a temática têm como ponto de partida 
para esta explanação em Lyda Hanifan que, em 1916, define capital 
social como o conjunto de elementos intangíveis que mais contam 
na vida cotidiana das pessoas, tais como a boa vontade, a camara-
dagem, a simpatia e as relações sociais entre os indivíduos e a famí-
lia. Mais adiante, outros autores como Jane Jacobs, Glenn Loury, e 
Ekkehart Schlicht, utilizam o termo e teorizam sobre capital social 
(MEDA,  2002).
Para Fukuyama, Jacobs (2000, p.244) teria enfatizado que as 
associações de vizinhanças, apresentando o capital social como uma 
força que pode promover a confiança dentro das comunidades “para 
a autogestão de um lugar funcionar, acima de qualquer flutuação da 
DA BARRA DO RIO AOS PARRACHOS: 
Duas Realidades Sócio-organizacionais no Litoral Norte-rio-grandense
Maria Páscoa do Vale 
Fernando Bastos 
35
população deve haver a permanência das pessoas de forjarem a rede 
de relações do bairro”.
Embora Pierre Bourdieu, James Coleman e Robert Putnam 
concordem com o significado do capital social como recurso dos rela-
cionamentos da ação social, não há um consenso mais preciso sobre o 
conceito de capital social. Mas segundo Pierre Bourdieu (1980), capi-
tal social é um conjunto de relações de ajuda mútua que podem ser 
mobilizadas efetivamente para beneficiar o indivíduo ou a sua classe 
social. Muito mais do que de propriedade individual é de proprie-
dade coletiva; é estoque e base de um processo de acumulação que 
permite as pessoas – inicialmente – bem dotadas e situadas de terem 
mais êxito no processo associativista. Assim, para o autor, o capital 
social é considerado uma quase propriedade do indivíduo, visto que 
propicia, acima de tudo, benefícios de ordem privada e individual, 
porém, em prol do coletivo.
Neste sentido o capital social tem dupla faceta: é coletivo e é indi-
vidual. Pois diz respeito ao indivíduo, a partir do momento que este 
é que pode alocar esses recursos e utilizá-los. É coletivo, porque faz 
parte das relações de um determinado grupo ou rede social e somente 
existe com ele. O capital social, portanto, apenas existe enquanto 
recurso coletivo, mas por ter capacidade de ser alocado e utilizado 
individualmente, tem este caráter duplo e a capacidade de ser tomado 
pelo indivíduo, mas em benefício comunitário. Reconhecendo ainda 
que esses recursos passam por relações humanas (interconhecimen-
to, proximidade, ajuda mútua) e por valores humanos universais 
(confiança, responsabilidade, justiça, equidade, solidariedade, etc). 
Nesse contexto, o capital social está relacionado com os bene-
fícios individuais oriundos das associações pessoais e dos valores 
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socialmente compartilhados. Assim, capital social foi definido por 
Bourdieu (1983, p. 249) como: 
[...] o agregado de recursos reais ou potenciais que 
estão ligados à participação em uma rede durável de 
relações mais ou menos institucionalizadas de mútua 
familiaridade e reconhecimento... que provê para 
cada um de seus membros o suporte do capital de 
propriedade coletiva. 
Afirmando que, para a formação do capital social, numa rede de 
relações mesmo que em diferentes níveis, não é condição natural ou 
socialmente, constituída em determinado momento para todos e para 
sempre. Como é o produto do trabalho de instauração e de manuten-
ção, necessário em se produzir e reproduzir relações duradouras e 
úteis, próprias e necessárias em buscar benefícios duradouros para 
seus indivíduos. 
Ao longo de toda a sua análise, Bourdieu acentua a convergên-
cia das diversas formas em que o capital social se apresenta sendo 
uma delas, o econômico. Onde os atores podem alcançar, através do 
capital social, acesso direto a recursos econômicos (empréstimos 
subsidiados, informações de negócios, mercados protegidos); podem 
aumentar o seu capital cultural através de contactos com especialistas 
ou com pessoas especializadas em áreas específicas ou ainda podem 
filiar-se a instituições que conferem possibilidades de crescimento 
da associação. 
Bourdieu salienta ainda, de forma bem consistente, a intangibili-
dade do capital social, em comparação com outras formas. Enquanto 
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o capital econômico se encontra nas contas bancárias e o capital 
humano dentro das cabeças das pessoas, o capital social reside na 
estrutura das suas relações. Para possuir capital social, um indivíduo 
precisa se relacionar com outros, e são estes a verdadeira fonte dos 
seus benefícios. 
Já para James Coleman (1990) o capital social se apresenta tanto 
no plano individual quanto no coletivo. Diz que – em primeiro lugar 
– tem que a ver com o grau de integração social de um indivíduo a sua 
rede de contatos sociais, suas relações, expectativas de reciprocidade, 
comportamentos de confiabilidade e afetividade melhorando assim 
a eficácia privada. Mas também é um bem coletivo, pois se todos 
seguirem as mesmas normas e cuidar um do outro poderão seguir 
juntos com segurança e assim o capital social estará produzindo a 
ordem pública. 
Assim Coleman (1990) assinala que como acontece com outras 
formas de capital, o capital social é produtivo, possibilitando o alcance 
de certos fins que não seriam possíveis na sua ausência. Diz Coleman 
(1988, p. 98): 
Capital social é definido por sua função. [...] Não é 
uma entidade singular, mas uma variedade de dife-
rentes entidades, com dois elementos em comum: 
são todos consistentes com alguns aspectos das 
estruturas sociais e facilitam certas ações dos 
atores – sejam pessoas ou empresas – no âmbito 
da estrutura. 
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Porém Putnam (1993) em sua principal obra sobre os estudos do 
capital social, Making democracy work: civic traditions on modern Italy, 
aponta que, em áreas que possuem um bom funcionamento do gover-
no local e uma economia próspera, a atividade pública de cidadãos 
cria um ambiente de cooperação mútua, vital nas redes sociais e na 
igualdade das relações políticas e participação cidadã. Por trás disso 
tudo, irradia o espírito de tal confiança entre os  cidadãos.
Definido por Putnam como as normas, valores, instituições e 
relacionamentos que acontece entre as pessoas, o capital social esta-
belece um grau de confiança recíproca. Confiança essa, capaz de diri-
mir conflitos e estabelecer regras de cooperação. Assim o caracteriza 
Putnam (1995, p. 123):
Capital social refere-se a práticas sociais, normas 
e relações de confiança que existem entre os cida-
dãos de uma dada sociedade. Sistema de participa-
ção que estimulam a cooperação. Quanto maior a 
capacidade dos cidadãos confiarem uns nos outros, 
além de seus familiares, assim como maior e mais 
rico for o número de possibilidades associativas 
numa sociedade, maior o volume de capital social. 
Concluindo seu trabalho na Itália, Putman (1993) apresentou 
que as formas de capital social são em geral recursos morais da 
comunidade e, podem ser divididos em três principais compo-
nentes: em primeiro lugar, a confiança; em segundo, as normas e 
obrigações sociais; e em terceiro lugar, redes sociais de atividade 
dos cidadãos, especialmente as associações voluntárias. 
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Percebe-se então que a confiança, segundo a concepção de 
Putnam (1993), é condição necessária para estimular a cooperação 
social. E, além disso, favorece o funcionamento de normas e sansões 
de interesse coletivo. Mas essa confiança não é concedida cegamente, 
pois implica uma previsão do comportamento de um ator indepen-
dente. Veja o que diz Putnam (1993, p 180-181):
Você não confia em que uma pessoa (ou uma enti-
dade) fará alguma coisa simplesmente porque ela 
disse que irá fazer. Você só confia porque, conhe-
ce a disposição dela, as alternativas de que dispõe 
e suas consequências, a capacidade dela e tudo o 
mais, você espera que ela preferirá agir assim. 
Putnam salienta que em pequenas comunidades, sendo muitas 
delas mais coesas, tal previsão de confiabilidade pode basear-se no 
convívio entre as pessoas. No entanto, vale resaltar que a associação 
não é para sempre se a manutenção desse estoque de capital social 
não for efetivamente realimentado através de ações conjuntas entre 
seus atores através de relações úteis e duradouras para todos. E como 
já resaltado, a proximidade, a ajuda mútua e a solidariedade, podem 
conferir à associação um grau maior ou menor de capital social.
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4 APROPRIAÇÃO E ACÚMULO PARA AS ASSOCIAÇÕES
A associação entre atores sociais é uma situação que existe desde 
os primórdios da história da humanidade. Há descrições sobre a 
cooperação e a associação solidária em tribos indígenas e antigas 
civilizações, isto é, desde a pré-história. (GAYOTTO, 1976) 
Porém, vários pesquisadores têm se debruçado sobre a proble-
mática dos fracassos do desenvolvimento e suas causas – positivas e 
negativas – em algumas regiões. Estudos sobre a temática do capital 
social desmistificam e deixam claro, quando constatam que as variá-
veis econômicas não são o principal fator que faz com que os indiví-
duos partam para a junção e a busca do associativismo como diferen-
cial para determinada comunidade. Vários desses estudos tratados 
em seus respectivos campos levantam discussões sobre as redes de 
compromisso cívico, as normas de confiança mútua e a riqueza do 
tecido associativo, enquanto fatores fundamentais do associativismo.
Outras vertentes do capital social tais como a confiança, a recipro-
cidade, a cooperação, a participação, o bem-estar coletivo, são atribu-
tos arduamente explorados numa perspectiva teórica e empírica para 
explicar seu desempenho nas ações de associativismo. Porém, o que se 
pretende elencar nas discussões a seguir é a atribuição de “capital” que 
é dado ao nome. Pois afinal, a noção de capital envolve, em tese, apro-
priação privada e, conforme salienta Putnam (1993), a característica 
central do capital social é que se trata de um bem público constituído 
por um conjunto de recursos (boa parte simbólico) de cuja apropriação 
depende em grande parte o destino de certa  comunidade.
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Nesse sentido, o capital social na obra de Putnam, está próximo 
ao que faz desta noção Pierre Bourdieu. Para Bourdieu, o capital é 
definido como um conjunto de “recursos e de poderes efetivamente 
utilizável”, (BOURDIEU, 1979, p. 128). E cuja distribuição social é 
necessária desigual e dependente da capacidade de sua apropriação 
por diferentes grupos. Assim a acumulação de capital social é um 
processo de aquisição de poder e até de mudança na correlação 
de forças no plano local.
Assim, o capital social está relacionado com os benefícios indi-
viduais e de associação, oriundos de relações pessoais e de valores 
socialmente compartilhados. Isso porque é o próprio indivíduo que 
usufrui dos benefícios do capital social, uma vez que os utiliza para 
o seu próprio. Considerando dessa forma, que se o grupo está bem, o 
indivíduo também está, se o grupo se desenvolve, é o indivíduo que 
desenvolve e cresce junto com o coletivo. 
Para Bourdieu (1980), o capital social é o conjunto de relações de 
ajuda mútua que podem ser mobilizadas efetivamente para beneficiar 
o indivíduo ou a sua classe social, pois ele é “propriedade do indiví-
duo e do grupo”, é “estoque e base” de um processo de acumulação, 
que permite às pessoas – inicialmente – bem dotadas e situadas, de 
terem mais êxito na competição social. Pois, a ideia de capital social 
remete aos “recursos resultantes da participação em rede, de relação 
mais ou menos institucionalizada” – as associações. E é “considerado 
uma quase propriedade do indivíduo”, visto que propicia, acima de 
tudo, benefícios de ordem privada e individual. Ainda que para ele 
o capital econômico esteja “na raiz de todos os outros tipos de capi-
tal...” e constitui “a casa para a qual toda acumulação eventualmente 
retorna” (BOURDIEU, 1980, p. 38).
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Bourdieu desenvolve o capital social em termos de estratégia 
de classe, pois, tem um caráter instrumental, da mesma forma que 
o capital econômico ou o capital cultural, que se utiliza de atores 
racionais, com vistas a manter ou reforçar seu estatuto e seu poder na 
sociedade. Da mesma forma, a hipótese levantada por Coleman (1990) 
é a de que existe uma relação de complementação direta entre capital 
econômico (infraestrutura, financiamento), capital humano (educa-
ção) e capital social (relações de confiança). 
Dessa forma, pode até mudar os aspectos de vida de determinada 
comunidade que vê a associação como uma referência para as suas 
ações que englobem e priorizem o bem da comunidade local. Pode 
ser que estas mudanças venham ocorrer de forma sistemática, entre 
a comunidade e a associação que nela está inserida, pois esta trará 
não só benefícios nas relações entre seus indivíduos, mas também 
melhorará o modo de vida de todos os envolvidos direta ou indireta-
mente com o associativismo. O que se pode relacionar através de uma 
observação inicial, é que toda a associação acaba trazendo benefícios 
que se estendem a todos ao seu entorno. Assim todos ganham e a 
comunidade começa por mudar o modo de vida da localidade.
Outro fator de relevância para o estudo proposto é entender a 
funcionalidade do capital social com relação a sua apropriação, uma vez 
que capital social é um atributo de estruturas sociais que existe além das 
individualidades. Pois sendo formas coletivas, são de propriedade da 
comunidade, de classes sociais e ou de sociedades inteiras (BOURDIEU; 
CHAMBOREDON; PASSERON, 1999; COLEMAN, 2000; PUTNAM, 1993). 
Isto posto, tanto um quanto outro, dos três principais autores, faz 
extensas referências ao capital social como atributo de grupos sociais, 
coletividades e comunidades.
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Sendo assim esses recursos são utilizados pelas pessoas a partir 
de uma estratégia de crescimento dentro da hierarquia social do 
campo, prática resultante da interação entre o indivíduo e a estrutura 
social, Bourdieu (2006). Esse campo se caracteriza como um espaço 
onde se manifestam relações de poder, o que significa que os campos 
sociais se estruturam a partir da distribuição de um quantum social 
que determina a posição que cada agente específico ocupa em seu 
interior. Quantum esse denominado por Bourdieu de capital social. 
Marteleto e Silva (2004) recorrem a Bourdieu e afirmam que a 
estrutura dos campos de uma associação é composta, por dois polos 
opostos: o dos dominantes e o dos dominados. Os agentes que ocupam 
o primeiro polo são justamente aqueles que possuem uma máxima de 
capital social, entanto os que se situam no polo dominado definem-
-se pela ausência ou pela escassez do capital valorizado no espaço 
específico do seu campo de pertencimento e, por sua vez, na socie-
dade como um todo. E que para Bourdieu (2006, p. 62) esse “campo 
social” está composto por uma relação de força e que o define da 
seguinte forma: 
Compreender a gênese social de um campo, e 
aprender aquilo que faz a necessidade específica da 
crença que o sustenta, do jogo da linguagem que nele 
se joga, das coisas materiais e simbólicas em jogo que 
neles se geram, é explicar, tornar necessário, subtrair 
ao absurdo do arbitrário e do não motivado os atos 
dos produtores e as obras por eles produzidas e não, 
como geralmente se julga, reduzir ou destruir. 
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Produzindo, portanto, relações de forças na comunidade e que 
teriam uma grande influência até para modificar os simples hábitos 
no modo de agir das pessoas e do local. É a modificação do habitus 
que Bourdieu coloca como sendo gostos produzidos pelos condicio-
namentos sociais associados à condição correspondente. 
Dessa forma, essas mudanças de hábitos irão provocar na 
comunidade local uma “violência simbólica” (BOURDIEU, 2006, 
p. 14-15). É o “poder simbólico” de Bourdieu que o classifica como:
O poder de constituir é dado pela enunciação, de 
fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão 
de mundo, a ação sobre o mundo, portanto o mun-
do; poder quase mágico que permite obter o equi-
valente daquilo que é obtido pela força (física ou 
econômica)... e uma forma transformada, irreco-
nhecível, transfigurada e legítima... capaz de pro-
duzir efeitos reais em dispêndio aparente de ener-
gia. (BOURDIEU, 2006, p. 14-15).
Assim, o capital social está associado à noção de estratégia já que 
são elas que constroem a rede de ligações, conscientes ou não. Ou 
seja, são as estratégias que irão transformar as relações, tanto as de 
vizinhança, de trabalho ou de parentesco, em relações necessárias, 
incluindo-se ai os sentimentos de reconhecimento, respeito e até 
as noções de direitos de determinado agente. Para Bourdieu, cada 
membro do grupo encontra-se “instituído como guardião dos limites 
do grupo”. Já que a definição dos critérios de ingresso ao grupo vê-se 
em jogo a cada nova inclusão de um novo membro.
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Embora o capital social seja reconhecido como um conjunto de 
normas e de relações coletivas – que propiciam o desenvolvimento não 
só do associativismo interno, mas também faz com que suas relações 
externas sejam fortemente consolidadas. No entanto, sua mensuração 
é bastante problemática, pois está incrustado em relações sociais que 
podem afetar ou modificar o bem-estar dos seus componentes, nem 
sempre estando visível para o campo das pesquisas. 
5 CARACTERIZAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO
5.1 O DSC ENQUANTO METODOLOGIA 
De acordo com Lefevre F. e Lefevre A. M. (2010, p. 13) 
as pesquisas de opinião devem ser qualiquanti-
tativas porque as opiniões coletivas apresentam, 
ao mesmo tempo, uma dimensão qualitativa e 
uma quantitativa. 
De caráter indutivo e inspiração fenomenológica, a metodologia 
do Discurso do Sujeito Coletivo (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2010) permite 
a identificação de representações sociais dos atores realizada com 
a ajuda de instrumentos de pesquisa que privilegiam a análise de 
conteúdo do discurso.
Nesse sentido, as representações sociais atuam como um campo 
de conhecimento específico que tem por função a construção de 
condutas comportamentais e estabelece a comunicação entre sujeitos 
em um grupo social produtor de interações interpessoais. Constituem 
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formas de conhecimento que são elaboradas e compartilhadas social-
mente e favorecem a produção de uma realidade comum, viabilizando 
a compreensão e a comunicação dos indivíduos com o mundo. Nesse 
pensamento, a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo é construída 
do conhecimento verbal, agrupando-se em opiniões coletivas, origi-
nando um apanhado de discursos coletivos. 
Para atender à necessidade de compreender esse aspecto da vida 
coletiva, foi realizado estudo exploratório, tendo sido utilizadas para 
coleta de dados a estratégia de entrevistas, a partir de seis questões 
temáticas, nas quais o pesquisador teve participação ativa de sorte a 
apreender como os discursos são estruturados. Expressa uma soma 
qualitativa (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2005) na medida em que cada depoi-
mento ou extrato de depoimento de cada entrevistado faz parte de 
um determinado discurso coletivo que agrega relatos com sentidos 
semelhantes ou complementares.
5.2 PERCURSO METODOLÓGICO 
O universo da pesquisa foram duas comunidades pesqueiras do 
litoral Norte-rio-grandense que deixaram suas atividades principais 
em detrimento a exploração turística que se desenvolveu nos últi-
mos anos. Optou-se por essas duas comunidades, dada as suas prin-
cipais características quanto à localização, aos aspectos sociais aos 
quais estão ligadas, e à atividade econômica. Sendo a primeira delas 
a Cooperbalsas em Barra do Rio, município de Extremoz/RN, que é 
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conhecida pela passagem de veículos, e, principalmente de buggys1 
em seus passeios nas praias do norte de Natal/RN. O transporte de 
veículos é feito através de pequenas balsas que deslizam sobre o rio 
Ceará-Mirim, à força dos braços de seus donos, ex-pescadores. Essa 
atividade de travessia no rio teve início a mais de 20 (vinte) anos, 
quando alguns pescadores passaram a despender parte do seu tempo 
para ajudar as pessoas que precisavam ir de uma margem à outra. 
Com a descoberta do litoral norte potiguar como potencial turístico, 
no final dos anos de 1990, essa atividade passou a ser a principal fonte 
de renda dos pescadores que se dedicam a ela com exclusividade.
A Cooperbalsas, Cooperativa dos Balseiros, possui 29 balsas de 
propriedade de seus cooperados e mais 3 (três) de propriedade da 
Cooperativa que é utilizada para suprir a demanda em períodos de 
alta estação, ou quando da reforma de balsas dos associados. O vai e 
vem das balsas diariamente é realizado por 23 balsas onde os balseiros 
se revezam em dias alternados de trabalho. 
Já a segunda associação tomada como objeto desse estudo fora 
a Associação de Pescadores de Maracajaú que além da atividade da 
pesca artesanal desenvolvida pelos pescadores locais, vem exploran-
do de forma mais acentuada a visita aos Parrachos2 pelos turistas 
1 O buggy (também chamado, erroneamente, de bugre) é um automóvel recreacio-
nal, de rodas e pneus largos, leve e aberto (geralmente de fibra), adaptado para ter-
renos arenosos. É muito usado nas dunas do Nordeste do Brasil, principalmente no 
Rio Grande do Norte e no Ceará, onde os chamados bugueiros ganham a vida dirigin-
do ou alugando esse tipo de veículo para turistas.
2  São barreiras de coral a sete quilômetros da praia de Maracajaú no litoral norte do 
Rio Grande do Norte, que formam piscinas naturais onde o mar é o mais cristalino e 
adequado ao mergulho. Ocupam uma área de 13 quilômetros, excelente para mer-
gulhos de snorkel nos corais submersos que, na maré baixa, afloram à superficie. 
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que desejam conhecer o local. Vislumbrando essa nova atividade 
como fonte de renda, a partir de 1995, os atores deixam sua princi-
pal atividade, a pesca, e passam a realizar o transporte dos turistas, 
competindo assim com as empresas que vieram de fora. 
Em 2001, com a criação da APA (Área de Proteção Ambiental), 
esta atividade ficou restrita a uma quantidade de cotas (pessoas) 
que poderiam andar pelos Parrachos. Foram então divididas em 190 
(cento e noventa) cotas, para 06 (seis) empresas que exploravam os 
passeios e mais a colônia de pescadores. Cotas estas concedidas ao 
Conselho Comunitário que as repassava para os demais pescadores. 
No entanto, após conflitos, desentendimento e muita insatisfação por 
parte dos que se sentiam prejudicados por essa divisão, o Ministério 
Público concedeu a distribuição das cotas ao IBAMA que as repassa 
aos pescadores que realizam os passeios.
Fundada em 2009 com 39 (trinta e nove) pessoas, a associação já 
conta com cerca de 150 associados, mas possui apenas 15 barcos que 
realizam os passeios. Os demais associados vivem da subsistência da 
pesca de arrasto ou empregados nos barcos.
As entrevistas foram realizadas no período de junho a setembro 
de 2012, em dias alternados e de acordo com a disponibilidade dos 
entrevistados das duas associações, tendo sido realizado pré-teste 
com 12 casos, aleatórios, para verificação de adequação das pergun-
tas. Sendo os sujeitos pesquisados neste trabalho compostos pelos 
membros do Conselho e todos os cooperados da Cooperbalsas – Barra 
do Rio/RN; os membros da presidência e associados da Associação de 
Pescadores de Maracajaú/RN. Além de membros de cada comunidade.
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5.3 O SUCESSO OU FRACASSO DAS ENTIDADES ASSOCIATIVAS 
Após a aplicação das entrevistas e colhidas todas as informações 
necessárias, apresenta-se a seguir a consolidação do DSC, a partir de um 
conjunto de depoimentos individuais. Para tanto, o DSC lança mão de 
alguns operadores ou figuras metodológicas. E é a partir dessas figuras 
metodológicas chamadas de expressões-chave e ideias centrais, Lefévre 
e Lefévre (2002), que serão criados os diferentes tipos de categorias 
que representam o referencial para a análise do pensamento coletivo. 
Como resultado foram abordados 53 entrevistados das duas asso-
ciações (07 membros do Conselho e os 22 cooperados da Cooperbalsas; 
04 membros da presidência e 20 associados da Associação de Pescadores 
de Maracajaú) e 30 membros das duas comunidades. Dos quais foram 
obtidas e classificadas para a Pergunta 1 – 05 categorias na Cooperbalsas 
e 07 em Maracajaú; para a Pergunta 2 – foram classificadas 05 catego-
rias na Cooperbalsas e 07 em Maracajaú e para a Pergunta 3 – foram 
classificadas 07 categorias na Cooperbalsas e 07 em Maracajaú. Para os 
membros das comunidades foram encontradas para a Pergunta 1 – 06 
categorias em Barra do Rio e 07 em Maracajaú; para a Pergunta 2 – 05 
em Barra do Rio e 06 em Maracajaú e para a Pergunta 3 – 04 categorias 
em Barra do Rio e 03 em Maracajaú.
As perguntas foram elaboradas para os membros das associações 
tomando por base os seguintes objetivos:
Objetivo 1: Identificar a influência que o associativismo 
tem no processo de desenvolvimento do capital social;
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Objetivo 2: Compreender as implicações do associativismo 
na vida dos associados; 
Objetivo 3: Analisar de que forma as associações conse-
guem dar encaminhamento em ações que as fortaleçam.
Pergunta 1: O que o despertou para criar a associação/
cooperativa? 
Pergunta 2: Por que trabalhar no associativismo/coopera-
tivismo? 
Pergunta 3: Quais os problemas que vocês 
ainda enfrentam?
Para os membros das comunidades locais foram elaboradas as 
questões para o seguinte objetivo:
Objetivo: Avaliar como as associações conseguem 
desenvolver ações produtivas voltadas para a 
comunidade local.
Pergunta 1: Como você vê o trabalho da associação/
cooperativa?
Pergunta 2: Quais benefícios trouxeram para a 
comunidade?
Pergunta 3: Como isso repercute nas tomadas de decisões 
da comunidade?
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5.4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO SOBRE OS RESULTADOS DOS 
MEMBROS DA COOPERBALSAS – BARRA DO RIO 
Pergunta 1: O que o despertou para criar a associação/
cooperativa?
A – Participação nas decisões da cooperativa, todos são 
ouvidos – 29 (100%); 
B – Facilidade em conquistar mais coisas para os 
cooperados -15 (51,72%); 
C – Maior assistência para os cooperados – 13 (44,82%); 
D – Continuar trabalhando nessa atividade – 8 (27,58%); e 
E – Confiança no conselho da cooperativa – 22 (75,86%). 
Sendo assim, percebe-se nitidamente que a preocupação com o 
coletivo é fator essencial para os membros da Cooperbalsas. E que a 
criação da cooperativa representou um diferencial para a localidade, 
pois é o que deixaram transparecer no DCS:
Antes eu via umas pessoas descontentes, mas ago-
ra não vejo não. Vejo todo mundo trabalhando em 
união... É importante mesmo o nosso trabalho, todo 
turista passa por aqui e quer conhecer o traba- 
lho da gente. 
Aparece aqui, o alto grau de comprometimento entre os membros, 
em que o capital social pertence à coletividade, ele é compartilhado e 
não pertence a indivíduos isolados. O que chamou mais atenção nesta 
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questão, além da união e participação dos cooperados, é quanto ao 
relato dos atores que dizem que é a “felicidade em conquistar mais 
coisas para os cooperados”. Confirmando que o capital social não se 
gasta com o uso, ao contrário, o seu uso o faz crescer. Indicando assim 
que os recursos do capital social são compartilhados no nível do grupo 
a favor do coletivo. E o que conta são as ações incitadas a partir de 
relações de cooperação e de confiança que resulta na eficiência coleti-
va. Reforçada na fala dos atores, a confiança que aparece como essên-
cia para o capital social, pois é ela resultado da cooperação que incita 
a eficiência coletiva (FUKUYAMA, 1996). Que é através dessa união que 
todos os atores se sentem confortáveis em dar suas opiniões e discutir 
ações que deverão ser colocadas em detrimento do grupo e não do 
individuo. Sabem que tem voz ativa e que podem opinar em busca do 
bem-estar coletivo.
Pergunta 2: Por que trabalhar no associativismo/
cooperativismo? 
A – Confiança satisfação de trabalhar em grupo – 29 (100%);
B – Grau de parentesco – 15 (51,72%); 
C – Divisão igual de tarefas – 18 (62,06%); 
D – Garantia de quanto vai ganhar no final do mês – 
4 (13,79%); e 
E – Numero limitado de participantes – 21(72,41%).
É o que deixam transparecer na fala do DCS:
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Todo mundo sabe que a união é mais importan-
te e do jeito que a gente dividiu o trabalho é bom 
porque não tem essa de um trabalhar mais que o 
outro não, todo mundo trabalha igual... Todo mun-
do daqui é parente e se entende... não pode entrar 
mais ninguém, se não a coisa fica muito grande, 
com muita gente, daí pode ficar mais difícil para 
trabalhar, porque muita gente atrapalha. 
Apresentando um alto índice de satisfação no trabalho em 
conjunto em que o capital social valoriza-se no espaço de pertenci-
mento, ligados a uma “rede durável de relações” (BOURDIEU, 1980), 
se referindo às vantagens e oportunidades de pertencer à associação. 
Assim, o capital social, traz benefícios tanto individuais, quanto para 
o grupo a que pertencem os indivíduos beneficiados.
Aqui, os atores reforçam mais ainda o alto grau de capital social, 
que sabem que não estão agindo de maneira isolada (ABRAMOVAY, 
1998). Ou seja, o que conta são as ações coletivas disparadas a partir 
da confiança entre os indivíduos.
Outro fator aqui levantado é com relação ao grau de parentesco 
que segundo Kliksberg (1999) é uma influencia positiva e um compo-
nente central do capital social, pois para ele quanto maior a solidez 
desse capital social básico, o grau de parentesco, maiores resultados 
se obtém com o associativismo.
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Pergunta 3: Quais os problemas que vocês ainda enfrentam?
A – Medo da construção da ponte – 20 (68,96%); 
B – Existem pessoas que não gostam de participar das 
reuniões – 18 (62,06%); 
C – Autorização para a drenagem do rio – 15 (51,72%); 
D – Considera o grau de parentesco por isso releva muitas 
decisões do conselho – 8 (27,58 %); 
E – Considera alta a quantia paga à cooperativa – 5 (17,24%); 
F – Acha que não tem problemas pois quando tem, o 
Conselho resolve – 18 (62,06%) e 
G – Falta maior união para o grupo – 19 (65,61%). 
Assim aparece na fala do DSC: 
Tem gente que não gosta muito de participar das 
reuniões, mas a gente procura falar com todo 
mundo para que todos participem... Procuramos 
mostrar que a união é importante por isso a gen-
te precisa participar sempre das reuniões... Porque 
quando tem problema é o conselho que resolve... A 
gente tem que considerar o parentesco pra não sair 
brigando com todo mundo que trabalha na coope-
rativa. Acho que a prefeitura tinha que olhar mais 
pra nós e ajudar para que o IBAMA autorize a dre-
nagem do rio.
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Mesmo com um alto grau de capital social, um fator ainda laten-
te nos atores da cooperativa, é a preocupação em elevar ainda mais 
a união do grupo. São as conexões que as redes de relações podem 
mobilizar, dando sustentabilidade para que esta fique mais forte 
ainda, trazendo mais recursos pelo fato de pertencer ao grupo de 
“mútua familiaridade e reconhecimento” (BOURDIEU, 1980, p. 424). 
Preocupados então em continuar produzindo capital social, entendi-
do pelos atores como os recursos materiais e/ou simbólicos (informa-
ções, influência, prestígio, confiança, reconhecimento, suporte) que 
o grupo adquire através das relações que vêm construindo e acumu-
lando ao longo dos anos de existência da cooperativa. 
5.5 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO SOBRE OS RESULTADOS DOS 
MEMBROS DA COOPERBALSAS – BARRA DO RIO
Pergunta 1: Como você vê o trabalho da associação?
A – O turismo movimenta a comunidade o ano inteiro e 
traz desenvolvimento para a comunidade – 8 (53,33%); 
B – Movimento de turista o ano todo propicia o consumo 
dos produtos ofertados pela comunidade – 6 (40%); 
C – Organização da cooperativa – 4 (26,66%);
D – Grau de parentesco dos cooperados como fator 
positivo na dissolução de conflitos – 2 (13,33%); 
E – Cooperativa fechada – não entra mais ninguém – dar 
oportunidade – exclui quem está de fora – 7 (46,66%); e 
F – Barra fica mais conhecida – 2 (13,33%). 
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Com o trabalho deles a gente tem o turista que pas-
sa por aqui e que sempre compra alguma coisa para 
viagem. Além disso, eles trazem desenvolvimento 
para comunidade. É bom porque a gente tem movi-
mento o ano inteiro, mesmo na baixa estação tem 
sempre gente passando aqui em Barra. Assim Barra 
fica mais conhecida ainda. Acho que eles tinham 
que dar oportunidade também para gente. 
Percebe-se neste ponto que as relações estabelecidas pela asso-
ciação influenciam diretamente a comunidade local, pois esta tem 
forte ligação com a associação, deixando claro que seu maior legado 
é com relação a movimentação de turistas que passam pelo local atra-
vés da atividade da cooperativa. Ou seja, a rede de relações do grupo 
perpassa a cooperativa e se estende à comunidade local, trazendo 
também para esta um forte grau de confiança e até de pertencimento, 
mesmo que indiretamente, à cooperativa.
Pergunta 2: Quais benefícios trouxeram para a comunidade? 
A – O turismo traz movimento para Barra e a comunidade 
fica conhecida em todo lugar – 6 (40%); 
B – Benefícios que o turista deixa ao passar por Barra – 2 
(13,33%); 
C – Fazer o turista parar em Barra para aumentar o 
consumo – 4 (26,66%); 
D – Falta de água na alta estação – 2 (13,33%); e 
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E – A prefeitura traz melhorias por causa do turismo – 
14 (93,33) apontaram que as melhorias feitas no local pela 
prefeitura se dão devido a atividade da cooperativa e do 
movimento de turistas. 
Toda hora tem buggy passando com turista. E por 
isso a prefeitura sempre passa por aqui trazendo 
alguma coisa. Beneficio mesmo são os turistas que 
trazem, às vezes eles consomem pouco, mas só de 
ver eles passarem já é movimento para comunidade. 
Muita coisa a gente tem aqui por causa do turista.
Neste contexto, pode-se perceber que associações com maio-
res níveis de capital social, como é o caso da Cooperbalsas, são 
mais propensas a se desenvolverem. Isso se deve aos benefícios 
que surgem através das articulações sociais e do grau de organi-
zação da associação, gerando melhorias da qualidade de vida da 
população e criando alternativas para superar problemas existen-
tes na região (KLIKSBERG, 1999). Onde os benefícios perpassam a 
associação e se estendem para os demais atores da comunidade 
local. Reafirmando, mais uma vez o conceito do capital social que 
se refere, à capacidade e à habilidade dos cidadãos de conectar- se 
em redes de relações que propiciam o fluxo e o intercâmbio de 
informações. Criam espaços nos quais a comunicação pode ter 
lugar, o que é uma função-chave para sistemas sociais ricos em 
capital social, uma vez que abrem acesso à informação e permitem 
que opiniões e conhecimentos sejam compartilhados. 
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Pergunta 3: Como isso repercute nas tomadas de decisões 
da comunidade?
A – Ações e melhorias voltadas para a própria 
cooperativa – 4 (26,66%); 
B – A comunidade é valorizada pela prefeitura por causa 
do turismo – 8 (53,33%); 
C – Movimento de turista o ano inteiro é muito 
importante – 2 (13,33%); e 
D – Dar oportunidade para outras pessoas participarem 
da cooperativa – 12 (80%).
Eles sempre buscam melhorias para a cooperativa. 
Mas acho que podiam melhorar mais e fazer com 
que a comunidade participasse das atividades dei-
xando que outras pessoas também participassem 
da cooperativa.
Apesar de ver com bons olhos o trabalho da cooperativa, a comu-
nidade local acha que o fato de ser uma associação fechada, deixa de 
oportunizar outras pessoas que gostariam de se inserir na atividade 
trazendo insatisfação para alguns. 
Ao finalizar as análises a partir do DSC dos atores da 
Cooperbalsas vale tecer algumas considerações sobre esta 
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associação. Primeiramente, a cooperativa tem um número 
fechado de cooperados, não abre nenhum espaço para outros 
participarem, fato este que gera alguns descontentamentos tanto por 
parte de algumas pessoas da comunidade local, quanto dos próprios 
cooperados que gostariam de ver outras pessoas da família envolvidas 
na atividade. Num segundo ponto, o grau de parentesco estabeleci-
do entre eles deixa claro que quem não for da família está de fora 
da cooperativa. Assim, nesta relação consanguínea, a sucessão dos 
cooperados se dá por idade ou pelo falecimento, ficando os membros 
mais jovens da família com o legado para dar continuidade à ativida-
de. E, num terceiro ponto, o nível de confiança estabelecido entre os 
cooperados faz com que haja total autonomia para decidirem sobre 
a escala de revezamento do trabalho. A colocação de um substituto 
para alguém escalado para o trabalho é de total responsabilidade 
do cooperado, que paga para outro cumprir sua escala. Porém, vale 
salientar que apesar de saberem que a cooperativa objetiva o bem 
comum de seus associados, nem sempre os cooperados conseguem 
dirimir os conflitos. Como exemplo é o que se pode observar durante 
a participação em uma das reuniões que fora levantado a questão do 
assoreamento do rio onde alguns dos cooperados não concordavam 
em esperar a autorização do IBAMA, pois esta era uma discussão que 
já há muito se arrastava. Deixando claro que mesmo em uma asso-
ciação que permeiam a confiança, a solidariedade e as interações 
coletivas, também existem relações de poder entre os seus membros 
que se sobrepõem aos interesses do coletivo.
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5.6 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO SOBRE OS RESULTADOS DOS 
ASSOCIADOS DE MARACAJAÚ 
Pergunta 1: O que o despertou para criar a associação?
A – Com união todos se fortalecem – 12 (50%); 
B – Exploração dos companheiros – 5 (20,83%); 
C – Vontade de mudar as coisas – 8 (33,33%); 
D – Lutar por direitos iguais – 8 (33,33%); 
E – Exploração – 15 (62,50%); 
F – Trabalhar em grupo é melhor – 12 (50%); e 
G – Aproveitar a oportunidade para não ficar de fora – 9 
(37,50%). 
Sabe, eu via meus companheiros sendo explorados. 
Queria que todo mundo se desse bem. Daí a vontade 
de ver as pessoas deixarem de ser exploradas. Hoje a 
gente trabalha em grupo e fica mais forte. Na asso-
ciação você consegue resolver com a ajuda do outro. 
Por intermédio de outros e da força em conjunto a 
gente consegue... A gente era muito explorado pela 
colônia que arrendava as cotas que eram nossas para 
os outros e acabava que a gente ficava sem direito de 
fazer o mergulho nos parrachos. Porque trabalhar 
em grupo é melhor, vi os outros se unindo e não con-
cordava também dos mandos que o presidente fazia 
com a gente. A gente tinha que pagar para poder tra-
balhar era injustiça.
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A partir da fala dos atores a união e a vontade de ver todos se 
dando bem foram impulsionadas pela necessidade de sobrevivên-
cia, uma vez que os atores perceberam que unidos teriam mais força 
para superar a exploração que sofriam no campo de suas relações. 
Fundamentado em Bourdieu, que explica que esse campo é um espa-
ço de conflitos e de competência no interior do qual se desenvolve 
uma luta para estabelecer um monopólio sobre o tipo específico de 
capital (material, simbólico e social) que seja eficiente para construir 
uma autoridade e um poder. Onde nesse campo muitas situações dos 
conflitos aconteciam fazendo com que esses atores vislumbrassem 
que juntando as forças conseguiriam neutralizar a exploração pela 
qual estavam passando.
Pergunta 2: Porque trabalhar no associativismo?
A – Direitos para todos – 12 (50%); 
B – Continuar lutando pela associação – 4 (7%); 
C – Força e união do grupo para conseguir mais benefícios 
– 4 (16,66%); e 
D – Associação ainda é muito nova – 15 (62,50%); 
E – Acha importante mas prefere ficar de fora – 8 (33,33%);
F – Acha que a associação não pensa no coletivo – 16 (66,66%); 
G – Juntar as forças se consegue mais coisas para a 
associação – 4 (16,66%). 
Trabalhando na associação todos ganham e jun-
tando as forças se consegue mais coisas para a 
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associação”... hoje eu dedico minha vida para a 
associação, pensando em continuar lutando por-
que a gente só tem dois anos. É com uma ajuda 
aqui outra ali que a gente vai conseguindo as 
coisas... vejo a força que a gente tem hoje. Falta 
muito ainda porque vejo muito individualidade, 
mas acho que estamos no caminho certo. É por 
isso que abraço essa causa porque vejo o dese-
jo de toda a comunidade que é de ter uma vida 
melhor e mais digna... Porque juntando as forças 
a gente consegue mais coisas. É assim que acho 
melhor trabalhar, tem que ser assim, pensar nos 
outros também. Daí todo mundo ganha mais. 
Acho importante sim trabalhar com associação, 
mas prefiro ficar de longe. Fica mais fácil quando 
se luta pelo coletivo, mas acho que lá não é assim 
não... eles pensam muito neles só. 
Com relação a este ponto, percebe-se que apesar da existência 
de certo grau de capital social, este ainda é bastante fraco coletiva-
mente, onde os atores, apesar de achar importante o trabalho em 
cooperação, ainda pensam individualmente. E que o sentimento de 
pertencimento ao grupo ainda não está consolidado surgindo senti-
mentos de desconfiança e de falta de solidariedade onde seus atores 
preferem ficar de fora. Lembrando Bourdieu (1980) que salienta que 
as redes sociais não são um dado natural, tendo que ser construídas 
através de estratégias orientadas e utilizáveis como fonte digna de 
confiança para acender a outros benefícios.
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5.7 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO SOBRE OS RESULTADOS DOS 
ASSOCIADOS DE MARACAJAÚ 
Pergunta 1: Como você vê o trabalho da associação?
A – Deviam conhecer as necessidades da comunidade para 
ajudar – 4 (26,66%); 
B – Deviam ver que os recursos naturais devem ser explo-
rados pela comunidade local e não por quem vem de fora 
– 2 (13,33%); 
C – Não conhece as ações da associação – 12 (80%); 
D – Não sabe nada sobre a associação – 9 (60%); 
E – Somente vê benefícios para os próprios 
associados – 5 (33,33%); 
F – Conhece mais outras associações – 12 (80%); e 
G – Deviam abrir mais vagas para o trabalho dos passeios nos 
parrachos para outras pessoas da comunidade – 5 (33,33%). 
Acho que eles tinham que fazer mais pela co- 
munidade. Não vejo muita coisa não. Vejo eles 
conversando e discutindo bastante mas não vejo 
o que eles fazem. Tem outras associações que 
fazem mais. Só os vejo fazendo para eles mesmos. 
Sei que tem mais associações e que fazem mais 
para comunidade.
Salienta-se aqui a ausência de ações da associação voltadas 
para a comunidade local, uma vez que esta não ve o trabalho que a 
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associação desempenha, ao contrário, conhecem mais outras associa-
ções. Aspectos de relacionamento entre a associação e a comunidade 
local ainda está aquém do que considera Bourdieu (1994), quando 
diz que a associação também trará benefícios à comunidade a qual 
está inserida. Através das relações que melhorará o modo de vida de 
todos os envolvidos direta ou indiretamente com o associativismo. 
Pergunta 2: Quais benefícios trouxeram para a comunidade?
A – Benefícios que o turista traz ao consumir na 
comunidade local – 2 (33,33%); 
B – Benefícios provenientes de outros órgãos e do 
governo – 9 (60%); 
C – Movimento de turista o ano inteiro – 9 (60%); 
D – Deveriam trazer mais benefícios para a comunidade – 2 
(33,33%); 
E – Nunca percebeu nenhum beneficio trazido pela 
associação – 12 (80%); e 
F – Só percebeu benefícios para as próprias pessoas da 
associação – 9 (60%). 
De benefício mesmo não vi mais nada porque a 
escola é o governo que dá, o posto de saúde tam-
bém. Não vejo muito não. Só sei que eles fazem os 
passeios e que por isso a gente tem turista. Nunca 
vi nada não. Não sei explicar não. Por enquanto 
eles só trouxeram benefícios para eles mesmos.
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Aqui, a comunidade visualiza apenas o capital econômico atra-
vés do consumo que os turistas fazem no comércio local, mas que 
não conseguem fazer relação deste diretamente com a atividade da 
associação de pescadores. 
Pergunta 3: Como isso repercute nas tomadas de decisões 
da comunidade?
A – Não vê nada de diferente acontecer – 9 (60%); 
B – Outras associações repercutem mais suas ações – 
2 (13,33%); e 
C – Deviam fazer mais pela comunidade – 4 (26,66%). 
Não vejo nada acontecer diferente não. Tem outras 
associações que trazem mais benefícios para a 
comunidade do que eles. Ainda não vi nada que 
eles fizeram não. Mas queria que eles fizessem pra 
ajudar mais a gente.
Percebe-se então, que é muito incipiente a relação da associação 
com a comunidade local, uma vez que é bastante claro para os atores, 
que não conseguem visualizar nada referente as ações da associação. 
Pode ser que isso ocorra devido ao pouco tempo de funcionamento da 
associação e que ainda não conseguiram movimentar nenhuma ação 
voltada para a localidade. Assim sendo, os moradores locais visuali-
zam apenas outras associações com maior grau de participação e de 
envolvimento comunitário.
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6  ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE AS DUAS ENTIDADES
Ao refletir sobre o posicionamento dos atores, membros e coope-
rados da Cooperbalsas, dos membros da presidência e dos associa-
dos da associação de pescadores de Maracajaú, observa-se que, com 
relação à criação da associação, nas duas, o processo se baseou em 
capital social existente nos atores envolvidos. Esclarecendo, porém, 
que na associação de Maracajaú este aparece em menor grau, exis-
tindo apenas entre os membros que estiveram à frente da criação 
da associação e que continuam lutando para dar sustentabilidade 
nas ações coletivas. Além de que na Cooperbalsas percebeu-se que 
havia uma tradição relevante de associativismo comunitário e de 
mobilização ativa uma vez que os seus membros já vem trabalhando 
no associativismo por mais de vinte anos. Citando ainda o grau de 
parentesco entre eles, como fator de pertencimento e que tem um 
papel fundamental nos diversos níveis da cooperativa. Ampliando 
ainda mais a capacidade de cooperação, criando um clima de confian-
ça, gerando estímulos significativos para um comportamento 
associativista construtivo.
No entanto, na associação de pescadores, em Maracajaú, esse 
posicionamento se deu a partir dos conflitos existentes entre os 
atores externos, por exploração e trabalho desordenado que culmi-
nou com a implantação da associação. De onde se observa um esforço 
para prover os seus atores de força coletiva a fim de defender os 
objetivos associativistas e de transpor os obstáculos. 
Nas reuniões da Cooperbalsas podiam ser percebidos o entusias-
mo e o grau de compromisso nos trabalhos da associação. Centrados 
em princípios como a participação ativa de todos os integrantes, na 
DA BARRA DO RIO AOS PARRACHOS: 
Duas Realidades Sócio-organizacionais no Litoral Norte-rio-grandense
Maria Páscoa do Vale 
Fernando Bastos 
67
comunicação fácil, nas análises das discussões, na aprendizagem 
em conjunto e na rotatividade das tarefas. Uma vez que todos tem 
igualdade de ganho, bem como participam com cotas iguais para a 
associação, objetivando a manutenção das balsas.
No entanto para esta mesma questão, na associação de 
Maracajaú, há uma falta de consenso entre os membros da presi-
dência e os demais associados. Enquanto os membros da presidência 
citaram os direitos iguais para todos, a força e união do grupo para 
conseguir mais benefícios, os associados citaram que acham impor-
tante o trabalho em cooperação, mas que preferem ficar de fora. A 
partir deste fato pode-se perceber que os interesses individuais se 
sobrepõem aos do coletivo.
A vida curta da associação de Maracajaú é um fator desfavo-
rável, segundo alguns atores, com dois anos e meio apenas, ainda 
está se consolidando. O propósito da associação de Maracajaú fica 
claro quando os atores tratam da exploração antes sofrida, e que no 
momento todos tem as suas cotas de trabalho e sabem quanto irão 
ganhar. Contudo, ainda não se fortaleceram o bastante para juntos 
continuarem lutando por objetivos comuns. Mesmo sabendo que a 
vida e o sucesso da associação deve ser consolidado com relações 
conjuntas e duradouras. 
Contudo na Cooperbalsas, mesmo que o grau de capital social seja 
forte através da confiança e do entrelaçamento das relações sociais 
e de trabalho, com benefícios para a associação a que pertencem os 
indivíduos, aparece ainda, na fala de seus atores, uma vertente muito 
forte com relação à falta de abertura de espaço para novos associados. 
Deixando claro assim o caráter de exclusão para as pessoas que estão 
de fora e que gostariam também de participar.
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Já na associação de Maracajaú, os seus atores são unânimes em 
alertar que a falta de união do grupo é o principal problema enfrenta-
do pela associação, pois a individualidade é um forte aliado daqueles 
que não veem a associação como meio de elencar outras ações para 
o bem-estar coletivo. Como alguns dos atores só procuram a associa-
ção quando precisam, fica claro que, apesar de inexistente, na maior 
parte do tempo, o capital social faz parte dessas ações que, mesmo 
isoladas, trazem refúgio e satisfação pessoal em procurar a associação 
de acordo com a necessidade do momento.
Outro fator negativo para a associação de Maracajaú é o grau de 
desconfiança que rege as ações coletivas entre os seus atores, sendo 
ainda bastante forte, impede que determinados objetivos sejam alcan-
çados e não permite que o capital social se “materialize” através de 
manifestações de confiança e de reciprocidade. Assim, fundamentada 
mais uma vez em Bourdieu, percebe-se que o conjunto de relações de 
ajuda mútua, mobilizadas para beneficiar o indivíduo ainda é bastante 
frágil. Pois o capital social que aparece como recurso coletivo, ainda 
é bastante incipiente para ser alocado e utilizado pelos atores em 
detrimento do grupo.
Quanto à opinião da população local sobre a associação, deixaram 
bem evidente a importância que cada uma delas tem, ou não, para o 
desenvolvimento local. Em Barra do Rio, o que ficou mais evidente 
foi o movimento de turistas que a atividade da Cooperbalsas traz 
para o local. Elencando outros benefícios como o aumento do consu-
mo de produtos locais ou o desenvolvimento de outras atividades 
paralelas impulsionadas pelos turistas. Como exemplo, as fotografias 
que são tiradas durante a travessia das balsas e que são vendidas 
aos turistas. Porém, grande parte dos moradores acha desfavorável 
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a cooperativa ser fechada somente com pessoas com grau de paren-
tesco. Mas mesmo assim, acham louvável o grau de parentesco, pois 
assim funciona de maneira mais organizada e com a atividade, a loca-
lidade fica mais conhecida.
Já em Maracajaú, o que ficou constatado com a pesquisa, é que a 
grande maioria dos entrevistados não conhece a associação e nem as 
ações desenvolvidas por esta. Deixando claro, que outras associações 
do local têm maior importância para a comunidade, pois a associa-
ção estudada apenas faz os passeios aos parrachos, desenvolvendo 
uma ação individualizada, sem reflexo para a comunidade local. 
Percebendo-se então, que esse impacto é desigual nas duas comuni-
dades, já que em Barra do Rio o tempo e a influência da associação é 
bem maior do que em Maracajaú. Tendo em vista que o tempo de vida 
da associação de Maracajaú é menor e que na localidade se desen-
volvem outros tipos de associações com atividades similares e que 
trazem mais benefícios para a localidade.
Em face das reflexões aqui empreendidas, foi possível cons-
tatar que na Cooperbalsas há um nível de mobilização de capital 
social muito distante da associação de Maracajaú. Não desfazendo, 
no entanto, as ações desta associação, que apesar de muito nova, 
dois anos e meio, já conseguiu relacionar, ainda que pequeno, um 
certo grau de capital social, principalmente entre os membros da 
presidência. Outro fator dificultante nesta associação é com relação 
ou número de associados, atualmente são cento e cinquenta, e na 
dificuldade em reuni-los. Para os membros da presidência, a falta 
de interesse pela associação é o que os faz “quebrar a cabeça” para 
ir em busca de novas estratégias que consigam trazer os associados 
para dentro da associação.  
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Já os mecanismos concretos de organização da Cooperbalsas 
incluem: reuniões semestrais com todos os cooperados para avaliar 
e nivelar com todas as informações dos resultados obtidos princi-
palmente ao término de cada temporada; tomadas de decisões de 
consenso; compartilhar as informações a respeito de ações a serem 
tomadas; disciplina e vigilância coletiva; trabalho de cada grupo 
da escala; e demais relações de responsabilidade de cada um dos 
atores da cooperativa.
A chave de excelência alcançada na Cooperbalsas não está 
baseada em critérios empresariais clássicos – maximização da renta-
bilidade e gerenciamento vertical. O capital mobilizado é essen-
cialmente, capital social, pois transparece muito fortemente nos 
valores latentes um projeto coletivo entre seus atores, ao mesmo 
tempo em que é útil socialmente, marcando a vida de cada um deles, 
pois é a partir daí que tiram o seu sustento e permanecem ativos.  
Para a Cooperbalsas, a primeira estratégia utilizada está basea-
da na mobilização pelo grau de parentesco. A influência positiva 
(KLIKSBERG, 1999) de um componente central de capital social, é a 
família. Quanto maior a solidez desse capital social básico, maiores 
resultados se obtém. Há um apelo forte com a este grau de proximi-
dade, abordado tanto nas falas dos associados quanto dos membros 
do conselho. Criando um grau de confiança muito forte, de conduta 
solidária, atentos ao bem-estar geral. Esses estímulos criaram energia 
comunitária e organizacional que levaram a um processo de constru-
ção da cooperação e da ajuda mútua. 
Em segundo, vem a concepção de um desenho organizacional, 
que em prática já incita a obtenção de eficiência por meio da coope-
ração. Sendo a Cooperbalsas uma cooperativa que é definida como 
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um empreendimento de pessoas unidas voluntariamente para satis-
fazer suas necessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais 
comuns, através de uma pessoa jurídica pertencente a todas e demo-
craticamente controlada. A Aliança Cooperativa Internacional, duran-
te o Congresso Internacional do Cooperativismo em 1995, reiterou 
que todas as cooperativas devem ser baseadas nos valores de autoa-
juda, autorresponsabilidade, democracia, equidade e solidariedade. 
Seus membros acreditam nos valores éticos da honestidade, abertura 
(transparência), responsabilidade social e preocupação com os outros. 
Uma visão coletiva centrada na produção de valores comunitários, 
de participação ativa e de autogestão.
7 CONCLUSÕES
Esta pesquisa teve como objetivo central avaliar duas formas de 
associativismo, a partir do conceito de capital social, a fim de enten-
der como diferentes associações se apropriam desse capital e de que 
forma conseguem dar encaminhamento para ações que as fortale-
çam. Sendo necessário para alcançá-lo em um primeiro momento, 
compreender o que os principais autores das ciências sociais, e mais 
fortemente Bourdieu, discutem sobre a potencialização do capital 
social nas associações comunitárias. 
Sobretudo, entender que este tipo de capital tem um papel deci-
sivo nas ações que permeiam toda a vida comunitária onde fatores 
invisíveis, silenciosos, que atuam no tecido social, desempenham um 
rol de fatores positivo e constante. Entre eles, destacam: a permanen-
te cooperação, a confiança mútua entre os atores organizacionais, a 
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existência de um comportamento solidário e criativo, a afirmação da 
identidade pessoal, familiar e coletiva, o crescimento da autoestima 
na mesma experiência. 
Percebeu-se que o caminho estabelecido pelo capital social, dado 
o seu uso, desenvolve relações entre os atores servindo como garan-
tia nas ações coletivas superando medos e desconfianças entre eles. 
Sobre este aspecto, verificou-se que a distribuição e a percepção do 
capital social são desiguais e dependem da capacidade de apropriação 
em cada grupo estudado. O capital social pode ser visto então como 
um fenômeno subjetivo, composto de valores e atitudes que influen-
ciam como as pessoas se relacionam entre si. Incluindo confiança, 
normas de reciprocidade, atitudes e valores que ajudam as pessoas 
a transcender relações conflitivas e competitivas para transformar 
em relações de cooperação e de ajuda mútua. 
Um fato que chamou atenção foi com relação a procedência dos 
atores e seu grau de ligação. Os atores da Cooperbalsas são todos com 
grau de parentesco bastante próximos. O que traz certo conforto 
entre eles, pois estão respaldados por essa proximidade. Esse tipo de 
atitude fortalece a solidariedade, gera um comprometimento com 
o outro, com práticas de socialização transferindo essa atitude para 
todas as esferas da vida social. Não que isso seja totalmente positivo, 
uma vez que, pelo que se pode perceber, muitas vezes os atores abrem 
mão de colocar sua opinião por respeito ao outro, um parente seu. 
Já na associação de pescadores de Maracajaú, este grau de paren-
tesco somente foi observado entre os membros da presidência, sendo 
que nos demais, o que existe é apenas a influência que pretendem 
desenvolver a fim de estreitar as relações de pertencimento entre 
eles. Aparecendo bem claro nesta associação, a ideia do campo 
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estabelecida por Bourdieu, onde neste espaço se manifestam rela-
ções de poder composta por dois polos: dos dominantes e dos domi-
nados. Onde estas relações de poder ficam bem evidentes quando os 
membros da diretoria querem impor suas necessidades para todos 
os demais membros da associação, através da imposição em fazê-los 
participar das reuniões. 
Outro ponto bem evidente entre as duas associações é com rela-
ção ao tamanho de cada uma delas. A Cooperbalsas se caracteriza 
como um grupo reduzido e fechado de associados. O que facilita a 
comunicação, o entendimento, a distribuição dos recursos e até a 
capacidade de formalização enquanto cooperativa, fazendo com que, 
através desta formalização, o grupo tenha maior poder de luta pela 
obtenção de benefícios coletivos. Porém, na associação de Maracajaú, 
com um número de quase cento e cinquenta associados, fica mais 
difícil a comunicação e onde provavelmente os seus atores não conse-
guem visualizar todos os benefícios obtidos pela associação. 
Merece destaque, também, a articulação entre capital econô-
mico e capital social. Pois o termo “capita” refere-se, em geral, a 
riqueza, fundo, estoque que servem à produção e dos quais rendas 
podem ser auferidas. Para a teoria econômica, o capital físico é um 
estoque de bens, ao passo que o capital humano é um estoque de 
competências, qualidades e aptidões. O capital social seria, assim, 
um estoque de relações e valores, ele seria coletivo, porque pode ser 
compartilhado pelo conjunto da sociedade. Seu aumento depende do 
aprofundamento dessas relações, de sua multiplicação, intensidade, 
reatualização e criação de redes de relações.
Elucidando este fato, de acordo com a pesquisa, está a relação que 
os moradores das comunidades locais fazem com a atividade exercida 
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pelas associações. Aparecendo os ganhos de capital físico que o local 
tem com a movimentação de turistas e também com a presença dos 
balseiros no comércio em dias de sua folga, bem como, com os ganhos 
elencados pela comunidade de Barra do Rio, com relação as benfei-
torias que a prefeitura realiza em consequência, segundo eles, da 
atividade que a cooperativa exerce.
Pautado em considerações de Pierre Bourdieu (1980), este 
trabalho apurou que a percepção e a distribuição do capital social 
são desiguais e dependem da capacidade de apropriação dos dois 
grupos estudados, aqui esclarecidos através das discussões tecidas nas 
interpretações dos dados colhidos na pesquisa empírica. Evidencia-
se muito fortemente que o capital social se materializa em todas as 
manifestações de confiança e reciprocidade entre os atores, cujo uso 
abre caminho para o estabelecimento de novas relações entre os habi-
tantes de cada localidade. Servindo como uma espécie de garantia, 
nas ações coletivas, suplantando as desconfianças e o medo, tanto por 
parte dos atores internos quanto dos atores externos. 
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IGREJA, POLÍTICA E SINDICATO NA FORMAÇÃO 
DA TRAJETÓRIA DE AGENTES RURAIS 
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RESUMO
O estudo das práticas sociais tem como pretensão superar as 
dicotomias teóricas que insistem em separar o indivíduo das estru-
turas sociais e vice-versa. O francês Pierre Bourdieu possui uma vasta 
e rica obra que busca avançar em relação aos aportes teóricos das 
tradicionais explicações sociológicas. O presente artigo compartilha 
do esforço para compreender as práticas sociais dos agentes; nessa 
perspectiva, tem como objetivo analisar as estratégias de inserção 
social e política das lideranças da agricultura familiar nos territórios 
do Seridó e Sertão do Apodi no Rio Grande do Norte. Apresenta como 
referencial os conceitos teórico-metodológicos de habitus, campo e 
capital em Bourdieu. Para tanto, foram estudadas as trajetórias sociais 
das lideranças, aqui chamadas de agentes da agricultura familiar, 
em dois territórios potiguares. Recorreu-se, como técnicas e proce-
dimentos de estudo, a entrevistas semiestruturadas, observações, 
participação em eventos e a outras pesquisas já realizadas pelo autor. 
Como conclusão, aponta para a construção de dois campos relacionais 
diferentes para a atuação dos agentes da agricultura familiar nos 
territórios Seridó e Sertão do Apodi. Apesar de os campos relacionais 
nos territórios terem sido estruturados sob as mesmas instituições 
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prevalecentes, quais sejam, igreja, sindicato e partido político, a práti-
ca social dos agentes se mostra orientada a partir de posicionamentos 
sociais e políticos variados. 
Palavras-chave: Habitus. Campo. Capital social. Agricultura familiar. 
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1 INTRODUÇÃO 
No Seridó e no Sertão do Apodi, estão algumas das maiores e 
mais importantes lideranças da agricultura familiar do Rio Grande 
do Norte. A reconhecida efervescência social do Sertão do Apodi é 
famosa pela atuação de diversas Organizações Não Governamentais 
junto aos agricultores familiares, por outro lado, há a presença de 
sindicatos de trabalhadores rurais fortemente engajados nas disputas 
políticas do território. 
A escolha do Seridó enriqueceu a pesquisa pela densidade das 
relações ali estabelecidas. Tentar compreender a contribuição das 
lideranças da agricultura familiar para a produção e mobilização do 
propagado capital social seridoense pareceu extremamente tenta-
dor. As singularidades da religiosidade do Seridó e o modo como isso 
influencia nas relações entre seus habitantes, dando contorno às suas 
instituições, refletem muito a maneira como as lideranças da agri-
cultura familiar se apropriam e se utilizam dos recursos simbólicos 
produzidos no território. 
O presente trabalho foi elaborado com base na análise das práticas 
sociais das lideranças da agricultura familiar nos territórios do Seridó e 
Sertão do Apodi no Rio Grande do Norte. Para a confecção deste traba-
lho, foram realizadas entrevistas, 60 gravadas com auxílio de apare-
lho digital e outras registradas apenas nos cadernos de campo. Foram 
percorridos 11 dos 25 municípios do Seridó e 8 dos 17 que compõem o 
território do Sertão do Apodi. A escolha dos municípios e dos agentes 
entrevistados obedeceu à experiência estudos do pesquisador com o 
campo da agricultura familiar e com esses territórios. 
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Durante a pesquisa foi observado que a representação dos grupos 
e das instituições nos espaços de articulação política desses territórios 
pouco se alterava. A pesquisa entrevistou presidentes de sindicatos e 
associações rurais, vereadores, um prefeito, um vice-prefeito, funcio-
nários públicos, o Arcebispo de Natal, e ex-bispo de Caicó/Seridó, 
padres, leigos engajados em pastorais sociais e serviços da Igreja 
Católica nos territórios pesquisados, assessores de Organizações Não 
Governamentais e dirigentes partidários. 
Redescobrir a teoria da prática, colocar o “conceito em movi-
mento”, através de releituras da obra de Bourdieu, foi útil para esta-
belecer comparações com as tradicionais perspectivas do capital 
social, até então adotadas na maioria dos estudos produzidos nessa 
área. A ideia de capital social, muito arraigada à tradição americana 
com visões culturalistas ou noções recheadas pela escolha racional, 
sempre representou a síntese de uma visão liberal bastante difundida 
pelo Banco Mundial, que virou modismo nos anos 1990 (ABU-EL_HAJ, 
1999; BAQUERO, 2001; PUTNAM, 1996). 
O presente trabalho também não tem pretensão nenhuma de 
apresentar uma densa discussão teórica para comparar diferentes 
abordagens sobre os conceitos aqui apresentados. Ele se restringirá a 
discutir algumas considerações a respeito da abordagem de Bourdieu, 
não sendo interesse realizar revisão bibliográfica apenas para repetir 
o que o autor ou seus críticos reproduzem. 
A prioridade é apresentar o resultado das análises e a descrição 
da pesquisa realizada, através da coleta de dados, da identificação das 
trajetórias dos entrevistados, de seus discursos, embates e disputas. 
Nos deteremos ao que identificamos de matriz de compreensão insti-
tucional do habitus das lideranças da agricultura familiar.
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2 TEORIA E PRÁTICA SOCIAL 
A compreensão da análise desenvolvida no presente trabalho 
está alicerçada na perspectiva dos estudos relacionais entre a pesqui-
sa empírica e as categorias de habitus, campo e capital, desenvolvidas 
pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu. 
A ideia de pensar relacionalmente de Bourdieu passa pelo enten-
dimento de que o agente social não é, necessariamente, determina-
do pelos condicionamentos estruturais de um campo de relações. 
Ao mesmo tempo, pesa sobre esse mesmo campo a força de uma 
matriz institucional, explicada por uma trajetória que insiste em 
atuar na reprodução incessante de seus dispositivos de ação. 
Os conceitos aqui utilizados e apresentados têm dois aspectos 
importantes: eles são ao mesmo tempo teóricos, pois oferecem forma 
e conteúdo para as análises aqui apresentadas, e metodológicos, opera-
cionais, pois orientam como a pesquisa pode ser conduzida. Nessa pers-
pectiva, o presente artigo amplia o debate sobre as práticas sociais e 
oferece uma contribuição aos estudos sobre o tema, através da apresen-
tação da noção de matriz de compreensão institucional1 como recurso 
metodológico para o melhor manuseio da noção de habitus em pesqui-
sas empíricas. A Matriz de compreensão institucional é identificada 
através de quais instituições são ou foram importantes para explicar 
as disposições para agir presentes no habitus dos agentes. 
A adoção da teoria em Bourdieu ganhou envergadura nesta 
pesquisa a partir das inquietações identificadas logo nas primeiras 
1 Instituições são aqui compreendidas como estruturas sociais que regulam e que 
dão sentido à vida das pessoas, podendo ser representadas por uma organização 
(institucionalizada) e/ou regras formais e informais (BASTOS, 2006).
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atividades de coleta de dados. As entrevistas exploratórias realiza-
das junto a algumas lideranças da agricultura familiar, a partir de 
2010, apontaram para a necessidade da utilização de instrumentos 
de pesquisa e de uma abordagem teórica que desse conta do que, 
naquele momento, parecia imprescindível. 
Como compreender o trabalho de organização social das lide-
ranças da agricultura familiar nos territórios do Seridó e Sertão do 
Apodi? Por que há efervescência social, atuação de ONGs e sindicatos 
fortes nesses territórios? O que seria o propagado capital social da 
agricultura familiar e, nesse sentido, quais as diferenças do que ocorre 
no Seridó e no Sertão do Apodi? Diante das inúmeras questões que 
problematizavam o objeto, algo foi ganhando novos contornos: os 
envolvidos nos processos sociais daqueles territórios tinham aspectos 
comuns de uma trajetória.
O presente trabalho tem como objetivo analisar as estratégias de 
inserção social e política das lideranças da agricultura familiar nos 
territórios do Seridó e Sertão do Apodi no Rio Grande do Norte. As 
relações sociais e políticas das lideranças da agricultura familiar nos 
territórios serão identificadas e analisadas através do habitus desses 
agentes, atentando para a forma como eles percebem e classificam a 
realidade desse segmento social. 
Metodologicamente, a ideia é estudar a formação do habitus atra-
vés das instituições de socialização dos agentes. Nesse sentido, é utili-
zada uma matriz de compreensão institucional, que por excelência 
é no presente artigo defendida como instrumento de identificação 
de um habitus coletivo. 
Corrobora-se a ideia de Bourdieu de que há uma luta pelo direi-
to de classificar, de nomear, ou seja, de ditar os procedimentos e as 
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normas da funcionalidade de um campo de relações, nesse acaso 
formado pelos agentes da agricultura familiar nos territórios. Os 
agentes concorrem para oferecer sentido às suas relações através 
de uma contínua disputa, entre eles, por posições no espaço social, 
territórios, em que atuam. 
Através de suas trajetórias sociais, os agentes acumulam, de 
forma desigual e em diferentes graus e estágios, algum tipo de capital, 
seja ele econômico, seja cultural, seja político, seja social. O agente 
utiliza o capital adquirido para buscar uma posição no seu campo de 
relações e, nesse caso, os agentes da agricultura familiar, através de 
estratégias de atuação em redes de articulação, formadas no interior 
desse mesmo campo, conquistaram reconhecimento e legitimidade, 
ou seja, poder simbólico, que é utilizado a seu favor dentro do campo 
e em todo o espaço social. 
A trajetória social das lideranças da agricultura familiar no 
Seridó e no Sertão do Apodi aponta para a construção de um capital 
social importante na compreensão dos conflitos e das oportunidades 
geradas pela atuação desses agentes. De forma geral, o presente estu-
do é importante para a compreensão dos processos sociais no que se 
refere às formas de relacionamento entre os agentes no interior de 
um segmento social, ao realizar um esforço para compreender para 
quem eles falam, do que falam e como são construídas e difundidas 
suas estratégias de reprodução e inovação social. 
Compreender o habitus dos agentes através de suas trajetórias é 
revelador dos conflitos e das oportunidades que se desenvolvem nos 
territórios. Pode-se também identificar como suas práticas sociais 
incidem diretamente na forma como eles e suas redes de atuação 
lidam com as políticas públicas, com os processos organizativos e 
com as relações internas e externas ao território.
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3 SOBRE A MATRIZ DE COMPREENSÃO INSTITUCIONAL 
Ao identificar o conteúdo discursivo como característica do 
habitus dos agentes, também é possível estreitar as relações entre o 
mundo objetivo e a realidade subjetiva do indivíduo. O conteúdo do 
discurso dos agentes revela muito dos condicionamentos do campo de 
relações em que eles atuam, bem como do lado reflexivo e inovador, 
oriundos de suas interações ao longo da trajetória social. 
Para pensar o habitus, em vez de falar de trajetória, também é 
interessante dizer sobre trajetórias, no plural, já que o agente é disposto 
a agir a partir do acúmulo de várias trajetórias – educacional, religiosa, 
política etc. – por ele experimentadas ao longo de uma vida. O habitus 
é acessado, de forma quase sempre não intencional, para oferecer 
habilidades aos agentes, dando-lhes forma e conteúdo para agirem 
sobre certas circunstâncias, portanto é de fundamental importância 
identificar os dispositivos referentes à trajetória que se deseja estudar. 
É seguindo essa linha de raciocínio que o presente artigo propõe 
pensar a construção de uma matriz de compreensão institucional 
como instrumento metodológico de identificação das disposições 
que orientam a prática social dos agentes. A ideia é identificar o que 
é característica, disposição para agir em um campo determinado de 
relações, nesse caso, o das lideranças da agricultura familiar. 
Compreende-se que o habitus atua de forma diferenciada, pois 
seus dispositivos são acessados e selecionados a partir do que a 
atuação em certo campo pode exigir. O agente vive em um espaço 
social composto de diferentes campos. Ele tem atuação de destaque 
em um desses campos, mas também pode transitar entre os outros 
campos existentes. Apesar de o habitus já ser considerado uma matriz 
para explicar a prática social dos agentes, faz-se necessário separar, 
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identificar e analisar quais as disposições que funcionam a favor das 
relações de atuação do agente em um campo. 
A matriz de compreensão institucional tem o objetivo de identi-
ficar e analisar as instituições mais estruturadas, condicionadoras, ou 
seja, as instituições prevalecentes da parte do habitus usada para fazer 
o agente pensar e agir em torno de um determinado campo, nesse 
caso, o de relações da agricultura familiar. Por outro lado, as mesmas 
instituições estruturadas nesse aspecto do habitus também atuam de 
forma estruturante, suscitando nos agentes inovação e criatividade 
dentro das margens do desvio, não sendo simples reprodução das 
estruturas do campo, que o mesmo habitus permite. 
A análise dos discursos dos agentes entrevistados por essa 
pesquisa identificou similaridades que apontam para traços de uma 
trajetória pautada pela influência de instituições comuns a um habitus 
coletivo. Por exemplo, para determinados agentes, mesmo que várias 
instituições tenham exercido influência importante em suas trajetó-
rias, sempre haverá aquelas que se destacaram mais, que marcaram a 
sua formação. São essas as instituições que precisam ser identificadas 
na pesquisa, pois vão contribuir com a compreensão da postura dos 
agentes no campo. 
Os aspectos de uma trajetória em comum entre agentes podem 
revelar um habitus compartilhado, coletivo. Mesmo diante das parti-
cularidades, de como essas instituições agiram sob os agentes, elas, 
consequentemente, produzirão elementos discursivos comuns e 
importantes ao enriquecimento dos resultados a serem obtidos pela 
pesquisa. Bourdieu tem uma abordagem própria sobre o discurso e 
seus significados. Ele fala sobre a formação de um campo linguístico 
construído pelo habitus dos agentes ao longo das trajetórias, o qual 
perpassa os demais campos. 
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A competência linguística adquirida pelos agentes é essencial 
para revelar a sua posição e o acúmulo de capitais que eles dispõem 
para a concorrência e as disputas simbólicas intrínsecas a um campo 
(BOURDIEU, 2011a). As experiências linguísticas vão variar de acordo 
com as trajetórias desses mesmos agentes e, nesse sentido, os indiví-
duos que estiveram sob a influência da mesma matriz institucional 
podem compartilhar de um discurso semelhante. 
Em cada campo, há um sistema linguístico identificado com os 
agentes que dele fazem uso em suas estratégias de legitimação. A 
análise do discurso para Bourdieu (2011a) atenta para o habitus dos 
agentes e para as disputas que há entre esses mesmos agentes, que 
ao longo de suas trajetórias se apropriaram de diferentes disposições 
para agir no espaço social, em seus campos preferenciais de atuação. 
A proposta da construção da matriz de compreensão institucio-
nal é importante para identificar o habitus dos agentes pesquisados. 
Os aspectos comuns e diferentes que influenciam a prática social 
desses agentes passam a ser perseguidos pelo pesquisador. Além 
disso, em relação à dimensão estruturante, eles se reinventaram no 
sentido não somente da reprodução dessas instituições, mas também 
de mudança das suas condições de poder no campo. 
A matriz de compreensão institucional se torna importante 
enquanto instrumento metodológico de análise das práticas sociais 
dos agentes em que esta pesquisa se debruça. Através da identificação 
da matriz, pode-se fazer um esforço para perceber o que os agentes 
reproduzem a partir da vivência identificada em uma trajetória em 
que instituições, no Seridó e Sertão do Apodi, estruturam seu habitus 
e, ao mesmo tempo, no que eles desviam, ou seja, não apenas reprodu-
zem as estruturas, mas também são capazes de inovar, acrescentando 
ao campo de relações em que atuam novas possibilidades de ação. 
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4 TRAJETÓRIAS COMUNS PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA 
MATRIZ DE COMPREENSÃO INSTITUCIONAL 
A partir de agora será analisado, em detalhes, cada um dos aspec-
tos institucionais que caracterizam uma trajetória comum, identifi-
cados em uma matriz de compreensão institucional para a formação 
do habitus dos agentes no Seridó e Sertão do Apodi. Os procedimentos 
e disposições que compõem o habitus coletivo dos agentes da agri-
cultura familiar apresentam semelhanças, mas, ao mesmo tempo, 
revelam as discrepâncias existentes entre as várias instituições que 
atuam nos dois territórios.
4.1 O ESPAÇO POSSÍVEL DA IGREJA: O ESPÍRITO CONSTESTADOR 
COMO ELEMENTO FORMADOR 
A ligação histórica das lideranças que hoje desempenham papel 
de representação dos agricultores familiares no RN com setores da 
Igreja Católica é antiga e está na gênese do processo que desencadeou 
a organização política desse segmento. Na fala dos entrevistados, é 
impossível separar o que eles chamam de “consciência política adquiri-
da” da experiência quase generalizada entre eles, com a Igreja Católica. 
O elo que se remete a uma formação comum encontra-se presen-
te entre as lideranças que hoje estão à frente da maioria dos grupos 
representativos dos territórios. A igreja, reconhecidamente, tem um 
papel central e pioneiro na formação de um campo de relações para 
esses agentes. No caso dos sindicalistas, por exemplo, isso ocorre 
tanto em relação aos agentes ligados ao sistema FETARN/CONTAG 
quanto aos filiados à nova entidade sindical, a FETRAF. Em relação 
aos dirigentes de Organizações Não Governamentais, muitas delas 
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foram criadas por agentes que estiveram sob sua influência direta 
ou indireta da igreja, tais como: associações rurais, cooperativas etc. 
O trabalho com as comunidades rurais, através da criação de 
associações, também ajudou a difundir as ideias de engajamento 
social e de contestação da realidade, propagadas pela igreja. O espa-
ço dos sindicatos nessa ótica precisaria ser construído com o apoio 
dos agricultores familiares em suas comunidades. 
A Igreja Católica foi responsável pela formação social de muitas 
lideranças que tiveram seu nascedouro em associações, sindicatos 
e partidos políticos. Nos espaços sociais percorridos pela pesquisa, 
constatou-se a presença de muitos desses agentes, também ocupando 
cargo em diferentes esferas da administração pública. O objetivo dos 
serviços que a igreja prestava aos grupos dos territórios se destinava 
a organizar os pobres e “empoderá-los” de seus direitos, enquanto 
cristãos e cidadãos.
A diversidade da atuação dos que passaram pela formação 
da igreja é grande. A pesquisa identificou agentes que falam em 
nome dos agricultores familiares, em câmaras de vereadores, 
na gestão de prefeituras e na esfera federal, por exemplo, o atual 
Delegado do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Rio Grande 
do Norte é natural do município de Cerro Corá, no território do 
Seridó, uma liderança do movimento social rural ligado ao sistema 
FETARN/CONTAG. 
Em órgãos do Governo Federal ou a seu serviço, são encontrados 
muitos deles realizando trabalhos de consultoria aos projetos dos 
Territórios da Cidadania no RN ou mesmo em Brasília. Em muitas 
Organizações Não Governamentais, a presença de agentes com esse 
perfil também é comum. É também à frente de muitas das principais 
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redes de articulação nos territórios que estão assessores e técnicos 
com o rastro “igrejeiro”. 
No currículo desses agentes políticos dos territórios, em algum 
momento aparece a participação como profissional contratado pelos 
serviços da igreja ou mesmo enquanto militantes de Comunidades 
Eclesiais de Base, Pastorais Sociais, Pastoral de Juventude (Pastoral 
da Juventude do Meio Popular – PJMP). As Organizações Não 
Governamentais criadas pelas Dioceses de Caicó, em Mossoró ou na 
Arquidiocese de Natal, foram espaços de trabalho e militância para 
lideranças representativas do campo da agricultura familiar. 
Entidades a serviço da igreja, como o Serviço de Assistência 
Rural (SAR), Serviço de Apoio a Projetos Alternativos Comunitários 
(SEAPAC), Movimento de Educação de Base (MEB), Frente de 
Alfabetização Popular (FAP), dentre outros, são parte dessa trajetória 
de atuação. Alguns dos agentes, logo após o afloramento de conflitos 
com a igreja, pediram demissão ou foram demitidos e criaram suas 
próprias entidades, muitas delas hoje são ONGs que integram as redes 
de articulação política da agricultura familiar no Rio Grande do Norte. 
Atualmente, das ONGs vinculadas à igreja, a única que tem uma 
atuação mais representativa é o SEAPAC. Com origem ainda no antigo 
Secapas, uma entidade criada para o chamado Regional Nordeste II, 
divisão da Igreja Católica que abrange os estados do Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas, o SEAPAC tem papel crucial na 
organização social dos territórios do Seridó e Sertão do Apodi. Porém, 
foi em 1993 que o SEAPAC nasceu para ter atuação exclusiva nas três 
Dioceses do Rio Grande do Norte, no Estado já existiam dois trabalhos 
de assessoria da igreja com os agricultores familiares: o SAR e a CPT.
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Na fala das lideranças entrevistadas, há algo intrínseco às suas 
posturas discursivas que se remete diretamente ao propagado ideal 
da Teologia da Libertação, tendo referência a concepção de formar 
“homens de fé” e de militância política. O trabalho desses serviços da 
igreja nos últimos 40 anos se dedicou à formação comunitária, a qual, 
no discurso de um agente, pode ser resumida na seguinte frase: “nossa 
opção era pelos pequenos, pelos mais pobres e excluídos do rural”. 
A maioria das lideranças sindicais, assessores de Organizações 
Não Governamentais e de cooperativas que atua em nome do segmen-
to da agricultura familiar nos territórios tem seu nascedouro, para 
o engajamento político, em sacristias de paróquias e igrejas. Essas 
lideranças tinham à sua frente Padres, Freiras e Leigos fortemente 
atuantes no Seridó e Sertão do Apodi. 
O sindicalista Cristino é natural de Caicó, onde já foi presidente 
do sindicato dos trabalhadores rurais por três mandatos. Ele começou 
sua militância em 1972 e hoje ainda ocupa cargo na direção do sindica-
to de Caicó, dizendo-se também filiado ao Partido dos Trabalhadores. 
Cristino é uma das lideranças mais presentes nas redes de articulação 
da agricultura familiar, sempre representando o sindicato dos traba-
lhadores rurais de Caicó e a FETARN. 
Cristino lembra que as primeiras reuniões do sindicato de Caicó 
aconteceram no Círculo Operário e tinham o apoio da Igreja Católica: 
“a igreja foi usada para flexibilizar o trabalho que era feito, o sindicato 
nasceu na igreja”. O apoio da igreja é descrito por muitos agentes políti-
cos da agricultura familiar como uma espécie de estratégia de aceitação 
ou mesmo para garantir a existência da organização sindical, que, a 
partir do golpe de 1964, passou a vigiar e perseguir essas iniciativas. 
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O trabalho da Igreja nesses territórios também foi importante 
para oferecer um mínimo de formação educacional aos agriculto-
res familiares. Cristino ainda lembra que foi alfabetizado escutando 
as aulas do Movimento de Educação de Base (MEB) da Diocese de 
Caicó. As aulas de alfabetização do MEB eram desenvolvidas através 
das escolas radiofônicas e transmitidas pela Rádio Rural, também de 
propriedade da Diocese de Caicó. 
A influência da Igreja Católica nos territórios possibilitou uma 
importante compreensão do processo de organização e formação polí-
tica de inúmeras lideranças e organizações de defesa dos agricultores. 
Os agentes que participaram de Comunidades Eclesiais de Base e de 
Grupos de Jovens hoje são dirigentes de Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais, Cooperativas e Organizações Não Governamentais e, em 
muitos casos, encontram-se também em postos governamentais e 
mandatos eletivos no poder legislativo e executivo. 
No município de Messias Targino, no território do Sertão do 
Apodi, Pôla Pinto foi vereador e é o atual vice-prefeito, pelo Partido dos 
Trabalhadores, além de ser o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais/FETRAF. O sindicalista e vice-prefeito afirma que a ação da igreja 
foi decisiva para seu desempenho enquanto agente político: 
[...] nossa formação é uma formação de igreja, a gen-
te vem de igreja e na campanha da fraternidade de 
1990, ela falava da questão do mundo do trabalho e 
aí nós fizemos a campanha da fraternidade na zona 
rural e urbana do município e nós chegamos à cons-
tatação que tinha necessidade de se reorganizar o 
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movimento sindical a partir desse processo. (infor-
mação verbal).2
No território do Sertão do Apodi, a atuação da Igreja Católica, 
através de religiosos de linha progressista, foi importantíssima para 
o surgimento de lideranças novas no cenário político local, assim 
como para a redefinição do campo de atuação dos agentes da agri-
cultura familiar. 
Entre alguns nomes de religiosos que se destacaram, a forte 
presença do Padre Pedro Neefs, responsável pela igreja no municí-
pio de Campo Grande e em outras áreas do território do Sertão do 
Apodi, é bastante lembrada. Padre Pedro é identificado como alguém 
que esteve à frente da ação politizada e politizadora de uma igreja 
que possibilitou o engajamento político e social de inúmeros jovens. 
Nessa mesma perspectiva, o ex-vereador de Janduís e presidente 
do sindicato dos trabalhadores rurais/FETRAF, Raimundo Canuto, 
enfatiza a atuação desse padre, dizendo: “[...] agradeço muito a Padre 
Pedro, isso eu não posso negar, saímos do grupo de jovens da zona 
rural para o movimento sindical e estamos aqui [...]”.
No município de Apodi, Francisco Edilson, também é presidente 
de um sindicato reconhecido pela grande organização e militância 
dos agricultores familiares, faz referência à igreja:
[...] quando eu comecei na luta surgiu a CEBs ai eu 
comecei a participar da igreja, tinha umas freiras 
2 Todas a falas dos agentes políticos da agricultura familiar presentes nesse artigo 
foram obtidas através das entrevistas realizadas em 2012  para  a produção da tese 
de doutorado do autor Denes Dantas Vieira. 
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da cidade vizinha, uma grande contribuição foi a 
igreja, começou com a discussão da água, da luta 
pela água... teve o apoio também do SEAPAC, CPT, 
a gente aprendeu com igreja fazendo, as ocupações 
de terra, nós aprendemos com a CPT [...].
Não é intenção fechar a questão em torno da atuação do que foi 
o papel desempenhado pela igreja como única explicação para tudo 
que constitui a complexidade dessas trajetórias. No entanto, não se 
pode secundarizar nessa mesma análise o desempenho institucional 
aferido à igreja na construção e na mobilização de recursos simbóli-
cos importantes para formação de lideranças, que hoje desenvolvem 
ações coletivas nesses territórios. 
A presença da igreja e suas ações, no que concerne à constru-
ção de certo “capital social” mobilizado para a formação de agentes 
políticos, também é fortemente encontrada no Seridó. No território 
do Seridó, a Igreja Católica ainda se notabiliza por suas ações de reco-
nhecida visibilidade política e social. Muito do suposto capital social 
acumulado pelo território do Seridó é creditado graças à atuação 
histórica dessa instituição ramificada e com credibilidade suficien-
te para desenhar um ambiente institucional, com particularidades 
reconhecidas para além de suas fronteiras.
A igreja, em muitos municípios do Seridó, organizava as “Semanas 
Rurais”, que eram um momento para discutir os problemas sociais dos 
moradores das comunidades. Porém, essa era, segundo José Procópio, 
“muito mais uma estratégia de impedir a chegada das ideias marxistas 
ao campo, através do avanço das Ligas Camponesas, que já se avizinha-
va na proximidade do Seridó com o território da Paraíba”. 
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A igreja do Seridó sempre manteve forte aliança com o Estado. 
Ela apoiava a sindicalização com o aval dos governos. O apoio dos reli-
giosos ocorria como forma de impedir o desenvolvimento de ideias 
que, por um lado, desagradavam à igreja e, por outro lado, respon-
diam aos anseios dos governantes, que viam na igreja do Seridó um 
aliado. Uma das mais conhecidas lideranças do campo da agricul-
tura familiar do Rio Grande do Norte é o seridoense José Procópio. 
Natural de Caicó, Procópio viveu toda a sua adolescência na área rural 
e estudou agronomia na antiga Escola Superior de Agricultura de 
Mossoró (ESAM), hoje, Universidade Federal do Semiárido (UFERSA). 
Atualmente, Procópio é assessor do SEAPAC de Caicó e, como 
bom seridoense, tem a visão do território como um lugar de profun-
da religiosidade, onde a influência da igreja na vida da população é 
muito forte. Ele afirma que no Seridó “as pessoas lutam não porque 
querem se libertar, mas porque querem se salvar, a salvação não está 
na luta, e sim em Deus”. Entender o Seridó passa, necessariamente, 
por compreender o papel da religião ou sua simbologia na vida de 
seus habitantes. 
Entre aqueles que estudam ou desejam pesquisar sobre o Seridó, 
há sempre uma questão intrigante: o que tem o Seridó de diferente? 
Entender o que acontece no Seridó é também fazer um esforço para 
conhecer o papel desempenhado por aquela que ainda é, segundo muitos 
dos agentes entrevistados, a mais representativa instituição do território. 
No Sertão do Apodi, ainda que de um modo diferente e sem 
tanto protagonismo e simbologia, setores da Igreja Católica, mesmo 
de forma pontual, também foram importantes para a construção 
de bases sociais para a organização do território. Essas importantes 
iniciativas sociais que, hoje, buscam oportunizar aos agricultores 
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familiares aumento de renda e inserção nos mercados contam com 
a participação de lideranças que foram forjadas pelo trabalho desen-
volvido pela igreja. 
No município de Apodi, muitas lideranças da agricultura fami-
liar se referem ao período em que Padre Teodoro esteve à frente da 
paróquia como momento importantíssimo para o surgimento de novas 
lideranças e de associações nas comunidades rurais. A experiência do 
grupo de jovens é descrita em muitos casos como uma porta aberta 
para as oportunidades que se sucederam. Para Calbi, assessor de uma 
das mais importantes cooperativas voltadas para a agricultura familiar 
no RN, “o grupo de jovens ensinou sobre lidar com os conflitos, a falar, 
argumentar, e nos despertar para o debate além da questão religiosa”.
No desenvolvimento desse processo social, é identificada a postu-
ra de uma igreja empenhada em atuar na defesa dos interesses dos 
agricultores familiares. O trabalho da igreja, através de alguns setores, 
resultou na constituição de um ambiente institucional caracterizado 
pela atuação comum de jovens que se transformaram em lideranças 
importantes nos territórios.
É válido ressaltar que as muitas situações aqui descritas, refe-
rentes à existência de uma igreja engajada nas questões sociais e 
preocupada com a formação política de seus grupos, quase sempre, 
não mais correspondem ao momento atual. A atuação de uma igreja 
pautada pelo enfrentamento das questões sociais e engajamento de 
seus leigos nunca foi algo generalizado, e atualmente, para muitos 
desses antigos militantes, “igrejeiros”, isso é coisa do passado, ou, se 
ainda existe, ocorre de maneira muito isolada e tímida. 
A coordenadora da ONG Sertão Verde, com atuação no territó-
rio do Sertão do Apodi, Zuleide Araújo, se diz “cria” do projeto de 
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uma igreja difundida por Padre Pedro Neefs, no município de Campo 
Grande. Juntamente com outros agentes, que hoje estão à frente do 
Partido dos Trabalhadores, Zuleide lembra que “a igreja de hoje não 
é mais a igreja na qual ela nasceu para a política”. 
O espaço da igreja acabou sendo reduzido, e a geração de Zuleide 
Araújo e de tantos outros agentes políticos tem como resultado o 
aprendizado, hoje utilizado na militância sindical, partidária, e em 
Organizações Não Governamentais, que levam adiante as ideias plan-
tadas em outro momento da história. A mobilização de novos agentes 
sociais possibilitou o surgimento e a consolidação de um poderoso 
campo de relações, onde diferentes agentes concorrem pelos recursos 
produzidos e mobilizados nesses espaços sociais. 
4.2 DA CONTESTAÇÃO À REIVINDICAÇÃO: O ESPAÇO DO SINDICATO 
Nos territórios do Sertão do Apodi e do Seridó, os agentes estão 
inseridos em importantes redes de articulação política. Através de 
representações dos agricultores familiares, eles estão engajados e 
disputam reconhecimento e poder nesse campo. Nesses territórios, 
as lideranças sindicais ligadas a FETARN e FETRAF estão à frente de 
alguns dos mais representativos sindicatos do Rio Grande do Norte. 
O espaço da associação rural foi para muitas lideranças o primei-
ro passo para a entrada no sindicato. Nesse campo, a assessoria das 
ONGs está quase sempre casada com o trabalho do sindicato. Alguns 
técnicos dessas entidades já foram sindicalistas e vice-versa, outros 
saíram da associação, mas todos pertencem à mesma arena de atuação. 
O exercício de organização e visibilidade política dos agentes tem como 
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objetivo fortalecer a ação reivindicativa do sindicato. Eles demandam 
o monopólio da representação política dos agricultores familiares. 
A experiência do grupo de jovens e das Comunidades Eclesiais de 
Base foi importante para “empoderar” alguns agentes para o protago-
nismo na cena política local dos territórios. No município de Parelhas, 
por exemplo, assim como em muitos outros, como já discutido, a 
igreja foi o primeiro espaço de reunião para o sindicato. Esse foi o 
caso do município de Jardim do Seridó, onde a reunião do sindicato 
foi realizada logo após o encerramento de uma missa e contou com a 
coordenação do próprio Padre da época. Para esse processo, consoli-
dou-se um perfil de sindicalistas engajados na reivindicação de uma 
agenda por direitos sociais. 
O coordenador estadual do SEAPAC também é do Seridó. Ele se 
chama Francisco Teixeira, conhecido como Diácono Teixeira. É natu-
ral do município de Jardim do Seridó e já foi funcionário do sindica-
to dos trabalhadores rurais de seu município. Segundo Teixeira, “a 
história do sindicalismo rural no Rio Grande do Norte não pode ser 
escrita sem falar da participação da Igreja Católica, o sindicato nasceu 
nas entranhas da igreja”. 
Em Caicó, Expedito Jorge é um verdadeiro arquivo vivo. Ele 
consegue relatar os menores detalhes da história de formação e 
conflitos entre os agentes sindicais com o Estado, a igreja e os poderes 
políticos do Seridó. O ex-assessor do Movimento de Educação de Base 
na Diocese de Caicó é um grande conhecedor do movimento sindical 
rural no Seridó e atualmente desempenha a função de assessor da 
FETARN no polo sindical. 
Considerado um dos mais importantes agentes das estratégias 
políticas do sistema FETARN, Expedito Jorge é filiado ao Partido 
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Comunista do Brasil (PCdoB). O início da década de 1960, momen-
to pré-64, foi de fomento e criação dos sindicatos, lembra Expedito 
Jorge. Ele também confirma o medo da igreja em relação aos comunis-
tas e por decisão de se antecipar “aos vermelhos”, disse: “se igreja não 
tomasse essa iniciativa de criar os sindicatos, os comunistas, através 
das ligas camponesas, iriam tomar de conta dos agricultores”. 
O Movimento de Educação de Base – MEB tinha como missão 
alfabetizar os agricultores e ao mesmo tempo suas escolas radiofô-
nicas serviam para promover a articulação social dos agricultores, 
incentivando a organização e a mobilização política do segmento. 
No início do movimento sindical, a igreja sempre foi uma importante 
aliada, inclusive em muitos desses municípios os papéis do sindicato 
eram guardados nas casas paroquiais, sendo a igreja muitas vezes o 
único espaço possível para as reuniões. Como já dito por um sindica-
lista, por muito tempo, o círculo operário ofereceu todo apoio para 
a infraestrutura do movimento social rural. 
No território do Sertão do Apodi, para a consolidação de um 
modelo de atuação sindical, é também destacada a influência em um 
primeiro momento de entidades como o SEAPAC, o MEB e a Comissão 
Pastoral da Terra. Sem esses apoios e parcerias, não teria sido possível 
o surgimento dos sindicatos. 
No caso do Sertão do Apodi, os sindicatos próximos aos agentes 
da CUT e do Partido dos Trabalhadores foram mobilizados pela CPT 
e se rebelaram contra o sistema FETARN/CONTAG no território. A 
federação dos trabalhadores rurais sofria pelo desgaste de represen-
tatividade perante as novas lideranças.
 As críticas mais comuns aos métodos da FETARN tinham relação 
com a falta de democratização dos espaços decisórios, mas refletiam, 
Denes Dantas Vieira  
Fernando Bastos 
IGREJA, POLÍTICA E SINDICATO NA FORMAÇÃO 
DA TRAJETÓRIA DE AGENTES RURAIS 
103
sobretudo, a fragilidade de sua política diante da desorganização do 
segmento e da inércia para lidar com a problemática enfrentada pelos 
agricultores. Esses eram alguns dos argumentos apontados pelos 
sindicalistas como limitações do que muitos chamavam de tradicio-
nal movimento sindical rural.
O vice-prefeito e presidente do sindicato dos trabalhadores 
rurais/FETRAF do município de Messias Targino/RN, Pôla Pinto, 
lembra que antes mesmo da criação da FETRAF, no início desse 
processo, já existia “[...] um polo sindical do médio oeste, que eram 
sindicatos ligados a FETARN, mas que tinham uma posição mais críti-
ca, eram sindicatos considerados mais CUTistas”. 
No território do Sertão do Apodi, a reorganização sindical ocorreu 
pela conquista de espaços e pela ressignificação da atuação do movi-
mento, devido à chegada das novas lideranças. O presidente do sindicato 
dos trabalhadores na agricultura familiar/FETRAF de Apodi, Francisco 
Edison, ressalta o trabalho desenvolvido pelos novos sindicalistas:
[...] Aqui em Apodi tinha um sindicato dos trabalha-
dos rurais, mas não era a serviço dos trabalhadores, 
era a serviço dos políticos e a gente iniciou a luta, 
fundamos uma associação e fomos estendendo para 
outras comunidades. A gente foi vendo, discutindo 
que as coisas não caíam do céu, hoje nós temos 
umas 50 associações que participam das reuniões 
aqui [...] o grande avanço foi quando nós decidimos 
discutir um modelo diferente de sindicato para o 
campo e nesse modelo estava a iniciativa dos traba-
lhadores e das trabalhadoras [...]. 
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A importância dada ao associativismo comunitário foi algo forte-
mente identificado pela pesquisa tanto no Seridó quanto no Sertão 
do Apodi. Os sindicatos passaram a buscar legitimidade a partir do 
modelo associativista de atuação, é o que muitos chamam de nova 
estratégia de “chegar junto ao agricultor”. Com o associativismo 
rural, o espírito da reivindicação se sofistica, e o poder das ações 
coletivas é explicitado em uma tentativa de horizontalizar a gestão 
das organizações, através do processo decisório. 
Ainda no território do Sertão do Apodi, o sindicato do município 
de Janduís liderou a criação de um Fórum de Movimentos Populares. 
Para o sindicalista Raimundo Canuto, o Fórum de Janduís foi possível 
graças à articulação comunitária realizada: 
[...] nós temos uma articulação forte com as asso-
ciações comunitárias rurais e dessa articulação nós 
fundamos o Fórum dos movimentos populares do 
município de Janduís. É um fórum abrangente, nós 
não chamamos só Fórum das associações como em 
outros municípios [...] nós aglutinamos as asso-
ciações urbanas e rurais, os movimentos culturais 
e etc. [...] qualquer política pública em Janduís é 
obrigada a ser discutida nesse Fórum, e isso o tor-
na importante [...].
Há uma postura diferente desses agentes, quando se trata da 
relação com os espaços ditos institucionalizados, onde sociedade 
civil organizada e o Estado dividem o processo decisório. A exem-
plo dos conselhos gestores de políticas públicas, dos Colegiados dos 
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Territórios da Cidadania, esses espaços são arenas de atuação que não 
despertam o mesmo entusiasmo nos sindicalistas, quando compara-
dos com as associações ou com as redes onde somente participam 
sociedade civil organizada. 
Em todas as situações pesquisadas, as lideranças se mostraram 
pessimistas em relação aos espaços onde precisaram dividir os holofo-
tes com agentes governamentais. Os espaços não institucionalizados, 
como Fóruns populares, associações e redes, que não contam com a 
presença direta de governos, são lembrados como mais propícios para 
o desenvolvimento de ações coletivas consideradas exitosas. 
A coordenadora da ONG Sertão Verde, Zuleide Araújo, é pessi-
mista em relação aos espaços onde o poder decisório é compartilhado 
com agentes públicos. Segundo ela: 
onde a sociedade civil consegue atuar, ela mesma 
decidindo, as coisas acontecem, mas quando tem 
que sentar com o governo, seja ele qual for, parece 
que as coisas entravam e não andam. 
Quando perguntado a Zuleide sobre a atuação dos agentes da 
agricultura familiar na rede do Colegiado do território do Sertão do 
Apodi, ela foi incisiva: “não anda, são os prazos, é tudo muito lento! É 
muita conversa, onde tem governo no meio, infelizmente não funcio-
na”. O estranhamento em negociar com representantes do Estado 
faz parte de um habitus fortemente carregado por sentimentos de 
contestação, ainda resultado de um período da história que muitos 
agentes experimentaram ao longo de suas trajetórias. 
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A crença de que os espaços monopolizados pela atuação 
dos próprios agricultores familiares ou por seus representantes 
funcionam de modo adequado revela os desafios que os processos 
de participação ainda precisam equacionar. No Sertão do Apodi, o 
sindicalista do município de Janduís, Raimundo Canuto, falou de 
aspectos da participação que muitos agentes preferem secundarizar: 
[...] um exemplo, se você esta querendo ser benefi-
ciado pela previdência social você vem para o sindi-
cato, pra que o sindicato lhe qualifique como segu-
rado especial, que não é todo mundo que é, todo 
mundo pode ser um agricultor familiar, mas nem 
todo mundo é um segurado especial, todo mundo, 
não. Então, assim, quando as pessoas querem um 
benefício elas vão ao sindicato, quando não estão 
enxergando um beneficio próximo esfriam, você 
vai a uma associação do Humaitá, por exemplo, 
meu Deus não tinha ninguém domingo, tinha 8 pes-
soas, 10 pessoas, agora se você disser que vai discu-
tir projeto b, projeto c não cabe de tanta gente [...].
As estratégias de participação dos sindicatos nos territórios têm 
com as Organizações Não Governamentais uma relação de parceria e 
rivalidade. Todos querem executar projetos e programas através da 
captação de recursos governamentais ou da cooperação internacio-
nal. Nos discursos dos agentes que foram entrevistados, é consensual 
dizer sobre a importância de “ter recurso para executar projetos”, o 
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que passou a ser quase que necessário para manter os agricultores 
familiares mobilizados. 
No município de Janduís, o sindicato já desenvolveu parcerias 
com a ONG Visão Mundial e atualmente executa ações com agricul-
tores em suas comunidades, através do Projeto Dom Helder. Com as 
parcerias, o sindicato conseguiu recursos para implementar a feira 
agroecológica da agricultura familiar, considerada uma das mais 
consolidadas das experiências do gênero do território do Sertão do 
Apodi. Hoje, a ONG Visão Mundial se diz decepcionada com os aliados 
sindicalistas. Para a assessora Carla Regina, “não existe parceria de 
verdade, de mão única, não vale”.
Apesar das parcerias, o presidente do sindicato de Janduís, 
Raimundo Canuto, diz que é importante o sindicato ter sua própria 
ONG: “[...] nós tínhamos um movimento sindical forte, mas que na 
hora de elaborar não tinha quem elaborasse, então nós fundamos 
essa ONG pensando nisso, pra facilitar as ações”. 
Os sindicalistas em Janduís criaram o Centro Padre Pedro Neefs, 
com o objetivo de captar e gerir recursos para a execução de projetos 
da agricultura familiar. Atualmente, a ONG executa ações, além dos 
recursos oriundos do PDHC também utiliza os capitados no âmbito 
da Rede Pardal. A relação com as Organizações Não Governamentais 
é considerada importante pelos sindicalistas, mas, como já dito, é 
também uma relação conflituosa. No município de Apodi, Francisco 
Edilson lamenta a relação desastrosa que o sindicato local teve com 
ONGs que atuam no território:
Alguns aliados nos traíram [...] todas as parcerias 
que a gente construiu se voltou contra a gente, a 
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Terra Viva [ONG] nem existia, compramos briga, 
[...] eles só eram parceiros da gente, para legitimar 
os recursos deles, na verdade hoje [...] depois que a 
gente ajudou a legitimar, eles hoje dizem que esse 
povo é meu, são minhas áreas [...] mas eu achava 
que nos iríamos nos unir para conquistar mais 
coisas, disputar outros espaços [...] gente que nos 
botamos de baixo do braço e hoje tem esse compor-
tamento [...].
A teia de relacionamentos e interesses dos diferentes agentes, 
costurada sob a bandeira da “união de forças” nos territórios, também 
revela seus conflitos. Diante do inevitável afloramento das disputas 
de projetos de poder, o acirramento político no campo de relações faz 
parte do desejo desses agentes em conquistar a hegemonia política 
sobre os concorrentes. A conquista de espaço e público nos territó-
rios, em muitas situações, também pode produzir o empoderamento 
de uns em detrimento dos interesses de outros. 
A mobilização dos agentes no interior do campo de relações 
também mostra as particularidades de como os agentes lidam com 
as regras e normas, formais e não formais, existentes no interior das 
redes e organizações nos territórios. Nessa perspectiva, é importan-
te considerar as propriedades da capacidade de convencimento de 
cada agente, isso é o que Bourdieu chama de exercício da violência 
simbólica, quando um agente busca homogeneizar o campo através 
de suas ideias.
As práticas sociais e o poder do discurso mostram a capacidade 
que cada agente tem de fazer valer suas prerrogativas. Isso ocorre no 
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momento das negociações, como é o caso das plenárias dessas redes de 
articulação política do campo, onde as disputas se formam pela concor-
rência por recursos, projetos, áreas de atuação e pelo estabelecimento 
das mais vantajosas parcerias. Os sindicatos, quando não estabelecem 
parcerias com as ONGs, muitas vezes, são sucumbidos diante do discur-
so técnico e do acúmulo de informações do demais agentes. 
No caso das disputas por projetos, mesmo com o objetivo de 
trabalhar em conjunto e evitar o conflito, na hora da divisão de recur-
sos captados em nome das redes, acaba havendo concorrência entre 
os agentes do campo. Os territórios e municípios com mais poder 
de articulação conseguem “largar na frente” no interior das redes e 
estabelecem parcerias mais duradouras e recíprocas entre sindicatos 
e ONGs, para a execução dos projetos mais importantes. 
Os conflitos e as disputas de poder também não são negados no 
interior do sindicalismo. Apesar da criação de novos espaços políticos, 
os sindicatos ligados, por exemplo, à FETRAF também não esconde a 
concorrência pelos postos de comando e pela direção da entidade. O 
sindicalista Pôla Pinto analisa a composição da direção da FETRAF no 
RN e questiona uma suposta hegemonia da representação do terri-
tório do Potengi: 
A identidade da FETRAF vai se manter se nós bri-
garmos muito, pois eu tenho dito que a FETRAF não 
pode ser de uma região, ela tem que ser do Estado, 
porque a maioria dos diretores são da região do 
agreste de São Paulo do Potengi, ela tem que acon-
tecer em todo o Estado, hoje nós temos 65 sindica-
tos em todo o Estado [...]. 
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O diferencial no desenvolvimento desses processos é compreender 
como o conflito e as disputas de poder são capazes de gerar novas formas 
de entendimento para a construção de um equilíbrio de forças entre os 
diferentes agentes. As diferenças entre os agentes também podem se 
mostrar nocivas, quando são desmobilizadoras do poder de articulação, 
que reside na diversidade de agentes em um mesmo campo. 
4.3 DA REIVINDICAÇÃO À PROPOSIÇÃO: O PARTIDO POLÍTICO 
COMO ESPAÇO INSTITUCIONALIZADO DO PODER  
No discurso de muitos agentes, está presente a preocupação em 
ocupar novos espaços que eles chamam de poder institucionaliza-
do, ou seja, conquistar mandatos eletivos em câmaras de vereadores 
e prefeituras, e construir uma força política para além do campo 
circunscrito das relações da agricultura familiar nos territórios. 
No Sertão do Apodi, o Padre Pedro, quando esteve à frente da 
paróquia de Campo Grande, apoiou abertamente os agentes filia-
dos a partidos políticos de esquerda, inclusive fazendo discursos 
em missas pelo surgimento e a chegada à prefeitura do Partido dos 
Trabalhadores (PT). O município de Janduís teve a primeira admi-
nistração do PT no Rio Grande do Norte, ainda na década de 1980. 
O atual presidente do sindicato dos agricultores familiares do 
município de Janduís, Raimundo Canuto, é um militante histórico do 
PT. Ele teve um mandato de vereador que terminou em 2012, quando 
se candidatou a vice-prefeito, e disputou a eleição na chapa de seu 
partido, mas não saiu vitorioso.
Em Janduís, assim como no município vizinho de Messias 
Targino, os presidentes dos sindicatos fetrafianos estiveram há vários 
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mandatos à frente dessas organizações, inclusive conciliando suas 
funções de dirigente sindical com os cargos de vereador em um dado 
momento. No caso de Messias Targino, Pôla Pinto agora é ao mesmo 
tempo vice-prefeito daquele município e presidente do sindicato dos 
trabalhadores rurais na agricultura familiar. 
Assim como ocorreu em Janduís, em outros municípios, a igreja 
também desempenhou papel importante na formação de grupos, que 
posteriormente assumiram papel de destaque na política local. Na 
década 1980, muitos jovens do Sertão do Apodi sofreram influência 
direta da Igreja Católica, através dos grupos de jovens e da forma-
ção promovida pelos sindicatos nas comunidades rurais. Muitos dos 
jovens que naquela época passaram pela experiência do grupo de 
igreja, hoje, estão à frente das associações rurais, pois se tornaram 
liderança reconhecida em suas bases e adquiriram visibilidade no 
debate das políticas públicas. 
Para além do espaço do sindicato, da associação e da ONG, foram 
surgindo exigências por uma maior representatividade política do 
segmento da agricultura familiar, pelo atendimento de suas deman-
das e pela mobilização de um capital social e simbólico já existente. A 
tônica das novas ambições passou a ser a de potencializar o desempe-
nho de seus agentes políticos nos territórios, os quais se apresentam 
não apenas como demandantes, mas como proponentes ou mesmo 
gestores das políticas públicas. 
A experiência de organização social dos agentes em seus territó-
rios foi e tem sido importante como parte de um processo de apren-
dizagem. O surgimento desses agentes para a política partidária é 
marcado por conflitos e indiferenças sociais, mediante a reação das 
forças tradicionais da política nos municípios. 
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O espaço do sindicato, o trabalho na associação e as atividades 
promovidas pela ONG e pela igreja não eram mais suficientes para 
oferecer visibilidade aos agentes nesses territórios. Pôla Pinto, do 
município de Messias Targino, relatou o que foi, para ele, uma das 
primeiras motivações para o sindicato conquistar uma cadeira na 
Câmara Municipal, como representante do segmento: 
[...] uma vez nós fomos para Câmara, eu já era filiado 
ao PT e fomos pedir apoio para essa questão da habi-
tação e a gente não encontrou apoio na Câmara e a 
partir daí nós percebemos que era importante um 
representante no poder legislativo, nós tínhamos 
agricultor que era vereador, mas não era do movi-
mento sindical.
No município de Janduís, Raimundo Canuto é um sindicalista que 
já foi vereador. Em depoimento para a pesquisa, ele também falou dos 
dilemas do seu mandado:
[...] há diferença entre antes e depois do manda-
to... é a questão do momento, quando você tem um 
mandado, as pessoas cobram mais do mandato de 
vereador do que do mandato do prefeito, a cultura 
do nosso povo é muito voltado para essas coisas de 
ir buscar pra levar para o hospital, do remédio, do 
batizado, essa é a cultura nossa e como eu irei res-
ponder a essas coisas com o mandato de vereador? 
Que não é o papel do vereador [...].
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Para muitos agentes que decidiram se arriscar nos processos 
eleitorais, é constatado um desafio: persuadir seu grupo social da 
importância de ter representação nas câmaras e prefeituras. Já no 
município de Carnaúba dos Dantas, território do Seridó, o sindica-
lista João Batista, presidente do sindicato dos trabalhadores rurais/
FETARN, tem outra leitura sobre a participação de sindicalistas em 
partidos políticos. Ele teve sua iniciação no movimento social através 
da formação da associação rural da comunidade do Garrote. Não é 
filiado a nenhum partido político, porque entende que “sindicato é 
sindicato, partido político é partido político”. 
Estar na condição de vereador ou ocupar um cargo público indi-
cado pelo partido parece, em muitos casos, desafiar tudo aquilo que 
muitos agentes acreditavam antes de se aventurarem na política 
partidária. Sobreviver nessa nova arena implica, em muitos casos, 
ter de reaprender sobre negociação, convencimento e estratégias de 
atuação. Para Raimundo Canuto, o trabalho de legitimação requer 
tempo e poder de persuasão:
Falta avançar muito na questão da melhoria do 
conhecimento político, da conscientização, não 
vou dizer da conscientização que essa palavra não 
existe, mas da melhoria do conhecimento político 
do trabalhador que ainda tá muito aquém. 
Em relação à trajetória da mudança de atuação dos sindicatos 
para as câmaras de vereadores, Pôla Pinto, de Messias Targino, resu-
me o que foi seu primeiro mandato de vereador: 
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Nós fomos eleitos na primeira eleição, e isso foi algo 
histórico, você sem ser de uma família tradicional, 
sem ter dinheiro e ser do PT em Messias Targino é 
difícil... Nós tivemos um curso de como trabalhar as 
eleições e tudo que foi dito nesse curso nós coloca-
mos em prática e a gente veio de um processo que 
éramos muito perseguidos aqui na cidade.
O espaço do sindicato foi preponderante para muitos agentes 
da agricultura familiar, por proporcionar uma visibilidade política 
maior na sociedade. Sem a experiência e a legitimação do sindicato, 
possivelmente, esses agentes não existiriam politicamente. Conforme 
lembra Raimundo Canuto: “estou nesse mandato de vereador, porque 
estou no movimento sindical”. 
 No município de Apodi, apesar da grande organização e reconhe-
cimento externo, o sindicalismo rural, através da matriz igreja, sindi-
cato e partido político, nunca conseguiu eleger nenhum vereador, 
nem mesmo estabelecer alianças formais com o governo municipal. A 
relação com poder executivo local sempre foi de conflito e de disputa 
entre grupos de agentes de dentro e fora do sindicato. 
Ainda no município de Apodi, o PT predomina na filiação 
entre os agentes da agricultura familiar. A ascensão do gover-
no do PT possibilitou a filiação de muitos sindicalistas ao partido. 
No Rio Grande do Norte, nos bastidores dos movimentos sociais, em 
especial no sindicalismo rural, os agentes passaram a perceber os 
espaços e as oportunidades do Governo Federal como forma de 
aumentar a visibilidade política de seus projetos locais. 
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O Deputado Estadual Fernando Mineiro/PT é um político que 
tem grande aceitação e representatividade junto aos agentes da agri-
cultura familiar no Rio Grande do Norte. Em uma conversa informal 
sobre esta pesquisa, o Deputado do PT relatou que o problema do 
partido em Apodi é a falta de discernimento entre a ação partidária 
e o movimento social e afirmou: “eles disputam no movimento e as 
brigas vêm para dentro do partido”. O presidente estadual do PT, 
Eraldo Paiva, também enfatiza que 
lá [em Apodi] diferentemente de outros lugares, 
eles são mais movimento social do que partido, eles 
não convivem no movimento colocando o partido 
como elemento de unidade para questões maiores. 
No Sertão do Apodi é grande a filiação dos agentes da agricultura 
familiar em partidos políticos, quase sempre PT ou PCdoB. É no Sertão 
do Apodi onde o desenho da matriz de compreensão institucional – 
igreja, sindicato e partido político – é mais característico. Através 
de suas experiências na igreja e/ou no sindicato, muitos agentes 
fundaram os primeiros partidos políticos de esquerda do território 
e tempos depois conquistaram mandatos eletivos em câmaras de 
vereadores e prefeituras. 
Questionado ainda acerca da situação do partido no Sertão do 
Apodi, o presidente estadual do Partido dos Trabalhadores, Eraldo 
Paiva, sobre as diferenças e particularidades do PT nos territórios 
então pesquisados, respondeu que
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em relação ao PT do Sertão do Apodi é curioso essa 
rede de sustentação que eles criaram envolvendo 
movimento social e ONGs, isso é algo que persiste e os 
difere de muitos outros lugares. 
O enorme papel desempenhado pelas inúmeras associações 
rurais criadas em Apodi sob a influência do sindicato ainda não 
revelou capilaridade suficiente para se reverter em conquistas de 
mandatos na Câmara ou mesmo para estabelecimento de parcerias 
políticas mais complexas. 
A estratégia associativista faz parte da busca por legitimidade 
das lideranças nos territórios. Ela é utilizada para fortalecer as ações 
dos sindicatos, igrejas, Organizações Não Governamentais e partidos 
políticos engajados nos projetos dos agentes. O ambiente das associa-
ções foi forjado na ideia de criar uma nova maneira de se comunicar 
com o segmento da agricultura familiar, com o objetivo de estreitar 
as relações e reinventar as ações políticas de seus agentes, colocan-
do-os em novas e melhores posições no campo de relações de poder 
nos territórios.
Com o fortalecimento do campo e a conquista de novas posições 
de seus agentes, as associações se tornaram a nova vitrine. Quando se 
fala sobre o protagonismo da agricultura familiar nos territórios, 
Raimundo Canuto destaca a experiência do trabalho desenvolvido 
no município de Janduís: 
O movimento social sentiu que deveria fazer com 
que em cada recanto, em cada comunidade, tives-
se uma associação comunitária rural para ser a 
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legítima representante do chão que eles pisam, 
eu moro no amparo, vai ter uma associação lá, eu 
moro no Ubaldo, vai ter uma associação lá pra me 
associar, pra me atender, pra discutir as políticas 
públicas, a melhoria da qualidade de vida.
O novo papel desempenhado pelas associações nos territórios 
favoreceu a atuação do segmento da agricultura familiar e ampliou 
o engajamento nos sindicatos e o fortalecimento das Organizações 
Não Governamentais. Essa forma de atuação possibilitou, principal-
mente, o surgimento de novas lideranças políticas nos municípios. 
As associações são fortemente usadas por muitos agentes como 
instrumentos para execução de seus projetos político partidários. 
O espaço político-partidário, através da militância, principal-
mente, em agremiações como o Partido dos Trabalhadores (PT), 
Partido Socialista Brasileiro (PSB) e Partido Comunista do Brasil 
(PCdoB), dentre outras, foi e continua sendo relevante para inúmeras 
lideranças que ascenderam na política local dos territórios.
A leitura desse ambiente institucional3 é importante para identi-
ficar na trajetória dos agentes da agricultura familiar características 
que ajudem a analisar e explicar as dificuldades e facilidades que eles 
têm em lidar com os conflitos de poder nas redes de relacionamento, a 
exemplo do que ocorre nos espaços sociais do Seridó e Sertão do Apodi. 
3 Ambiente institucional é o produto da interação entre diversos agentes, media-
dos por organizações, regras, convenções, valores e interesses prevalecentes em 
determinado momento e espaço social (BASTOS, 2006).
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5 CONCLUSÕES 
Fora e dentro do Seridó, fala-se de uma espécie de “cultura do 
seridoense”, pelo menos no que se refere ao culto a uma suposta iden-
tidade coletiva, que é exaustivamente adjetivada de forma positiva 
por seus agentes. Há um enaltecimento da disciplina, por exemplo, 
sobre o zelo com suas cidades, através do “capricho” de seus mora-
dores com suas residências, sempre pintadas e limpas. Algo também 
é dito a respeito do “cuidado em varrer seus terreiros”, fazendo 
referência à frente das casas, que estão sempre bem “varridas”, e 
da manutenção das suas ruas limpas e jardinadas. O município seri-
doense de Acari, que durante muito tempo se orgulhou de ser uma 
das cidades mais limpas do Brasil, é um exemplo emblemático de um 
discurso valorativo. 
A Igreja Católica do Seridó teve papel importante na formação de 
um capital cultural no território do Seridó. Isso é inegável. O Diácono 
Teixeira discorre que 
a igreja criou a escola para os ricos, que era o 
Colégio Diocesano em Caicó, onde estudava os 
filhos dos fazendeiros da região, e os padres nas 
paróquias criaram as escolas rurais onde estuda-
vam os filhos dos pobres. 
Sem o mesmo status de cultura peculiar, o território do Sertão do 
Apodi se destaca no cenário social do Rio Grande do Norte pela visibi-
lidade de suas organizações e pela quantidade de mediadores que ali 
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atuam no fomento do que eles mesmos definem como “capital social” 
para a promoção do desenvolvimento. No Sertão do Apodi, o capi-
tal social, ou seja, os laços de reciprocidade, confiança e identidade 
comum, foi trabalhado e exercitado por agentes internos e externos 
ao território. Já os seridoenses, ao se referirem ao seu orgulhoso e 
difundido capital social, argumentam sobre uma qualidade inata do 
povo do Seridó, expressa como algo de sua natureza. 
A identificação de matriz de compreensão institucional dos agen-
tes da agricultura familiar nos territórios pesquisados é alicerçada na 
atuação da tríade igreja, sindicato e partido político, tanto no Sertão 
do Apodi quanto no Seridó. A presença da instituição igreja é crucial 
para os processos analisados no presente trabalho. 
Enquanto no Seridó, foi importante organizar os agricultores 
dentro de uma estratégia de buscar a melhoria de sua qualidade de 
vida, mas, ao mesmo tempo, manter o controle sobre suas posições 
ideológicas. Esse processo de intervenção almejava dificultar qual-
quer aproximação ou adesão a formas organizativas que gerassem 
conflitos à identidade conciliadora do seridoense. 
Em um primeiro momento, ainda nas décadas de 1950/1960, 
a igreja do Seridó, com receio da chegada das Ligas Camponesas e 
dos discursos revolucionários de partidos de esquerda, foi pionei-
ra em contribuir com a organização dos agricultores familiares. 
Depois disso, o trabalho do incentivo e apoio às comunidades rurais 
foi mantido como meio para conservar a religiosidade do seridoense, 
reafirmando o papel de protagonismo da igreja enquanto instituição 
de referência para a tradição regionalista. 
Já no Sertão do Apodi, as entidades ligadas à igreja, principal-
mente o MEB e a CPT, atuavam no sentido de enfrentar e contestar 
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as relações sociais adversas a que as comunidades rurais estavam 
submetidas, sendo a atuação do SEAPAC nos últimos anos descrita 
como tímida no território. O apoio às iniciativas político-partidá rias, 
sobretudo através do Padre Pedro Neffes, na paróquia de Campo 
Grande, foi visto como um meio para o enfrentamento não de pessoas, 
mas de estruturas condicionadoras de uma realidade  adversa. 
Na linguagem dos militantes da Teologia da Libertação, pode-se 
falar de uma “igreja para os pobres”. A denominada ação preferen-
cial pelas classes populares foi muito difundida no Brasil, através de 
Padres vindos do exterior. Ao fazer referência à atuação de Padres 
estrangeiros que vieram para o Brasil em meados do século passa-
do, um dos maiores nomes da Igreja Católica do Seridó, Monsenhor 
Tércio, afirmou que “é fácil ser revolucionário nas terras dos outros, 
longe de seu país”. Parece, nesse caso, uma forma de desqualificação 
de um discurso para justificar a acomodação das forças religiosas 
locais diante dos interesses sociais dominantes. 
Nesse contexto, inúmeras lideranças surgiram e foram 
moldadas pelo discurso dos serviços e órgãos de uma parte da 
igreja, alimentada por uma influência teológica mais à esquer-
da. A colaboração de alguns religiosos de um setor determinado 
da igreja contribui para o trabalho de organização de base com o 
engajamento de jovens, que hoje estão à frente de sindicatos, ONGs 
e partidos  políticos. 
No Seridó, os Padres Ernesto, Raimundo e Delclides foram impor-
tantes para organizar as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), mas 
o desenvolvimento do pensamento da ação católica nesse sentido 
não reproduzia, exatamente, o que pregava a Teologia da Libertação. 
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Isso diferentemente do que ocorreu em outras Dioceses, a exemplo 
de Mossoró, área de abrangência do território do Sertão do Apodi, 
onde as CEBs tinham forte influência da Teologia da Libertação. 
Para ressaltar as diferenças entre as Dioceses de Caicó e Mossoró, o 
Diácono Francisco Teixeira afirma que “o Seridó nunca se apaixo-
nou por modismos”. 
A população do Seridó tem devoção pelo concílio e isso tem 
relação com a igreja, com sua pregação. Para o assessor do SEAPAC, 
Procópio, o povo, mesmo em situações de opressão, pensa que “a retri-
buição será dada por Deus”. Fala-se de uma igreja que já foi muito 
forte e decisiva na formação da identidade da população. Hoje esse 
poder se diluiu, mas ainda há uma forte concepção de respeito nos 
espaços onde a igreja está presente. 
É válido enfatizar que mesmo tratando-se da mesma matriz de 
compreensão, ao identificar uma trajetória alicerçada em instituições 
comuns aos territórios, o importante aqui é mostrar justamente as dife-
renças presentes nas trajetórias. As instituições que compõem o habitus 
dos agentes têm comportamentos diferentes nos dois territórios.
Elas atuam de maneira peculiar, por exemplo, em relação à 
Igreja, é identificada uma concepção de trabalho bastante dividida. 
Enquanto a igreja do Seridó organizava os agricultores familiares 
dentro de uma moldura preservacionista de uma tradição, no Sertão 
do Apodi a igreja contribuiu para formação de quadros para atuação 
em diversos segmentos da sociedade. Os sindicatos e o engajamento 
político-partidário também foram diferenciados. 
Os habitus dos agentes são estruturados e estruturantes de um 
campo de relações que é alimentado por essas diferenças presentes 
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na matriz. As trajetórias dos agentes da agricultura familiar nos dois 
territórios apontam para uma matriz de compreensão de um habi-
tus coletivo onde igreja, sindicato e política partidária se entrelaçam 
para dar forma e conteúdo à posição dos agentes. O papel relevante 
da igreja para essa compreensão é fundamental, pois, a partir de sua 
atuação, um campo de poder foi erguido no Seridó e no Sertão do 
Apodi, através da atuação em rede de agentes engajados em sindica-
tos e partidos políticos.
O papel desempenhado pelas ONGs é transversal a essa matriz e 
colaboradora da estruturação desse habitus. Elas são instrumentos 
de busca por melhores posições no campo por parte dos agentes e, ao 
mesmo tempo, vistas como resultado de suas trajetórias. Os agentes 
veem nas ONGs uma maneira de conquistar e acumular capital social 
para seus projetos, transformando-os em possibilidade de obtenção 
de outras formas de capital.
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AS LIDERANÇAS AMBIENTAIS EM 
SERGIPE ENTRE 1983 E 2011:
Românticos, Práticos ou Estratégicos
Matheus Pereira Mattos Felizola
Fernando Bastos
RESUMO
Este estudo esteve voltado para a identificação e caracte-
rização do perfil das lideranças ambientais mais influentes nas 
três últimas décadas em Sergipe. A partir de um projeto “mãe” 
intitulado “A Trajetória dos Movimentos Socioambientais em Sergipe 
- Personagens, Instituições e Estratégias de Comunicação”, foipossível 
identificar o histórico, os arranjos e os anseios dos principais líderes 
ambientais. A partir de nove entrevistas em profundidade com líderes 
de grupos relevantes para a discussão ambiental no Estado, da avalia-
ção da estrutura de diversas entidades ligadas ao meio ambiente e da 
análise dos principais jornais em circulação em Sergipe, chegou-se a 
conclusão de que muitas lideranças permaneceram na ‘ativa” durante 
as três décadas estudadas, traçando caminhos em ONGs, Empresas 
Particulares e na Esfera Pública. 
Observou-se ainda que as lideranças em Sergipe são mais visíveis 
e importantes do que as próprias entidades que eles representam 
e que os arranjos políticos e as estratégias de inserção de mercado 
moldaram o caminho da luta ambiental em Sergipe.
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1  INTRODUÇÃO
Torna-se complexo identificar os próprios interesses que estão 
por trás do movimento social no Brasil, mais complexo ainda é anali-
sar o perfil das suas lideranças, pois se trata de homens que tive-
ram atuação simbólica dentro de um espaço específico de tempo 
e representaram uma função essencial dentro de um grupo e que 
também buscavam sua própria vocação em outras atividades profis-
sionais, como observado em Creado (2011), Graeml e Bittar (2007) e 
Herkenhoff (1995). 
Bourdieu (2004) parte da “divisão” do poder simbólico, a luta das 
classes e do que o autor chama de “frações” ímpeto para transforma-
ção do mundo social (ambiental e humano) de acordo com os próprios 
interesses, a partir desse jogo ideológico e de posicionamento rela-
cionado ao ser ou estar ambientalista. Essas lideranças em momentos 
específicos da vida focaram todos os seus esforços no planejamento 
estratégico das próprias organizações que fundaram, mas em outros 
momentos estiveram mais envolvidos com os seus próprios interesses 
pessoais. Partindo dessa perspectiva Tres (2006, p. 74) analisa que: 
[...] nesse sentido a militância supera a ciência e na 
luta constante do dia a dia permite que os atores 
sociais, sujeitos, muitas vezes tratados como obje-
tos, que compõem a massa explorada da popula-
ção, lancem seus gritos, na defesa de seus direitos, 
em favor dos oprimidos, buscando uma vida digna 
e de qualidade. 
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Sendo um dos objetivos específicos da pesquisa, que resultou 
em uma tese em 2012 intitulada “A Trajetória dos Movimentos 
Socioambientais em Sergipe - Personagens, Instituições e Estratégias 
de Comunicação”, a identificação do perfil das lideranças ambientais 
em Sergipe, baseando-se em todo o percurso pessoal e profissional, 
durante sua atuação na área ambiental, partindo de uma perspectiva 
do campo simbólico em que Bourdieu (2000) fundamenta sua teoria, 
a partir da junção entre os poderes econômicos, políticos, culturais. 
A maior parte dos entrevistados são pessoas que estiveram presentes 
nas três décadas estudadas e por isso tornou-se fundamental enten-
der o caminho que levou esses lideres a continuarem discutindo a 
questão ambiental. Muito mais do que um roteiro meramente histó-
rico, procurou-se através das entrevistas, provocarem as lideranças 
a fazer reflexões sobre o papel do ambientalista em Sergipe.
2 METODOLOGIA 
Optou-se por investigar as principais lideranças, ou “as“ prin-
cipais lideranças quando dentro de um movimento organizado 
existia mais de um elemento com força e poder de decisão. Pessoas 
que ocuparam posições de destaque no movimento, e que estive-
ram envolvidas com a questão ambiental durante a maior parte das 
suas vidas. Essa perspectiva de continuidade foi fundamentalmente 
importante para o “corte” da pesquisa, pois grupos que tiveram uma 
grande importância dentro da história ambiental, como a Associação 
Sergipana de Proteção Ambiental ASPAM 1983-1998 e o Movimento 
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Popular Ecológico-MOPEC (1991) tiveram o seus líderes perpassando 
por vários momentos históricos diferentes.
De forma transversal, foram entrevistados também diretores 
de ONGs, funcionários de empresas públicas e privadas que tive-
ram ligação direta com o movimento, professores envolvidos com 
o ambientalismo, políticos do PT e PV, jornalistas que enfocavam as 
questões ambientais em suas pautas, essas entrevistas, chamadas de 
transversais, serviram para entender um pouco dos “outros ambien-
talismos”, a partir da concepção de Viola e Leis (1992), dividindo-se 
em: o ambientalismo governamental, ambientalismo dos cientistas, 
ambientalismo empresarial e o ambientalismo dos educadores, a 
partir da visão dos autores.
Em relação à investigação, partindo da percepção de que 
[...] a finalidade real da pesquisa qualitativa não 
é contar opiniões ou pessoas, mas ao contrá-
rio, explorar o espectro de opiniões, as diferen-
tes representações sobre o assunto em questão 
(BAUER; GASKELL, 2002, p. 68). 
Os dados reproduzidos na tese foram as expressões mais impor-
tantes de cada entrevista, que foram subjetivamente interpretados 
pelo pesquisador, a partir das informações repassadas.
Foram então investigadas as lideranças da Associação Sergipana 
de Proteção Ambiental ASPAM 1983-1998, o Movimento Popular 
Ecológico – MOPEC (1991-) e o movimento Pensar Verde1, que nunca 
1 Que nunca foi registrado, mas que teve participação fundamental na segunda me-
tade da década de 1980 e início da década de 1990.
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foi registrado, mas que teve participação fundamental na segunda 
metade da década de 1980 e início da década de 1990, principalmente 
por ter sido o embrião do Partido Verde no Estado de Sergipe.
 A pesquisa não se limitou apenas a estudar esses “três” movi-
mentos, avançando o estudo para outros grupos de grande reper-
cussão estadual: O Instituto Árvore (2003), Organização água é vida 
(1998), Sociedade Semear (2000) e o Movimento ciclo Urbano (2007), 
ADCAR – Associação Desportiva, Cultural e Ambiental do Robalo e 
OSCATMA/BC e a Organização Sociocultural Amigos do Turismo e do 
Meio Ambiente da Barra dos Coqueiros/SE. Dentro ainda da percep-
ção de Viola e Leis (1992), o ambientalismo religioso não foi inves-
tigado e o ambientalismo socioambiental ganhou uma importância 
fundamental no trabalho, pois algumas ONGs investigadas podem 
ser enquadradas nesse formato, embora o ambientalismo não seja 
seu único foco de atuação. O foco específico foram os estudos de 
casos múltiplos, onde foi possível examinar acontecimentos contem-
porâneos e sua capacidade de lidar com uma ampla variedade de 
evidências científicas, e pela possibilidade da comparação entre as 
diversas realidades. 
Essa atuação específica de outros investigadores aconteceu na 
pesquisa com o senhor José Waldson do Ciclo Urbano e com o senhor 
Genival Nunes, fundador da ASPAM e secretário de meio ambiente 
e recursos hídricos em Sergipe em 2011. Alguns entrevistados não 
foram citados na pesquisa, pois não trouxeram grande contribuição 
na análise dos objetivos da mesma, embora, de forma adjunta, tenham 
ajudado bastante na análise.
Basicamente foi solicitado um perfil geral do entrevistado (Nome 
completo, endereço atual, ano de nascimento, estado civil, lugar de 
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nascimento, escolaridade e qual a sua ligação com o movimento). As 
perguntas tendiam a levar o entrevistado a contar um pouco da sua 
história como ambientalista. Algumas dúvidas que surgiam foram 
tiradas através do telefone ou mesmo de emails. Esse formato de 
envio foi importante também, pois acabou gerando uma reflexão 
mais formalizada dos entrevistados. Quando a análise da liderança 
não alcançava o objetivo pretendido, buscavam-se outras lideranças 
dentro do próprio movimento, ou mesmo lideranças que de alguma 
forma travavam, disputas internas dentro da organização.
As questões abordadas nos roteiros de entrevistas foram deriva-
das da análise dos três principais conceitos nos quais a pesquisa se 
baseou, ou seja, impactos ambientais, conflitos e movimentos  sociais.
3 O TERRITÓRIO SERGIPANO 
Ao longo de sua história, o homem foi mudando o ecossistema 
para satisfazer as suas necessidades. Essas mudanças trouxeram 
impactos devastadores na natureza, causando muita destruição e 
levando a extinção de muitas espécies de animais e vegetais. A partir 
da segunda metade do século passado, todos os seres que constituem 
o meio ambiente começaram a sentir as graves consequências desses 
impactos. Dalton (2005) chega à conclusão que o ativismo verde 
seria um movimento global, com fortes conexões entre as nações, 
independente de se tratar de democracias mais desenvolvidas ou não.
A década de 1970 viveu o apogeu da discussão ambiental no 
mundo, diversos países centrais já possuem leis ambientais consoli-
dadas, e em Estocolmo, foi realizada a Conferência das Nações Unidas 
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sobre o Meio Ambiente Humano, onde pela primeira vez foram deba-
tidos problemas políticos, sociais e econômicos, do meio ambiente 
global. A partir das demandas desse encontro, foi criado o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Sendo que em 
todo mundo, dezenas de ONGs começaram a agir de forma mais entu-
siasmada em defesa da natureza. Na percepção de Boeira (1998, p. 
82) “a partir do inicio da década de 1970, o ambientalismo foi visto 
nos Estados Unidos como grupo de pressão ou grupo de interesse”.
O período entre o início da década de 1970 e os anos de 1980, foi 
um dos mais devastadores para o meio ambiente natural em Sergipe. 
Os mangues da cidade de Aracaju – Capital do Estado de Sergipe, 
praticamente acabaram, principalmente pelo surgimento de políticos 
com fortes ligações com as empresas de construção civil, sendo que 
João Alves2, engenheiro civil, é a principal liderança política durante 
o período em Sergipe, teve seus negócios envolvidos diretamente a 
construtoras, sendo sua família inclusive dona de uma das maiores 
construtoras da década de 1980 e 1990 (Habitacional Construtora). 
Bairros da cidade de Aracaju (capital do estado), como Atalaia, Coroa 
do meio, Orlando Dantas, Augusto Franco, 13 de julho e Farolândia, 
surgiram do aterramento dos mangues. Os grandes grupos econô-
micos, que tiveram os políticos do primeiro escalão como os seus 
principais parceiros, dominaram e controlaram o espaço urbano, 
2 Atual prefeito de Aracaju, ele iniciou sua carreira política partidária assumin-
do a prefeitura de Aracaju (1974-1977), ganhou as eleições para governador em 
1982 e foi nomeado Ministro de Estado do Interior pelo Presidente José Sarney 
em 1987. Ganhou novamente as eleições de 1990 e em 2002 para o governo do 
Estado de Sergipe.
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transformando verdadeiros santuários ecológicos, em zona de disputa 
geoeconômica, através da especulação imobiliária. 
A partir da década de 1970 os jornais sergipanos documenta-
ram conflitos ambientais entre movimentos populares e grandes 
empresas, como é o caso da disputa entre os moradores de um bair-
ro de Aracaju e a fábrica de Cimentos Portland. Pode-se dizer que a 
própria necessidade de manutenção do sistema capitalista instalou 
uma “cultura” voltada para o consumo e normatizou ações que gera-
ram uma destruição indireta do meio ambiente. Em Sergipe, um caso 
importante para discussão foi a criação do bairro Jardins, localizado 
em área nobre da cidade, criado no final da década de 1990, o bairro é 
uma das áreas mais exploradas economicamente da cidade. A corrida 
imobiliária gerou uma grave exploração da área. Nesse bairro, ante-
riormente existia uma forte incidência de mangues, e existia uma 
razoável reserva chamada de Parque Tramandaí que foi basicamente 
destruída pela intervenção do homem. A área deu lugar a um templo 
do consumo moderno, com a criação do principal Shopping Center 
do Estado (Shopping Jardins).
Em bairros elitizados da capital de Sergipe, a infraestrutura auxi-
liou bastante o surgimento de novos empreendimentos comerciais, 
que ainda aumentaram o prejuízo para o ecossistema. Nas três déca-
das da pesquisa, pôde-se observar que esse foi o período mais crítico 
do meio ambiente em Sergipe, o que reforça um pensamento de Porto 
Gonçalves3 em uma palestra realizada em São Cristovão, em abril 
de 2011. Na opinião do intelectual, “foi justamente no período em 
que se mais falou do meio ambiente, que ele foi mais destruído”. No 
3 Palestra de abertura do Primeiro Encontro Interdisciplinar de Comunicação Am-
biental, 2011.
Matheus Pereira Mattos Felizola
Fernando Bastos
AS LIDERANÇAS AMBIENTAIS EM SERGIPE ENTRE 1983 E 2011:  
Românticos, Práticos ou Estratégicos
135
Estado de Sergipe, a especulação imobiliária em todo o Estado, ocasio-
nou uma expansão urbana sem o menor planejamento. As dunas, as 
praias, os mangues, e a restingas, sofreram bastante nesse período. 
Na cidade de Aracaju, nas últimas décadas, uma grande quantida-
de de projetos arquitetônicos de infraestrutura e industriais, que são 
emersos em uma corrente de interesses, foram implantados e projeta-
dos para a região. Se esses empreendimentos, por um lado, são legiti-
mados pelas administrações municipais por possibilitarem aumento 
de arrecadação nos orçamentos municipais e promessas de aumento 
na oferta de empregos, por outro lado, levantam uma série de preo-
cupações entre entidades ambientalistas e demais atores sociais e 
institucionais em relação aos novos impactos e riscos ambientais 
numa região de alta vulnerabilidade do ponto de vista ambiental, 
através da visão de alguns autores como (ALMEIDA; RIBEIRO, 2006, 
ALMEIDA, 2008; OLIVEIRA, 2005).
De um lado, bairros cada vez mais luxuosos destruíram o que 
restava do ambiente natural, por outro lado áreas menos valorizadas, 
como o Lamarão, Terra Dura, Orlando Dantas crescem como favelas 
onde o esgotamento sanitário é realidade para a população. Surgiram 
também os problemas oriundos da carcinicultura (viveiros de produ-
ção de camarão para exportação), que acabaram com mais de 90% da 
produção pesqueira de mariscos e crustáceos nos manguezais sergi-
panos, sendo que atualmente o principal atrativo turístico sergipano, 
o caranguejo, praticamente deixou de existir no Estado.
Outra área importante para entender um pouco do descaso com 
o ambiente em Sergipe na ótica de Melo e Souza, Costa e Oliveira 
(2008), foram os problemas que surgiram no Ibura (Nossa Senhora do 
Socorro) e na Serra de Itabaiana no estudo de Morales (2011), além 
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do começo da expansão desordenada para praias do Litoral Norte 
como Atalaia Nova e Pirambu4, e a especulação nas praias do Litoral 
Sul principalmente nas Praias do Saco e Abais. 
Outro ponto crítico do desrespeito ambiental é o crescimento 
desordenado da cidade de Nossa Senhora do Socorro, que está situada 
no Vale do Cotinguiba, ficando no litoral sul de Sergipe, fazendo fron-
teira com as cidades de Aracaju, Laranjeiras, São Cristóvão e Santo 
Amaro das Brotas. A cidade de Nossa Senhora do Socorro, tem poten-
cialmente diversos problemas que trazem à tona uma realidade muito 
parecida com outros Estados. Devido ao exorbitante preço de aluguéis 
de casas e apartamentos na região metropolitana de Aracaju, cidades 
como Nossa Senhora do Socorro, Laranjeiras e São Cristovão, servem 
de moradia para pessoas que trabalham na capital. Essas cidades comu-
mente são chamadas de cidades dormitório, e acabam tendo diversos 
problemas de infraestrutura e total descaso com a questão ambiental. 
A partir de toda essa problemática apresentada que resume 
uma parte dos desafios ambientais do estado de Sergipe, buscou-se 
primeiramente neste trabalho, analisar de forma mais específica, o 
surgimento e fortalecimento dos movimentos ambientais no Estado de 
Sergipe, perpassando pela caracterização de instituições ambientais 
que tiveram maior atuação no período histórico, compreendido 
entre 1983 até o ano de 2011. Desta forma, pretendeu-se realizar 
um estudo de caso com ONGs, Institutos ou OSCIPS que tiveram 
4 Pirambu é uma cidade fundamental para entender um pouco da dinâmica da luta 
ambiental em Sergipe, é um terreno fértil para discussões relacionadas com o meio 
ambiente, pois a cidade tem uma geografia muito favorável, está localizada no li-
toral sergipano, tendo além das praias, também o rio Japaratuba e também várias 
lagoas na região. Outro ponto fundamental da cidade, é a Reserva Biológica de 
Santa Isabel ligada diretamente ao projeto Tamar.
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atuação destacada em Sergipe e só então buscou-se identificar as 
suas principais lideranças.
4 AS PRICIPAIS LIDERANÇAS AMBIENTAIS EM  
SERGIPE – 1983-2011
É possível identificar em Sergipe características muito particu-
lares no perfil das principais lideranças do movimento. A pesqui-
sa foi movida por diversas indagações, tais como: Quais líderes dos 
movimentos ambientais tiveram maior representatividade? Qual o 
perfil socioeconômico das lideranças ambientalistas? Quais os ideais 
ecológicos das lideranças ambientalistas? Quais os fatores motivado-
res para assumir a liderança? E, por fim, qual o papel das lideranças 
na formulação de políticas públicas? 
Um ponto fundamental dessa análise das lideranças foi dar credi-
bilidade à percepção de outros atores sociais envolvidos transversal-
mente com as organizações ambientais, sair do discurso institucional 
foi uma estratégia extremamente importante para entender quais os 
caminhos do movimento ambiental sergipano. Foram entrevistados 
todos os principais líderes dos movimentos estudados, e algumas 
lideranças “adjuntas” no processo, buscou- se fazer relações, provo-
car as lideranças, para que elas pudessem expressar os caminhos do 
ambientalismo  sergipano.
Optou-se na construção do texto que não houvesse uma tipificação 
por décadas, pois, na tipificação do perfil do ambientalista sergipano, 
falava-se de indivíduos que evoluíram juntamente com o movimento 
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ambiental, então, a forma mais equilibrada de apresentação encontrada 
foi uma tentativa de fazer comparações no decorrer das atuações das 
lideranças associadas ao próprio percurso do ambientalismo em Sergipe. 
As instituições foram apresentadas junto aos seus líderes, propositalmen-
te, pois os líderes suplantaram a importância das próprias “instituições”.
Foi muito comum em Sergipe que um líder comunitário tomas-
se a frente quanto a questões relacionadas com o meio ambiente de 
forma tangencial, ligadas a problemas relacionados com a qualidade de 
vida na região. Embora essas ações sejam importantes, não é possível 
enquadrar esses líderes na categoria meio ambiente, pois as suas lutas 
têm uma dimensão social mais generalizada. Esse caso típico foi muito 
comum na história do ambientalismo em Sergipe, um líder de bairro, 
no meio de diversas ações, escolheu o meio ambiente enquanto tema 
de uma mobilização, então é preciso explicitar que esse tipo de ação 
não foi apreciada na pesquisa. Em resumo, buscou-se investigar aquelas 
lideranças que tiveram vida ativa no movimento, independentemente 
do sucesso ou não da sua empreitada.
5 A PESQUISA E SEUS REFERENCIAIS TEÓRICOS 
Explicada a conduta em relação às lideranças que despontam 
na década de 1980 em Sergipe, iniciou-se a análise, a partir da pers-
pectiva da ASPAM (primeiro movimento organizado em Sergipe), 
em 1983, surgiu uma importante liderança dentro do movimento, 
o senhor Clóvis Roberto Franco, que com seu comprometimento à 
causa ambiental e, por ser um professor carismático e participativo, 
acabou chamando a atenção dos seus alunos para a formação de um 
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grupo ecológico organizado com o claro objetivo de lutar contra as 
agressões que o meio ambiente em Sergipe estava passando. O senhor 
Clóvis Roberto Franco, que embora tenha tido uma participação 
fundamental na década de 1980, acabou não continuando de forma 
direta nas discussões da ASPAM, embora esteja até hoje envolvido 
com o ensino da Biologia, a partir de dados colhidos em 2004, não se 
sente muito à vontade para tocar em assuntos relacionados à temá-
tica, pois tem fortes restrições ao formato que a discussão ambiental 
tomou no Estado. Na perspectiva de Leis e D’amato (1995, p.107),  
Durante a segunda metade da década de 80 forma-
ram-se grupos científicos, dentro de universidades 
e institutos de pesquisa, que abordaram a proble-
mática ambiental de um modo interdisciplinar. 
 O professor Clóvis Franco, por motivos acadêmicos, acabou sain-
do da presidência da ASPAM para cursar pós-graduação nos Estados 
Unidos, tendo cursado mestrado em Ciência Botânica na University 
of Rhode Island (1991). A partir desse momento, o mais combativo 
e entusiasmado estudante ligado ao movimento, o senhor Genival 
Nunes (ASPAM) assumiu o posto, ficando até o final da ONG em 1996.
Genival Nunes (ASPAM) possui formação em Ciências Biológicas e 
Psicologia pela UFS e é mestre em Saúde e Meio Ambiente pela UNIT, 
tendo sido professor de Biologia de várias escolas importantes da 
cidade de Aracaju. Participou também por duas vezes da Comissão 
Organizadora da Conferência Estadual do Meio Ambiente. As ações 
desenvolvidas pelo Sr. Genival Nunes (ASPAM) transcenderam o meio 
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acadêmico e também o da própria instituição e fizeram com que se 
materializassem, por exemplo, em formatação de Leis, na condição 
de assessor do então Deputado Marcelo Deda durante boa parte da 
segunda metade da década de 1990, sendo que uma das ações mais 
arrojadas durante a sua passagem na assessoria foi a compilação do 
texto de meio ambiente da Constituição de Sergipe. Essa ação contou 
com a participação de diversas entidades ambientalistas, tais como 
o SOS São Conrado, o MOPEC e o Pensar Verde, o retorno ao esforço 
depreendido acabou gerando a inserção de capítulo próprio ao meio 
ambiente na Constituição Estadual de Sergipe.
Genival Nunes (ASPAM) lembra ainda de outra ação conjunta 
com os movimentos sociais da época, devido à intenção de um antigo 
prefeito de Aracaju Welligton Paixão (1989-1992), que queria ater-
rar o mangue da avenida Treze de Julho. Nesse momento, o MOPEC 
pressionou e fez uma divulgação em massa na cidade, com várias 
manifestações públicas e passeatas, e como resultado foi aprovada a 
Lei n.º 2.825 que impedia o aterramento do mangue. Segundo o texto 
da Constituição de Sergipe
Lei nº 2.825, de 23 de julho de 1990. Delimita espaço 
físico como área constitutiva de “paisagem natu-
ral notável” e de especial proteção ambiental, nos 
termos do art. 23, incisos III e VI, combinadamente 
com o art. 24, incisos VI e VII, todos da Constituição 
Federal. (SERGIPE, 1989, p. 15).
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Genival Nunes ainda chegou a ajudou a fundar em 2002 o Instituto 
Acauã (uma entidade socioambiental com o objetivo de desenvolver 
ações e elaborar propostas para a melhoria da qualidade de vida dos 
sergipanos). Segundo palavras do próprio Genival 
Saímos um pouco da visão romântica, e começamos 
a observar que para uma organização ter respeito 
perante à sociedade, era preciso ter uma gestão 
organizada, foi nesse momento que surgiu o Acauã.
Seguindo uma tendência nacional de “carreira” dentro do movi-
mento ambiental, o senhor Sr. Genival Nunes (ASPAM) acabou assu-
mindo a presidência da Administração Estadual do Meio Ambiente-
ADEMA em 2007, momento em que se afastou das ações no Instituto 
Acauã, sendo que em 2009 ele assumiu a Secretaria de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos de Sergipe, cargo que ocupou até 2011.
 É importante destacar, a ligação entre o jovem ambientalista, 
que assumiu diversas ações de impacto para a sociedade sergipana, 
com o líder político importante que acabou se tornando. 
Embora Genival Nunes (ASPAM) deixe claro que a carreira política não 
teve influência direta com sua atuação enquanto líder de movimentos 
ambientalistas organizados, torna-se evidente que foi um caminho 
bastante comum entre outras lideranças nacionais.
Uma das questões mais complexas é a aceitação ou não de cargos 
públicos, as impressões são divergentes e têm ligação direta com o 
posicionamento partidário. De um lado, todos os entrevistados afir-
mam que não tiveram nenhum interesse por trás de sua ligação com 
o ambientalismo, diversos entrevistados já tentaram cargos públicos 
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no legislativo ou executivo, pelo menos dois já foram secretários de 
Estado e vários assumiram funções públicas comissionadas, sendo 
assim, aparentemente não existe um consenso em relação a essa 
prática, algumas instituições são completamente contra qualquer 
ligação política. Com relação a esse tema, Loureiro (2006a) traz uma 
ideia interessante, na ótica do autor, a aceitação de cargos públicos 
é vista de forma crítica por parte dos ambientalistas, principalmente 
pelo distanciamento natural de conduta, o que acaba enfraquecendo a 
própria luta. A partir da necessidade de observar a evolução da carrei-
ra dos ambientalistas entrevistados, foi elaborado um quadro para 
reforçar as atuações políticas e profissionais das principais lideranças.
5.1 TRAÇOS COMPARATIVOS DOS AMBIENTALISTAS EM SERGIPE 
Buscou-se analisar o perfil dos ambientalistas sergipanos, a 
partir das suas trajetórias de vida, com o claro intuito de interpretar 
as diversas mudanças no campo político e ideológico das  lideranças.
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Fazendo um contraponto entre a atuação profissional das lide-
ranças e a própria ligação com o meio ambiente, primeiramente 
é importante observar que apenas José Waldson, diretor de meio 
ambiente da sociedade Semear, e também fundador da ONG Ciclo 
Urbano, tem todo seu rendimento associado ao terceiro setor, talvez 
por ser o mais novo dos entrevistados, e também o único que não 
tenha constituído “família” ou por ser o típico profissional que faz a 
sua carreira dentro do Terceiro Setor, algo muito comum a partir da 
década de 2000, no Brasil.
Os outros entrevistados, embora tenham outros empregos, pois 
seu sustento não está associado apenas a causa ambiental, ainda, 
assim, utilizam uma parte do seu horário semanal para discutir 
questões relacionadas com o ambientalismo. Em relação ao senhor 
Reinaldo Nunes (Pensar Verde) a própria liderança admite que a ação 
no Partido Verde acabou limitando sua participação em ONGs, pois 
o posicionamento do partido, muitas vezes, acabou “falando mais 
alto”. No caso especifico do senhor Genival Nunes (ASPAM), também 
é possível de ser observado que o combativo ambientalista deu lugar a 
um executivo de sucesso na área pública. Quando indagado a respeito 
das mudanças entre o ambientalista e o secretário de Meio Ambiente, 
ele respondeu:
Na realidade não mudou nada na minha cabeça. 
Não mudou. A preservação eu acho que ela é fun-
damental. A bandeira, a arma, que eu tenho é que 
é diferente. Hoje eu tenho uma arma diferente que 
é a arma do licenciamento, da fiscalização, aqui 
da secretaria as ações de educação ambiental, aos 
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vários projetos que a gente desenvolve. Diria que 
eu tenho aquele pensamento daquele Genival hoje, 
na situação atual como gestor da área ambiental 
com uma segurança maior; possibilidades de fazer 
ações mais concretas. Agora, evidentemente que 
nada muda se não mudar efetivamente a cabeça do 
homem! Então eu não vejo nenhuma mudança na 
área ambiental se não for à educação [...] 
Essa opinião é compartilhada pelo senhor Lisaldo Veira (MOPEC) 
que diz “ O Genival Nunes (ASPAM) assumiu a direção da secretaria 
de Meio Ambiente, pois é um profundo conhecedor da causa, então 
ele está no lugar certo”. É importante ressaltar que as duas lideranças 
são do mesmo partido político, o PT. Outro aliado do PT, em Estância, 
o professor Palomares (Água é Vida), tem uma posição um pouco 
diferente, na ótica dele, 
Genival Nunes (ASPAM), quando presidia a Acauã 
parecia um ambientalista, hoje como vidraça se pro-
põe a obedecer às ordens do chefe político do que 
propor e implantar políticas de Meio Ambiente, não 
vai ter o que contar para os netos, as ideias me pare-
cem inconsistentes. 
O senhor Reinaldo Nunes (Pensar Verde), embora seja presidente 
do Partido Verde em Sergipe, também manteve uma postura de elogio 
à conduta do Genival Nunes (ASPAM) à frente da secretaria; é impor-
tante observar que o próprio Reinaldo Nunes (Pensar Verde) também 
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foi Secretário do Meio Ambiente em 2002. Esses conflitos ideológicos 
são comuns em várias entrevistas, inclusive, quando os gravadores 
“eram desligados”, surgiam críticas a determinados ambientalistas, 
sempre tentando associar a sua participação em algum grupo político, 
com a sua própria conduta pessoal.
Na perspectiva de Reinaldo Nunes, seria fundamental que fosse 
criada uma Secretaria de Meio Ambiente para a cidade de Aracaju, 
pois nas suas palavras “A Administração Estadual do Meio Ambiente 
(ADEMA) sempre esteve sobrecarregada, pois é a única entidade que 
regulamenta e executa políticas estaduais relativas ao meio ambien-
te”. Essa lembrança foi comum em várias entrevistas, é um dado 
bastante importante na pesquisa, pois Aracaju é a única capital do 
Brasil que não possui uma Secretaria de Meio Ambiente.
Tanto Genival Nunes quanto o Reinaldo Nunes (não são paren-
tes) representam um “status” observado por Foucault, que pode ser 
interpretado a partir da visão de Maia (1995, p. 109) 
[...] Se o poder se sustenta de baixo para cima, ao 
contrário de se originar de cima para baixo, quan-
to mais alto na hierarquia de poder, menor a auto-
nomia do indivíduo para alterar as redes de poder 
na sociedade. 
Com relação a uma pesquisa feita no Rio de Janeiro, Loureiro traz 
uma informação importante. 
Os partidos nos quais normalmente os militan-
tes atuam não podem ser acusados de tentarem 
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aparelhar, no sentido clássico de transformar o 
movimento social em instrumento de reprodução 
das deliberações partidárias, uma vez que isto não 
é objeto de discussão interna a estes partidos e, 
portanto, de ação político-partidária, pelo menos 
nos casos estudados no Rio de Janeiro. (LOUREIRO, 
2006a, p. 139).
Aldunate Balestra (2001) ao estudar a geração dos primei-
ros ambientalistas chilenos trouxe a data de 1963 como o início 
do ambientalismo no Chile e fecha essa primeira “era” em 
1983 – por coincidência o marco inicial do nosso estudo sobre 
o movimento ambiental sergipano para definir o perfil desses 
primeiros ambientalistas: 
Esses grupos, aliados inesperados do conservadoris-
mo tradicional, seriam consolidados pelo surgimen-
to de três fenômenos visíveis no final do período: A 
crescente contradição entre os modelos de desenvol-
vimento promovidos pelo Estado em sua economia 
neoliberal e a qualidade de vida, além da ameaça de 
destruição das paisagens naturais e os constantes 
problemas de poluição; o apego à causa verde de 
intelectuais anarquistas ou desiludidos com a uto-
pia socialista e a difusão de uma literatura ecológi-
ca ampla. (ALDUNATE BALESTRA, 2001, p. 149).
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Aldunate Balestra (1998), ainda quando analisa a segunda gera-
ção de ambientalistas chilenos que tem atuação entre 1984 e 1994, na 
sua percepção um grande número de cidadãos começam a ficar preo-
cupados com a qualidade de vida em suas cidades. Muitos são anôni-
mos e ocupam importantes posições em algum conflito ambiental 
específico e depois desaparecem. Essa característica tem ligação dire-
ta com o movimento ambiental em Sergipe, pois vários ambientalistas 
são citados como participantes ativos nos movimentos, mas, a partir 
da pesquisa feita, essas pessoas sumiram completamente da discussão 
ambiental no Estado. Ou seja, esses sujeitos, serviram apenas para 
oficializar o surgimento dos grupos, para assinar termos do esta-
tuto, mas não possuem qualquer ligação com o tema. Esse ambien-
talismo de “moda” também foi muito comum na década de 1990 e 
tende a continuar em todo o século XXI. Essa moda também pode 
ser analisada a partir da própria fragmentação do homem moderno. 
Que se sustenta com bastante dificuldade em um mundo cada vez 
mais competitivo, onde Bourdieu (2001) tece o seguinte comentário,
[...] mais do que às ambições revolucionárias – 
e, de outro, uma pequena minoria privilegiada 
de trabalhadores estáveis e dotados de um 
salário permanente). A dualidade do status e dos 
rendimentos não para de crescer: os empregos 
subalternos de serviços, sub-remunerados, de fraca 
produtividade, não qualificados ou subqualificados 
(apoiados numa formação acelerada dentro da 
massa), e sem garantia de carreira, em suma os 
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empregos supérfluos de uma sociedade de serviçais, 
como diz André Gorz, multiplicam-se. (BOURDIEU, 
2001, p. 52).
Leis (1999), na sua análise da crise ambiental, dentro do processo 
civilizatório, traz uma reflexão que é muito parecida com a percepção 
do Chileno Aldunate Balestra, que é necessário interpretar a questão 
ambiental sobre o paradigma da reorientação dos valores individuais 
e da reconstrução das percepções culturais, éticas e da dimensão espi-
ritual. Sem tocar na questão espiritual Floriani et al. (2006) retrata a 
importância dos confrontos das mais diversas ciências, pois os objetos 
tendem a ficar mais complexos e precisam ser analisados através do 
mais diferentes “olhares”.
Em relação aos ambientalistas sergipanos, é importante anali-
sar a presença de funcionários de órgãos federais ligados ao meio 
ambiente, fundamentais para entender a dinâmica do ambientalis-
mo em Sergipe, pessoas como Ana Maria Dantas Torres e Lidia Mass 
Reis da Educação Ambiental do IBAMA que tiveram uma importan-
te ação no Estado na década de 1990 e 2000 outra funcionária do 
órgão também bastante importante para o ambientalismo a senho-
ra Valdineide Santana analista ambiental que gerenciou a Serra de 
Itabaiana por mais de 10 anos, e inclusive desenvolveu uma pesqui-
sa no PRODEMA-UFS intitulada “Serra de Itabaiana: Das Brumas do 
Imaginário à Cerca Invisível”, tema da sua dissertação de mestrado. 
Investigando a Serra sob um enfoque cultural, em contraposição às 
tradicionais abordagens naturalistas, sendo que ela em 2011 ocupava 
a superintendência de Biodiversidade e Florestas da SEMARH. 
Matheus Pereira Mattos Felizola
Fernando Bastos
AS LIDERANÇAS AMBIENTAIS EM SERGIPE ENTRE 1983 E 2011:  
Românticos, Práticos ou Estratégicos
151
Outro pesquisador importante para a história do ambientalismo 
em Sergipe, é o Lício Valério Lima Vieira, que desenvolveu tese de 
doutorado em Geografia em 2010, intitulada “Conflitos Ambientais e 
(re)configurações territoriais no litoral norte de Sergipe” e é conside-
rado um dos principais nomes da área ambiental em Sergipe, sendo 
professor do IFS – Instituto Federal de Sergipe, e em 2011 ocupa-
va a Superintendência de Qualidade Ambiental, Desenvolvimento 
Sustentável e Educação Ambiental da SEMARH. 
Alguns professores da Universidade Federal de Sergipe, embora 
não atuando diretamente em ONGs, têm importância fundamental a 
partir da década de 1990, enquanto influenciadores na área ambien-
tal, como exemplos temos: a professora Rosemeire Melo e Souza 
(UFS-SE) uma das mais atuantes pesquisadoras e ambientalistas sergi-
panas, tendo atuado na coordenação da REASE – Rede Sergipana de 
Educação Ambiental; a professora Laura Jane Gomes, também bastan-
te atuante na área ambiental, tendo participado em ações isoladas 
de algumas ONGs e também da REASE , sendo interessante a visão de 
Boeira (1998, p. 81)
A história do movimento ambientalista (McCormick, 
1992; Leis, 1996) tem características que diferen-
ciam as suas iniciativas das de outros movimentos 
coletivos: a defesa do meio ambiente diante das 
agressões técnicas e político-econômicas tem par-
tido de atores sociais de diferentes classes sociais, 
incluindo atores cuja sociabilidade tem seu locus em 
órgãos públicos e privados e não apenas no âmbito 
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da sociedade civil enquanto espaço contraposto ao 
Estado e ao Mercado. 
Em relação a essa característica do militante ambiental, uma 
importante análise é feita por Carvalho (2001, p. 206) 
Neste caso, o ser militante não remete 
necessariamente ao vínculo orgânico partidário 
ou a uma grande narrativa ideológica, como se 
dá em outros modelos de militância. No campo 
ambiental, atravessado pelas mudanças na 
cultura política contemporânea, o ser militante é 
uma experiência menos atrelada a organizações 
partidária-ideológicas e mais voltada a uma 
militância de ideias e princípios. Representa, 
sobretudo um compromisso pessoal com um amplo 
ideário político- existencial que reúne sensibilidades 
políticas emancipatórias, estéticas e afetivas, além 
de redes de contatos, eventos e organizações. 
Esse perfil de lideranças também foi analisado na pesquisa, pois 
em Sergipe existe o caso do José Waldson (Ciclo Urbano) que asso-
ciou a sua entrada no movimento a partir de uma visão ideológica. 
Demonstrando preocupação com a questão ética. Esse também é o 
perfil da antiga diretora de meio ambiente da Sociedade Semear a 
senhora Danielle Dutra que demonstrou o mesmo sentimento. Outra 
liderança extremamente importante para o ambientalismo em 
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Sergipe é o senhor Carlos Brito Aragão, diretor geral da Sociedade 
Semear, que falou um pouco da sua trajetória como ambientalista:
Comecei a minha atuação na área ambiental a par-
tir da minha entrada na UFS, cursando Geografia 
(primeiro licenciatura e depois bacharelado). 
Participei de atividades organizadas pelo movimen-
to estudantil (Diretório Acadêmico de Geografia e 
DCE), fiz parte, como bolsista do CNPq, de grupos 
de estudo, sob orientação de professores da UFS. 
Ainda na Universidade tive uma atuação como 
aluno do Mestrado em Geografia e pesquisador do 
NESA. A minha atuação se ampliou com a criação 
da Sociedade Semear (sou um dos seus fundado-
res), onde temos uma diretoria de meio ambiente, 
o que tem proporcionado a minha participação em 
fórum e conselhos, além da execução de ativida-
des em defesa e preservação do Meio Ambiente. 
A Semear tem se dedicado à execução de projetos 
ambientais e muito pouco a denúncias, ou seja, a 
nossa proposta é atuação/trabalho.
Na visão de Oliveira (2008c, p.115) 
[...] é possível identificar diferentes padrões de 
recrutamento e de seleção de dirigentes ambienta-
listas, bem como examinar suas relações com distin-
tas modalidades de reconversão e de utilização da 
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formação escolar e universitária no âmbito do mili-
tantismo ambientalista. 
Essa questão ficou mais clara em relação às análises individuais 
das lideranças da Sociedade Semear, pois o perfil da própria instituição 
acabou não permitindo destacar um líder apenas como representante 
da instituição. Esse perfil destoa completamente do resto da análise. 
Fica claro que a Sociedade Semear não tem a menor “vocação” para ING 
(indivíduos não Governamentais)5, mas tende a tornar-se uma orga-
nização que atende apenas as demandas pré-existentes e não propõe 
ideias novas no tocante à crítica ao sistema vigente. A OSCIP desde a 
sua fundação, especializou-se em ganhar editais de projetos, isso é tão 
verdade, que na entrevista realizada com os outros dois líderes (José 
Waldson e Danielle Dutra), quando interpelados a respeito das prin-
cipais ações da OSCIP, citam dezenas de projetos realizados, mas em 
momento algum, lembram de manifestação ou mobilização pública 
que tenham participado (embora as lideranças tenham um vida ativa 
na discussão ambiental, quando adentram no seio da OSCIP, acabam 
se limitando a cumprir o papel estratégico da organização). Embora 
seja possível argumentar que ações de educação ambiental indireta-
mente podem ser consideradas ações de mobilização, pois despertam 
o poder crítico das comunidades assistidas, essa foi a perspectiva 
dos seguintes autores (JANSEN; VIEIRA, 2007; JOFILI; ALMEIDA, 2010; 
LAMOSA; LOUREIRO, 2011; LAYRARGUES; CASTRO, 2000; LEONARDI, 
1997; MESZÁROS, 2005).
5 Termo coloquial bastante utilizado pelos voluntários de ONGs em Sergipe, que re-
força o trabalho de uma liderança estando acima da própria visão da coletividade.
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Na perspectiva de Giddens (2010, p. 154) 
as ONGs não apenas são grupos de pressão, como 
desempenham também um papel significativo, ao 
coordenar informações científicas e levá-las a aten-
ção dos tomadores de decisão e do público. 
Essa questão chama a atenção na Semear, em relação à formação 
das principais lideranças, Danielle e Carlos são mestres na área ambien-
tal, José Waldson pesquisador da área ambiental – pretende ingressar 
em um mestrado. Observa-se na perspectiva de Oliveira (2010, p. 110):
Mesmo se tratando de dirigentes que aderiram ao 
ambientalismo em diferentes contextos políticos, eles 
compartilham uma mesma concepção da formação 
escolar, do seu significado e de sua utilidade para o 
exercício profissional. Tanto para aqueles dirigentes 
que ingressaram no início dos anos 70 quanto para os 
que iniciaram sua militância no ambientalismo duran-
tes os anos 80 e 90.
A partir da necessidade de analisar as formações das principais 
lideranças, foi criado um quadro para explicitar essas relações.
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INSTITUIÇÃO E 
LIDERANÇA ESCOLARIDADE ANTERIOR ESCOLARIDADE ATUAL
ASPAM –
Genival Nunes Estudante de Biologia
Formado em Biologia e 
Psicologia e Mestre em 
meio ambiente
MOPEC – 
Lisaldo Veira Segundo grau completo Segundo grau completo
PENSAR VERDE – 
Reinaldo Nunes Estudante de Engenharia Civil Engenheiro Civil
ÁGUA É VIDA -
Luis Palomares Educador Físico
Pós-graduado em 
recursos hídricos
SEMEAR – 
Carlos Brito
Licenciado em Geografia e 
Bacharel em Geografia (UFS). 
Mestre em Geografia (UFS).
Mestre em Geografia 
(UFS)
ÁRVORE – 
Carlos Eduardo Estudante de Administração
Administrador e 
mestrando em saúde e 
meio ambiente
CICLO URBANO  – 
José Waldson Estudante de Geografia Geógrafo e pós-graduado.
OSCATMA  – 
Angélica Lima
Técnica em Economia 
Doméstica
Pedagoga e especialista 
em educação ambiental 
ADCAR – 
José Firmo Contabilista
Especialista em Gestão 
Urbana e Planejamento 
Municipal
Quadro 2 – Características acadêmicas das lideranças entrevistadas. 
Fonte: Matheus Pereira Mattos Felizola e Fernando Bastos.
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Outra questão fundamental é que duas lideranças da Semear 
(Danielle Dutra e José Waldson) afirmam viver basicamente dos valo-
res recebidos na OSCIP, nessa ótica Loureiro (2006a, p. 135) indica que
Numa perspectiva ambientalista crítica, viver só 
de ONG é possível desde que não implique perda de 
identidade com as demais lutas em sociedade e com 
a finalidade histórica de democratização e reforço 
de cidadania. 
Fazendo um contraponto com a pesquisa realizada por Oliveira 
(2008a, 2008b, 2008e), realmente é possível perceber essa ligação no 
tocante às organizações mais técnicas surgidas em Sergipe, embora 
essa questão da qualificação escolar tenha perdido um pouco a impor-
tância quando se tratava de ONGs com foco mais voltado para a área 
de denúncia, embora com raras exceções, como é o caso do Professor 
Palomares (Água é Vida) que faz questão de enaltecer a sua pós-gra-
duação em recursos hídricos, como responsável pelo embasamen-
to teórico necessário para desempenhar bem as funções enquanto 
ambientalista e gestor de ONGs.
O senhor Reinaldo Nunes foi a maior liderança do movimen-
to Pensar Verde, que contou com a colaboração de pessoas ligadas 
à área ambiental em Sergipe, tendo assumido a Secretaria de Meio 
Ambiente de Sergipe em 2002, período no qual realizou ações estraté-
gicas interessantes para o movimento ambiental em Sergipe: através 
de sua iniciativa, foi criado o fórum Sergipano das ONGs e Entidades 
socioambientais, que tinha na figura de Jairo Ferreira Dantas o seu 
principal líder. Embora na opinião de Reinaldo (Pensar Verde) nunca 
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tenha existido real interesse das ONGs, pois o fórum não permaneceu 
em atividade. Reinaldo Nunes era em 2011 o presidente estadual do 
Partido Verde e tesoureiro nacional do partido.
A atuação de Lisaldo Vieira (MOPEC), enquanto liderança ligada 
aos movimentos populares foi fator fundamental para a mudança dos 
paradigmas da discussão ambiental no Estado de Sergipe. Tocando 
sempre em questões mais emergências, foi possível perceber que seus 
principais desafios estiveram ligados com: a questão da poluição dos 
rios próximos à cidade de Aracaju, a seca no interior do Estado e o 
saneamento básico de Aracaju.
O início de sua participação nas discussões ambientais em 
Sergipe coincidiu com o surgimento dos debates no departamento de 
Geografia, Biologia e no Centro Acadêmico da UFS. O senhor Lisaldo 
Vieira foi um dos fundadores do Partido Verde, tendo sido candidato 
a vereador na primeira eleição que o partido disputou em Aracaju. 
Chegou a disputar mais de uma eleição para a vaga de vereador, 
também pelo PT, tendo sido bem sucedido, e alcançando a suplência 
com mais de 800 votos. Segundo dados da entrevista, foi devido aos 
“engessamentos” partidários, decidiu fundar o MOPEC, com vários 
“companheiros” que tinham saído do Partido Verde.
O Sr. Lisaldo Vieira (MOPEC), embora sem êxito em suas candida-
turas, foi personagem chave na formulação de políticas públicas para 
o Estado, através do diálogo travado com integrantes de outros movi-
mentos sociais, como a ASPAM e o Pensar Verde. A característica mais 
marcante do senhor Lisaldo é a profunda ligação com os movimentos 
de bairro, em sua luta por melhoria de vida. Lisaldo não tem formação 
superior, mas através do aprendizado do próprio movimento social, 
assumiu uma grande desenvoltura enquanto liderança, e participou 
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das principais decisões ligadas ao meio ambiente no Estado desde 
1987. Embora o MOPEC só tenha surgido oficialmente a partir de 1991, 
assim como Genival Nunes (ASPAM) e Reinaldo Nunes (Pensar Verde), 
o senhor Lisaldo Vieira participou ativamente da edição de leis ligadas 
ao meio ambiente no Estado, sendo citado como a principal liderança 
na área ambiental por todos os entrevistados. Em relação à fundação 
do MOPEC, ele lembra da participação de outros nomes que tiveram 
importância dentro da primeira fase do movimento ambiental, como 
os senhores Luiz Fernando, Reginaldo Carlos e Kátia Santana.
Na perspectiva de Oliveira (2005, p. 117):
É somente em meados da década de 80, com a cha-
mada “abertura política”, que ocorre uma grande 
modificação nas estruturas organizacionais e ideo-
lógicas do ambientalismo. Esse contexto é um mar-
co do ingresso no ambientalismo de indivíduos com 
origens sociais mais baixas e heterogêneas, predo-
minantemente vinculadas a organizações estudan-
tis e partidárias e que são os principais protagonis-
tas da aproximação entre as questões ambientais e 
as lutas sociais e políticas que agitavam o contexto 
político nacional naquele momento. 
Na percepção do Lisaldo Vieira, o meio ambiente em Sergipe 
passa ainda por problemas ligados à própria condição de crise do 
movimento, na sua visão “[...] o ambientalismo em Sergipe passa 
por um momento muito fraco, eu não sei de nenhuma ONG que faça 
alguma ação importante na área ambiental”. Esse pensamento é 
Matheus Pereira Mattos Felizola
Fernando Bastos
AS LIDERANÇAS AMBIENTAIS EM SERGIPE ENTRE 1983 E 2011:  
Românticos, Práticos ou Estratégicos
160
basicamente uníssono, pois existe por parte das lideranças uma total 
desesperança frente ao formato que o ambientalismo em Sergipe vem 
tomando. O próprio Reinaldo Nunes (Pensar Verde) afirma “Se você 
perguntar a alguma liderança ambiental em Sergipe hoje, eu vou 
ter dificuldade de afirmar, conheço várias que tiveram força, mas 
depois  desapareceram”. 
Essa parece ser a tônica do ambientalismo sergipano, onde 
poucas pessoas participam das discussões, e as lideranças são conta-
das a dedo. A tese de Reinaldo Nunes (Pensar Verde) é: 
Falta liderança, falta também uma maior organi-
zação, não existe em Sergipe uma ONG que seja 
independente, que tenha sido construída de forma 
organizada, e que tenha vida longa, existem ONGs 
nesse formato em Estados próximos, na Bahia exis-
te o Gambá6. 
Essa inclusive foi a tônica das entrevistas, quando indagados 
sobre qual a mais representante das ONGs sergipanas, a Semear não 
foi citada por nenhum dos entrevistados. A partir dessa constatação, 
percebe-se uma justificativa na mente dos ambientalistas sergipanos 
que uma ONG precisa fazer denúncia para ser considerada ambiental.
Loureiro (2006a), ao lançar o seu estudo na realidade Carioca, 
traz algumas reflexões interessantes para entender o movimento 
ambiental em Sergipe. Na ótica de Loureiro (2006a, p. 131): 
6 Grupo Ambientalista da Bahia, com mais de 25 anos de atuação em defesa da Mata 
Atlântica em Sergipe.
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há, indiscutivelmente, um sentimento geral de 
esvaziamento ideológico e quantitativo de mili-
tantes e de dúvidas quanto ao futuro do movi-
mento ambientalista. 
Essa preocupação é corroborada por todos os entrevistados, 
muito embora a causa ambiental esteja em evidência no Estado, aque-
les que conhecem profundamente o problema e não estão animados 
com o cenário ambiental no Estado.
O Senhor Luiz Alberto Palomares (Água é Vida), quando interpe-
lado, explicita como o seu interesse pela temática ambiental surgiu: 
Oficialmente o ambientalismo eclodiu quando 
fui trabalhar na Prefeitura de Nossa Senhora do 
Socorro em 1993 e fui administrar o Complexo 
Conjunto Siri, ao lado do Rio do Sal em áreas de 
preservação permanente, que considero um gran-
de crime ambiental aquele empreendimento.
O professor Palomares (Água é Vida) como é mais conhecido, 
também trabalhou na prefeitura municipal de Estância e na sua ótica 
esse período foi crítico para a sua revolta contra as ações descabidas 
de certos governantes
Trabalhei na Prefeitura Municipal de Estância e fui 
testemunha ocular da implantação de um Aterro 
Sanitário, concebido pela Administração do Prefeito 
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José Nelson, o primeiro do Estado, que por falta de 
administração transformou-se em um grande lixão.
Em relação ao objetivo da ONG fundada em 1998 e que logo depois 
recebeu o título de OSCIP “Em 1998 fundei a Associação de Defesa do 
Meio Ambiente Água é Vida, com o intuito de denunciar os crimes 
ambientais cometidos em nosso Estado”. O professor Palomares 
continuou a exercer suas atividades laborais como Educador Físico 
e associou a desempenho no trabalho às práticas relacionadas com 
a Educação Ambiental, além de ter feito um curso de especialização 
na área de Gestão de Recursos Hídricos, onde recebeu quase toda a 
sua capacitação na Área Técnica Ambiental.
Quando indagado sobre as principais referências do ambienta-
lismo em Sergipe, ele fez severas criticas a uma liderança política, o 
Deputado Federal Márcio Macedo7, na visão de Palomares 
Ex-Gerente do IBAMA, Ex-Secretário de Meio 
Ambiente e Ex-presidente do PT, imagina! Hoje 
Deputado Federal Márcio Macedo que conseguiu 
exterminar os já combalidos movimentos ambien-
tais do Estado de Sergipe. 
O senhor Palomares pretende lançar um livro contando os caminhos 
do Meio Ambiente em Sergipe, durante a sua atuação como ativista.
7 Sabendo da importância estratégica para o entendimento do movimento ambiental, 
o senhor Márcio Macedo foi procurado diversas vezes durante a pesquisa, com várias 
ligações feitas ao seu gabinete e com diversos e-mails trocados com sua assessoria.
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Segundo Oliveira (2005, p. 111), 
[...] eles salientam que seu engajamento na defe-
sa ambiental resulta de um ‘compromisso’ que já 
vem desde muito tempo, constituindo uma espé-
cie de ‘paixão’ para a qual se sentiram atraídos 
‘desde sempre’ , durante à infância, na convivên-
cia familiar etc.. 
Em relação aos ambientalistas sergipanos, a grande maioria 
associou o início como ambientalista a sua infância ou adolescência. 
Para ilustrar esse pensamento segue um trecho da entrevista com o 
professor Palomares (Água é Vida). 
Em 1953, com cinco anos de idade, quando fre-
quentava o pré-escolar do Grupo Generoso 
Marques, fui escolhido para plantar um pinheiro 
na Praça em frente à escola, justamente no dia 
21 de setembro, dia consagrado à comemoração 
do Dia da Árvore e que também se comemora o 
aniversário de Cambará, minha terra natal. Anos 
se passaram, quando recebi a visita de um cole-
ga que estudava na mesma turma, dizendo que o 
Pinheiro que havíamos plantado na praça teria 
sido transplantado para Igreja Matriz onde per-
manece resistindo até os dias de hoje, pensam que 
já não fui visitá-lo? Às vezes penso que veio daí, 
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na adolescência e juventude isso de estar muito 
ligado a rios, mar e matas [...].
Outra questão importante é a ligação das lideranças com outros 
movimentos sociais, sendo que a maior parte dos entrevistados já 
fez parte de discussões ligadas ao sindicato, bem antes de fazer parte 
das ONGs estudadas. Os técnicos José Firmo e Lisaldo Vieira (MOPEC) 
fazem parte dos sindicatos dos técnicos da UFS e sempre desempe-
nharam papéis fundamentais na diretoria dos respectivos órgãos. 
Existia uma tendência muito forte de participação nas mais 
diversas esferas estudantis por parte dos entrevistados, anterior à 
sua chegada no universo do ambientalismo. Pelo menos três movi-
mentos foram formatados a partir de ensaios relacionados com as 
atividades dentro dos âmbitos de cursos superiores, o CEPECS (atual 
Instituto Árvore), o Pensar Verde e a ASPAM O MOPEC, embora não 
tenha o foco voltado para a área estudantil, teve na pessoa do Lisaldo 
um forte incentivador no meio estudantil, e participou ativamente de 
várias construções coletivas, talvez pela sua proximidade com a UFS.
Em Sergipe, os partidos que tiveram mais apoio das lideranças 
foram o PT e PV, sendo que vários dos nossos entrevistados fizeram 
parte de diversos momentos históricos de legitimação do partido 
perante à sociedade. Oliveira (2005, p. 118) 
Em grande parte dos casos, essa forma de atuação 
começou desde a formação secundária e se desdo-
brou na vinculação a diretorias de centros acadê-
micos durante a universidade e na militância em 
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partidos políticos, dentre os quais se destaca prin-
cipalmente o Partido dos Trabalhadores (PT). 
Loureiro (2006a, p.137) traz várias reflexões acerca do perfil das 
lideranças, primeiramente o autor analisa que “Não há como formar 
lideranças unicamente através de cursos de qualificação” essa pers-
pectiva foi observada no perfil das lideranças, não houve um recru-
tamento e seleção salvo no caso da OSCIP Semear, onde ficou claro 
que tanto a seleção da Danielle Dutra e do José Waldson tiveram uma 
questão mais técnica do que propriamente ideológica, já em outros 
casos, a liderança surge e forma os grupos ambientais em Sergipe, e 
não o contrário, ou seja, essas pessoas têm experiências em outros 
movimentos sociais e usam todo esse capital intelectual em práticas 
relacionadas com a questão ambiental no Estado. 
Quando investigada sua ação como ambientalista, a senhora 
Angela Maria. Lima, fala sobre o movimento ambiental em Sergipe. 
No momento não tenho nomes sobre o ambienta-
lismo em Sergipe, vejo muitos interesseiros e que 
não praticam realmente ações e práticas ambien-
talistas. Tenho consideração pelo Professor do 
Arquidiocesano (esqueci o nome) que trabalha 
e pratica ações com educação infantil e tem pro-
jetos em ação e que já foi premiado. Outro nome 
que considero é Osmário Santos, Jornalista, abne-
gado e mobilizador social do meio ambiente e que 
já conseguiu mobilizar o Estado com ações, como: 
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Olimpíada Ambiental, Campanha de Limpeza de 
praias e rios e o Passeio das tototós que inclusi-
ve passou para o município como Lei Municipal. 
Vários professores da rede municipal, estadual e 
particular já estão inserindo em seus projetos polí-
ticos pedagógicos as questões ambientais.
Loureiro (2006a) ainda apresenta três causas distintas para 
a “baixa capacidade de ampliação numérica de agentes sociais” 
ligados às ONGs ambientalistas. Primeiro o autor analisa que 
o próprio entendimento da função da ONG e de seu formato 
de organização acaba “afugentando” algumas pessoas, depois 
o próprio processo histórico que termina “aprisionando”. 
Algumas pessoas, que mesmo quando querem se afastar do “movi-
mento” são sempre lembradas pela sua atuação na causa e por últi-
mo ao próprio processo de descentralização do poder nas ONGs, pois 
algumas lideranças realmente têm interesse em continuar no poder 
e criam estratégias para sua perpetuação. Esse foi o caso propria-
mente observado no Instituto Árvore, pois todos os diretores da 
organização já saíram da direção, apenas restando seu presidente, 
que, na verdade, sempre foi o mais entusiasmado entre todos os 
participantes da ONG. Para Loureiro (2006a, p. 131) “[...] o desgaste 
pessoal existente, fruto do personalismo de um movimento que 
mantém a centralidade da decisão em torno de lideranças que se 
perpetuam. [...]”
A Percepção de Leff (2006, p. 434) ao organizar, de forma gene-
ralizada o movimento ambiental, aponta para algo bastante distinto 
do que ocorreu no Instituto Árvore 
Matheus Pereira Mattos Felizola
Fernando Bastos
AS LIDERANÇAS AMBIENTAIS EM SERGIPE ENTRE 1983 E 2011:  
Românticos, Práticos ou Estratégicos
167
As organizações socioambientais tendem  a 
associar-se em redes de agrupamentos autônomos, 
segmentados e policéfalos em estruturas não 
hierárquicas, descentralizadas e participativas
partindo dessa ideia de Leff (2006), apenas podemos enquadrar a 
Sociedade Semear nesse “padrão” encontrado pelo autor.
Essa dificuldade em criar grupos específicos para lutar em favor 
do meio ambiente, é lembrada por Sloterdijk (2002, p. 22)
massa pós-moderna é a massa sem poten-
cial, uma soma de microanarquias e solidões 
que mal lembra o tempo em que – incita-
da e conscientizada pelos seus porta-vozes e 
secretários-gerais deveria e queria fazer história 
como coletivo prenhe de expressão.
Em suma, até mesmo com lideranças inatas dentro do movi-
mento ambiental em Sergipe, o surgimento das organizações não 
governamentais não aconteceu de forma perene, nem mesmo teve 
uma trajetória estanque.
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6 CONCLUSÃO
Partindo do pressuposto que o mesmo sujeito incluído na proposta 
neoliberal continua “negociando suas condições de exploração”, sabe-se 
que alguns líderes acabaram se levantando contra os parâmetros estabele-
cidos pela democracia capitalista, impondo definitivamente suas deman-
das e anseios pessoais e ganhando a adesão de um grupo. Esse foi o caso da 
maioria dos lideres ambientais sergipanos, um ponto muito importante 
na análise, é que durante toda a pesquisa em Jornais Sergipanos, nunca 
houve nenhuma denúncia de desvio de verbas das ONGs entrevistadas, 
embora essa informação pareça irrelevante, torna-se importante devido 
à forma como a mídia retratou a corrupção em outras áreas do terceiro 
setor, assim, essa informação acabou sendo importante para a pesquisa.
Em Sergipe, o conceito de INGs tornou-se algo muito próximo da 
realidade local, pois não se falava em ONGS, mas em “indivíduos não 
governamentais”, pois partindo de uma visão de organização, ancorada 
e hierarquizada a partir de um corpo de dirigentes ou diretores, seria 
evidente imaginar que algum membro iria despontar em cada grupo 
estudado. Fatores diversos dão a algumas pessoas características inatas 
e adquiridas que permitem despontar enquanto força emergente dentro 
de uma organização, partindo desse poder de aglutinação de pensa-
mentos cabe a essa liderança a posição hegemônica de gerar a iniciativa 
nas discussões, e assumir a condução e a representação do movimen-
to junto aos seus interlocutores ou oponentes. Durante as entrevistas, 
vários nomes foram surgindo de novos entrantes no processo ambiental 
no Estado, outros nomes ficaram de fora da pesquisa, pois não estavam 
vinculados a nenhum movimento social, o que iria dificultar a avalia-
ção, tanto em termos da missão da ONG, quanto do indivíduo, enquanto 
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sujeito ativo do processo de lutas sociais. Esses ambientalistas focados 
em projetos específicos foram ouvidos em vários momentos, mas não 
entraram na análise para não desfocar o objeto da pesquisa.
Dentro do perfil geral das lideranças em Sergipe, é possível aferir 
que as lideranças sempre estiveram posicionadas coerentemente com 
os anseios do movimento de que fizeram parte, o que será no mínimo 
óbvio, mas que essas mesmas lideranças mudam de posicionamento 
constantemente durante os anos de análise, o que a sua própria identi-
dade, enquanto ambientalistas, está ligada diretamente ao “ambientalis-
mos” (Boeira, Leis e Viola) que fizeram parte, ou seja, os ambientalistas 
sergipanos não tiveram uma ação linear ao longo dos anos e em alguns 
momentos tiveram influência dentre os mais diversos ambientalismos. 
Partindo da perspectiva de que o próprio conflito ambiental indica 
um antagonismo entre o papel do Estado, as lutas ideológicas, a nova 
condição de trabalho e o enfraquecimento do discurso sindical, e que 
entender o campo ideológico de discussão é fundamental para situar 
esse projeto histórico, em Sergipe, a chegada das organizações não 
governamentais não garantiu o aumento da mobilização da sociedade 
civil, muito pelo contrário, as ONGs geraram maior aproximação com o 
Estado sem atrair para o debate a sociedade civil, em outras palavras, o 
desenvolvimento das ONGs não trouxe garantias de melhorias reais para 
o meio ambiente, e como consequência acabou gerando uma despoliti-
zação do próprio movimento. Essa informação torna a análise individual 
das lideranças ainda mais importante, pois se buscou estudar a figura 
da liderança em separado, pois muitas vezes o nome da liderança vinha 
à frente do nome da instituição, e qualquer deslize de conduta acabaria 
gerando prejuízos no tocante à imagem das instituições.
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DESENVOLVIMENTO E POBREZA NO SERIDÓ POTIGUAR: 
Um Estudo Centrado nas Microrregiões do Seridó 
Oriental e Ocidental
Marcelo Karloni da Cruz
Fernando Bastos
RESUMO
O presente trabalho de investigação propôs-se a realizar estu-
do centrado na relação existente entre os conceitos de desenvolvi-
mento, pobreza e conservação de recursos naturais. Para o exame 
dessa relação, foram escolhidas as microrregiões do Seridó orien-
tal e ocidental, no Estado do Rio Grande do Norte. Em anos recen-
tes diversos estudos têm apontado que, após o período de crise 
de suas bases produtivas, essas regiões do Estado do Rio Grande 
do Norte têm mostrado sinais tanto de recuperação econômica, 
como de melhoria de indicadores sociais. Por outro lado, estudos 
como o panorama de desertificação do Estado do RN e o Plano 
de Desenvolvimento Sustentável do Seridó, indicam que há em 
curso um processo de degradação de seus recursos naturais capaz 
de comprometer a capacidade de sustentação desse sistema. 
Para verificação dessa realidade este trabalho empreendeu análi-
se de evolução de dados secundários relacionados a questão das 
condições de vida da população dessas regiões como IDH, renda per 
capita e demais indicadores sociais, entre os anos de 2000 e 2009. 
Em outro momento da pesquisa, fez-se uma análise de dados de 
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natureza qualitativa, coletados em entrevistas realizadas com insti-
tuições de intervenção de natureza acadêmica; órgãos do Estado 
que tratam a questão do Meio-Ambiente no Seridó e instituições de 
intervenção direta na região, como a Agência de Desenvolvimento 
Sustentável do Seridó e a Articulação do Semiárido. Após o cruza-
mento dos dados de natureza quantitativa e qualitativa, consta-
tou-se que a dinâmica econômica da região do Seridó Potiguar 
responde parcialmente pela melhoria dos indicadores sociais de 
pobreza. Contribuição essa compartilhada pelo Estado nas ações de 
transferência de renda. Concluiu-se enfim que a garantia de amplia-
ção de renda, liberdades e conservação de recursos naturais, assegu-
ra-se nessa região, primeiramente, pelas novas alternativas geradas 
localmente, porém assenta parte do seu êxito na fragilização dos 
recursos naturais dessa porção da região do semiárido nordestino.
Palavras-Chave: Desenvolvimento. Instituições. Pobreza Meio- 
-Ambiente.
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1 INTRODUÇÃO
Prevalece hoje no Brasil, especialmente nos últimos oito anos, 
a constatação do fato de que esse país avançou consideravelmente 
na implementação e sucesso de políticas para a redução de pobreza 
de sua população. Fato esse comprovado pela melhoria de indicado-
res sociais importantes, como o índice de desenvolvimento humano 
(IDH) e demais índices de pobreza que sinalizam clara evolução posi-
tiva nas condições de vida da população. Segundo Abramovay (2006), 
o Brasil avançou de modo significativo na redução da pobreza, ao 
retirar grande parcela de sua população de um estrato de renda consi-
derado típico de uma situação de miséria. O mesmo porém, chama a 
atenção para o fato de que, essa redução, alcançada por uma melhor 
distribuição de renda, não é totalizante, pois persistiriam no Brasil, 
outras formas de desigualdade (ABRAMOVAY, 2006). 
Dirá ainda Abramovay (2006) que o país enfrentaria na atuali-
dade dois problemas tidos por ele como fundamentais: primeiro, a já 
mencionada persistência de outras formas de desigualdade, além da 
desigualdade de renda e em segundo lugar, o caráter predatório do 
padrão de consumo de sua população. O segundo problema apontado, 
com repercussões claras nas estratégias de conservação dos recursos 
naturais, é melhor entendido, quando percebe-se que a matriz ener-
gética brasileira permanece sem discussão aprimorada e que, no setor 
empresarial prevalece o uso de práticas arcaicas de conversão de ener-
gia, fortemente degradadoras porém mantenedoras de seus lucros.
Sob os aspectos trazidos ao debate por Abramovay (2006), situa-
-se também a reflexão feita por Sen (2000) sobre os dois principais 
problemas da sociedade capitalista, que seriam segundo ele, em 
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primeiro lugar, a persistência da pobreza e em segundo lugar, a ques-
tão dos bens públicos, entendidos como os do meio ambiente. Com 
respeito ao que Sen (2000) chama de pobreza, deve-se atentar para o 
fato de que o entendimento por este esboçado é o de que a pobreza 
estaria além da privação de renda e que, portanto, o exame de indi-
cadores oficiais, mesmo que úteis à focalização de grupos sociais a 
ela submetida seria por si só insuficiente.
É exatamente dessa relação que se tratou no presente trabalho 
de investigação. Especialmente no Nordeste brasileiro, essa reflexão 
mostra-se extremamente importante pelo fato de que essa porção do 
espaço brasileiro foi possivelmente uma das que mais foi afetada posi-
tivamente pelas políticas de redução da pobreza e soerguimento de 
sua economia nos últimos oito anos. De outro lado, há o entendimento 
de que as ações de intervenção nessa região do nordeste brasileiro 
foram marcadas ao longo de suas efetivações por uma recorrente 
“desatenção” à questão ambiental (BASTOS, 2009).
Nesse sentido, no estado do Rio Grande do Norte, na microrregião 
do Seridó potiguar, verifica-se exatamente a ocorrência da problemá-
tica apontada por Abramovay (2006) e Sen (2000), sobre as questões 
de pobreza e de meio-ambiente. Essa porção do espaço Norte-rio-
grandense, que após um período de crise de sua base produtiva, na 
década de oitenta, é tida por considerável produção acadêmica como 
emblemática de pelo menos dois processos. O primeiro, de recupera-
ção de sua economia, por meio da exploração de novas alternativas 
(ARAÚJO, 2011) e o segundo, de redução de pobreza e melhoria de 
indicadores como o IDH (BASTOS, 2009). 
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Desse modo, o que esse trabalho traz para a discussão, poderia 
então ser dividido em duas vertentes. A primeira questionará se a 
melhoria de indicadores sociais e redução da pobreza corresponde-
riam de fato a uma redução da pobreza no sentido de Sen (2000), ou 
se essa apregoada redução limitar-se-ia à ampliação da renda e do 
consumo; o segundo aspecto de questionamento, diz respeito aos efei-
tos da reestruturação produtiva, na conservação dos recursos natu-
rais. Isso porque, segundo relatórios importantes, como o Relatório de 
uso da lenha do Seridó e o Plano de Desenvolvimento Sustentável do 
Seridó (PDSS), ambos produzidos pela Agência de Desenvolvimento 
Sustentável do Seridó (ADESE), as atividades importantes para essa 
reestruturação, tal qual a da indústria ceramista e a pecuária, são 
responsáveis pela manutenção de formas insustentáveis de explora-
ção dos seus recursos naturais.
Debate que se faz urgente, pois em um momento de avanços 
importantes, como o experimentado pelo Brasil na redução de índi-
ces de pobreza, torna-se extremamente válido e útil a esse processo, 
inclusive, que se questione a natureza dessa redução. Não se tratando 
evidentemente de um questionamento do mérito de conquistas das 
políticas de combate a pobreza, mas sim do questionamento de seu 
alcance. No outro sentido, a preocupação com a dimensão ambiental, 
nesse trabalho, insere-se no contexto de quitação de um “débito” da 
própria produção científica sobre a temática do desenvolvimento no 
nordeste brasileiro, pensado predominantemente sob enfoque quase 
exclusivamente  econômico. 
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2  REVISÃO TEÓRICA
2.1 IMPORTÂNCIA DA DIMENSÃO ESPACIAL PARA O ESTUDO 
DO NORDESTE 
Qual seria então nesse sentido, a validade da discussão da dimen-
são espacial dos fenômenos sociais num contexto de investigação de 
problemáticas como a pobreza, desenvolvimento e meio ambiente 
na região nordeste? A urgência do debate que cerca a questão do 
desenvolvimento no Brasil e o interesse renovado pela distribuição 
espacial desse processo, já citado por Schneider (2000) são compar-
tilhados atualmente tanto pela academia, como pelos formuladores 
das políticas de Estado. Seja assumindo caráter instrumental, no caso 
do território, conforme elaboração do programa nacional de desen-
volvimento sustentável de territórios rurais (PRONAT), encampado 
pelo ministério do desenvolvimento agrário (MDA), ou conceitual, 
a espacialidade dos fenômenos tem ocupado lugar de destaque no 
debate centrado sobre a temática do desenvolvimento no nordeste. 
Assim como o conceito de território, a discussão que se faz em 
torno da ideia de região, que para Iná Elias de Castro (2002), é central 
para a geografia, desenvolve-se também como importante catego-
ria para o entendimento de dimensão espacial de processos sociais. 
Embora, em tempos nos quais a categoria do território é a mais mobi-
lizada para o escrutínio das questões sobre desenvolvimento, o concei-
to de região oferece também perspectivas alternativas, pois falar em 
região seria falar também em subordinação, exclusão, desterramento, 
em quem foi banido e não faz parte dos projetos produtores de um 
dado recorte espacial (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2009).
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Desse ponto adviria a pertinência dessa discussão pensada para o 
nordeste, espaço marcado por relações assimétricas de poder e perpe-
tuação de dominações paternalistas. Poder esse que se materializa 
na configuração do espaço nordestino e que é também hoje visto 
por outra variada produção acadêmica, como portador de soluções 
numa perspectiva de construção da autonomia dos agentes locais. 
Autonomia essa que segundo Souza (1995), é base para desenvolvi-
mento, rumo a mais liberdade e menos desigualdade.
No Brasil da década de setenta, o movimento da geografia crítica1 
constitui-se para Iná Elias de Castro (2002), em verdadeiro avanço 
contra-hegemônico frente à predominância do positivismo domi-
nante da geografia clássica. Essa, desde sua gênese, ao reconhecer a 
formação de diferenciações de área com base em medidas de pluvio-
metria, clima, vegetação entre outros fatores de ordem fisiográfica, 
fará parte das concepções de espaço do Estado brasileiro e em todo 
mundo. Em 1941, quando o instituto Brasileiro de Geografia e esta-
tística (IBGE), concebe para o país, uma divisão oficial, feita por Fábio 
Guimarães, será essa concepção física de espaço que traçará limites 
e fronteiras no Brasil. 
Divisão essa Inserida no período do Governo de Getúlio Vargas, 
durante o Estado Novo, que é tida por Manuel Correia de Andrade 
1 Esta denominação advém de uma postura crítica radical, frente à Geografia existen-
te (seja a Tradicional ou a Pragmática), a qual será levada ao nível de ruptura com o 
pensamento anterior. [...]. Seus autores mostram as vinculações entre as teorias geo-
gráficas e o imperialismo, a ideia de progresso veiculando sempre uma apologia da 
expansão. Mostram o trabalho dos geógrafos, como articulado às razões do Estado. 
Desmistificam a pseudo-“objetividade” desse processo, especificando como o discurso 
geográfico escamoteou as contradições sociais. Atingem assim seu caráter ideológi-
co, que via a organização do espaço como harmônica; via a relação homem-natureza, 
numa ótica que acobertava as relações entre os homens... (MORAES, 2000, p. 65)
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(2000) como portadora de caráter estratégico e com vistas à redução do 
poder dos estados e fortalecimento do governo central. Há nessa divi-
são regional, amparada em critérios de diferenciação puramente físicos 
então, uma clara intencionalidade para a garantia de governabilidade. 
O critério fisiográfico de divisão do espaço em regiões de 1941 
refletiu o caráter estritamente físico e a serviço do estado nacional do 
qual se revestia as formulações geográficas da época, de base tradicio-
nal que por um lado limita a diferença entre espaços a critérios físicos 
e por outro vê a população local como instrumento de processo de 
ocupação e não como protagonista de seu destino (MORAES, 2003). 
Dada a posterior contestação dentro da própria ciência geográfica, na 
década de setenta no Brasil, de conceitos como o de região, importa 
assinalar, que essa ampliação visava incorporar componentes abstra-
tos definidores de seus limites. 
Há indiscutivelmente dificuldades claras na conceituação do que 
seria a região. Dificuldade essa que será compartilhada por áreas de 
conhecimento diversas e complementares, como a economia e a polí-
tica. O tratamento do conceito de região pela geografia, no entanto, é 
para Francisco de Oliveira (1993) o mais enraizado e tido como uma 
síntese da formação socioeconômica e histórica em dado espaço.
Seguindo a essa argumentação, a constatação da dupla face 
do processo de homogeneização capitalista, apontado por Oliveira 
(1993), serve também à explicitação das variáveis econômicas e políti-
cas do que viria a ser uma região. Para esse autor (OLIVEIRA, 1993), o 
processo de homogeneização de espaços, característico da expansão 
do modo de produção capitalista, teria se valido das diferenças dentro 
dos espaços nacionais dos países em desenvolvimento e será também 
o elemento criador de divisões que potencializam sua expansão.
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Assim, o conceito de região vincular-se-ia segundo este, ao grau 
de inserção de determinado espaço na divisão do trabalho interna-
cional e isso feito a partir da aliança entre elites nacionais e o capi-
tal internacional (OLIVEIRA, 1993). Região seria, portanto segundo 
Francisco de Oliveira 
O Espaço onde se imbricam dialeticamente uma 
forma especial de reprodução do capital e por 
consequência uma forma especial de luta de clas-
ses, onde o econômico e o político se fusionam 
e assumem uma forma especial de aparecer no 
produto social e nos pressupostos de reposição 
(OLIVEIRA, 1993, p. 29).
É ainda como decorrência de diferenciações econômicas, que 
Manuel correia de Andrade (2000), ao levantar a questão da existência 
ou não de uma questão regional no Brasil, aponta que.
Ao se estudar um país, sobretudo os de grande exten-
são territorial, observa-se a existência de desníveis 
econômicos entre as várias áreas de seu território e, 
muitas vezes, ressentimentos e rivalidades políticas 
[...].(ANDRADE, 2000, p. 8).
O mesmo Andrade (2000), nesse sentido, evidenciará que a 
discussão de região, funda-se numa perspectiva aproximada, senão, 
oriunda do estruturalismo cepalino, numa direção de discussão sobre 
as dinâmicas centro-periferia. Veja-se que Andrade (2000) afirma que 
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as diferenças regionais estariam cumprindo papel de manutenção de 
estruturas de dominação intra e inter-regional. Assim, cria-se assim 
uma situação de dominação, uma vez que 
as áreas mais desenvolvidas adquirem as matérias 
primas a preços baixos e vendem os produtos indus-
trializados a preços elevados. (ANDRADE, 2000, p. 9).
A despeito das razões econômicas ou político-administrativas 
que levam a delimitações regionais e sub-regionais no Brasil, faz-se 
necessário, no entanto, romper com o conceito de região dado como 
espaço naturalizado e desprovido de história.
Há na historicidade da formação do recorte dos espaços tidos 
como regionais elementos que permitem apresentá-los também 
como “acontecimentos históricos“ (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009). 
Não apenas pelo fato da história se dá naquele espaço, mas primor-
dialmente por que esse espaço refletiria em seu desenho, conflitos 
de classe, de interesses e por confundir-se também com a formação 
do “saber” regional (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009).
Acerca disso, dirá Foucault (1984), que não haveria poder sem a 
produção de um saber que o sustente. Sustentação essa não só de seus 
limites, mas também das relações de mando e subordinação dentro 
desses mesmos espaços. Desse ponto, a reflexão feita por Durval 
Muniz Albuquerque Júnior (2009) que diz ser a “defesa” da região, a 
“defesa” também de suas formas de dominação, sem as quais aquele 
espaço talvez sequer existisse. 
Nesse sentido, a existência da região dependeria não exclu-
sivamente de fisiografias semelhantes e mesmo das relações de 
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produção que a homogeneizariam, vistas como outra forma de 
naturalização (CASTRO, 2002), mas também da captura das subjetivi-
dades que a compõem, subliminadas nos discursos e narrativas, por 
parte de quem a vive (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009). Enfim, região 
não é apenas a “rugosidade”, é também um modo de gostar, de sentir, 
de cheirar e de andar (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009).
Região, para além da discussão geográfica, econômica ou políti-
ca, teceria seus contornos vista como uma construção cultural, uma 
narrativa e até como uma poética2, sendo, portanto uma invenção dos 
homens em sua busca por organizar o mundo e dar-lhe um sentido 
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009). Cristalizá-la, é o que propõe o discur-
so regionalista. Seu questionamento é o que diferenciará o estudo 
transformador de um estudo do espaço vazio a serviço de continuís-
mos e castrador de liberdades substantivas no nordeste brasileiro.
2.2 BREVE RESGATE DA FORMAÇÃO DO ESPAÇO BRASILEIRO 
E  NORDESTINO 
No sentido dessa discussão, é preciso realizar então uma passa-
gem sobre a formação econômica do Brasil, resgatando momentos de 
sua história colonial. O empreendimento português de colonização 
nas terras brasileiras inicialmente dá-se no litoral, sendo a ativida-
de de cultivo da cana de açúcar, tida como principal irradiadora de 
processos de ocupação e desenvolvimento de outras atividades no 
interior da colônia (FURTADO, 2001).
2 Gastón Bachelart, poeta e filósofo francês, centrou a formação do seu pensamen-
to nas questões relativas a ciência e filosofia. Bachelart na sua obra, a poética do 
espaço, afirmaria que há poesia nos espaços escolhidos pelo homem.
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A expansão da atividade açucareira cumpre, portanto funções 
que extrapolam a própria razão da atividade em si. Além de inse-
rir-se em um contexto internacional favorável a sua instalação na 
faixa litorânea brasileira, ela serve ainda como sustentáculo da defesa 
das terras da coroa portuguesa e ainda, mesmo que indiretamente e 
de modo não intencional, estimula a interiorização da ocupação das 
terras da coroa.
A atividade econômica, que lidera a expansão dessa ocupação 
na direção do interior é a criação de gado. Embora dependente e de 
baixa rentabilidade, essa atividade é tida como indispensável à manu-
tenção da atividade de cultivo da cana no litoral. O empreendimento 
açucareiro lusitano, não tinha evidentemente grandes preocupações 
com a criação de um mercado de consumo próprio da colônia e deses-
timulava atividades que favorecessem a produção de alimentos no 
mesmo espaço de cultivo da cana. 
Foi nessa composição de quadros que a criação de gado no inte-
rior da colônia, encontrou espaço para seu desenvolvimento. Seja 
como componente da dieta dos habitantes do litoral, ou seja, como 
força motriz dos engenhos, essa atividade é tida por Furtado (2001) 
como a responsável pelo inicio da interiorização das atividades 
econômicas em direção ao sertão brasileiro, já que a criação de gado 
no mesmo espaço do cultivo da cana revelou-se antieconômica 
(MACEDO, 2005). Um novo espaço para sua expansão era requerido e 
um novo espaço seria buscado.
Criava-se desse modo já no início da ocupação territorial do 
Brasil, verdadeira relação centro-periferia. Onde a principal ativi-
dade econômica da época, a cana de açúcar, surge como centro 
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dinamizador, e o sertão e em especial, o nordestino, como periferia 
que subsidiava a manutenção da atividade principal.
A atividade criatória nessa porção do país fez-se com reduzida 
necessidade de investimento de capital, dado que a reprodução dos 
animais não requeria aporte monetário, e contava com vastas áreas 
de pastagem, embora essa fosse de dificultoso aproveitamento. 
O período de declínio relativo da atividade da cana de açúcar, 
combinado a imigração de parte de sua mão de obra, em direção ao 
sertão do nordeste, vai por sua vez fornecer a terceira componente 
para a consolidação daquele espaço como espaço de criação de gado. 
O saldo migratório, decorrente da vinda da população do litoral em 
direção ao sertão, apesar de positiva a ocupação, irá na atividade de 
pecuária, trabalhar primordialmente para a própria subsistência, já 
que seu vetor dinamizador, o açucareiro, está em franco processo de 
decadência (FURTADO, 2001).
A interação entre o setor principal, açucareiro e o periférico, 
o criatório, vai ainda segundo Furtado (2001), ser responsável pelo 
processo de formação do que no século XIX seria o sistema econômico 
nordestino persistente até os dias atuais. 
2.3 O NORDESTE AMBIVALENTE E MULTIVARIADO 
Importa, no entanto, assinalar o “perigo” de entender-se o 
Nordeste como espaço exclusivamente forjado por essa relação centro 
periferia, estabelecida entre o espaço do cultivo da cana de açúcar 
no litoral e a criação de gado no sertão. Araújo (2002) é quem aponta 
que “nunca houve um Nordeste economicamente homogêneo e que, 
historicamente, era possível destacar pelo menos três subconjuntos 
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socioeconômicos característicos” sendo indicado por essa e, em virtu-
de de diferentes processos de ocupação, 
O “Nordeste” que se estendia do Rio Grande 
do Norte até Alagoas, onde a economia açuca-
reira e a pecuária gestavam duas poderosas oligar-
quias e uma incipiente burguesia industrial. [...]; O 
“Nordeste” de Sergipe e Bahia é comandado por 
Salvador, cidade portuária e mercantil, onde desde 
cedo se desenvolveu uma burguesia banqueira. [...]; 
O “Nordeste” do Piauí e Maranhão, mais conhe-
cidos como espaço de transição entre o Nordeste 
seco e a região amazônica, era chamado por alguns 
estudiosos de “meio norte”, e visto como área 
aberta à expansão da fronteira agrícola regional. 
(ARAÚJO, 2002, p. 16, grifos nossos).
Razões essas que levarão Araújo (2002) a falar da existência de 
vários nordestes, cada um portador de singularidades e até de atores, 
por vezes, não nordestinos. Espaço que traz dentro de si, modernida-
de e arcaísmo que juntos tornaram a região Nordeste, heterogênea, 
complexa e multivariada.
Desse modo a explicação dos fatores de ordem econômica não 
basta, porém, a compreensão aproximada, acerca desse espaço de rela-
ções sociais singulares que é o nordeste. Espaço singular e ao mesmo 
tempo, marcado por heterogeneidades dentro de sua própria histó-
ria e dispersão de fenômenos. Relações verticalizadas, patriarcais e 
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exploração que convive também com a existência de pontos luminosos 
(SANTOS, 2000) que imprimem ao nordeste caráter ambivalente. 
Há dentro desse Nordeste, apesar da tentativa de polarização de 
realidades, uma realidade multivariada que permite dizer de modo 
inconteste que haveria vários “nordestes”. Há, além do nordeste do 
homem forte como o embuzeiro e do espaço árido das paisagens descri-
tas por Euclides da cunha na sua obra “Os Sertões” (1995), um nordeste 
que se moderniza e que possui traços de inovação social recentes. 
Além de espaço de produção é o nordeste um campo de relações 
de poder, que atravessando seus recortes, reveste-se de heterogenei-
dade típica e inerente a qualquer território. As formas como se tem 
dado os conflitos entre seus agentes é que estariam conformando as 
demais relações, sejam econômicas ou de produção.
É preciso, portanto, na análise da formação do nordeste, descons-
truir a visão homogeneizada imposta a mesma, inclusive por parte 
da própria produção cientifica sobre o mesmo. Visão inclusive 
imbuída de forte caráter ideológico, para a partir daí, viabilizar uma 
compreensão mais aproximada de problemáticas como a da pobreza, 
desenvolvimento e o uso de seus recursos naturais.
No caso do nordeste brasileiro, essa é uma importante opera-
ção, tendo em conta a infinitude de estudos produzidos e questões já 
feitas. Especialmente com fins de se evitar a vulgaridade do próprio 
saber cientifico já produzido. A partir dessa perspectiva dinâmica e 
multivariada de componentes da região nordeste e de sua visão, deve-
-se seguir então o romper não só com o senso comum, mas também 
com o senso comum douto, esse ainda mais difícil de ser rompido. 
A produção de um novo olhar, um olhar sociológico é hoje condição 
indispensável tomada por pesquisadores recentes sobre o dilema 
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nordestino. Posicionamento que é reforçado ainda por Bourdier 
(1972) que afirma que “a prática cientifica deve ser a conversão do 
pensamento, a revolução do olhar, a ruptura com o pré-construído e 
com tudo o que na ordem social o sustente”.
A região nordeste, nacionalmente conhecida por imagens 
reproduzidas pela grande mídia, como a imagem do cangaceiro e 
do coronel (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009) é exatamente um ícone 
que ilustra a discussão acerca do rompimento com o pré-construído. 
Ainda segundo esse autor, essa estereotipização do espaço nordeste, 
é também produtora de materialidades.
Os formuladores das políticas de combate as questões de pobre-
za e desenvolvimento, sejam legisladores ou executores, e até os 
próprios sujeitos alvos dessas políticas de intervenção, seriam desse 
modo influenciados em suas ações pela visão de nordeste construída 
no imaginário nacional ao longo da história da sociedade brasileira. 
Na verdade, não apenas esses, mas o próprio pesquisador 
necessita fazer um rompimento epistemológico com fins de se 
tecer caminhos que o capacitem a reconstruir o objeto nordeste de 
forma significativa a fim de aprendê-lo sob um ângulo imprevisto 
(BOURDIER, 1972). Evidentemente sabe-se, no entanto que, toda 
intervenção na realidade é feita com base na percepção que os agen-
tes de intervenção constroem sobre a mesma. Deve-se assinalar que 
a realidade nordestina, em permanente processo de desconstrução e 
reconstrução, é alvo de políticas, porém que raramente foram conce-
bidas pondo os habitantes dessa região, no papel de protagonistas.
Sobre esse aspecto, podem-se enquadrar aqui questões mais 
recentes como a da adoção de modelos de desenvolvimento gestacio-
nados em espaços alienígenas ao território nordestino e tidos como 
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redentores de sua apregoada miséria. O que se percebe, é que muitas 
das alternativas de recuperação de espaços fragilizados no Brasil, se 
apoiam numa monocultura institucional como afirmado por Evans 
(2003), quando tratava do papel dos estereótipos construídos ao longo 
de séculos de exploração que relegam a segundo plano o protagonis-
mo dos agentes.
2.4 DESENVOLVIMENTO, DEBATE E ESCOLHAS 
A hipótese levantada por este trabalho de que a reestruturação 
produtiva na região do Seridó Norte-rio-grandense tem sido respon-
sável pela melhoria dos indicadores sociais e consequente redução da 
pobreza, porém assenta parcela de seu êxito na degradação de seus 
recursos naturais, toma como pressuposto o fato de que a sociedade 
seridoense na realização dessas estratégias estava optando também 
por uma determinada concepção de desenvolvimento.
Sendo, portanto, uma escolha, seria possível então que as conse-
quências advindas das estratégias tomadas fossem enfrentadas e 
atenuadas por meio do oferecimento de rumos alternativos.
É preciso desse modo considerar-se que a estrutura social do 
Seridó Potiguar evolui ao longo dos anos de sua formação junto a 
evolução de seus próprios componentes. Para Pinto (1964) o conceito 
de estrutura social entendido pelo mesmo como o conjunto da forma 
histórica de sua produção, um sistema de estratificação social e um 
complexo formado por instituições e valores, serve a explicação do 
porque das assimetrias e contradições da sociedade moderna.
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Há para Luís A. Costa Pinto (1964), uma ausência de sincronia na 
mudança dos elementos das estruturas sociais. É exatamente esse 
descompasso verificado, que existe entre a evolução da técnica e a 
evolução de um sistema de valores orientado a promoção da melho-
ria da qualidade de vida das pessoas, a questão em torno da qual se 
centra o debate sobre o que seria o desenvolvimento. Segundo Pinto 
(1964) “essa falta de sincronia na mudança é o fato inicial para quem 
deseja analisar o processo e o sentido da transformação das estru-
turas sociais”. 
Tal assimetria é também percebida por Furtado (2001), quando 
da indagação acerca da preferência do evoluir de uma racionalidade 
técnica em lugar de uma racionalidade substantiva e também por 
North (1993), na sua discussão sobre a evolução das instituições ao 
afirmar que as instituições, ao contrário das técnicas, são mais resis-
tentes às mudanças deliberadas.
O terceiro elemento da estrutura social na perspectiva de Pinto 
(1964), o conjunto de instituições e valores que mantém o sistema 
interdependente, possuiriam também conteúdos claramente emocio-
nais, que explicariam por que “as ações e reações se regulam por 
normas e princípios de significação valorativa” (PINTO, 1964, p. 89) 
e são mais resistentes as transformações.
A partir do instante em que a mudança na estrutura social de 
dada sociedade passa a ser induzida, sobretudo por um viés predo-
minantemente econômico, as partes integrantes dessa estrutura, em 
dissonância evolutiva, passariam a atuar como fator de resistência 
aos processos indutores de transformação. Tal dinâmica de mudan-
ça desarmônica corre o risco de por os avanços conseguidos com o 
desenvolvimento econômico como geradores de problemas sociais. 
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Segundo Luís A. Costa Pinto (1964, p. 100) “Quando dentro de uma 
estrutura social o desenvolvimento se intensifica e acelera, mas não 
se generaliza essa estrutura tende a marginalidade”.
Por essa razão inicial é que se tem na atualidade na academia, 
embora seja questão que remonte as raízes da revolução industrial, 
ampla discussão sobre a quase “onipresente” contradição entre os 
ganhos do progresso e a geração de perversidades e assimetrias.
Segundo Sztompka (1998), a existência de um hiato entre as aspi-
rações e realizações das sociedades, seria “aliviada”, segundo expres-
são do próprio, pela busca e pelo ideal do progresso. Realizações 
inclusive de caráter para além da sobrevivência. Sobre esse aspecto, 
vale recordar ainda Polanyi (1980) quando afirma sobre as necessi-
dades do homem ser antes de tudo, necessidades também de status 
e estima. Dirá o autor que
Aristóteles tinha razão: o homem não é um ser 
econômico, mas um ser social. Ele não procura 
salvaguardar o interesse que tem como indiví-
duo na aquisição de bens materiais, mas antes a 
garantia de sua consideração social, do seu status 
social e dos “bens” socialmente valorizados que 
detém. [...] a economia do homem encontra-se, 
regra geral, submergida nas suas relações sociais. 
(POLANYI, 1980, p. 23).
Percorrendo caminho que se inicia das origens da ideia de 
progresso na Grécia antiga, passando por raízes judaico-cristãs da 
noção de progresso até o século XIX, quando as crenças na ciência e 
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na razão conferem status de validade universal ao conceito, Sztompka 
(1998) elenca por fim como principais elementos da noção de progres-
so: a irreversibilidade do processo, a unidirecionalidade de seu movi-
mento; a cumulação de etapas no seu evoluir; a faseologia necessária 
a sua consumação; a endogenia das suas causas; a inevitabilidade de 
sua ocorrência e a busca pelo seu contínuo aperfeiçoamento.
Sztompka (1998) irá, porém além quando, indaga a quem servi-
ria o progresso e o relativiza ao apostar na ideia de morte da ideia 
do progresso e na necessidade de um conceito alternativo3. Embora 
seja Celso Furtado que, mais recentemente, dirá ser a mítica noção 
do conceito de desenvolvimento, o simples prolongar do mito do 
progresso, problematizado por Sztompka (1998) e por Dupas (2000). 
Mito esse que para Furtado (2001, p. 17) teria servido ao 
desvio da atenção de questões essenciais e concen-
tração em objetivos abstratos como o são os inves-
timentos, exportações e crescimento; mobilização 
dos povos da periferia a aceitar sacrifícios; explicar 
e compreender a necessidade de destruição do meio 
físico e justificar formas de dependência que refor-
çam o caráter predatório do sistema produtivo.
Segundo Kageyama (2008), é a tese de Arilson Favareto que 
evidencia que no século vinte a noção de desenvolvimento é alte-
rada de modo significativo. Essa mudança se intensificará e tomará 
3 Para Nisbet a ideia de progresso foi dominante no ocidente, mas em paralelo fo-
ram surgindo com peso outros conceitos como igualdade, justiça social e soberania 
popular (DUPAS, 2006, p. 78).
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rumos diversos quando da “erosão dessa identidade“ que passará a 
atentar para variáveis de condições de vida dos sujeitos sociais e das 
questões de meio ambiente (KAGEYAMA, 2008, p. 52).
A influência das ideias na tomada de decisões pelos grupos 
sociais, levantada por Evans (2009), quando discute o que ele chama-
rá de “virada institucional” na teoria do desenvolvimento, importa 
para este estudo especialmente quando se persegue a formulação do 
conceito mesmo do que viria a ser desenvolvimento. Operação impor-
tantíssima, a fim de se avaliar processos de soerguimento econômico, 
como o vivenciado pela região do Seridó potiguar. 
José Eli da Veiga (2005) trabalha no oferecimento de pelo menos 
duas respostas ao conceito de desenvolvimento que se desdobrarão 
em suas implicações pelo grau de crença na praticidade de suas apli-
cações na realidade social. 
Primeiramente no desenvolvimento de uma primeira resposta, 
que atribui à noção de desenvolvimento a paridade com a ideia de 
crescimento econômico, a análise de indicadores econômicos conven-
cionais, como produto interno bruto, renda e balanças comerciais, 
seriam suficientes a aferição da existência ou não de um processo de 
mudança social. 
Até a década de sessenta, segundo Veiga (2005), tal concepção 
constitui-se em paradigma hegemônico na discussão do conceito 
de desenvolvimento tanto nos países desenvolvidos como naque-
les tidos como subdesenvolvidos. Na realidade até o surgimento do 
índice de desenvolvimento humano (IDH), que relativiza os ganhos 
de natureza econômica advindos dos processos de industrialização, 
será essa concepção de desenvolvimento que orientará políticas e 
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imporão sacrifícios as nações com processo de industrialização ainda 
em consolidação.
A firmação do IDH, como medidor das realizações de distri-
buição dos ganhos do crescimento econômico, é recebida pelos 
economistas segundo Veiga (2005), de modo cético ou ainda que 
recebida, reduzindo-se a importância desse índice nas análises sobre 
a realidade dos países. A reação frente a firmação do IDH, que será 
sentida até hoje, será a marginalização do termo desenvolvimento e 
das disciplinas que o pensassem.
Quando da publicação do primeiro relatório de desenvolvimen-
to humano em 1990, pela Organização das Nações Unidas (ONU), o 
entendimento dos processos de crescimento econômico, amplia-se e 
é inserido dentro de um contexto mais amplo. Isso ocorre em razão 
da dificuldade, para alguns deliberada, de distribuição equitativa das 
conquistas do progresso. Outros valores, para além dos de ordem quan-
titativa, deveriam lastrear as estratégias de crescimento das nações. 
Para Bastos (2009), o processo de mudança social entendido 
como “crescimento ou desenvolvimento econômico, embora tenha 
sustentado a meta de justificar o extremo sacrifício das sociedades 
dos países mais pobres, não atendeu aos interesses da maioria de suas 
populações”. Todas as teorizações feitas a partir dos países centrais 
carregariam dentro de suas respectivas formulações, o escopo de 
servir aos propósitos da acumulação dos mesmos (BASTOS, 2009).
Em segundo lugar, a outra resposta dada por Veiga (2005), nomi-
nada de quimera, constitui-se para esse autor, embora vendida como 
alternativa, em outra versão da que põe o desenvolvimento como cres-
cimento econômico. Arrighi (apud VEIGA, 2005) aposta nessa perspec-
tiva ao trabalhar com a ideia de mobilidade ascendente. Mobilidade 
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que consiste na migração dos países periféricos a condição dos países 
tidos como centrais. Centrais por terem iniciado primeiro seu proces-
so de industrialização. Porém, o que é mais importante apreender 
de sua teoria, é que Arrighi, sentenciará os países periféricos a uma 
posição de subordinação aos países centrais, virtualmente impossível 
de ser revertida.
É sob tal perspectiva, para alguns realista, para outros tida como 
pessimista, que a noção de mito do desenvolvimento, expressão de 
Celso Furtado (2001), parece explicitar as razões para sua hegemonia 
tanto na academia quanto entre os formuladores de políticas.
É dessa crise que alternativas tem emergido e privilegiado esca-
las inferiores as escalas nacionais. O privilegiar da escala local no 
desenho de alternativas é considerado por Bastos (2009), como uma 
das saídas a crise gerada por esse viés urbano e degradador do atual 
modelo de desenvolvimento (GOMES DA SILVA, 2000). 
Boaventura Santos (2000) indica que a principal preocupação 
dos modelos alternativos tem sido a melhoria nas condições de vida 
das pessoas e elenca como alguns elementos do que chama de coluna 
vertebral dessas proposições a crítica a racionalidade econômica e o 
privilégio da escala local.
Partindo-se dessa concepção é que deriva a valoração dos 
elementos da cultura dos agentes que Celso Furtado (2001), afirma-
rá que o desenvolvimento é também um processo democrático de 
construção partilhado pelos envolvidos. Peter Evans (2009, p.12), dirá 
nesse sentido que 
a nova teoria do crescimento e a análise organizacional 
moderna do moderno crescimento econômico levaram 
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a teoria do desenvolvimento para longe de um foco 
entrado no acúmulo do capital, em direção a um enten-
dimento mais complexo das instituições que tornam o 
desenvolvimento possível. (EVANS, 2009, p. 12).
Evans (2009), por outro lado lembrará, acerca do papel da deli-
beração na condução de processos de transformação social que, não 
são as instituições deliberativas suficientes por si mesmas para “criar 
renda sem capital e tecnologia”, mas são elas que criam as condições 
de eficácia do capital e da tecnologia.
De todo modo, o que se percebe é que o reverter da análise 
centrada em indicadores quantitativos sobre o crescimento econô-
mico para uma análise que incorpore dimensões culturais e políticas, 
faz-se cada vez mais sentida e “reclamada” por agências de governo 
e por setores da sociedade como um todo.
Ao discutir a questão do desenvolvimento, Celso Furtado, 
parte da noção de que o desenvolvimento da democracia faz 
parte do mesmo processo capaz de metamorfosear o crescimen-
to econômico em melhoria das condições de vida da população. 
O que caracteriza para Furtado (2001), o desenvolvimento é, portanto 
seu processo social subjacente. Processo esse que deveria ser condu-
zido pelo Estado de forma planejada, sendo desse modo claramente 
uma opção política. 
Duas questões são relevantes nessa discussão. Uma primeira refe-
renciada inicialmente por Celso Furtado e uma segunda apontada por 
Peter Evans (2009). Ambas, porém, sinalizadoras de “receituários” 
igualmente alheios às questões locais.
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Em primeiro lugar, o que para Furtado é sintomático e ao mesmo 
tempo explicaria parcialmente o atraso de nações como o Brasil, seria 
o comportamento conspícuo (VEBLEN, 1988) de sua elite. Tal “afã” 
de modernização dessa parcela da população, ao imitar os padrões 
de consumo importado dos países desenvolvidos, é indiferente as 
consequências sobre a concentração das benesses do crescimento e 
adversidades ambientais geradas. Bastos (2009) lembrará que o subde-
senvolvimento seria resultante também dessa “adoção de hábitos de 
consumo” estranhos as realidades dos países periféricos.
Em segundo lugar, a ideia de que as soluções para as questões 
de desenvolvimento estariam fora dos territórios onde se processam 
as dinâmicas desses países, é tida por Evans (2003, p. 27), como uma 
“monocultura” institucional. Essa para Evans (2009) “baseia-se tanto 
na premissa geral de que a eficiência institucional não depende da 
adaptação ao ambiente sociocultural local [...]” quanto na insistência 
de agentes estrangeiros de “unirem-se para impingirem a presunção 
de que os países mais avançados já descobriram o melhor planeja-
mento institucional para o desenvolvimento”.
Em meio a esse debate o pensamento Furtadiano concentra- se 
numa abordagem interdisciplinar que permite, assim como o esforço 
empreendido por Polanyi (2000) e Sen (2000), a proposição de uma 
“nova orientação de desenvolvimento... num sentido mais igualitário 
com redução do desperdício e respeito a identidade cultural de todos 
os povos” (FURTADO, 2000, p. 74). Direção, portanto oposta a importa-
ção de valores de consumo e também a “monocultura institucional” 
das soluções denunciada por Evans (2009).
Outra importante variação do pensamento furtadiano, refere-se 
ao papel do Estado nas questões do desenvolvimento. Quando das 
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formulações iniciais da superintendência de desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE), fundadas na operação nordeste, eviden cia-se o 
papel e a relevância do Estado na implementação de uma agenda de 
desenvolvimento. Impulsionar a modernização seria a tarefa principal 
do Estado, levada a cabo principalmente por meio da ação racional e 
planejada do mesmo. Nesse período, a industrialização é para os elabo-
radores dessas ações, o meio através do qual se resgataria regiões como 
a do nordeste brasileiro de uma condição de periferia nacional. 
Sendo essa precisamente a base ideológica da operação nordeste se 
coadunará com as proposições de Florestan Fernandes (MARTINS, 2003) 
que credita também ao Estado o papel de protagonista e planejador do 
desenvolvimento na década de cinquenta. Perspectivas semelhantes 
que, porém se diferenciarão pelo papel atribuído a questão cultural 
por ambos, mesmo que em momentos distintos. Enquanto Florestan 
Fernandes pensa a superação do modo de vida tradicional como fator 
para o desenvolvimento do país (MARTINS, 2003)  Celso Furtado irá 
reforçar o peso da cultura na criação das condições de emancipação.
Partindo do pressuposto de que as sociedades em geral, realizam 
suas escolhas, tendo como motivações variáveis de ordem econômica 
de afluência imediata, mas que também lançam mão de habituações 
construídas historicamente oferece-se também a essas a possibili-
dade da correção de seus rumos. Tanto as escolhas que se pautam 
numa busca pela otimização de ganhos monetários, quanto nas que 
se fundamentam em questões não necessariamente otimizadoras 
desses ganhos, necessariamente terão que lidar com as consequên-
cias advindas de suas escolhas.
Em razão desse “repercutir” das decisões sociais é que 
conceitos adjetivados de desenvolvimento, bem como o de 
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desenvolvimento sustentável, tem sustentado a imposição de suas 
agendas. De fato, a problematização acerca dos modelos de desen-
volvimento adotados por determinado grupo social, seja o que 
privilegie a técnica ou a edificação de valores tidos como humani-
zadores, servirão ao alimentar das discussões mais contemporâneas 
sobre desenvolvimento.
Por motivos como os que foram apresentados é que, a ideia da 
morte do “ideal” do progresso e do conceber de alternativas a esse, 
precisa ser compreendida como a fundamentadora de decisões de 
investimento e de planejamento ao longo da história da humanidade. 
Isso porque, apesar da evolução da técnica ser feita de modo acelera-
do, a adequação de um sistema de valores que harmonize os ganhos 
econômicos com a equidade na sua distribuição e a conservação de 
recursos naturais é tão lenta quanto o é imprescindível. 
Dentre as alternativas que tem surgido nas últimas décadas, a 
elaboração de Amartya Sen, que aposta na expansão das capacidades 
dos indivíduos como indicação de um processo de desenvolvimento, 
encontra cada vez mais espaço nas discussões sobre a temática.
Inicialmente é preciso assinalar que Amartya Sen (2000), não 
considera cenários de pobreza e riqueza como distintos ou mutua-
mente excludentes. Há nas suas proposições, uma busca orientada 
para concepção de uma teoria “atenta ao consequencialismo, as 
garantias de direitos, e que leve em conta mais aspectos da vida 
humana [...]” (SILVA, 2000). 
Para Sen (2000), a economia tradicional ao concentrar-se exces-
sivamente na mensuração de indicadores como PIB, renda per capita, 
entre outros, relega não só a segundo plano, a distribuição igualitá-
ria dos ganhos, mas também não é capaz de por si só, outorgar aos 
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sujeitos poderes de decisão real sobre seus destinos. Acerca disso, 
a distância entre o crescimento econômico e a tradução desse em 
melhorias reais da vida das pessoas, não deveria ser então ignorada 
por qualquer alternativa que se deseje construir.
2.5 OLHANDO PARA O SERIDÓ 
Quando a região do Seridó potiguar é olhada a partir dessas 
lentes torna-se mais clara a relação que se tenciona estabelecer 
entre sua reestruturação produtiva, melhoria de indicadores sociais 
e consequências na conservação de seus recursos naturais. Ao longo 
de toda sua formação histórica, percebe-se claramente a influência 
de elementos não apenas relacionados a inserção desse espaço em 
uma área semiárida. 
Há no Seridó, muito definidamente, uma determinante cultural, 
abstrata que permitiu a essa população, que hoje representa cerca de 
12% da população do Estado do Rio Grande do Norte, a formação do 
que esse trabalho chama de Ethos seridoense. Identidade que como 
já indicada por Morais (2005), conformaram formação de estraté-
gias cooperativas que impulsionam o crescimento dessa região. Com 
respeito a essa evolução Putnam (2007), quando trata do ponto de 
acordo entre os novos institucionalistas dirá que 
As instituições são moldadas pela história. Indepen-
dentemente de outros fatores que possam influenciar 
sua forma, as instituições têm inércia e ‘robustez’. 
Portanto corporificam trajetórias históricas e momen-
tos decisivos. A história é importante porque segue 
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uma trajetória: o que ocorre antes (mesmo que tenha 
sido de certo modo ‘acidental’) condiciona o que ocor-
re depois. Os indivíduos podem ‘escolher’ suas institui-
ções, mas não o fazem em circunstâncias que eles mes-
mos criaram, e suas escolhas por sua vez influenciam 
as regras das quais seus sucessores fazem suas escolhas. 
(PUTNAM, 2007, p. 23).
Por essa razão escolheu-se abstrair sempre a formação do 
espaço do Seridó potiguar, discutindo também a influência de institui-
ções importantes, como a religião e mais precisamente a igreja cató-
lica, inclusive na própria demarcação de seus limites. Isso porque, o 
estudo da região do Seridó que se concentre de modo reduzido a seus 
indicadores secundários, perderá de vista a possibilidade de edifica-
ção de um entendimento de processos de degradação que se origina-
riam não apenas de decisões de mercado e com vista a ampliação de 
lucros, mas também da não incorporação de valores de conservação. 
O Seridó Norte-rio-grandense, sob esse entendimento, na atualidade, 
demonstraria pelos menos três aspectos que permitem a formulação 
da hipótese desse trabalho.
O primeiro, é que os indicadores sociais da região permanecem 
em constante evolução há pelo menos vinte anos. O que parece suge-
rir uma aproximação entre as propostas de crescimento regional e as 
alternativas concebidas por Celso Furtado (2002), Amartya Sen (2000) 
e Boaventura Souza Santos (2002). De fato, a melhoria das condições 
de vida dessa população do estado do Rio Grande do Norte é compro-
vada tanto por indicadores de órgãos oficiais como o IBGE quanto 
pelo entendimento de habitantes e instituições como a agência de 
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desenvolvimento sustentável do Seridó (ADESE), que segundo o dire-
tor-presidente o Sr. Francisco Galvão Freire Neto diz que
Houve uma melhoria de vida nas pessoas da região 
do Seridó. De um modo geral, houve uma melhoria 
de vida das pessoas. Como eu disse no início da nossa 
conversa levada pela capacidade de criar de inventar 
de sobressair-se, levado por essa vontade de sair de 
uma miséria, de uma desgraça, de uma situação difí-
cil. Também ninguém pode negar que há participa-
ção das políticas públicas da transferência de renda. 
(Informação verbal).4
O segundo aspecto é que a melhoria dos indicadores sociais é 
possivelmente sustentada duplamente pela retomada de seu cres-
cimento, o que se comprova pelo aumento do PIB total e do PIB per 
capita da região, nos últimos vinte anos, e pela formação de redes 
de cooperação na sociedade do Seridó. Sobre a questão da impor-
tância dessa ambiência criativa favorecedora às estratégias locais 
de associação, veja-se o que diz também o diretor-presidente da 
ADESE Sr. Francisco Galvão Freire Neto acerca do peso da ação não 
estatal para a região:
Temos múltiplos investimentos, mas do ponto 
de vista da iniciativa privada. Nós não temos na 
4 Entrevista concedida autor durante a pesquisa Desenvolvimento e pobreza no 
Seridó potiguar: Um Estudo centrado nas Micro-Regiões do Seridó Oriental e Oci-
dental, em 14 de julho de 2011.
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acepção da palavra, nós não temos ricos no Seridó, 
milionários no Seridó. O Seridó não é uma região 
de pessoas abastadas financeiramente, mas é uma 
região de pessoas que conseguem com o pouco que 
tem... consegue reproduzir, consegue sobreviver. 
É um povo que se ajuda mutuamente e que tem 
assim... uma capacidade inventiva muito forte [...] 
a principal potencialidade do Seridó é o seu povo, 
a inventividade do seu povo. (Informação verbal).5
O terceiro aspecto, referente à questão ambiental, é sustentado 
pelos documentos produzidos sobre o impacto do uso da lenha no Seridó, 
produzido pela ADESE e pelo depoimento das entrevistas, que serão deta-
lhadas no capitulo deste trabalho destinado à pesquisa de campo.
O cenário que se delineia para a Região do Seridó no qual este 
trabalho aposta, é que a capacidade de sustentação6 de seu cresci-
mento, sobretudo dos setores da indústria cerâmica e de agrope-
cuária que – conforme a tabela 05 já possuía entre os anos de 2005 e 
2007 menor peso na formação do PIB dos municípios do que o setor 
de serviços – estará comprometida em décadas futuras, caso seus 
5 Entrevista concedida autor durante a pesquisa Desenvolvimento e pobreza no 
Seridó potiguar: Um Estudo centrado nas Micro-Regiões do Seridó Oriental e Oci-
dental, em 14 de julho de 2011.
6A capacidade “de suporte expressa o nível de população que pode ser suportado por 
um país (ou região) em um dado nível de bem-estar. Mais precisamente, pode ser 
definido como o número de pessoas compartilhando um dado território, que podem 
para o futuro visível, sustentar um dado padrão físico de vida, utilizando energia de 
outros recursos (incluindo terra, ar, água e minerais) bem como o espírito de inicia-
tiva, competências e organizações” (RIO GRANDE DO NORTE, 2000, p. 76).
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agentes e instituições, não incorporem estratégias que combinem 
crescimento, equidade e conservação (BUARQUE, 1999).
Há, no entanto, elementos favoráveis nesse sentido, pois a 
ambiência que potencializa a formação de redes de solidariedade, 
indicada pelos trabalhos de Bastos (2009) e Araújo (2011) no Seridó, 
já tem dado sinais de resposta a questão ambiental no Seridó assim 
como o deu a questão econômica e social nos anos mais recentes. 
3 PESQUISA E RESULTADOS
A pesquisa foi realizada a partir da obtenção de informações 
de natureza quantitativa, por meio de coleta de dados secundários, 
com o objetivo de estabelecimento de janela cronológica, com fins de 
verificação da evolução de dados da atividade econômica da produção 
de leite, indústria ceramista e distribuição de renda, entre os anos de 
2000 e 2009. Aliado a esses dados de natureza econômica, dados de 
utilização da terra, de uso de lenha pelo setor agroindustrial seridoen-
se por municípios compõem o primeiro grupo de dados da pesquisa.
Na captura das informações de natureza qualitativa, foram reali-
zadas entrevistas, por meio da aplicação de questionários semia-
bertos, com representantes das seguintes instituições: na área de 
pesquisa do Seridó, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 
Na área de intervenção direta na região, a Agencia de desenvolvi-
mento sustentável do Seridó (ADESE) e a Articulação do Semiárido 
(ASA); Na área de intervenção por parte de órgãos do meio ambiente, 
O Instituto de desenvolvimento sustentável do Rio Grande do Norte 
(IDEMA) e O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) e na área 
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de intervenção e associações presentes na região, a cooperativa de 
eletrificação rural do Piranhas LTDA(CERPIL). Após levantamento de 
dados secundários, foi realizado cruzamento com informações cole-
tadas nas entrevistas qualitativas.
Haveria uma influência do modo como a dinâmica econômi-
ca dessa região, inserida no semiárido nordestino, tem-se dado na 
melhoria das condições de vida de seus habitantes? E ainda, como 
esse dinamismo afetaria de outro lado, a conservação dos recursos 
naturais dessa área, uma vez que essa é conhecida como de alto grau 
de susceptibilidade a processos de desertificação?
A hipótese que conduziu este trabalho foi a de que: o dinamismo 
econômico da região do Seridó potiguar contribui parcialmente na 
melhoria dos indicadores sociais da região, porém assenta-se, em 
formas insustentáveis de uso dos recursos naturais.
Segundo depoimento da pesquisadora da UFRN, I.R.D.M., o 
dinamismo econômico da região do Seridó potiguar, embora se 
evidencie marcadamente caracterizado pela importância do setor 
de serviços, tem parcela considerável na geração de emprego e renda, 
principalmente entre parte de sua população, considerada de baixa 
escolaridade assentada na indústria ceramista. Dessa constatação, a 
importância assumida por essa indústria para a região.
A contribuição parcial do dinamismo econômico da região na 
melhoria de indicadores de pobreza e IDH é complementada segun-
do entendimento dos representantes das instituições entrevistas, na 
ação do Estado, ao assegurar a transferência da renda aos habitan-
tes da região. Embora, esse Estado, seja constantemente tratado nas 
entrevistas como ausente e indiferente as questões do Seridó poti-
guar. Talvez a partir dessa noção de ausência, segundo entendimento 
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dos entrevistados, resida também a explicação para a atuação de 
instituições como a Igreja seridoense, que em todas as entrevistas, 
é citada como aglutinadora dos esforços de cooperação da região. 
Sendo responsável inclusive, segundo alegado pelos entrevistados, 
pela formação de inúmeras associações rurais e pelo próprio Plano 
de Desenvolvimento Sustentável do Seridó.
Chamam atenção também os indicadores de pobreza absoluta e 
subjetiva dessa região. Quando se compara o indicador de pobreza 
absoluta de 2003, com o mesmo, referente ao Estado do RN, o percen-
tual seridoense é menor. O que indicaria que haveria relativamen-
te, menos pessoas em condições de renda abaixo a setenta reais no 
Seridó que no RN como um todo. Ora, o que instigaria outra pesquisa, 
porém é que, o indicador de pobreza subjetiva no Seridó no ano de 
2003 é maior que esse indicador no Estado. Julga esse trabalho que, a 
despeito do entendimento de que as condições de vida da população 
seridoense, por parte de entrevistados e dos indicadores oficiais de 
IDH, serem ligeiramente melhores que as médias estaduais, devem-se 
ao analisar a base informacional disponível, privilegiar o entendi-
mento dos próprios sujeitos alvos das políticas e não apenas linhas de 
renda. Isso porque, segundo Martins (2003), estudos sobre a pobreza 
poderiam se converter em militância a favor de aumento da renda 
e do consumo, porém não de transformações sociais profundas. No 
mesmo sentido, conforme dito anteriormente por Sen (2000), o alvo 
das políticas contra a pobreza, não deve se concentrar apenas no 
aumento de renda como meta principal.
Com respeito a questão do meio-ambiente, verifica-se segundo 
entendimento dos entrevistados, bem como pelos dados fornecidos 
pelo IBGE e relatórios produzidos pelas agências de intervenção da 
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própria região que, o Seridó potiguar, apesar de não desertificado, 
segundo aponta a responsável pelo Núcleo de Estudo de Desertificação 
do IDEMA, M.S.L., tem de fato um processo de degradação do solo, 
ocasionado em parte: 
Pela retirada da argila de aluvião para fabricação de 
cerâmica; pelo desmatamento para fornecimento 
de lenha como principal matriz energética dos for-
nos de cerâmicas, panificadoras, queijeiras entre 
outras atividades e como fruto também de um pro-
cesso ‘natural’ de mudança climática.
Como novos aspectos capturados durante a realização da pesqui-
sa, surge a menção do estado como agente ausente na região. Segundo 
entrevistados, o estado concentraria investimentos em outras áreas 
de maior dinâmica do capital como o polo Açu-Mossoró, relegando 
a segundo plano os investimentos da região. Essa ausência citada 
pelos entrevistados é de outro lado, segundo o presidente da ADESE, 
F.F.G.N, o que explicaria o traço empreendedor atribuído à população 
residente nessa região. Não esperando pela ação do Estado, essa popu-
lação se mobiliza e empreende suas próprias ações de investimento. 
Como já mencionado, a Igreja católica no Seridó é aglutinadora 
de esforços coletivos. Reconhecida pelos representantes das institui-
ções entrevistadas como em muitos momentos da formação do espíri-
to solidário, como líder e representante dos interesses dos habitantes 
da região. Aparentemente com resultado diferente da Igreja católica 
italiana, no estudo feito por Putnam (2007), sobre as comunidades 
cívicas. Segundo Putnam (2007)
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No plano regional, todas as manifestações de reli-
giosidade e clericalismo – comparecimento à missa, 
casamento religioso (em oposição ao civil), rejeição 
ao divórcio, mostras de identidade religiosa nas 
pesquisas – estão negativamente relacionadas com 
o engajamento cívico. (PUTNAM, 2007, p. 120).
Tal não ocorre no Seridó potiguar, pois essa instituição é atuan-
te inclusive na elaboração de planos de desenvolvimento regional 
e tem nos habitantes dessa região além de frequentadores, sujei-
tos com fortes indicações de engajamento cívico. Chame-se aten-
ção, porém que segundo o alegado pelo representante da ASA, J.P.L, 
a ação solidária da igreja no Seridó, possui mais traços de conser-
vadorismo e caritativo, do que de transformação. A igreja católi-
ca no Seridó, nesse sentido parece ocupar o lugar de movimentos 
sociais contestatórios e de reivindicação, que conforme ainda J.P.L., 
da ASA, não se estabeleceriam de modo algum do Seridó, dado esse 
traço conservador.
Ao fim da pesquisa, constatou-se que a dinâmica econômica da 
região do Seridó Potiguar, responde parcialmente na melhoria dos 
indicadores sociais de pobreza. Contribuição essa compartilhada 
pelo estado nas ações de transferência de renda. No que se refere 
à influência da reestruturação produtiva da região nas questões de 
meio-ambiente, assinala-se que a indústria ceramista, responsável 
pela absorção de percentual da população com ingresso limitado na 
economia urbana, dado o baixo de escolaridade, responde pelo inten-
sificar da susceptibilidade ao processo de desertificação em curso no 
Seridó Norte-rio-grandense. 
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A questão de como oferecer oportunidades de mobilidade 
social, ampliação de renda, aumento de liberdades e conservação 
de recursos naturais, em regiões com dinamismo econômico asse-
gurado parcialmente na degradação desses recursos, constitui-
-se hoje num dos principais desafios posto a sociedade. A garantia 
dessa quádrupla ampliação assegura-se, primeiramente, pelo alte-
rar das crenças e valores, sobretudo de parte do setor empresarial, 
que se utiliza dos recursos naturais de modo predatório, visando a 
manutenção de suas taxas de retorno de investimento. E de modo 
concomitante, deve passar também pela sincronização entre as 
mudanças tecnológicas, por meio do uso de novas fontes de energia 
e as mudanças institucionais. 
4 CONCLUSÕES 
Este trabalho propôs a pesquisa sobre as relações que se estabele-
cem entre dinamismo econômico, melhoria das condições de vida da 
população e conservação de recursos naturais. Inicialmente o traba-
lho esboçava uma pergunta de partida que consistia na busca pelo 
entendimento dessa relação existente na região do Seridó potiguar. 
Haveria uma influência do modo como a dinâmica econômica dessa 
região, inserida no semiárido nordestino, tem-se dado na melhoria 
das condições de vida de seus habitantes?
A fim de se empreender o presente trabalho, optou-se pelo 
ressalte da validade das categorias espaciais de território e em espe-
cial da categoria região, com o objetivo de enriquecer o debate sobre 
o modo como essa porção do espaço norte-rio-granden se, explica-se 
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muito mais a partir de seus traços identidários que sua fisiografia. Há 
nessa região do Rio Grande do Norte, elementos que se revestem de 
singularidades que explicariam também a razão pelo caráter inova-
dor e solidário, visível no alto índice de associativismo observado 
sobretudo em outros trabalhos.
A hipótese que conduziu este trabalho foi a de que: o dinamismo 
econômico da região do Seridó potiguar contribui parcialmente na 
melhoria dos indicadores sociais da região, porém assenta-se, em 
formas insustentáveis de uso dos recursos naturais. Para teste desta 
hipótese, foi usada a coleta de dados secundários referentes a índices 
de crescimento econômico, sobretudo do PIB e de indicadores de 
pobreza, ambos de origem no IBGE e IDEMA. Em um segundo momen-
to, a complementar essa parte da pesquisa, usou-se pesquisa docu-
mental em relatórios do Ministério do Meio-Ambiente e da ADESE 
sobre a temática deste trabalho. Com fins de captura de informações 
de natureza qualitativa, foram realizadas entrevistas com represen-
tantes de instituições de intervenção no Seridó, nas áreas de pesquisa, 
cooperativa, agências de desenvolvimento e órgãos do Estado.
Com respeito ao dinamismo econômico, a pesquisa aponta 
que o crescimento econômico da região do Seridó potiguar, mostra 
média aproximada das médias de crescimento do Estado do RN e do 
Nordeste, o que comprova o seguimento de sua recuperação, após 
crise dos anos oitenta. Porém revela redução na participação do 
PIB estadual entre 2004 e 2008, da ordem de 5,63%. Nesse aspecto, 
sobressai ainda no Seridó, a importância do setor de serviços de sua 
economia, que entre os anos de 2005 e 2007, contribui com mais de 
sessenta por cento na formação do PIB regional. Tais dados revelam 
o dinamismo da economia urbana na região quando comparada ao 
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decréscimo da importância de sua economia rural, que no mesmo 
período evidenciou queda na composição do PIB regional entre os 
mesmo anos. No entanto, o PIB per capita da região do Seridó potiguar, 
entre os anos de 2004 e 2008, mostrou variação positiva da ordem 
de 13,10%, superior, portanto a média de variação do PIB per capita 
estadual que foi de 8,48%. 
Segundo depoimento da pesquisadora da UFRN, I.R.D.M., o dina-
mismo econômico da região do Seridó potiguar, embora se evidencie 
marcadamente caracterizado pela importância do setor de serviços, 
tem parcela considerável na geração de emprego e renda, principal-
mente entre parte de sua população, considerada de baixa escolari-
dade assentada na indústria ceramista. Dessa constatação, a impor-
tância assumida por essa indústria para a região.
A contribuição parcial do dinamismo econômico da região na 
melhoria de indicadores de pobreza e IDH é complementada segun-
do entendimento dos representantes das instituições entrevistadas, 
na ação do Estado, ao assegurar a transferência da renda aos habi-
tantes da região. Embora, esse Estado, seja constantemente tratado 
nas entrevistas como ausente e indiferente as questões do Seridó 
potiguar. Talvez a partir dessa noção de ausência, segundo entendi-
mento dos entrevistados, resida também a explicação para a atuação 
de instituições como a Igreja seridoense, que em todas as entrevistas, 
é citada como aglutinadora dos esforços de cooperação da região. 
Sendo responsável inclusive, segundo alegado pelos entrevistados, 
pela formação de inúmeras associações rurais e pelo próprio Plano 
de Desenvolvimento Sustentável do Seridó.
Chama atenção também os indicadores de pobreza absoluta e 
subjetiva dessa região. Quando se compara o indicador de pobreza 
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absoluta de 2003, com o mesmo, referente ao Estado do RN, o percen-
tual seridoense é menor. O que indicaria que haveria relativamen-
te, menos pessoas em condições de renda abaixo a setenta reais no 
Seridó que no RN como um todo. Ora, o que instigaria outra pesquisa, 
porém é que, o indicador de pobreza subjetiva no Seridó no ano de 
2003 é maior que esse indicador no Estado. Julga esse trabalho que, a 
despeito do entendimento de que as condições de vida da população 
seridoense, por parte de entrevistados e dos indicadores oficiais de 
IDH, serem ligeiramente melhores que as médias estaduais, devem-se 
ao analisar a base informacional disponível, privilegiar o entendi-
mento dos próprios sujeitos alvos das políticas e não apenas linhas de 
renda. Isso porque, segundo Martins (2003). Estudos sobre a pobreza 
poderiam se converter em militância a favor de aumento da renda 
e do consumo, porém não de transformações sociais profundas. No 
mesmo sentido, conforme dito anteriormente por Sen (2000), o alvo 
das políticas contra a pobreza, não deve se concentrar apenas no 
aumento de renda como meta principal.
Na face de investigação atinente a dimensão ambiental do proces-
so de desenvolvimento, verifica-se segundo entendimento dos entre-
vistados, bem como pelos dados fornecidos pelo IBGE e relatórios 
produzidos pelas agências de intervenção da própria região que, o 
Seridó potiguar, apesar de não desertificado, segundo aponta a respon-
sável pelo Núcleo de Estudo de Desertificação do IDEMA, M.S.L., tem 
de fato um processo de degradação do solo, ocasionado em parte: 
Pela retirada da argila de aluvião para fabricação 
de cerâmica; pelo desmatamento para forneci-
mento de lenha como principal matriz energética 
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dos fornos de cerâmicas, panificadoras, queijeiras 
entre outras atividades e como fruto também de 
um processo ‘natural’ de mudança climática.
Com respeito a primeira e segunda causas, importa assinalar que 
segundo entrevistas e dados secundários do censo agropecuário do 
IBGE de 2006, a retirada da lenha não limita-se a região do Seridó poti-
guar, sendo ela buscada em outras regiões do Nordeste e do próprio 
Rio Grande do Norte. O que chama a atenção é que os seis municípios 
com maior área percentual de terras com restrição de uso agropecuá-
rio das microrregiões do Seridó Oriental e Ocidental, são também o 
grupo de municípios, que juntos respondem pela formação de maior 
parte do PIB dessas microrregiões. Há, porém, devido a própria limi-
tação de dados sobre a questão da desertificação no Seridó potiguar, 
como cartas de áreas erodidas e de uso de solo, uma restrição também 
a análise de mais dados sobre essa possível relação.
Como novos aspectos capturados durante a realização da pesqui-
sa, surge a menção do estado como agente ausente na região. Segundo 
entrevistados, o estado concentraria investimentos em outras áreas 
de maior dinâmica do capital como o polo Açu-Mossoró, relegando 
a segundo plano os investimentos da região. Essa ausência citada 
pelos entrevistados, é de outro lado, segundo o presidente da ADESE, 
F.F.G.N, o que explicaria o traço empreendedor atribuído à população 
residente nessa região. Não esperando pela ação do Estado, essa popu-
lação se mobiliza e empreende suas próprias ações de investimento. 
Como já mencionado, a Igreja católica no Seridó é aglutinadora 
de esforços coletivos. Reconhecida pelos representantes das insti-
tuições entrevistados como em muitos momentos da formação do 
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espírito solidário, como líder e representante dos interesses dos habi-
tantes da região. Aparentemente com resultado diferente da Igreja 
católica italiana, no estudo feito por Putnam (2007), sobre as comu-
nidades cívicas. Segundo Putnam (2007),
No plano regional, todas as manifestações de reli-
giosidade e clericalismo – comparecimento à missa, 
casamento religioso (em oposição ao civil), rejeição 
do divórcio, mostras de identidade religiosa nas 
pesquisas – estão negativamente relacionadas com 
o engajamento cívico. (PUTNAM, 2007, p. 120).
Tal não ocorre no Seridó potiguar, pois essa instituição é atuante 
inclusive na elaboração de planos de desenvolvimento regional e tem 
nos habitantes dessa região além de frequentadores, sujeitos com 
fortes indicações de engajamento cívico. Chame-se atenção, porém 
que segundo o alegado pelo representante da ASA, J.P.L., a ação soli-
dária da igreja no Seridó, possui mais traços de conservadorismo e 
caritativo, do que de transformação. A igreja católica no Seridó, nesse 
sentido parece ocupar o lugar de movimentos sociais contestatórios 
e de reivindicação, que conforme ainda J.P.L., da ASA, não se esta-
beleceriam de modo algum do Seridó, dado esse traço conservador.
Ao fim da pesquisa, constatou-se que a dinâmica econômica da 
região do Seridó Potiguar, responde parcialmente na melhoria dos 
indicadores sociais de pobreza. Contribuição essa compartilhada 
pelo estado nas ações de transferência de renda. No que se refere 
à influência da reestruturação produtiva da região nas questões de 
meio-ambiente, assinala-se que a indústria ceramista, responsável 
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pela absorção de percentual da população com ingresso limitado na 
economia urbana, dado o baixo de escolaridade, responde pelo inten-
sificar da susceptibilidade ao processo de desertificação em curso no 
Seridó Norte-rio-grandense. 
A questão de como oferecer oportunidades de mobilidade social, 
ampliação de renda, aumento de liberdades e conservação de recursos 
naturais, em regiões com dinamismo econômico assegurado parcial-
mente na degradação desses recursos, constitui-se hoje num dos prin-
cipais desafios posto a sociedade. A garantia dessa quádrupla ampliação 
assegura-se, primeiramente, pelo alterar das crenças e valores, sobretu-
do de parte do setor empresarial, que se utilizam dos recursos naturais 
de modo predatório, visando a manutenção de suas taxas de retorno 
de investimento. E de modo concomitante, deve passar também pela 
sincronização entre as mudanças tecnológicas, por meio do uso de 
novas fontes de energia e as mudanças institucionais.
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MUDANÇA ORGANIZACIONAL NA EMPARN1:
Caminhos da Tecnologia Agropecuária para 
Agricultura Familiar no Rio Grande do Norte
Marta Maria Souza Matos
Fernando Bastos
RESUMO
O presente trabalho aborda a mudança do modelo de organiza-
ção da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte 
S/A (EMPARN), a qual se voltou a partir de então para as atividades 
de transferência de tecnologia para a agricultura familiar no que se 
refere às suas ações e atividades nesta área. Objetiva apresentar como 
foi realizado e vivenciado o trabalho dos pesquisadores no tocante aos 
conhecimentos e as técnicas agropecuárias disponibilizadas por meio 
dos resultados das pesquisas aqui consideradas tecnologias agrope-
cuárias, nas atividades e ações realizadas anualmente, por intermédio 
de cursos, dias de campos, visitas técnicas, dentre outras ações para 
os agricultores familiares.
Palavras-chave: Mudança organizacional. Pesquisa agropecuária. 
Agricultura familiar.
1 Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte S/A (EMPARN).
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1 INTRODUÇÃO
A pesquisa agropecuária pública no Estado do Rio Grande do 
Norte, desde os anos 1980, tem sua representação na Empresa de 
Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte S/A (EMPARN), que 
completa neste ano (2013), 33 anos de existência. Ao longo dessas três 
décadas de trajetória, essa organização contribuiu, conforme seus 
objetivos e propósitos, para a história e o fortalecimento da agrope-
cuária Norte-rio-grandense.
O presente estudo advém do interesse em estudar o mundo orga-
nizacional, sendo esta uma das razões de pesquisar as organizações e, 
em particular, o universo da EMPARN. Mas, como estudar, analisar e 
compreender a empresa na qual se trabalha há 23 anos? Deparamo-
nos a priori com um desafio, que foi separar a condição de funcionária 
da organização estando fora dela, o que requereu um exercício no 
sentido de distanciamento, olhar a organização de fora ou por fora. 
Assim, aos poucos e de forma cautelosa, fomos aprendendo a nos 
distanciar para poder observar algumas questões que, ao nosso olhar, 
prescindia de uma análise e um estudo, mas sistemático e rigoroso, 
provocando, assim, o distanciamento  necessário. 
Numa rápida apresentação, a EMPARN é uma organização públi-
ca vinculada ao Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), 
que até então, ou melhor, desde a data de sua criação (1980), tinha 
sua diretriz de atividades de pesquisa em consonância com a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Mas na década de 
1990 ocorreram mudanças externas e internas que levaram a EMPARN 
a um novo posicionamento de suas atividades, redefinindo seu modelo 
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institucional2 quando passa para além do seu objetivo principal – a 
pesquisa – agregando dois novos polos: desenvolvimento e profissio-
nalização rural, nos quais se encontram os elementos essenciais que 
dão corpo e sentido a esta pesquisa, por desenvolverem os processos 
de difusão, transferência e inovação de tecnologias agropecuárias.
A mudança na EMPARN, tanto no aspecto teórico quanto prático, 
veio no mesmo contexto das medidas neoliberais que atravessaram 
todo o Estado brasileiro nesse período: resumidamente, a onda de 
privatizações do serviço público, além da extinção de vários órgãos. 
No Rio Grande do Norte esse movimento ocorreu de forma intensa 
durante o governo de Garibaldi Alves Filho (1995-2002), e a extinção 
da organização era uma proposta desse governo, que, mesmo assim, 
nomeou a Diretoria Executiva3. A partir de então essa Diretoria, ao 
invés de conduzir um processo de extinção4, apresenta uma propos-
ta de mudança para continuar em funcionamento, fundada numa 
mudança dos objetivos organizacionais com vista a uma reorganiza-
ção das atividades até então realizadas, para que, dessa forma, possa 
continuar a existir como organização pública.
Nesse momento de mudanças e de ressignificações de seu campo 
de atuação, foi criado um novo modelo institucional para abranger 
2 Nos documentos oficiais da EMPARN o termo é assim denominado: modelo insti-
tucional, no sentido de instituição como sinônimo de organização.
3 A Diretoria Executiva da EMPARN é formada por três diretores: Diretor Presiden-
te, Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento e Diretor Administrativo-Financeiro. 
Será melhor detalhada no Capítulo 5.
4 A EMPARN não foi um caso isolado. A conjuntura pós-80 redefiniu de forma in-
tensa as instituições, tendo, entre outras características, o “discurso” do enxuga-
mento da máquina administrativa.
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as novas atividades que estavam em curso. Segundo o Relatório 
Institucional da EMPARN (2005, p. 19):
A EMPARN passou a adotar, a partir de 1995, um 
modelo institucional baseado em três segmentos 
distintos, que se inter-relacionam e interagem, 
oferecendo informações que os complementam e 
os delineiam, dando margem a ações em cada polo, 
baseadas no conhecimento real adquirido nele 
próprio e nos outros dois. Com base nisto, as ações 
de pesquisa agropecuária se baseiam na dinâmica 
da realidade observada na própria pesquisa e no 
conhecimento obtido nas ações de desenvolvimen-
to e profissionalização rural.
Esse modelo institucional adotado fez com que a EMPARN passas-
se a desenvolver atividades de pesquisa agropecuária, de desenvol-
vimento e de profissionalização rural. E foi no segmento de profis-
sionalização rural que passou a se desenvolver o processo de difusão 
e transferência de tecnologia. Conforme análise dessas mudanças, 
acredita-se que uma das mais bruscas diz respeito à transferência de 
tecnologia, que corresponderam em ressignificações das práticas dos 
pesquisadores, formas de atuação, conhecimento mais profundo dos 
sujeitos-alvo de suas atuações. 
Para dar conta deste estudo, foi preciso um arcabouço teórico refe-
rendado num tripé, um conjunto de ideias, diga-se assim, que permi-
tisse iluminar e esclarecer o caminho da pesquisa. E, após algumas 
caminhadas por teorias diversas, foi promovido um direcionamento 
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teórico que pudesse trazer respostas para as questões que levaram 
a esta pesquisa.
Com isso, chegou-se primeiramente na teoria organizacional, 
seguida por lições da sociologia das organizações e do institucionalis-
mo, mais precisamente no que se refere aos princípios e conceitos de 
ambiente e arranjo institucional. O segundo ponto desse tripé leva ao 
modelo organizacional atual da pesquisa agropecuária pública, oficial, 
governamental, para a compreensão dessa dinâmica centrando-se na 
divulgação dos conhecimentos e das técnicas, e como se traduz inova-
ção nesse percurso. E, por fim, e não menos importante, o universo da 
agricultura familiar, dos saberes diversos e da mediação social.
Nas últimas décadas, a agricultura familiar torna-se reconhecida, 
ou melhor, o que até então era conhecido como pequena agricultu-
ra, agricultura de subsistência, passa a ter uma identidade política 
no cenário nacional. E os olhares, a agenda de quem trabalha com 
o mundo rural se volta efetivamente para esse público. O apoio do 
governo federal torna-se visível para esse público, seja por meio 
de um ministério, seja por uma melhor oferta de crédito, por meio 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF). Com isso, os editais públicos para pesquisa e, principal-
mente, para divulgação dos resultados passam a ser publicados com 
maior regularidade.
Mas esse agricultor familiar apresentava uma nova identidade, 
anseios e objetivos. Acredita-se que, devido à participação em associa-
ções, sindicatos, movimentos sociais pela defesa de direitos (como, por 
exemplo, a reforma agrária), permeado por certa facilidade no acesso 
aos meios de comunicação, tornaram-se informados de seus direitos, 
de suas reivindicações para melhoria do seu modo de vida. Isso trouxe 
Marta Maria Souza Matos
Fernando Bastos
MUDANÇA ORGANIZACIONAL NA EMPARN: 
Caminhos da Tecnologia Agropecuária para Agricultura Familiar no Rio Grande do Norte
232
surpresa a alguns órgãos, pois precisavam adotar outra postura para 
dialogar e trabalhar com esse novo/velho agente social ou, ainda, um 
sujeito que ganhou visibilidade na agenda política e pública.
Um técnico, que, por sua vivência, considera que seu conheci-
mento é o melhor, o mais viável, que é capaz de solucionar os proble-
mas na agropecuária, passa a se deparar, a perceber que para além 
dele existem outros saberes a serem reconhecidos e compartilha-
dos. Para alguns, esses conhecimentos tornam-se uma direção a ser 
seguida, na busca por uma melhor interação com os agricultores. 
Para outros, esse conhecimento tradicional não deve ser considerado 
quando da aplicação de técnicas agropecuárias, por considerarem 
que seja irrelevante, que não vai chegar a um bom resultado. Nessa 
mediação5 encontram-se elementos diversos e contraditórios.
Como lidar com essa nova realidade durante atividades que objeti-
vam levar o conhecimento técnico, o resultado de estudos e pesquisas 
para os agricultores? Muito embora essas atividades sejam realizadas 
com a parceria do serviço de extensão, que, pela natureza do seu 
trabalho, consegue maior aproximação com os agricultores, mesmo 
assim, há momentos de total divergência entre o que se apresenta e o 
que de fato seria uma proposta mais próxima da realidade desse agri-
cultor. Quando ocorre essa discrepância/divergência, o aprendizado 
5Neves (2008, p. 23) define mediação como um termo que implica o reconhecimen-
to dos significados coletivamente produzidos e intercomunicados, sua utilidade 
explicativa funda-se na abertura para compreensão da construção da ordem so-
cial. Todavia, a valorização do consenso e do consentimento, que os atos de inter-
conexão comunicativa evocam, não pode prescindir da valorização da importância 
da margem de indeterminação, também produzida nesses atos de construção de 
consciência (coletiva), que rompem com qualquer explicação pela dependência 
imediata e espontânea.
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é prejudicado, não obtém novo conhecimento o agricultor, muito 
menos o técnico. Aponta-se para uma dupla frustração, tanto do 
técnico quanto do agricultor, e enquanto o arranjo existente preva-
lecer, esse será sempre um resultado a esperar.
As organizações públicas, por sua natureza, como dito por Pires 
e Macêdo (2006), são burocratizadas, com regras estabelecidas que 
os servidores seguem sem muitos questionamentos, na maioria das 
vezes. No universo da pesquisa agropecuária estadual, com seus 
projetos financiados por meio de editais públicos, tem-se pouco espa-
ço para que haja uma participação dos atores a que se destinam os 
resultados dessas pesquisas. Os pesquisadores procuram atender aos 
objetivos dos editais de abrangência nacional, procurando afinidades 
com a realidade local. Alguns agentes financiadores, por terem abran-
gência regional, como o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), possuem 
uma visão mais próxima da realidade da agropecuária estadual.
Nesse conjunto de problemas, trabalhar a inovação nesse 
ambiente que foi ressignificado por uma questão de sobrevivência 
do órgão, implica em enveredar por caminhos de adequação político-
-institucional nem sempre atendendo aos anseios dos grupos sociais 
que mais dependem da pesquisa – agricultores familiares.
2 CONTEXTO DE MUDANÇA NAS ORGANIZAÇÕES
As mudanças nas organizações decorrem em alguns momentos 
em razão do contexto no qual estão inseridas. Uma crise na economia 
mundial ou no país, mudança na política de governo, crise e ajuste 
fiscal e pressão dos movimentos sociais, entre outros, fazem com 
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que se mudem os objetivos de uma organização, para que possam se 
adequar ao novo momento e, assim, melhor colaborar com a socie-
dade, sendo essa adequação necessária para a sua sobrevivência, às 
vezes imposta, externamente falando.
De acordo com Garcia (2010), sejam instituições ou organiza-
ções, estas sofreram ressignificações diversas nestas últimas décadas, 
algumas passaram por mudanças substanciais, outras não, por ser 
lugar extremamente privilegiado para a luta política, as instituições e 
organizações de forma alguma podem ser reduzidas ao conhecimento 
de suas estruturas e relações sociais de subordinação, nem tampouco 
[sic] de suas normas, que tendem a homogeneizar como naturais e 
comuns diferentes formas de racionalização interna.
Carvalho e Vieira (2003), quando expõem as ideias de Pettigrew 
(1985), colocam que é de fundamental importância, num estudo sobre 
organizações, conhecer e compreender o contexto em que a mesma 
está inserida, pois só assim será possível o entendimento sobre suas 
estruturas e processos. Assim, ao se conhecer o contexto, podem-se 
prever as ações que a organização irá tomar.
De acordo com Blau e Scott (1970), uma vez firmemente estabe-
lecida, constituída, a organização passa a assumir identidade própria, 
que a torna independente daqueles que a fundaram ou que consti-
tuem seu quadro social. Dessa forma, as organizações podem persis-
tir durante vários períodos de tempo, com algumas alterações ou 
mudanças, mas sem perder sua identidade fundamental de unidade 
distinta, mesmo que o quadro social chegue a ser completamente 
diferente daquele que a fundou.
Sobre a questão de possíveis mudanças ou não, Passanha 
(2011, p. 5) afirma:
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As mudanças geram insegurança, mas represen-
tam uma grande oportunidade de crescimento 
e aprendizagem. O ser humano é naturalmente 
resistente às mudanças, ela é encarada [sic] como 
uma situação de conflito que irá tirá-lo do seu 
estado de conforto e segurança.
É “natural” que quaisquer mudanças poderão trazer resultados 
positivos ou negativos, mas, de modo geral, os sujeitos compreendem 
esse momento como de apreensão e crise, como toda mudança evoca.
Mesmo considerando as diferenças no tocante às organizações 
públicas, privadas e não governamentais estas passam por redefini-
ções, ou seja, reorganizam-se conforme as exigências postas exter-
namente, neste caso, pela nova sociabilidade capitalista pós anos 70 
do século XX.
Em se tratando da EMPARN, mesmo se constituindo numa orga-
nização pública, não deixa de passar por essas mudanças, quer seja 
no seu foco de atuação, quer seja no seu perfil profissional, ou mesmo 
na sua própria organização interna. No entanto, ao se estudarem ou 
analisarem as organizações, depara-se com diversas correntes teóri-
cas, algumas aceitas incondicionalmente, outras confrontadas, além 
das que são relegadas a segundo ou terceiro planos, como de menor 
visibilidade dentro do campo de estudos organizacionais.
O direcionamento, diga-se, de cunho mais tradicional, prima 
por iniciar sua pesquisa pela estrutura, função, objetivos e forma 
de funcionamento, rotinas e regras. Não se pode negar a importân-
cia dessa forma de análise organizacional, pois muitas vezes sem a 
compreensão e o conhecimento do formato estrutural da organização 
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o estudo ficará incompleto. Muito embora as transformações ocorri-
das neste final e início de século, como a globalização, o mundo em 
rede, virtual, global, pós-moderno, atingiu, também, as organizações, 
transformando, por consequência, o olhar dos estudiosos.
É preciso, porém, lembrar que, mesmo frente a tantas mudanças 
de formato, compreensão e olhares diferentes, a organização existe 
com sua estrutura (em alguns casos, mais flexíveis), suas relações de 
poder, sua cultura, seu jogo político. Sobre essas mudanças, Drucker 
(1999, p. 20), as evidencia relacionando-as com diversas instituições, 
instâncias e tipologias de organizações:
Vivemos em um período de profunda transição e as 
mudanças são, talvez, mais radicais que as anuncia-
das na segunda revolução industrial de meados do 
século XX, ou que as mudanças estruturais provoca-
das pela grande depressão.
Em parte, essa realidade evidencia o desaparecimento, extinção 
das economias regionais e, consequentemente, as organizações que 
não estão abertas, propícias às mudanças. De fato, algumas tendem 
a desaparecer nesse cenário totalmente inovador.
Neste sentido, evidencia-se que as organizações em destaque, 
independentemente de serem privadas, públicas ou não governa-
mentais, passam por mudanças, tanto de natureza interna quanto 
externa, desejos planejados ou não.
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3 MUDANÇA ORGANIZACIONAL NO PANORAMA 
BRASILEIRO PÓS-70
Após serem situadas as diversas maneiras, condições e regras, 
que levam às mudanças nas organizações, volta-se para alguns aspec-
tos conceituais sobre mudanças no panorama brasileiro. De início, 
contextualizam-se as mudanças num plano mais geral, com o pensa-
mento de Costa (2009, p. 2) quando afirma:
 As sociedades mudam, os Estados se transformam 
e as reformas se sucedem. Presentemente, muitos 
países conduzem processos importantes de mudan-
ças institucionais que terão impactos significativos 
sobre os limites de intervenção do Estado na vida 
social, a organização governamental e as práticas de 
gestão. No Brasil, não obstante inexistir uma inicia-
tiva oficial nesse sentido, várias medidas legislativas 
e governamentais continuam alterando a conforma-
ção do aparelho do Estado e instituindo novos meca-
nismos de operação.
Nessa perspectiva, se a sociedade muda, consequentemente 
aqueles que estão fazendo parte dela sofrem modificações. Assim são 
as organizações, que mudam e ao mesmo tempo provocam redefini-
ções nas regras, nas relações sociais entre os sujeitos que as compõem. 
De fato essas organizações têm vida e, por sua vez, tem início (princí-
pio) de vida e finitude, e no decorrer dessa trajetória são modificadas 
e mudam as regras institucionais.
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Para se reportar à mudança organizacional, faz-se mister remeter 
ao que se denomina e ao mesmo tempo se fundamenta as aborda-
gens que tratam das categorias citadas. Conforme Bressan (2004), no 
decorrer do último século as mudanças no trabalho e na estrutura 
organizacional foram vertiginosas; a estrutura rígida e hierarquizada 
da autora foi substituída pelo trabalho em equipe; e com o uso da 
tecnologia as organizações tornaram-se mais dependentes.
Essa realidade se aplica às organizações públicas e/ou privadas. 
No entanto, antes de se discutir essas questões, deve-se adentrar na 
discussão sobre mudanças. Para Bressan (2004, p. 2), as mudanças 
são concebidas como “[...] transformação vertiginosa que impera nas 
organizações do fim do milênio, exige dessas mais que a capacidade 
organizacional para se adaptar às novas estruturas”.
Robbins (1999, p. 407) diz que: “[...] é preciso desenvolver uma 
capacitação contínua de adaptação e mudança”, ou seja, as mudanças 
do ambiente externo exigem da organização a capacidade contínua 
de resposta rápida e eficaz a estas transformações. 
Assim, a mudança organizacional é aspecto inerente ao cotidia-
no organizacional e necessário para a sobrevivência da empresa no 
mercado global, competitivo e mutante; “afinal de contas tudo muda 
– os ambientes desestabilizam, os nichos desaparecem, as oportuni-
dades banalizam-se”. (MINTZBERG, 2003, p. 106). Nessa direção, a 
mudança organizacional é um processo contínuo, flexível e sem data 
prévia para ocorrer.
No cenário brasileiro organizações foram eliminadas, extintas, 
outras se fundiram, se juntaram para garantir a sua sobrevivência no 
mercado, no caso das organizações privadas; e, no caso das organi-
zações públicas, sua existência sofreu alterações, em termos de uma 
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organização que fosse capaz de prestar serviço público em consonân-
cia com as necessidades da sociedade. Particularmente, tratando-se 
das mudanças ocorridas na EMPARN, fundamentada nos autores 
citados, averiguam-se algumas causas, como: natureza da força de 
trabalho, mudanças legais, regulamentação, recessão econômica, 
descontinuidade da estrutura organizacional. Relacionando com a 
organização estudada, pode-se afirmar que a mudança vivenciada 
pela EMPARN teve causas e objetivos diversos.
4 PESQUISA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO AGROPECUÁRIA 
NUMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA
Pode-se dizer, de forma sucinta, que a história da pesquisa agro-
pecuária no Brasil, a partir da década de 1970, tem seu maior esco-
po ou se entrelaça com a história da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA)6, responsável pelo Sistema Nacional de 
Pesquisa Agropecuária (SNPA). Esse sistema tem em sua composição 
as Organizações Estaduais de Pesquisa Agropecuária (OEPAS), dentre 
elas está a EMPARN, objeto de estudo. 
Para além da EMBRAPA e das OEPAS, encontram-se as universida-
des. Com grupos de pesquisa, núcleos de estudos voltados para os estu-
dos rurais e da agropecuária, responsáveis pela formação dos profis-
sionais que compõem o grupo de funcionários das duas organizações 
6 Para um detalhamento maior das origens da pesquisa agropecuária no Brasil, 
acessar o sítio da EMBRAPA <http://www.embrapa.br>, que dispõe de várias publi-
cações que tratam dessa temática, tanto por parte dos funcionários da EMBRAPA 
quanto de outras organizações.
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citadas, não invalidando o surgimento de outros profissionais, fazen-
do/realizando atividades semelhantes à dos profissionais da EMPARN, 
destacando-se aqui as atividades de transferência de tecnologias.
Muito embora esta pesquisa tenha tomado como norte a 
EMBRAPA e a EMPARN, uma organização estadual, não se pode dizer 
que as universidades não permearam esse estudo, uma vez que os 
sujeitos que fazem as organizações vêm desse universo de ensino que 
tem forte vínculo com a pesquisa, tendo em vista que muitos deles 
possuem mestrado e doutorado, de acordo com a pesquisa de campo.
Neste trabalho, a definição e conceituação sobre tecnologia tem 
início com a linguagem do Dicionário de Sociologia de Johnson (1997, 
p. 230), para se encontrar e se aprofundar com as definições de estu-
diosos do tema e, assim, se chegar a um consenso acerca do tema e do 
contexto ora estudado:
TECNOLOGIA é o repositório acumulado de conhe-
cimentos culturais sobre como adaptar, usar e 
atuar sobre ambientes físicos e seus recursos mate-
riais, com vistas a satisfazer desejos e vontades 
humanas. Os conhecimentos sobre como plantar 
e colher culturas, fabricar aço, abrir estradas ou 
construir computadores são, todos eles, parte da 
tecnologia cultural. [...] Tecnologia, porém, não 
deve ser confundida com CIÊNCIA. A tecnologia 
consiste de conhecimentos práticos sobre como 
usar recursos materiais, ao passo que a ciência 
consiste de conhecimento abstrato e teorias sobre 
como as coisas funcionam. É por certo verdade que 
o desenvolvimento tecnológico e científico com 
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frequência andam de mãos dadas, mas este não é 
sempre necessariamente o caso.
Para além desse conceito de tecnologia oriundo do dicioná-
rio, reporta-se ao pensamento de Dereti (2007), quando afirma que 
a tecnologia é um termo com inúmeras abordagens e utilizações; 
expressão material de um processo que se manifesta por meio de 
instrumentos, máquinas, dentre outros, cuja finalidade é melhorar 
a vida humana. Dereti ( 2007), coloca também que a tecnologia é o 
estudo ou tratado das aplicações de métodos, teorias, experiências e 
conclusões das ciências ao conhecimento dos materiais e processos 
utilizados pela técnica. 
Zouain (2001), outra estudiosa dessa da tecnologia, esclarece 
sobre algumas definições de tecnologia que, sob sua ótica, são bastan-
tes restritivas, associando-a tão somente a suas expressões materiais; 
já em outros casos volta-se para tecnologia como conhecimento para 
resolução de problemas e produção de coisas úteis e, ainda, de forma 
mais abrangente, a todas as formas de interação do homem com seu 
ambiente material e social. Para Zouain (2001, p. 48):
[...] tecnologia é, antes de mais nada, conhe-
cimento e, mais especificamente, conheci-
mento útil, no sentido de ser aplicado, ou 
aplicável, às atividades humanas – especialmente, 
mas não exclusivamente, aquelas ligadas aos pro-
cessos de produção, distribuição e utilização de 
bens e serviços – e de contribuir para a elevação 
quantitativa e/ou qualitativa dos resultados de tais 
atividades e processos.
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É oportuno dizer que, neste trabalho, após a apresentação dessas 
três conceituações iniciais sobre tecnologia, que se interagem e se 
complementam em suas considerações, quando se falar de tecnologia 
agropecuária será definida como conhecimentos resultantes de uma 
pesquisa, que, por sua vez, são apresentados à sociedade. Trabalha-se 
nesta pesquisa com a abordagem da tecnologia imaterial, que se traduz 
não só pelo conjunto de conhecimentos das pessoas envolvidas num 
processo produtivo, mas também pelas condições/meios necessários, 
como a articulação, para conseguir o melhor êxito.
5 TRAJETÓRIA SÓCIO-HISTÓRICA DA EMPARN: 
REORGANIZAÇÃO OU MUDANÇAS INSTITUCIONAIS? 
RETRATOS DA PESQUISA
Os resultados desta pesquisa serão apresentados de acordo com 
os passos, os caminhos que foram trilhados para a realização da 
mesma, tendo o propósito de responder ao questionamento inicial: 
como foi estruturado e operacionalizado o modelo de organização para as 
atividades de transferência de tecnologia para a agricultura familiar e qual 
o ambiente institucional resultante desse novo arranjo? Foi a partir dessa 
questão, que chegamos ao resultado deste trabalho, ao procurarmos 
atingir os objetivos propostos. Com isso, foi traçada inicialmente a 
trajetória sócio-histórica da organização estudada (EMPARN), situan-
do-a dentro do contexto nacional e estadual no qual foi criada e o 
desenvolvimento de sua história, de suas atividades na agropecuária 
do Estado do Rio Grande do Norte em três décadas de existência.
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Dessa forma, chegou-se ao primeiro momento, na década de 
1990, quando o Estado brasileiro passou por grandes mudanças e 
transformações, atingindo vários setores vinculados ao governo. 
Em consequência, essas mudanças atingiram também o sistema brasi-
leiro de pesquisa agropecuária e o sistema de assistência técnica e 
extensão rural, quando as empresas públicas que davam suporte a 
esses dois sistemas foram extintas, fundidas, desestruturadas, trans-
formadas, reformuladas. E é no meio dessas transformações que se 
volta, especificamente, para as mudanças ocorridas na EMPARN como 
forma de continuar exercendo suas atividades. Como resultado desse 
momento, a EMPARN intensifica suas atividades de transferência 
de tecnologia, tanto para o agronegócio quanto para a agricultura 
familiar. Neste trabalho o foco está nas atividades voltadas para a 
agricultura familiar, mais precisamente as que foram realizadas na 
região do Seridó Norte-rio-grandense. 
Também se procurou conhecer os agentes sociais aqui denomi-
nados: pesquisadores, num primeiro momento, e extensionistas, num 
segundo momento. Iniciou-se com um perfil básico sobre esses agen-
tes, identificando sua área de conhecimento, o tempo em que estão 
na organização e quais atividades vêm desenvolvendo ao longo de 
sua carreira. Em seguida, foram apresentadas as atividades de trans-
ferência de tecnologia nos quais esses agentes passaram a trabalhar 
em parceria, além de uma visão dos mesmos acerca dessas mudanças 
e do consequente trabalho que passaram a construir em parceria 
mediante o desenvolvimento dessas atividades.
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6 CONCLUSÕES 
Ao se relacionar essa realidade com as mudanças organizacio-
nais, a EMPARN e a transferência de tecnologia, pode-se dizer que 
a empresa pesquisada passou por mudanças internas e externas, o 
que implicou diretamente na sua atuação no tocante ao processo de 
transferência de tecnologia, mediação, pesquisa e extensão, ou seja, 
suas atividades foram ressignificadas, algumas por desejos e inten-
ções dos seus pesquisadores, outras para garantir sua sobrevivência 
como organização de pesquisa estadual. Sendo assim, as mudanças, 
no geral, não ocorrem aleatoriamente, mas por uma diversidade de 
fatores já citados no decorrer do nosso trabalho.
Foi diante desse panorama que chegaram as mudanças à 
EMPARN. Até então a empresa se dedicava a um tipo de pesquisa, 
denominada, na maioria das vezes, de pesquisa básica, tendo seus 
projetos a configuração e o financiamento num modelo proposto 
pela EMBRAPA para a realização da pesquisa agropecuária publica 
no país. Com a mudança, esse modelo prevalecente passa por altera-
ções, quando a EMBRAPA reduz significativamente o financiamento 
das pesquisas para as organizações estaduais de pesquisa e faz com 
que as mesmas procurem outras formas de financiamento de suas 
atividades, o que resultou em um novo arranjo institucional.
Houve também readequações, tanto na infraestrutura física, desde 
os departamentos até as estações experimentais. Essas readequações 
se apresentavam como prementes, principalmente nas estações expe-
rimentais, para a realização dos cursos e dias de campo, tanto para os 
agricultores familiares quanto para os estudantes e demais técnicos 
que tivessem seu interesse despertado pelas atividades.
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Em Cruzeta-RN, dada as condições oferecidas por essa fazenda, 
as atividades escolhidas para a apresentação e demonstração para os 
(as) agricultores(as) familiares foram as técnicas de armazenamento 
de forragens, por meio da construção de silos e produção de fenos 
para alimentação do rebanho.
Em Caicó a escolha recaiu pela instalação de dois projetos: 
ave caipira e piscicultura de águas interiores, com o cultivo de tilá-
pias em gaiolas. 
E como essas atividades eram realizadas em parceria com a orga-
nização pública de assistência técnica e extensão rural, as mesmas 
seriam aceitas por esse público já por elas assistido.
Com isso, ao se considerar o contexto ora exposto, em que os 
estudos, as pesquisas, os dados e as informações acerca das difi-
culdades, problemas, gargalos, dilemas existentes nas atividades da 
transferência de técnicas e saberes da pesquisa agropecuária para a 
agricultura familiar e os caminhos adotados, fazem-se necessárias 
algumas reflexões.
A primeira reflexão sentida ao se escrever e observar sobre o 
processo de transferência da tecnologia agropecuária para agricultu-
ra familiar é que ela é permeada de conhecimentos diversos, mesclan-
do aqueles denominados tradicionais com o conhecimento científico. 
Mas isso não se configura um problema, ao contrário, pode-se deno-
minar de algo importante, dialético e plural, pois se evidencia que um 
conhecimento se sobrepõe a outro, principalmente quando se trata 
de mudanças organizacionais, agricultura familiar, transferência de 
tecnologia e assistência técnica e extensão rural.
E inegável, assim, que as mudanças organizacionais e os arranjos 
previstos ou não previstos vão estar sempre presentes nesse cenário 
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que, em alguns momentos no decorrer do trabalho apresentado, foi 
denominado de mundo globalizado ou mesmo mundialização da 
economia. Nesse sentido, acredita-se ainda que, em se tratando das 
mudanças organizacionais e os novos arranjos, será sempre uma 
constante nessa realidade que ora se vivencia, seja por vontade dos 
sujeitos que permeiam e estão nas organizações ou por forças mera-
mente externas, condicionantes que fogem às vontades e interesses 
dos atores sociais envolvidos.
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A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada
no Baixo-Açu/RN
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
RESUMO
Este trabalho tem por objetivo estudar a existência de trabalho 
precário agrícola numa área dinâmica com elevado nível tecnoló-
gico. Os pressupostos do estudo são que a relação entre moderni-
zação/precarização existente na área do perímetro irrigado, deve 
ser explicada também por questões microssociais locais, uma vez 
que a reestruturação agroalimentar assume desenvolvimentos diver-
sos e complexos em nível de escala e em diferentes territórios. A 
hipótese central é que a busca por produzir produtos de qualidade 
com a máxima rentabilidade, tem levado as empresas agrícolas na 
área estudada a se utilizarem da imposição de condições de trabalho 
mais lucrativas, uma vez que estas têm disponível uma mão-obra, 
vulnerável socialmente, que estimula o uso do trabalho precário. 
O referencial teórico foi construído a partir da utilização dos pres-
supostos da sociologia rural, sociologia da agricultura e dos alimen-
tos e da sociologia do trabalho. A parte empírica constou de uma 
pesquisa em que foram aplicados questionários com 87 trabalhadores 
rurais do Projeto Baixo-Açu, no município de Alto do Rodrigues no 
estado do Rio Grande do Norte. Na área de estudo, também foram 
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realizadas entrevistas com irrigantes, instituições locadas no perí-
metro e com os próprios trabalhadores da agricultura irrigada, bem 
como, com o sindicato local. Os resultados da pesquisa ratificaram 
a hipótese do trabalho. O desenvolvimento da agricultura, na área 
pesquisada, é, portanto, marcado pelo arcaico, pelas várias formas 
espúrias de trabalho, as precariedades de vínculos, bem como, as 
formas degradantes de trabalho. Assim como também, a acumulação 
de capital vem ocorrendo através da combinação desse arcaico com 
o moderno (automação da agricultura). O atraso seria funcional a 
reprodução do próprio sistema, imprimindo dessa maneira o que 
alguns clássicos intérpretes do Brasil já apontaram: um desenvolvi-
mento desigual e combinado.
Palavras-Chave: Trabalho Precário. Trabalhadores Rurais. 
Modernização da Agricultura. 
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1 INTRODUÇÃO
Sabe-se que o avanço tecnológico trazido pelo progresso técni-
co experimentado na agricultura não transformou por completo as 
relações de trabalho no meio rural. Ao contrário do previsto pelos 
estudos dos anos setenta sobre o desenvolvimento do capitalismo no 
campo, podemos apontar que as relações de produção “assalariadas 
espúrias” (arcaicas), mesmo com a penetração do capital, não foram 
substituídas por formas de relação de produção “assalariadas puras” 
(modernas) (GONSALEZ; BASTOS, 1974, p. 36). 
Na verdade, os estudos mais recentes sobre o mundo rural assi-
nalam que ainda existe uma relação de dependência muito forte do 
trabalhador rural frente à força coercitiva do proprietário da terra e, 
nesse sentido, apontam uma tendência comum: a piora nas condições 
de vida e trabalho dos indivíduos envolvidos no trabalho agrícola, até 
mesmo em áreas agrícolas tecnologicamente avançadas. 
De fato, como apresenta Lara Flores, a combinação de situações 
nas quais o trabalhador rural encontra-se com flexibilização produ-
tiva e uso do trabalho precário caracterizam uma agricultura flexível, 
nas palavras dessa autora: 
tal el caso de las empresas del sector agroex portador 
fruti-hortícola que se reestructuraron, combinando el uso 
de tecnologias sumamente sofisticadas con el uso de una 
abundante mano de obra migrante temporal y precária. 
(LARA FLORES, 1998 apud BENDINI, 2007, p. 5).
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No caso brasileiro, o convívio de modernização tecnológica e 
precarização do trabalho é uma face desse cenário. Nesse sentido, 
os trabalhos de Graziano da Silva (1981), Roberto Novaes (2006), 
Aparecida Moraes (2005), Gomes da Silva (1999), Cavalcanti (2004) e 
Mota (2003) apontam que ainda permanece discutível o retorno social 
que as inovações tecnológicas têm trazido para as regiões onde têm 
sido implantadas, bem como para os trabalhadores rurais envolvidos 
no processo produtivo. 
A combinação de setores “atrasados” e “modernos” não é origi-
nal em qualquer sistema. A originalidade se daria no fato de que 
no Brasil “a expansão do capitalismo [...] se dá introduzindo rela-
ções novas no arcaico e reproduzindo relações arcaicas no novo” 
(OLIVEIRA, 1972, p. 36).
Dessa forma, estaríamos diante de novas ou velhas questões? A afir-
mativa de que “o processo de avanço do capitalismo no campo destrói e 
recria relações de trabalho” ainda seria uma perspectiva atual? 
No que diz respeito à área pesquisada na região nordestina, Baixo-
Açu, no estado do Rio Grande do Norte, a modernização da agricultu-
ra, nos anos de 1970, contou com intensa participação do setor públi-
co, cuja “presença foi fator fundamental para explicar a intensidade e 
os rumos do crescimento econômico ocorrido” (ARAÚJO, 1997, p. 12). 
Os estudos e esforços empreendidos desde o final dos anos de 1960 e 
início dos anos de 1970, através do diagnóstico/planejamento reali-
zado pelo Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 
(GTDN)1, deixava patente que o caráter de subdesenvolvimento da 
1 O documento produzido deu origem, no final de 1960, à criação da Superintendência 
para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). Tanto o GTDN como a SUDENE tinham 
como objetivos viabilizar tecnicamente, por intermédio de metodologias racionais, as 
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região nordestina do Brasil não se limitava a perspectivas meramente 
climáticas2, perpassando por outras variáveis. Havia, então, a necessi-
dade de o Estado interferir de modo planejado, possibilitando a dimi-
nuição dos conflitos sociais, na medida em que fosse transformando 
a realidade econômica. 
A elevação da estrutura econômica de algumas áreas a “polos de 
modernidade”, áreas de modernização intensa de caráter industrial 
ou agro industrial (CARVALHO, 2001, p. 29) representou o processo 
de penetração de acumulação de capital privado na região Nordeste, 
tendo apoio fundamental das políticas públicas do Estado brasileiro, 
subsidiando e disponibilizando recursos na construção do suporte 
técnico-financeiro, como também no provimento da infraestrutu-
ra necessária para a chamada desconcentração produtiva pela qual 
passou a região.
Em meados dos anos 1990, a região noroeste, semiárida, do 
estado do Rio Grande do Norte, passa a ser denominada pelo Banco 
do Nordeste (BNB) de “Polo de Desenvolvimento Integrado Açu/
Mossoró”, dividido em duas subzonas, Mossoró e Açu, segundo as 
concepções do Polo3, as duas subzonas deveriam ser integradas. 
Nas duas subzonas, as políticas governamentais tiveram um papel 
decisivo na consolidação da agricultura irrigada, seja pela isenção 
políticas governamentais de promoção da desconcentração produtiva regional.
2 Praticamente, os aspectos naturais eram o único fator que vinha sendo conside-
rado como responsável pelo atraso nordestino, o que apenas suscitava combates 
assistencialistas de curto prazo em períodos de seca e, a longo prazo, as velhas 
políticas de açudagem (SICSÚ; DIAS, 1994).
3 A teoria da polarização foi desenvolvida pelo Prof. Perroux (L’Économie du XXe 
Siècle, 1960).
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de impostos, pela interferência direta no mercado de terras, favore-
cendo empresas de maior porte, seja pela infraestrutura implemen-
tada (estradas, energia elétrica, perfurando poços), (ARAÚJO, 1999; 
CARVALHO, 2001; GOMES DA SILVA, 1999). 
Gomes da Silva (1999), em estudo sobre a região, diz que a produ-
ção deste polo representa o grande avanço tecnológico e de organiza-
ção da produção agrícola Norte-rio-grandense. “Os produtos oriundos 
dessa inquestionada ação modernizadora, enquanto atividade produ-
tiva, têm extrapolado os limites geográficos da região e conquistado 
espaços geográficos extranação”, incorporando-se ao seletivo cenário 
mundial da produção capitalista globalizada. Entendida como esforço 
revitalizado da economia do Estado e alçada à condição de “Polo de 
Dinamismo” da atividade agropecuária do Nordeste, em geral, e do 
Rio Grande do Norte, em particular, para o autor 
o que permanece discutível, ainda hoje, é a dimensão 
do retorno social, ou os reflexos socioeconômicos, 
deste revolucionário esforço no campo da produção 
agrícola e agroindustrial para a região. (GOMES DA 
SILVA, 1999, p. 319). 
O estudo desenvolvido pelo presente trabalho está localizado 
no Polo de fruticultura da subzona Açu, o Baixo-Açu, e persegue essa 
questão de investigação do retorno social para parcela dos trabalha-
dores rurais que a ele ficaram inseridos. 
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O universo de pesquisa, a fruticultura irrigada do Vale do Açu4, 
com bases técnicas adequadas à plena expansão do capital, ainda 
apresenta elevada exploração da força de trabalho, sobretudo pela 
jornada de trabalho e pelos baixos salários, sendo característica 
marcante a submissão de trabalhadores rurais a condições de traba-
lho extremamente precárias. Nesse sentido, a questão fundamental 
deste trabalho é investigar: Por que mesmo com elevado nível tecnológico, 
existem no perímetro irrigado do Vale do Açu relações de trabalho extrema-
mente precárias? 
Tem-se como hipótese de pesquisa que a busca de produzir com 
qualidade e máxima rentabilidade tem levado as empresas agrícolas 
na área estudada a se utilizarem da imposição de condições de traba-
lho que lhes sejam mais lucrativas. Uma vez que essas têm disponível 
uma mão-de-obra extremamente vulnerável socialmente, que por sua 
vez acaba por estimular o uso do trabalho precário.
A presente investigação tem como estrutura: primeiro, uma 
revisão do debate teórico em torno da temática em questão: 
a moderna agricultura e o trabalho agrícola. Em seguida, são trazidos: 
a pesquisa empreendida e os resultados alcançados. Por fim, têm-se 
as considerações finais do trabalho.
4 A efetivação deste estudo tem como base as próprias especificidades apresen-
tadas nos primeiros contatos com o campo empírico. Optou-se por definir uma 
amostra aleatória não probabilista de trabalhadores rurais que desenvolvem ativi-
dades na fruticultura irrigada dentro do Projeto Baixo-Açu. O campo empírico des-
ta pesquisa compreende o próprio Perímetro Irrigado do Baixo-Açu, que se situa 
na região centro-oeste do Estado do Rio Grande do Norte (RN), mais precisamente 
nos municípios de Ipanguaçu, Afonso Bezerra e Alto do Rodrigues, com área total 
irrigável de 5.549,90 ha.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 A MODERNA AGRICULTURA E O TRABALHO AGRÍCOLA 
2.1.1 O PROGRESSO TÉCNICO E A PRODUÇÃO NA AGRICULTURA
A constante revolução nos instrumentos de produção em direção 
a processos produtivos cada vez mais automatizados e integrados, 
ou seja, prescindíveis de trabalho vivo imediato5, já é apontada por 
Marx (1974) no livro III do Capital. Recortando essa questão para uma 
análise específica da agricultura, pode-se dizer que o capital teria 
no progresso técnico, que nada mais é do que uma das facetas do 
seu próprio desenvolvimento, a chave do processo de subordinação 
da terra e, por extensão, da própria natureza. Como exemplo disso, 
Graziano da Silva (1981) coloca que 
com o desenvolvimento do modo capitalista de pro-
dução na agricultura, a barreira representada pela 
propriedade fundiária vai perdendo sua importân-
cia. (GRAZIANO DA SILVA, 1981, p. 22). 
Sob tal análise, o progresso técnico é visto como o “progres-
so das técnicas capitalistas de produção”, ou seja, “como um dos 
elementos da dominação do capital sobre o trabalho” (GRAZIANO 
DA SILVA, 1981, p. 22). Sem esquecer que é fundamental o fato de 
que as técnicas de produção somente podem ser compreendidas e 
5 O desenvolvimento das forças produtivas – posto como sua necessidade – faz-se 
como desenvolvimento de forças produtivas cada vez mais sociais ou gerais, frente 
às quais o tempo de trabalho vivo ou imediato aparece como algo cada vez mais 
ínfimo e sem importância.
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interpretadas considerando-se as relações de classe sob as quais são 
postas em funcionamento.
Se num primeiro momento histórico pode-se falar somente de 
um aproveitamento dos recursos disponíveis, logo em seguida, graças 
ao progresso tecnológico, observa-se um salto qualitativo no processo 
produtivo, tornando-se a produção cada vez mais independente das 
travas impostas pelas condições naturais. Dessa forma, é apropria-
do citar outro clássico: “pode-se dizer que o capital primeiro toma 
posse da Natureza em extensão, para depois fazê-lo em profundidade” 
(TROTSKY, 1977, p. 23) 
A terra deixa de ser o meio de produção fundamental para a produ-
ção agrícola, uma vez que tal produção deixa de se guiar apenas pela 
fertilidade dos solos, pela chuva, enfim, pelas condições naturais que 
afetam a produtividade do trabalho. Como Marx já apontava, “não é 
mais a terra, e sim o capital que diretamente submete a si e à sua produ-
tividade até mesmo o trabalho agrícola” (MARX, 1974, p. 917). 
Nesse sentido, pode-se dizer que “o comando passa progres-
sivamente ao capital, através do uso de meios de produção, como 
máquinas, os fertilizantes, os canais de irrigação e de drenagem”, 
aumentando a produção do trabalho “artificialmente”, não depen-
dendo mais das condições naturais em que se realiza a produção agrí-
cola (GRAZIANO DA SILVA, 1981, p. 24).
Graziano da Silva(1981) ainda acrescenta que, mesmo com 
o desenvolvimento do progresso técnico para vencer as forças da 
natureza, o capital encontra na agricultura “certas especificidades” 
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
258
ou “obstáculos” para que suas forças produtivas6 realizem-se plena-
mente, pois, ao mesmo tempo em que desenvolve as forças produ-
tivas, contraditoriamente, impossibilita de garantir a apropriação 
privada dos seus benefícios. Como exemplo desses obstáculos tem-se: 
a propriedade privada da terra, a base biológica e o condicionamento 
que as forças da natureza exercem sobre a produção  agrícola. 
Corroborando com a discussão, Gomes da Silva (1999) lembra 
que a agricultura, por se constituir em um setor de produção 
bastante específico e diferenciado dos demais setores, “também 
se integraria a lógica do capital segundo processos específicos”. 
O autor pontua que, comparativamente a outros setores, como por 
exemplo a indústria, a “rotação do capital7 dar-se de forma mais 
lenta”, isso aconteceria pelo fato de que na agricultura 
há uma descontinuidade “natural” do processo 
produtivo, quer por interrupção do processo de 
trabalho dentro do período de produção, quer 
6 O conceito de forças produtivas de Marx abrange os meios de produção e a força de 
trabalho. O desenvolvimento das forças produtivas compreende, portanto, fenômenos 
históricos, como o desenvolvimento da maquinaria e outras modificações do processo 
de trabalho, a descoberta de novas formas de energia e a educação do proletariado. 
(Dicionário do Pensamento Marxista (1988) – edição em língua portuguesa).
7 A esse respeito, ver os trabalhos de Alessandro Bonanno (1999) “Globalização da 
Economia e da Sociedade: Fordismo e Pós-fordismo no setor agroalimentar” e o 
de Josefa Salete Barbosa Cavalcanti, Gustavo Henrique de Souza Dias e Alessandro 
Bonanno no 31º Encontro Anual da Anpocs, 2007, intitulado de “Mobilidade do 
Trabalho no Campo da Globalização da Agricultura e dos alimentos”.
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entre os períodos decorrentes do calendário agrí-
cola8. (GOMES DA SILVA, 1999, p. 39). 
De fato, na agricultura, por ser a produção prescrita por deter-
minadas condições naturais, a diminuição do tempo de trabalho e 
posterior redução no tempo de produção torna-se o principal objetivo 
do progresso técnico nesse setor.
Segundo Napoleoni (1981), no modo de produção capitalista, o 
processo de automação do trabalho pode ser percebido em três dife-
rentes níveis tecnológicos. A automação informatizada estaria no 
nível mais elevado, a exemplo desse sistema na agricultura tem-se 
os métodos de irrigação.
Em se tratando da agricultura, a diversidade de situações impostas 
pelas condições naturais mostra-se como um obstáculo à padronização 
dos tempos e movimentos do trabalho, de fato, a automação informa-
tizada permite que a agricultura dê um salto no sentido de superar 
o seu relativo atraso em relação à indústria (GOMES DA SILVA, 2001). 
Com base no pressuposto teórico apresentado por Napoleoni (1981), 
Gomes da Silva (2001) defende que a irrigação é um poderoso instrumen-
to de automação do trabalho na agricultura, prescindindo em muitos 
casos da presença do próprio trabalhador. Nesse sentido, coloca: 
a irrigação como uma atividade que se move 
nos marcos de um elevado padrão tecnológico 
[...] guarda uma estreita relação com o estágio de 
8 O calendário agrícola trata-se dos meses mais indicados para o plantio e a colheita 
das espécies agrícolas ao longo do ano e de acordo com a região do país
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desenvolvimento do modo de produção ao qual está 
inserida. (GOMES DA SILVA, 2001, p. 92). 
2.1.2 O TRABALHO ASSALARIADO NA AGRICULTURA 
A modernização da agricultura pelo progresso técnico ocasio-
nou, entre outras coisas, mudanças no âmbito do trabalho. Antunes 
(1988) afirma que o trabalho continua sendo o ponto de partida de 
humanização do ser social. Mas, no modo de produção capitalista, o 
trabalho adquire outro contorno, explicitado no momento em que 
ele deixa de ser uma primeira necessidade de realização humana 
e torna-se meio para sobrevivência, transforma-se, como tudo no 
capitalismo, em uma mercadoria cuja finalidade vem a ser a produção 
de outra mercadoria. 
No meio rural brasileiro, esses sujeitos que têm sua força de 
trabalho transformada em mercadoria constituíram-se historica-
mente, sendo definida a emergência do trabalhador assalariado rural 
como o resultado do processo de modernização no campo9, com a 
intensificação do uso do capital e da terra, além de um processo 
acelerado de proletarização das relações de trabalho na agricultura. 
 
9 Essa modernização que se fez sem que a estrutura da propriedade rural fosse alte-
rada, teve, no dizer dos economistas, “efeitos perversos”: a propriedade tornou-se 
mais concentrada, as disparidades de renda aumentaram, o êxodo rural acentuou-
-se, aumentou a taxa de exploração da força de trabalho nas atividades agrícolas, 
cresceu a taxa de autoexploração nas propriedades menores, piorou a qualidade 
de vida da população trabalhadora do campo. Por isso, os autores gostam de usar a 
expressão “modernização conservadora” (GRAZIANO DA SILVA, 1982) 
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De fato, os proletários rurais são fruto da privatização da terra, com 
posterior expropriação dos pequenos produtores e um elevado grau 
de empobrecimento no campo, onde o trabalhador rural não tem 
outro meio de sobrevivência que não vender sua força de trabalho, 
assim, determinado pelo processo de moderniza-
ção da agricultura, os assalariados rurais se consti-
tuem enquanto parcela da classe operária brasilei-
ra, igualmente despossuída dos meios de produção 
e igualmente produtora de mais valia (ALVES, 
1991, p. 103).
Dessa forma, a modernização da agricultura, como afirmam Grossi 
Porto e Siqueira (1997, p. 26), promoveu o surgimento de uma nova 
categoria que “buscava acompanhar a complexidade dos processos 
sociais que se desenvolveram no campo brasileiro nas últimas décadas”. 
Pode-se apresentar que a modernização da agricultura, como tema, tem 
um efeito “unificador” que, segundo Soto (2002), dá coerência a outros 
temas que dele derivam, como é o caso da formação dos assalariados 
rurais pelo processo proletarização do campesinato. 
Nas palavras de Graziano da Silva 
a constituição do capitalismo (não só na agricultura) 
implica no surgimento do trabalhador livre. Livre 
num duplo sentido, [...] por ser despojado dos meios 
de produção e, [...] por poder dispor livremente de 
sua força de trabalho, como única mercadoria que 
possui. (GRAZIANO DA SILVA, 1981, p. 2). 
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A esse respeito, o autor acrescenta que a reprodução do campe-
sinato não é antagônica com o processo de proletarização, pois é 
considerada como “duplo movimento como parte de um processo 
de proletarização10, ou seja, de subordinação do trabalho ao capital” 
(GRAZIANO DA SILVA, 1981, p. 51). A redução da mão-de-obra familiar 
na agricultura, com posterior formação de mercado de trabalho e 
proletarização do camponês, corresponde a um “longo processo” que 
se inicia com a transformação do camponês num 
assalariado rural temporário, mediante a conver-
são das atividades acessórias da agricultura em 
ramos da indústria nascente. (GRAZIANO DA SILVA, 
1981, p. 54). 
Historicamente, o sistema capitalista de produção foi construído 
pela formação de uma massa de trabalhadores expropriados dos seus 
meios de subsistência. Sob tal perspectiva, por que dizer que o adven-
to da modernização da agricultura por ocasião do desenvolvimento 
do progresso técnico gerou uma categoria específica de trabalhadores 
no campo? A resposta talvez esteja no fato de que a modernização 
da agricultura gerou um trabalhador “avulso”11, “desprendido” ou 
10 É fundamental entender a proletarização de uma maneira bastante ampla, como 
o processo de subordinação direta do trabalho ao capital e não apenas como a 
expropriação completa dos meios de produção do camponês. Ou seja, o fato de o 
capitalismo reproduzir a pequena produção camponesa, numa determinada fase 
histórica de sua evolução, não invalida o argumento de que isso também é parte 
do processo de proletarização. 
11 Expressão usada por Graziano da Silva (1981) para caracterizar os trabalhadores 
rurais sem vínculo empregatício nos empreendimentos agrícolas.
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“desarticulado”, com características bem peculiares, com problemas 
de trabalho e sobrevivência, inseridos em quadro de marginalização 
social que aumentou, sensivelmente, na lógica e nas contradições que 
emergiram da ação modernizante.
2.2 PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO EM ÁREAS AGRÍCOLAS  
A configuração da agricultura em determinado território depen-
derá de um misto de situações em nível local e global; as novas formas 
de organização da agricultura redefinem posições produtivas de 
trabalhadores, produtores e empresários, por um lado, segundo 
tendências mundiais da reestruturação produtiva e da inserção flexí-
vel, e por outro responde a especificidades regionais e a redes locais 
de atores (BENDINI, 2007).
Estudos de Lara e Grammont (2000 apud BENDINI et al., 2007) 
configuram os mercados de trabalho rurais como espaços onde 
confluem oferta e demanda, mediados por contextos políticos, sociais 
e culturais. A definição do comportamento destes mercados, por sua 
vez, é o resultado de situações combinadas de processos de flexi-
bilização do trabalho: como flexibilização interna ou tecnológica e 
flexibilização externa ou contratual. 
O conjunto de situações, bem como as possíveis relações que 
se estabelecem nos mercados de trabalho agrícolas, para Bendini 
e Tsakoumagkos (2002), produzem diversas conexões entre 
“modernização-flexibilização” as quais são expressas localmen-
te por diferentes condições de emprego e salários. Nesse sentido, 
formas mistas no mercado de trabalho agrícola de flexibilização 
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tecnológica e contratual seriam, nas palavras de Bendini, a “carac-
terística peculiar do emprego em regiões agrícolas periféricas” 
(BENDINI et al. 2007, p. 80).
Nos países menos desenvolvidos, Bendini (2007) chama atenção 
para o fato de que as empresas, além de incorporarem tecnologias 
de ponta para obter inserção competitiva, buscam uma combina-
ção de fatores que lhes permite uma maior flexibilidade produtiva. 
Combinam distintos tipos de tecnologias com trabalho manual e 
formas diversas de organização do trabalho: 
las empresas em los países latinoamericanos no arries-
gan únicamente a la incorporación de tec nologias cara 
y avanzadas sino también al uso flexible de la fuerza de 
trabajo. (BENDINI et al. 2007, p. 81).
Nessa mesma linha de pensamento, Lara Flores (1998) ao refe-
rir-se às mudanças no emprego e no trabalho implementadas pelas 
empresas agroindustriais, dentro de sua organização produtiva, defi-
ne o processo como complejo y contradictorio porque no supone una ruptu-
ra con los antiguos métodos de producción, ni com las formas tradicionales 
de utilizació del trabajo, para a autora estaria ocorrendo 
un proceso de flexibilización productiva que combina lo 
antiguo y lo nuevo, lo moderno y lo caduco tanto en la 
posibilidad de cambinar diferentes tipos de tecnologias 
con diferentes formas de organización del trabajo. (LARA 
FLORES, 1998, p. 3).
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De fato, os estudos acerca do mercado de trabalho agrícola em áreas 
dinâmicas aponta que a flexibilização adota uma modalidade combinada 
de situações em torno dos fatores tecnológicos e contratuais. 
Sob tal perspectiva, Neimam e Quaranta (2000) afirmam que 
la flexilización del trabajo se manifesta como un 
comportamento empresario tendiente a exterriorizar sus 
necesidades de adaptación para de esta manera, hacer 
más eficiente su inserción económica; a ésto se le podría 
agregar que se modifican sustancialmente el escenario 
y las posibilidades de conflictividad social. (NEIMAM; 
QUARANTA, 2000, p. 64).
Além dos trabalhos de Bendini et al. (2007) e Neimam e Quaranta 
(2000), o estudo desenvolvido pela pesquisadora Dalva Mota (2003) 
chama atenção para o fato de que, para as empresas, as estratégias 
de flexibilização constituem-se em respostas às pressões exercidas 
pelos mercados sobre os produtores, como também se mostra como 
oportunidade para ampliar ganhos em face da grande demanda por 
vagas. Acrescenta ainda que, historicamente, a desregulamentação 
das relações de trabalho é a situação mais frequente no mercado 
de trabalho rural brasileiro, que permanentemente sofre pressões 
pela redução do número de vagas e pelo desemprego estrutural. 
Tal realidade favorece os empregadores na imposição de condições 
que lhes sejam mais lucrativas, marcadas pela 
precariedade da remuneração, desregulamen-
tação das condições de trabalho em relação às 
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normas legais vigentes ou acordadas, e a conse-
quente regressão dos direitos sociais, bem como 
a ausência de proteção e expressão sindicais. 
(MOTA, 2003, p. 74). 
Os deslocamentos múltiplos de capital e mão-de-obra é a 
realidade das áreas agrícolas dinâmicas, principalmente aquelas 
ligadas à fruticultura irrigada (CAVALCANTI, 2004), na qual a 
síntese do processo de flexibilização em curso é legitimada por 
producir más con lo mismo e lo mismo con menos (CARRILLO; UNANUE, 
2002, p. 212). Nesse sentido, tais deslocamentos reproduziram 
desigualdades sociais e a persistência de vulnerabilidades com novas 
características: incremento da mobilidade territorial pelo aumento 
de deslocamentos múltiplos de trabalhadores (LARA; GRAMMONT, 
2003), superexploração e diversas mobilidades de trabalho “escravo” 
(MORAIS SILVA, 2005). 
Segundo Lara Flores (1998), a combinação entre flexibilidade 
produtiva e uso do trabalho precário dá marca a uma agricultura flexí-
vel, que combina o uso de tecnologias sumamente sofisticadas com o 
uso de uma abundante mão-de-obra migrante, temporal e precária, 
a fim de obter produtos de qualidade com a máxima rentabilidade. 
Na percepção da autora,
estamos em presencia de una agricultura flexible 
que ha logrado competitividad combinando nuevos 
y viejos procesos de trabajo, tecnologías y formas de 
uso de la fuerza de trabajo que tornan al empleo más 
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intermitente e intinerante. (LARA FLORES, 2006 apud 
BENDINI, 2007, p. 9). 
Bendini (2007, p. 9) afirma que 
purde dedurcise que se debe a que el capital se encuentra 
con limites para su expansión pero también a que esas 
formas no modernas pueden integrarse a los propios 
senderos de acumulación.  
Partindo da premissa de que a flexibilização do trabalho em 
si é uma estratégia empresarial de acumulação nas áreas agrícolas 
(NAIMAM; QUARANTA, 2000), bem como de que formas não moder-
nas de trabalho precário integram-se à lógica de expansão do capital 
nessas áreas (BENDINI, 2007; BENDINI; TSAKOUMAGKOS, 2003; LARA; 
GRAMMONT, 2003; MORAES, 2005; MOTA, 2003), pode-se dizer que, 
em tal contexto, la precariedad se convierte em norma, condiciones de 
trabajo consideradas ‘em negras’, se transforman así em legales (MURMIS, 
1994 apud CAVALCANTI, 2004, p. 19).  
3 PESQUISA E RESULTADOS 
3.1 RECORTE DA PESQUISA 
A efetivação deste estudo teve como base as próprias espe-
cificidades apresentadas nos primeiros contatos com o campo 
empírico. Segundo dados disponibilizados pela Associação do perí-
metro irrigado investigado, o mesmo possui como mão-de-obra 
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
268
assalariada, em média, 861 pessoas por ano, entre fixos e rotativos. 
Nesse sentido, optou-se por eleger 10% desse universo como amos-
tra dessa pesquisa, dada a disponibilidade de tempo e de recursos. 
De acordo com a Associação do Distrito Irrigando do Baixo-
Açu (ADIBA)12, os lotes familiares representam 68,11% da área 
total do projeto e são eles os que mais empregam, perfazendo uma 
média entre mão-de-obra fixa e rotativa de 04 (quatro) funcio-
nários/empregados por lote. Como se tem 151 lotes familiares, a 
expectativa é que sejam empregados em média 604 pessoas/ano. 
Adicionando-se os lotes empresariais, que contemplam 29 lotes 
com áreas variando de 76 a 140 hectares, chegam a ser empregados 
em média mais de 800 trabalhadores rurais durante todo o ano.
De posse desses dados, fornecidos pela ADIBA, temos uma amos-
tragem estratificada13 proporcional, não probabilística14, com 10% dessa 
população, a qual corresponde a 26 trabalhadores de lotes empresariais 
e 61 trabalhadores de lotes familiares, sendo que em ambos os estratos 
12 Os dados fornecidos constam no Relatório da Situação Física e Operacional do 
perímetro irrigado Baixo-Açu, elaborado pela Associação do Distrito Irrigado do 
Baixo-Açu (ADIBA) no mês de abril de 2008. 
13 Na amostragem estratificada proporcional, a proporcionalidade do tamanho de 
cada estrato da população é mantida na amostra. No caso específico, como 70% da 
amostra (604 trabalhadores) correspondem ao estrato de trabalhadores de lotes fa-
miliares e, 30% da amostra (257 trabalhadores) correspondem ao estrato de traba-
lhadores de lotes empresariais, fez-se uma regra de três simples para definir propor-
cionalmente segundo estes estratos a quantidade de questionários a ser aplicada a 
10% da população de trabalhadores do Baixo-Açu.
14 A amostragem realizada foi aleatória em virtude das especificidades da região, 
por não haver o acesso a registros que identificassem os trabalhadores das empre-
sas agrícolas do perímetro irrigado, facilitando, assim, o processo de seleção dos 
sujeitos a serem pesquisados. 
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os trabalhadores desenvolvem atividades ligadas ao plantio, colheita e 
à irrigação no Baixo-Açu. 
Feito isto, utilizou-se como instrumentos de pesquisa questio-
nários, com perguntas abertas e fechadas, para os trabalhadores 
rurais que desenvolvem atividades de campo, assim como também 
entrevistas com roteiros predefinidos nas visitas a associação de 
irrigantes, sindicato, Secretaria da Agricultura, Pecuária e Pesca, 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) e aos 
outros atores sociais locais do Projeto Baixo-Açu (trabalhadores 
e irrigantes). Ora, tal tarefa foi determinante para a pesquisa, 
diante do fato de ela estar também voltada para o levantamento 
de dados  qualitativos. 
A pesquisa de campo15 foi realizada em dois momentos distin-
tos: o primeiro corresponde ao período de 01 a 05 de setembro de 
2008 no qual foi realizada pesquisa exploratória e o levantamento 
de dados secundários sobre o Distrito Irrigado do Baixo-Açu (Rio 
Grande do Norte). O segundo período refere-se à coleta de dados 
propriamente dita, aplicação de questionários e a realização de entre-
vistas, efetivada entre os dias 09 a 16 de novembro de 2008.
As análises estatísticas oriundas das tabulações dos dados cole-
tados durante a pesquisa e posterior confecção de tabelas e gráficos 
foram operacionalizadas através do uso do software Statistical Package 
for the Social Sciences – SPSS for Windows, versão 14. 
15 A história da modernização da área de estudo encontra-se no primeiro capítulo e 
a descrição do Projeto Baixo-Açu encontra-se no capítulo III da dissertação “Entre 
o Dinamismo Econômico e as Relações Precárias de Trabalho: Os Trabalhadores 
Rurais do Baixo-Açu/RN” produzido por este autor, defendida pelo programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFRN (2009).
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A fim de operacionalizar o tema de estudo deste trabalho, 
buscamos, de posse das noções apresentadas em torno do conceito 
de precarização do trabalho pelos estudos específicos da sociologia 
do trabalho, bem como pela própria sociologia rural, identificar/
destacar indicadores que caracterizem o status de trabalho precário, 
a exemplo de outras pesquisas (SIQUEIRA GÊ, 2006). Dessa forma, 
elegemos uma série de variáveis em torno das condições de trabalho 
existentes nas áreas agrícolas, com o fim de assinalar a existência ou 
não do fenômeno pesquisado no perímetro estudado. Identificadas 
as variáveis em torno da precariedade do trabalho, é objetivo desta 
dissertação compreender porque tais relações de trabalho permane-
cem na área estudo.
Diante do proposto, elegemos como categorias/indicadores de 
precarização do trabalho nas áreas agrícolas os seguintes elementos:
Questões relacionadas à remuneração: se recebe salário, 
condição de pagamento, se tem dia fixo para pagamento, se 
há transparência quanto ao valor recebido e/ou descontado, 
forma de pagamento. 
Tipos de contrato (vínculo) de trabalho: regulamentado ou 
não; temporário, prestação de serviços, carteira assinada, 
informal (de boca), diarista ou empreitada, subcontratação16; 
 
16 Conforme o Código do Trabalho, o novo artigo 183A, é trabalho em regime de 
subcontratação “aquele realizado em virtude de um contrato de trabalho por um 
trabalhador para um empregador, denominado contratista ou subcontratista, quando 
este, em razão de um acordo contratual, é encarregado de executar obras ou serviços, 
por sua conta e risco e com trabalhadores sob sua dependência, para uma terceira 
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Condições de trabalho em relação às normas legais (vigentes ou 
acordadas e a consequente regressão dos direitos sociais): 
transporte ao local de trabalho, jornada de trabalho de 8 
horas, tipos de tarefas desempenhadas, incorporação de 
domingos/feriados como dias de trabalho; equipamento de 
segurança, instalações sanitárias adequadas, entre outros 
direitos assegurados via CLT;
Situações de risco vinculadas ao trabalho: eminência de demis-
são, expressa abertamente ou subentendida, condições de 
alojamento, transporte, equipamentos de segurança; assis-
tência a saúde.
pessoa natural ou jurídica dona da obra, empresa ou tarefa, denominada empresa 
principal, onde são desenvolvidos os serviços ou executadas as obras contratadas”.
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3.2 OS TRABALHADORES E O TRABALHO NO BAIXO-AÇU
3.2.1 PERFIL DOS PESQUISADOS 
A pesquisa realizada com 87 trabalhadores evidenciou que a força 
de trabalho desse universo amostral é, na sua maioria, composta por 
jovens. A faixa etária destes sujeitos segue a seguinte composição: 
mais 11% da amostra possui até 20 anos de idade, quase 50% dos traba-
lhadores entrevistados possuem de 21 a 30 anos de idade, somando os 
percentuais da faixa de 15 até 30 anos de idade temos 58,5% dos entre-
vistados. Porém, um número não desprezível de 21,8%, precisamente 
19 (dezenove) entrevistados, responderam ter mais de quarenta anos, 
e destes apenas 6 (seis) possuem mais de cinquenta anos de idade. 
Quase 90% dos entrevistados são do sexo masculino, 26 destes 
trabalham em lotes empresariais e 52 nos lotes familiares. A presença 
feminina corresponde a 10,3% do universo pesquisado, são mulheres 
que desenvolvem atividades apenas em lotes familiares, principal-
mente ligados ao plantio da cana-de-açúcar.
Quanto à origem destes trabalhadores e trabalhadoras, a gran-
de maioria não provém do município de Alto do Rodrigues ou de 
comunidades próximas ao perímetro irrigado. Cerca de 93,1% dos 
entrevistados originam-se de outros municípios do Rio Grande do 
Norte (RN) e de outros estados nordestinos, respectivamente 65,5% 
e 27,6%. Destes que provêm de outros municípios do RN, a grande 
maioria advém dos municípios de Jucurutu, Açú e Santa Cruz. Quanto 
aos trabalhadores provenientes de outros estados, os mesmos advêm 
dos estados vizinhos ao RN, basicamente da Paraíba e de Pernambuco. 
Apesar de a maioria dos trabalhadores, principalmente os 
Norte- rio-grandenses, encontrarem-se sem retornar ao seu local de 
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origem pelo período de até um mês, cerca de 40% da amostra, um 
número significativo de trabalhadores não retornam ao seu lugar de 
origem por mais de um ano, (cerca de 28,6%). Dentre esse percentual, 
mais de 10% não retornam ao seu município de origem há mais de 4 
anos. Estes são quase na sua totalidade trabalhadores provenientes 
dos estados de Pernambuco e da Paraíba, que em geral também são 
os mais “velhos” no projeto no Baixo-Açu. 
É claro que a própria distância das cidades destes sujeitos em 
relação ao Baixo-Açu deve contribuir para que os mesmos não 
retornem ao seu local de origem com tanta frequência, porém, este 
não é em si mesmo um fator determinante para o seu não retorno. 
Chama atenção a observação do trabalhador rural (J. B. L, 51 anos, 
amasiado, natural de Natal/RN, LF), que trabalha com cultura de 
banana, quando perguntado sobre quanto tempo não retorna a sua 
cidade, “Poucos anos, a gente fica trabalhando assim e num pode 
sair não. Se sair é arriscado perder o canto e do jeito que é difícil 
trabalho...”. No tocante a isto, apesar de os Polos de Irrigação não 
atingirem os patamares desejáveis de empregabilidade, eles ainda 
se configuram como local de atração de mão-de-obra (MOTA, 2003). 
As palavras do trabalhador rural do Baixo-Açu, transcri-
tas abaixo, explicita o que está sendo apontado por Mota (2003) e 
demonstram também que, se por um lado o Baixo-Açu é um lugar de 
“atração” para um tipo específico de trabalhador, por outro, o local 
de origem destes sujeitos é um lugar de ‘repulsão’: 
Estou por aqui faz 5 anos [...], e sempre continua 
vindo gente pra cá [...], É porque lá tem pouco 
emprego, o serviço é pouco. Nós sai com o emprego 
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em vista [...] a pessoa arruma e, depois é que vem. 
(J., 26 anos, casado, natural de Bouqueirão/PB, LF).
Dos 87 pesquisados, 88,5% não chegaram a concluir o primeiro 
grau. Destes, 25,3% são analfabetos totais, ou seja, nunca frequenta-
ram a escola e apenas assinam o próprio nome, outros 10,3% são anal-
fabetos “parciais”, sabem ler e escrever o nome, e/ou ainda sabem 
escrever o nome e contam, caracterizando, dessa forma, diferentes 
níveis de analfabetismo no Baixo-Açu. 
Com o primeiro grau incompleto estavam 52,9% da amostra, 
enquanto apenas 3,4% dos 87 trabalhadores pesquisados cursaram o 
primeiro grau completo. Somente 07 (sete) pessoas dentre os pesqui-
sados chegaram a cursar o segundo grau, porém dentre estes apenas 
01 (um) chegou a concluir os estudos. É lamentável ver que a pobreza 
no mundo rural persiste e, com ela, outras questões sociais arrastam-
-se, como é o caso da educação. 
No que se refere ao trabalho no Baixo-Açu, a qualificação e/ou 
especialização não tem sido um obstáculo para o trabalho na agri-
cultura irrigada. Apesar do grau de escolaridade baixo estes traba-
lhadores se inserem em atividades que se utilizam de tecnologia de 
ponta, como é o caso do perímetro irrigado. O que ocorre, a exemplo 
do que já foi observado em outros projetos de irrigação17, é que rápidos 
treinamentos são dados quanto às atividades a serem desenvolvidas, 
sobretudo quanto à irrigação. 
17 Mota (2003, p. 67) já apontou essa questão em “Trabalho e sociabilidade em espa-
ços rurais: os trabalhadores da fruticultura do Platô de Neópolis”.
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3.2.2 O TRABALHO NO DISTRITO IRRIGADO  
Compreender as motivações reais e os meios que levam traba-
lhadores a migrarem de suas localidades para o trabalho na agricul-
tura irrigada é o ponto de partida desde subitem. A motivação mais 
recorrente para o trabalho no Baixo-Açu foi apontada por 62,0% dos 
pesquisados como sendo a “falta de serviço na agricultura em seu 
local de origem”. Motivo semelhante a esse, porém mais abrangente 
foi apontado por 9,2% dos entrevistados, os quais afirmaram “falta de 
“opção” de serviço/trabalho”, no sentido genérico da palavra. Outros 
12,6%, precisamente 11 (onze) trabalhadores do Baixo-Açu, afirma-
ram ter vindo trabalhar na agricultura irrigada devido ao “ganho 
oferecido” pelo trabalho. 2,3% alegaram terem vindo trabalhar no 
Baixo-Açu devido ao fato de terem sido “despedidos de sua atividade 
anterior”, há também os que vieram trabalhar na agricultura irrigada 
por ter “perdido a terra” que possuíam ou por terem tido “dificuldade 
de produzir” nela, e estes juntos somam 2,2% da amostra.
Não se deve perder de vista o fato de que a precarização do traba-
lho no Baixo-Açu não está desassociada do elevado nível de vulnera-
bilidade social em que estes indivíduos se encontram, “sem opção” de 
trabalho no seu local de origem, sem terra para produzir, com baixo 
nível de qualificação para galgar melhores ocupações/empregos, entre 
outros aspectos. Ora, não seria a condição de vulnerabilidade social, 
as carências materiais imediatas pelo alimento, o grau de pobreza e 
marginalização extrema destes indivíduos corroborantes para a acei-
tação de condições de trabalho precárias e, por vezes, até degradantes?
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Acredita-se que a existência de uma mão-de-obra tão vulnerável seria 
um fator estimulante para que as empresas agrícolas no Baixo-Açu dela se 
utilizassem via baixa remuneração, desregulamentação das condições de 
trabalho em relação às normas vigentes ou acordadas e, portanto, ofer-
tassem trabalho sob imposição de condições que lhes fossem mais lucra-
tivas. De forma dialética, a relação entre trabalho e capital assim se desen-
volve na área dinâmica estudada, se por um lado as empresas agrícolas 
têm uma lógica de inserção competitiva com redução de custos, por outro 
lado há uma mão-de-obra vulnerável, sujeita a uma situação de perma-
nente insegurança, que acaba por se submeter à aceitação da exploração. 
A esse despeito, não é por demais lembrar o próprio sentido 
etimológico da palavra precário, precarius “o que é obtido pela prece”, 
“aquele que se subordina à vontade e ao poder de outro implorando 
obter algo desse todo-poderoso”. Por encontrar-se em uma situação 
extrema, o trabalhador do Baixo do Açu estaria se subordinando à 
aceitação de condições opressivas, incorporadas pela grande variedade 
de relações sociais no âmbito da vida familiar e do trabalho. 
3.2.3 ALGUNS ASPECTOS PONTUAIS SOBRE A PRECARIEDADE NO 
BAIXO-AÇU
Questões relacionadas à remuneração
No que se refere aos rendimentos advindos da atividade 
agrícola, tem-se que a maioria dos trabalhadores no Baixo-Açu 
encontra-se ganhando até um salário mínimo, cerca de 77% dos 
entrevistados, dentro deste percentual, 73% são trabalhadores de 
lotes familiares e 27% de lotes empresariais. Um percentual de 18,4% 
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dos entrevistados recebe mais de um salário mínimo, estes indivíduos, 
geralmente, além do trabalho de campo, como os demais, também 
realiza outros serviços de maior confiança, moram nos lotes e/ou 
realizam a comercialização de produtos. O percentual daqueles que 
recebem menos de um salário mínimo corresponde a 32,2% de todos 
os entrevistados, estes sujeitos na sua grande maioria são diaristas, ou 
trabalham por empreitadas pagas semanalmente ou quinzenalmente.
As diárias no perímetro irrigado variam conforme diferentes 
situações: cultura trabalhada, serviço prestado, situação de gêne-
ro, entre outras. O valor da mão-de-obra dos trabalhadores na 
produção da banana é, entre as culturas encontradas no Baixo-Açu, 
a que possui o menor valor, variando de R$15,00 a R$17,00, sendo 
este fato ligado à questão da especialização, pois o corte da bana-
na exige apenas que o trabalhador tenha destreza com o facão e 
força física para o carregamento de seus cachos, diferentemente 
de outras culturas, como a manga e a atemoia, as quais necessitam 
de um trabalhador mais “jeitoso”, “delicado” com as frutas a serem 
colhidas, sendo, portanto, a sua força de trabalho mais elevada, 
variando entre R$20,00 a R$25,00. Quanto à situação de gênero, obser-
vamos que as mulheres ganham menos do que os homens. Enquanto 
um trabalhador do sexo masculino ganha no mínimo R$15,00 na fruti-
cultura, as mulheres nessa mesma atividade chegam a receber diárias 
no valor de R$12,00, mesmo estando essas desenvolvendo os mesmos 
serviços que os demais. 
Não é sem razão que a proporção dos que possuem os menores 
rendimentos localiza-se entre os trabalhadores de outros estados. 
Nesse sentido, algumas falas chamam atenção para isso: 
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Tem cabra de fora que fica devendo o patrão aqui, 
não sei como é isso...?! A maioria dos patrões aqui 
trazem gente de fora... o valor da diária desses é dife-
rente, é mais pouco..., tem gente aqui que trabalha 
por um prato de comida” (E.B, 20 anos, solteiro, natu-
ral de Jucurutu, trabalhador de LF). “Meu vizinho ai 
é empresário de Pernambuco... aí ele já conhecem o 
pessoal de lá, pagam do jeito que querem, né [...]. (S. 
F.R, 70 anos, natural de Patu, irrigante LF). 
É importante considerar que a realidade pesquisada traz um 
misto de situações. Com um valor tão baixo da sua hora de trabalho, 
que é de R$2,90, a maneira que estes sujeitos possuem para fazer 
pouco mais de um salário mínimo por mês é através da empreita-
da. Neste caso, estes se submetem a trabalhar até duas empreitadas 
no mesmo dia, o que corresponde ao esforço de dois dias inteiros 
de trabalho, para ganhar de R$10,00 até R$15,00 “por fora” do salá-
rio. Toda a variedade de situações evidencia que a área estudada, o 
Distrito Irrigado Baixo-Açu, tem como referência um processo de 
flexibilização no qual se legitima producir más com lo mismo e lo mismo 
com menos (CARRILLO; UNANUE 2002, p. 212). 
Outro aspecto com respeito à precarização da remuneração 
desses trabalhadores diz respeito a ter ou não um dia certo de paga-
mento do seu salário. 58,6% dos trabalhadores entrevistados respon-
deu que “Sim”, possuem um dia certo para receber o seu pagamento. 
Contudo, um número bastante expressivo entre esses sujeitos, 37,9%, 
respondeu não ter um dia certo para o recebimento de seu rendimen-
to. E ainda existe o pagamento parcelado: 
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Também é contado nos dedos os que pagam no dia, 
é comum pagar atrasado, ficar 400, 300 reais dentro 
[...] (S.S, 22 anos, casado, natural de Macaparana/
PE, LF). 
Este dinheiro “dentro” que é ressaltado pela fala de um dos traba-
lhadores nada mais é do que o pagamento não efetuado em sua inte-
gralidade, ficando “pedaços” a serem pagos posteriormente. 
Essa questão de incerteza quanto ao dia do pagamento expõe 
estes sujeitos a uma gama de situações, haja vista que o ganho com a 
atividade agrícola não representa efetivamente a cobertura de suas 
necessidades de reprodução, e se estes trabalhadores, além disso, 
não possuem a certeza de quando o seu provento efetivar-se-á, a sua 
situação de precariedade e de vulnerabilidade amplia-se. 
Tipos de contrato (vínculo de trabalho)
O trabalho no Baixo-Açu é, na sua grande maioria, informal. Os 
trabalhadores, em geral, trabalham como eles dizem, “de boca”, sem 
nenhum tipo de formalidade, documento ou papel assinado. A falta 
de um vínculo formal destes indivíduos com o trabalho na agricultura 
irrigada leva-os a se autodenominarem de trabalhadores “soltos” ou 
ainda “clandestinos” em oposição a “fichado”. De fato, a percepção 
destes sujeitos, ao falarem de si como trabalhadores “soltos”, eviden-
cia o que Castel (1998, p. 121) já apontou como “a grande questão 
social”, resultante das práticas flexíveis de trabalho, a qual se funda-
menta na deteriorização da própria coesão social, na “destabilização 
dos estáveis” e na “instalação destes na precariedade”. Com efeito, a 
percepção dos sujeitos nesse processo de precarização os conduz a se 
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verem como desfiliados, ou seja, o sujeito da precariedade vê-se sem 
um vínculo forte dentro do processo produtivo de trabalho, uma vez 
que sua inserção instável acaba por conduzi-lo a uma permanente 
condição de incerteza, tanto no plano objetivo como também subje-
tivo (DRUCK, 2007).
Quando perguntado aos 87 entrevistados se preferem trabalhar 
com carteira assinada, a resposta dada por 77% deles foi que “sim”, 
e os motivos mais recorrentes foram: “Prefiro, porque o cara tem 
segurança”, “Tem os direitos,” “O trabalhador só tem direito quando 
é fichado, se não for fichado não tem direito”, “O cara tem dinheiro, 
fundo de garantia, férias... solto é mais difícil”, “Fica tudo mais fácil”, 
“Garante direitos”, “Tá mais seguro no caso de acidente de traba-
lho”, “Porque quando se está doente tem assistência”, “Segurança”, 
“Por ter alguma garantia, ter um salário certo, solto não presta”. É 
interessante notar que as respostas dadas possuem em comum uma 
contraposição de duas esferas certeza-incerteza, para os trabalhado-
res é como se eles pudessem transitar entre estas duas situações, ter a 
carteira de trabalho lhes dá uma certeza quanto ao futuro, sabem que 
podem contar com algo se de repente forem dispensados do trabalho 
e/ou sofrerem algum acidente.
Nesse sentido, o trabalho precário caracterizado pela débil inser-
ção do trabalhador na produção social de bens pela informalização 
do vínculo contratual nada mais é do que a ampliação da institucio-
nalização da “instabilidade” e da “insegurança” (DRUCK, 2007). Nesse 
cenário, a premissa da estabilidade é enfraquecida, nas palavras já 
apontadas por Mattoso (1995, p. 77): “a expansão da insegurança se 
daria em vários níveis [...] insegurança no emprego, insegurança na 
renda, insegurança na contratação e na representação do trabalho”. 
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Entre os trabalhadores pesquisados há um percentual de 21,9% 
que prefere trabalhar sem ter a carteira assinada. Para esses, ter a 
carteira assinada representa ficar preso a uma condição de assalaria-
do, sem poder ficar “livre” para fazer bicos por fora e, portanto, sem 
ter a oportunidade de ganhar maiores rendimentos. Sem a carteira, 
este indivíduo pode ter a liberdade para ir aonde aparecer serviço, 
podendo, assim, acumular ganhos imediatos, a fim de lhes prover 
maiores rendimentos com vista a sua reprodução. Os motivos para 
não assinar a carteira aparecem nas falas: “O ganho é pouco e não 
dá para tirar por fora”, “Não vale a pena o trabalho”, “Se sente mais 
livre”, “Porque sempre trabalha por fora, faz bico”, “Eu fico mais 
livre, porque no dia em que eu vou pra um canto que não posso vir 
no mesmo dia ele não reclama”, “O ganho é pouco e não dá para tirar 
por fora”, “porque posso ganhar mais sem a carteira”.
O fato é que muitas empresas possuem como prática assinar a 
carteira de trabalho por apenas 3 (três) meses18. Então, a cada três 
meses, estes sujeitos enviam novamente suas carteiras, nas quais é 
dada baixa, para que novamente sejam assinadas. Nesta situação, 
o trabalhador, caso venha a perder este trabalho, não tem direito 
perante a previdência social de receber o seguro desemprego, haja 
vista que o benefício só é possível após a comprovação de 06 (seis) 
meses de vínculo de trabalho. Sem querer se submeter a isso, muitos 
se recusam a ter suas carteiras assinadas, uma vez que 03 (três) meses 
não geram vínculo empregatício, podendo esta pessoa ser dispensada 
18 Isso acaba por se configurar como uma estratégia, uma vez que as empresas 
agrícolas assinando a carteira de trabalho apenas por menos de seis meses não 
depositam os direitos sociais do trabalhador a previdência.
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após este curto período. Dessa forma, estes são apenas temporaria-
mente “seguros”. 
Além das problemáticas existentes no trabalho agrícola do 
Baixo-Açu, outra questão ganha destaque, a atuação do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais (STR) de Alto do Rodrigues, o qual apontou 
em entrevista, que a grande dificuldade de atuação no Baixo-Açu é 
devido à própria falta de conhecimento que existe entre os traba-
lhadores dessa região sobre o que é a entidade do sindicato. Se por 
um lado o trabalhador não possui o interesse de querer saber sobre a 
própria atuação do STR na região, o qual foi evidenciado pela fala dos 
trabalhadores pesquisados; por outro, o sindicato aponta que torna-se 
difícil a ação dessa entidade na área estudada pela própria origem 
desses trabalhadores, a qual proporciona que a distância entre o STR e 
os trabalhadores do Baixo-Açu se torne ainda maior. Segundo o STR :
Condições de trabalho em relação às normas legais
Um percentual de 27,6% dos entrevistados disse residir dentro 
do próprio local de trabalho, fato que se mostrou em alguns casos 
como uma condição para o trabalho na agricultura irrigada. 50,6% 
dos trabalhadores entrevistados disse que “Não” havia preferência 
por parte do empregador para que os mesmos fixassem residência 
dentro do lote em que trabalham, porém 44,8% da amostra afirmaram 
que “Sim”. As justificativas mais recorrentes para esses foram: “O 
patrão quer pra adiantar o serviço”, “Pra ficar próximo do serviço”, 
“Pra amanhecer já dentro do serviço”, “Mais próximo do trabalho 
dificulta o roubo que aparece por lá”, “água chega cedo, tem que 
estar próximo”, “É mais fácil lutando no lote”, entre outras. A lista 
com todas as respostas dadas encontra-se em anexo.
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A imposição dessa condição chama atenção, pois a realidade 
dos lotes no Baixo-Açu evidencia a pouca infraestrutura disponibi-
lizada para que estes trabalhadores residam nos “barracões/casas” 
encontrados durante a pesquisa realizada. De forma semelhante às 
condições de moradia encontradas nos lotes familiares, as instalações 
sanitárias presentes no perímetro irrigado também se encontram 
longe das normas legais19, assim como também do parâmetro do que 
é uma infraestrutura digna de trabalho20. 
Quanto às instalações sanitárias existentes no Baixo-Açu, temos 
que mais de 20% é composta também por trabalhadores dos lotes 
empresariais, cerca de 07 (sete) pessoas, as quais desenvolvem suas 
atividades em áreas que medem em torno de 76,6 a 100 hectares, 
portanto, áreas bastante amplas que não possuem sequer 01 insta-
lação sanitária. 
Quanto aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 32,2% 
afirmaram que não recebem nenhum tipo de equipamento, ou seja, 
trabalham sem botas, luvas ou máscaras, entre outros equipamentos 
essenciais para a proteção à saúde. As condições de trabalho na 
agricultura do Baixo-Açu corroboram com a expressão de Murmis 
(1994), citada por Cavalcanti (2001, p.19): La precariedad se convierte 
em norma, condições de trabalho consideradas ‘em negras’, se transforman 
así em legales.
19 As normas regulamentadoras sobre o uso de Equipamentos de Proteção Indivi-
dual é NR 6 emitida pelo Ministério do Trabalho e do Emprego.
20 Sobre as situações de risco vinculadas ao trabalho no perímetro irrigado do Baixo-
-Açu há três aspectos que merecem ser destacados: o primeiro diz respeito ao tra-
balho na produção da banana, o segundo diz respeito aos trabalhadores que vêm de 
outros estados para trabalhar na agricultura irrigada e o terceiro liga-se à questão de 
moradia nas agrovilas do Baixo-Açu.
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A observação feita no campo sobre a exposição que estes indi-
víduos possuem em virtude da falta de equipamentos também foi 
apontada pelas representantes das instituições Emater e Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Pesca, locados no DIBA, em entrevista gravada 
durante a pesquisa de campo. 
Assim, a carga e a jornada de trabalho muito maior 
do que a que eles devem ter, assim, eles trabalham 
muito com defensivos agrícolas, muitas vezes tem 
trabalhador que não quer usar, mas a maioria tal-
vez é porque não tem disponível. Os equipamentos 
de proteção individual, então eles estão ali expos-
tos ao veneno, às vezes estão com a mão livre mes-
mo, sem sandália, sem camisa, então assim, em 
condição desumana.
A combinação entre a flexibilidade produtiva e o uso do traba-
lho precário dá marca a uma “agricultura flexível”, que combina o 
uso de tecnologias sumamente sofisticadas com o uso de uma abun-
dante mão-de-obra migrante, temporária e precária, tendo em vista 
a obtenção de produtos de qualidade com a máxima rentabilidade. 
Sobre este aspecto, Lara Flores (1998) coloca que a agricultura atual 
tem obtido um grau de competitividade baseada na combinação de 
novos e velhos processos de trabalho, tecnologias e formas de uso 
da força de trabalho que tornam o emprego cada vez mais itinerante 
(LARA FLORES, 2006 apud BENDINI, 2007, p. 9).
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4  CONCLUSÕES 
Nesta investigação foi analisado o trabalho agrícola sob a ótica 
da precarização, em uma das áreas de dinamismo econômico do 
Nordeste brasileiro, o Perímetro Irrigado do Baixo-Açu. 
O referencial teórico foi construído a partir da utilização dos pres-
supostos de análise marxista sobre a introdução do progresso técni-
co na agricultura e, consequentemente, a posterior subordinação do 
trabalho ao capital. Nesse sentido, destacaram-se o processo de auto-
mação atingido pelo trabalho agrícola com os sistemas de irrigação 
e a modernização experimentada nas áreas dinâmicas da agricultura 
irrigada, no caso específico do Estado do Rio Grande do Norte. 
Não obstante, para o entendimento da temática proposta, foi 
trazida para o debate a reconfiguração dos espaços sociais pela 
mobilidade dos capitais, assim como também a reconfiguração 
do trabalho no contexto agroalimentar, pela estratégia de flexi-
bilização, cuja implicação mais forte é a precarização do trabalho 
agrícola. Nesse sentido, quatro aspectos foram considerados como 
parâmetros para a descrição do trabalho precário na área pesquisa-
da, a saber: Questões relacionadas à remuneração, Tipos de contrato 
(vínculo) de trabalho, Condições de trabalho em relação às normas 
legais e as Situações de risco vinculadas ao trabalho.  
Com o fim de compreender o espaço de trabalho e de vida dos 
indivíduos pesquisados de forma sistemática, foram levantadas as 
principais características da área de estudo, assim como também os 
aspectos mais pertinentes com relação ao trabalho na agricultura 
irrigada. A despeito disso, alguns elementos sobre a precariedade do 
trabalho no Baixo-Açu foram apontados.
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Segundo a amostragem, realizada com 87 (oitenta e sete) traba-
lhadores rurais no perímetro irrigado, foi construído o perfil desses 
sujeitos. Dentro desse universo, quase 90% é composto pelo sexo 
masculino, sendo 50% composto por jovens, que são trabalhadores 
com até 30 anos de idade, cujo vigor físico aparece como um elemen-
to fundamental para o trabalho na agricultura. Além disso, chama 
atenção o fato de que 93% dos trabalhadores do Baixo-Açu são de 
outras regiões do Rio Grande do Norte e de outros estados nordesti-
nos, principalmente da Paraíba e Pernambuco, configurando a região 
de estudo como lugar de “atração” de mão-de-obra, em contraposição 
ao local de origem desses sujeitos, lugar de “repulsão”, uma vez que 
os mesmos na sua maioria vieram para o Baixo-Açu devido à falta de 
oportunidades na agricultura no lugar onde residiam. 
A pesquisa com os trabalhadores rurais evidenciou que mais da 
metade destes, 65,5%, nunca havia trabalhado com os sistemas de 
irrigação. A aprendizagem destes para o trabalho no perímetro irri-
gado ocorre por meio de outros trabalhadores mais experimentados 
com as técnicas de irrigação, os quais aparecem dentro desse universo 
como os que “ensinam o trabalho”. 
Dessa forma, a ideia inicial de que a não absorção da mão-de-obra 
local dar-se-ia em virtude da sua não especialização com a agricultura 
irrigada não é atestada pela amostra. Além disso, o trabalho no 
Baixo- Açu não requer nível de escolarização desses indivíduos, 
como foi evidenciado pela amostragem, pois quase 90% destes 
trabalhadores não concluíram nem o primeiro grau. A despeito disso, 
ficam sujeitos a rápidos treinamentos dados pelos mais experientes 
para a sua inclusão no trabalho na agricultura irrigada.
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Os trabalhadores agrícolas do Baixo-Açu, apesar de não possuí-
rem uma experiência prévia com os sistemas de irrigação, são indi-
víduos que trabalham na agricultura há muitos anos, mesmo sem 
nunca terem tido acesso à terra. São pessoas que vivem do trabalho 
agrícola há muito tempo, e saem para outras localidades em virtude 
das dificuldades encontradas nesse setor, como foi apontado por 70% 
dos trabalhadores pesquisados, os quais identificaram as dificuldades 
para conseguir serviço na agricultura como sendo a principal moti-
vação dos mesmos para estarem no Baixo-Açu.
Tal realidade encontrada por estes indivíduos nos seus locais 
de origem configura essa mão-de-obra no Baixo-Açu como sendo 
extremamente vulnerável para a imposição de condições de traba-
lho precário. Nesse sentido, a pesquisa mostrou o papel assumido 
pelos donos do lote no Baixo-Açu que, na grande maioria dos casos, 
apareceram como principais arregimentadores dessa mão-de-obra. 
Dentre os muitos casos apresentados, na identificação do local de 
origem do trabalhador com o local de origem do dono de lotes no 
Baixo-Açu, temos como exemplo emblemático o caso dos irrigantes 
originários de Pernambuco que trazem consigo a mão-de-obra desse 
estado para o perímetro irrigado.
A predominância da cultura da banana no Baixo-Açu acaba 
também por concentrar grande parcela da mão-de-obra do períme-
tro nessa cultura. A respeito dessa cultura, muitas são as atribuições 
dadas aos pernambucanos que vivem hoje na área de estudo. A vinda 
dessa cultura para o projeto dá-se em virtude da experiência dos irri-
gantes que estão nesse território. O “jeito” com a cultura da banana, 
ou seja, a habilidade com a desfolhagem e corte do bananal, segundo 
relatos, foi trazido pelos trabalhadores originários desse lugar.
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A precarização do trabalho no Baixo-Açu aparece com uma 
estratégia de flexibilização do trabalho, uma vez que o vínculo de 
trabalho não é formal, na maioria dos casos pesquisados, levando 
estes sujeitos a se autodenominarem de “soltos” ou “clandesti-
nos”, em contraposição à ideia de “fichados”. O vínculo frágil com 
o trabalho agrícola acaba por oferecer as mais baixas remunera-
ções. Esses trabalhadores que, por sua vez, ficam expostos a uma 
variedade de incertezas quanto ao ganho a ser recebido, tendem 
a se submeter a exaustivas cargas de trabalho, via empreitadas. 
Tal realidade traz aos trabalhadores do Baixo-Açu uma série de 
complicações na saúde, pois os mesmos ficam subjugados pelas condi-
ções de trabalho impostas.
Sob tal aspecto, chamam atenção as instalações de moradia e 
sanitárias oferecidas a estes trabalhadores, nas quais a própria digni-
dade humana é comprometida, pois os empreendimentos agrícolas 
do Baixo-Açu não seguem as mínimas exigências necessárias de 
infraestrutura nas suas edificações para os trabalhadores do períme-
tro irrigado. Além disso, as empresas não disponibilizam o material 
de proteção individual adequado para cada trabalhador, uma vez que 
a distribuição de equipamentos resume-se à repartição de botas de 
borracha, comprometendo, dessa forma, a integridade física destes 
trabalhadores, haja vista que os expõe a uma variedade de riscos no 
local de trabalho.
A complexidade estudada traz à luz o fato de que a precariedade 
do trabalho ocorre de forma “multidimensional”, aparece sob várias 
formas que, na realidade, mostram-se associadas. A despeito disso, 
o Baixo-Açu traz situações atípicas: são trabalhadores e lotes aban-
donados pelos irrigantes, são famílias inteiras trabalhando nos lotes 
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ao preço de uma diária apenas, são indivíduos que perdem o lugar 
de moradia juntamente com o seu trabalho, são sujeitos que ficam 
inválidos para o trabalho na agricultura em plena idade ativa devido 
ao esforço realizado com a atividade agrícola, entre outras situações 
que os deixam em um patamar de elevada vulnerabilidade.
A desorganização desses sujeitos enquanto categoria traba-
lhadora e merecedora de ter direitos reconhecidos nesse contexto 
amplia ainda mais a situação de precariedade desses indivíduos, uma 
vez que, desorganizados, ficam mais vulneráveis às imposições de 
condições mais lucrativas às empresas agrícolas. Se por um lado os 
trabalhadores agrícolas do Baixo-Açu não buscam informações sobre 
o sindicato, apenas procuram esta entidade quando precisam rece-
ber algum benefício, por outro, a instituição sindical que atua nessa 
região acomodou-se à estrutura apresentada no perímetro irrigado, 
uma vez que encontra dificuldades para chegar até o trabalhador no 
Baixo-Açu, tendo em vista que os mesmos são, na sua grande maioria, 
de outra região, não se identificando com o sindicato local.
Diante de toda a realidade estudada, fica evidente que o trabalho 
precário não aparece nessa área dinâmica como sendo “um corpo 
estranho” a ela, pelo contrário, a busca por inserção nos mercados 
leva os empreendimentos agrícolas a “aproveitarem” as situações em 
que pode produzir produtos com qualidade com o máximo possível 
de rentabilidade. Nesse sentido, o trabalho precário reveste-se de 
estratégia, uma vez que a flexibilização do uso da força de trabalho, a 
imposição de condições de trabalho degradantes, com baixos salários 
e elevada carga de trabalho, são fomentados pela existência de um 
grupo social que se encontra à margem das mínimas condições de 
sobrevivência e, portanto, aparece nesse contexto como disponível, 
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razoável e útil para ser manipulado, acrescentando-se a isso o fato 
de não ser articulado em si mesmo. 
Logo, o desenvolvimento capitalista na agricultura, na área 
pesquisada, é marcado pelo arcaico, pelas várias formas espúrias de 
trabalho, as precariedades de vínculos, bem como, as formas degra-
dantes de trabalho. Assim como também, a acumulação de capital 
ocorreria através da combinação desse arcaico com o moderno (auto-
mação da agricultura). O atraso seria, portanto, funcional a repro-
dução do próprio sistema, imprimindo dessa maneira o que alguns 
clássicos intérpretes do Brasil já apontaram: um desenvolvimento 
desigual e combinado (FERNANDES, 1975; IANNI, 1984; OLIVEIRA, 
1972; PRADO JUNIOR, 1966).
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
291
REFERÊNCIAS 
ALVES, Francisco. Modernização da agricultura e sindicalismo: 
luta dos trabalhadores assalariados rurais da região canavieira de 
Ribeirão Preto-SP. 1992. 362f. Tese (Doutorado) – Universidade 
Estadual de Campinas, Campinas, 1992. 
ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? As metamorfoses no mundo 
do trabalho. Campinas: Ed Itora da Unicamp, 1988.
ARAÚJO, Tânia Bacelar. Herança de diferenciação e futuro de 
fragmentação. USP-Estudos Avançados – Instituto de Estudos 
Avançados, São Paulo: IEA, v.1, n. 1, p. 7-36, 1997.
ARAÚJO, Joaquim P. et al. Agroindústria e identidade de classe 
no Polo da fruticultura irrigada do Rio Grande do Norte. Brasília: 
SOBER,1999.
BENDINI, Mônica. Uma mirada sobre el campo de La sociologia 
rural em America Latina. México: UAM-Iz./Anthropos, 2006.
______. El agro regional e los estudios sociales. Temáticas e 
reflexiones. In: BENDINI, Mónica et al. (Comp.). El campo en la 
sociologia actual: Una perspectiva latinoamericana. Buenos Aires: 
Editorial la Colmena, 2007.
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
292
BENDINI, Mónica; CAVALCANTI, Josefa Salete Barbosa; 
STEIMBREGER, Norma. Cambios en la estructura productiva e 
grupos vulnerables: migrantes e mujeres en regiones frutícolas de 
exportación: Alto Valle de Argentina e Vale de Sao Francisco em 
Brasil. Proyecto CONICET-CNPq. UFPe (Brasil) e UNCo (Argentina). 
Inédito, 2002.
BENDINI, Mónica; TSAKOUMAGKOS, Pedro. El agro regional e los 
estudios sociales. Temáticas e reflexiones. In: BENDINI, Mónica et 
al. (Comp.). El campo en la sociología actual: Una perspectiva 
latinoamericana. Buenos Aires: Editorial la Colmena, 2003.
BONANNO, Alessandro. A globalização da economia e da sociedade: 
fordismo e pós-fordismo no setor agroalimentar. In: CAVALCANTI, 
Josefa Salete Barbosa (Org.). Globalização trabalho e meio 
ambiente: mudanças socioeconômicas em regiões frutícolas para 
exportação. Recife: Editora Universitária da UFPE, 1999.
CARRILLO, Z, Ardila; UNANUE, M. Ulloa. Mujeres e flores: 
flexibilización en marcha. El trabajo de las mujeres floricultoras de 
Colombia. Revista de Ciencias Sociales, Universidad de Murcia. 
España, Areas, n. 22. 2002.
CARVALHO, A. C. A. A centralização de capital e espaço local: a 
produção de bananas no polo de fruticultura potiguar. 2001. 121f. 
Dissertação (Mestrado em Ciência Sociais – Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte, Natal, 2001. 
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
293
CASTEL, Robert. Metamorfoses da questão social. Petrópolis: 
Editora Vozes, 1998.
CAVALCANTI, J. S. B.; MARSDEN, Terry K. Globalisation, 
sustainability and the new agrarian regions: food, labour and 
environmental values. Cadernos de Ciência & Tecnologia, 2001.
CAVALCANTI, J. S. B. New challenges for the players in global 
agriculture and food. International Journal of Sociology of 
Agriculture and Food, v. 12, n. 1, p. 29-36, 2004.
DICIONÁRIO DO PENSAMENTO MARXIST.A. Tom Bottomore - 
Waltensir Dutra. Rio de Janeiro: Jorge  Zahar Editor, 1988.
DRUCK, G. Flexibilização e Precarização do Trabalho: um estudo 
comparativo França-Brasil. Plano de estudo (Pós-doutorado) – 
Capes, Paris XIII, Brasil, França. 2007.
FERNANDES, Florestan. A revolução burguesa no Brasil: Ensaio de 
Interpretação sociológica. 2. ed. Rio de Janeiro: Zaher Editores, 1975.
GOMES DA SILVA, Aldenôr. O emprego parcial na Agricultura: a 
pluriatividade no polo fruticultor do Rio Grande do norte. São Paulo: 
FEA/USP, 1999. (Relatório de pesquisa de pós-doutoramento).
______. Irrigação Informatizada: A fase superior da Automação do 
Trabalho na Agricultura Moderna. Revista Cronos: Transformações 
no mundo do Trabalho. Natal: Editora Universitária da UFRN, 2001.
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
294
GONSALEZ, E. M. I.; BASTOS. Trabalho volante na agricultura 
brasileira. In: PINSKY, J. (Org.). Capital e trabalho no campo. São 
Paulo: HUCITEC, 1977. p. 25-48.
GRAZIANO DA SILVA, José. Progresso Técnico e Relações de 
Trabalho na Agricultura. São Paulo: Editora Hucitec, 1981. 210 p. 
(Economia & Planejamento. Série “Teses e Pesquisas”).
______. A modernização dolorosa: estrutura agrária, fronteira 
agrícola e trabalhadores rurais no Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 
1982.
IANNI, O. A Revolução Burguesa. In: ______. O ciclo da revolução 
burguesa no Brasil. Petrópolis, Vozes, 1984.
LARA FLORES, S. Agricultura flexible y transformaciones em el 
mercado de trabajo rural em América Latina. In: INTERNATIONAL 
CONGRESS LATIN AMERICA STUDIES ASSOCIATION, 21., 1998, 
Washington. Anales... Washington, 1998.
LARA, Sara María Flores; GRAMMONT, Hubert C. 
Reestructuraciónproductiva y mercado de trabajo rural en las 
empresas hortícolas. In: GRAMMONT, Hubert C. de. (Compilação). 
Empresas, reestructuración productiva y empleo en la agricultura mexicana. 
México: IISUNAM /Plaza y Valdés, 2003.
MARX, Karl. O Capital: Crítica da economia política: livro III. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1974.1079 p.
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
295
______. O Capital: Crítica da economia política: livro I. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil, 1884.
MATTOSO, J. A Desordem no Trabalho. São Paulo: Página Aberta, 
1995.
MORAES, Maria Aparecida de S. A superexploração no trabalho 
rural. 2005. Disponível em: <www.unisinos.br/ihu.2005>. Acesso em: 
8 ago. 2016.
MOTA, M. D. Trabalho e Sociabilidade em Espaços Rurais: Os 
trabalhadores da Fruticultura do Platô de Neópolis. 2003. 293f. Tese 
(Doutorado em Sociologia) – Universidade Federal de Pernambuco, 
Recife, 2003.
MOTA, Dalva Maria da. Trabalho permanente e temporário na 
fruticultura irrigada nordestina: o Platô de Neópolis/SE. Raízes, n. 20, 
p. 63-75, 1999.
MURMIS, Miguel. Algunos temas para la discusión en la sociología 
rural latinoamericana: reestructuración, desestructuración y 
problemas de incluidos y excluídos. Revista Latinoamericana de 
Sociología Rural, Chile, n. 2, p. 5-28, 1994. 
NAPOLEONI, C. Lições sobre o capítulo VI (Inédito) de Marx. São 
Paulo: Livraria Editora Ciências Humanas, 1981.
Sabrina A. França Silva Cruz
Fernando Bastos
A FUNCIONALIDADE DO ARCAICO NO RURAL MODERNO: 
O Trabalho na Fruticultura Irrigada no Baixo-Açu/RN
296
NEIMAN, Guillermo; QUARANTA, Germán. Reestructuración de 
la producción y flexibilidad funcional del trabajo agrícola en la 
Argentina. Revista Latinoamericana de Estudios del Trabajo, 
Buenos Aires: Alast, año 7, n. 12, p. 45-69, 2000.
NOVAES, José Roberto. O paradoxo no mundo do trabalho. 2006. 
Disponível em: <www.unisinos.br/ihu.2006>. Acesso em: 8 ago. 2016.
OLIVEIRA, Francisco. A Economia Brasileira: Críticas a razão 
dualista. 6. ed. Petrópolis: Vozes, 1972.
PRADO JR, Caio. A Revolução Brasileira. São Paulo: Ed. Braziliense, 1966.
SICSÚ Abraham Benzaquen; DIAS, Adriano Batista. O Resgate de 
Propostas Esquecidas: a preocupação com o Avanço Tecnológico In: 
BACELAR, Tânia et al. (Org.). O GTDN – da proposta à realidade: 
ensaios sobre a questão regional. Recife: IPESPE, 1994.
SIQUEIRA GÊ, P. C. A precarização do trabalho no setor de 
supermercados: um estudo de caso com os trabalhadores em Natal. 
2006. 135f. Dissertação de Mestrado (Mestrado em Psicologia) – 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2006.
SOTO, William Héctor Gómez. A produção do conhecimento sobre 
o “mundo rural” no Brasil: As contribuições de José de Souza 
Martins e José Graziano da Silva. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2002. 
TROTSKY, L. A História da Revolução Russa. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1977.
A REFORMA AGRÁRIA NO RN: 
Política Pública, Meio Ambiente e Extensão Rural
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RESUMO
O presente trabalho consistiu na busca e análise de bibliografias 
que abordem a evolução histórica do debate sobre o tema da refor-
ma agrária como política pública no Brasil e sua relação com o uso 
e/ou preservação dos recursos ambientais e com a extensão rural, 
fazendo a relação das situações descritas pelos diversos autores com 
a realidade verificada no processo de reforma agrária do estado do 
Rio Grande do Norte, situado na Região Nordeste do Brasil. Como 
principais resultados percebeu-se que as características da reforma 
agrária no RN assemelham-se com as do restante do país, principal-
mente quanto aos entraves enfrentados, na forma de utilização dos 
recursos naturais locais e na instabilidade da prestação dos serviços 
de assistência técnica.
Palavras-Chaves: Reforma agrária. Políticas públicas Assentamentos. 
Extensão rural. Meio ambiente.
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1 INTRODUÇÃO
Não é recente a temática da reforma agrária no Brasil, entretanto 
essa temática é sempre atual, na medida em que ainda se verifica 
a luta de milhares de famílias, muitas vezes instaladas à margem 
de rodovias, para ter acesso a esse bem de produção tão precioso e 
limitado que é a terra.
Considera-se Reforma Agrária, de acordo com o Estatuto da Terra 
(Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964), 
o conjunto de medidas que visem a promover 
melhor distribuição da terra, mediante modifica-
ções no regime de sua posse e uso, a fim de aten-
der aos princípios de justiça social e ao aumento de 
produtividade. (BRASIL, 1964). 
Inicia-se o presente artigo com o conceito de reforma agrária, 
estabelecido em Lei ainda no ano de 1964, propositadamente, para 
demonstrar que não é atual o pleito pela posse e uso da terra no país. 
Com relação ao período em que fora promulgado o Estatuto da Terra, 
Borges (2004, p. 305) cita como exemplo do tamanho da hostilidade 
existente no Brasil a forma que era tratado o conflito entre os campo-
neses e os detentores das propriedades no leste de Minas Gerais, tendo 
aqueles como lema “Reforma Agrária, na Lei ou na marra”.
Carvalho Filho (1997, p. 100) corrobora com o fato de que a luta 
pela distribuição mais equânime da terra no Brasil vem se arrastando 
ao longo do tempo, ao discorrer em seu trabalho que 
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os conflitos, a violência e a impunidade persistiram 
no campo, violentando a cidadania [...]. A reforma 
agrária, como uma das políticas públicas apropria-
das para atacar esses problemas, deveria, portanto, 
ter sido objeto de amplo debate. 
Trata-se, pois, de uma 
necessidade histórica do fim das terras improdu-
tivas e o cumprimento ao legado constitucional 
de que a terra tem de cumprir sua função social. 
(OLIVEIRA, 2001, p. 197).
Em se avançando até a realidade da reforma agrária vivencia-
da no final do século XX e início deste século XXI percebe-se que 
ocorreram avanços na distribuição de terras a essa população tão 
necessitada através dos programas de reforma agrária adotados, prin-
cipalmente, pelo Governo Federal.
Dessa forma, com intuito de contribuir com informações sobre a 
temática da reforma agrária, o presente trabalho consistiu na busca 
e análise de bibliografias que abordam a evolução histórica no deba-
te sobre o tema da reforma agrária como política pública no Brasil, 
a relação desta política como uso e/ou preservação dos recursos 
ambientais e com política de assistência técnica e extensão rural, 
fazendo, sempre que possível, a relação das situações descritas pelos 
diversos autores com a realidade verificada no processo de reforma 
agrária do estado do Rio Grande do Norte. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 BREVE HISTÓRICO DA REFORMA AGRÁRIA NO BRASIL
Da colonização à independência, o Brasil foi essencialmente 
agrícola, o que reflete na condição recente da sua estrutura agrária, 
onde se percebe a concentração de muita terra, na forma de grandes 
propriedades denominadas latifúndios, na mão de poucos proprietá-
rios. Da plantação colonial, subordinada às necessidades estrangeiras 
e financiada, em muitos casos, do exterior, provém em linha reta o 
latifúndio (GALEANO, 1996, p. 42).
No início do século XIX houve grande preocupação com o acesso 
a terra, necessário para o desenvolvimento econômico local na ideia 
de José Bonifácio de Andrada e Silva, um dos seus principais defen-
sores (SPAROVEK, 2003).
Entre a independência (1822) e a promulgação da “Lei de Terras” 
(Lei Nº 601 de 18 de setembro de 1850), a terra poderia ser ocupada 
livremente. Entretanto, dada a situação social vivenciada no país 
àquela época, poucos casos ocorreram neste sentido. Após a Lei que 
dispunha sobre as terras devolutas do império, consolidaram-se as 
grandes propriedades para exportação, onde a terra só poderia ser 
adquirida do governo a altas custas.
Durante a República Velha (1889-1930) ocorreu o domínio dos 
barões do café, com uma forte introdução de mão-de-obra de imigran-
tes (europeus e japoneses) no país. Este período findou com o início da 
industrialização, juntamente com o implemento de leis trabalhistas, 
mas sem mudanças significativas na estrutura agrária brasileira.
Em 1946 elaborou-se uma Nova Constituição na qual a ques-
tão agrária começou a ganhar importância, principalmente 
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com o aumento das pressões populares para debater o tema da 
Reforma Agrária, que dividia opiniões, culminando na Criação da 
Superintendência da Reforma Agrária (SUPRA) em 1962 e na elabo-
ração do Estatuto do Trabalhador Rural, em 1963.
Mesmo com o Golpe de Estado pelos militares, em 1964, as pres-
sões populares sobre o tema da reforma agrária continuaram, tanto 
que mesmo em pleno regime ditatorial fora criado o Estatuto da Terra 
(Lei 4.504, de 30 de novembro de 1964) para tratar sobre os assuntos 
relacionados à posse da terra no Brasil, instrumento legal que vigora 
até os dias atuais, e por meio do qual se criaram o Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária (IBRA) e o Instituto Nacional de Desenvolvimento 
Agrário (INDA). O primeiro começou sua atuação em ações que não 
priorizavam a desapropriação por interesse social, mas se preocupan-
do da colonização e na expansão da fronteira agrícola.
No ano de 1970, ocorreu a extinção do IBRA e do INDA para a cria-
ção do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
além de outros órgãos com o escopo de estimular a colonização do inte-
rior do Brasil, como o Projeto de Integração Nacional (PIN), que visava 
a colonização da Região Norte a partir da transamazônica, com transfe-
rência de parte da população nordestina, e do Projeto de Redistribuição 
de Terras e Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste (PROTERRA), 
que não foram bem sucedidos, inclusive com a verificação do aumento 
do Índice de Gini em 1979 (SPAROVEK, 2003, p. 12).
A baixa eficiência na alteração da estrutura fundiária brasi-
leira, juntamente com o agravamento dos conflitos no campo no 
início da década de 1980 resultam no nascimento do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), formalmente constituído 
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em 1984, com atuação em coordenações estaduais, promovendo uma 
constante pressão por reforma agrária em todas as regiões do país. 
Outra frente se forma em torno da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), através de federações esta-
duais junto aos sindicatos de trabalhadores rurais pelo Brasil, e ainda 
através das Organizações Não Governamentais (ONG’s) e setores da 
Igreja que também atuavam no tema da reforma agrária.
Silva (2011, p. 202) discorre que
com o processo de redemocratização do país o tema 
da reforma agrária adquire novamente visibilidade 
na sociedade em função da ação de diversos atores 
sociais que forçam o poder público a inseri-lo na 
agenda governamental.
Com o fim da ditadura, em 1985, já no Governo Sarney ocorre 
a Criação do Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário 
(MIRAD). O INCRA elabora o Plano Nacional de Reforma Agrária – 
PNRA, com previsão de assentar 1.400.000 famílias em 5 anos, mas 
só cumpre menos de 10% devido pressões contrárias ao tema, sendo 
inclusive extinto em 1987.
A elaboração de nova Constituição Federal, em 1988, consolidou 
a inclusão da pauta da reforma agrária através de seu Capítulo III 
(Título VII). Este instrumento também previu veto a desapropriação 
da “propriedade produtiva” (Inciso II, Art. 185);
Visando implementar o determinado na Carta Magna 
Constitucional, em 1989, o INCRA é restabelecido pelo Governo 
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Federal, que no período do Governo do Presidente Fernando Collor 
de Mello promove a extinção do MIRAD.
No Governo do Presidente Itamar Augusto Cautiero Franco ocor-
re um resgate do tema da reforma agrária com a promulgação da 
Lei Complementar 76, que orienta o rito sumário para o processo de 
desapropriação de propriedades por interesse social.
As lutas pela reforma agrária continuam encabeçadas pelos 
movimentos sociais, inclusive com tragédias como os massacres de 
Corumbiara (RO) e Eldorado dos Carajás (PA) durante o Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Em 1996, o Governo Federal 
criou o Ministério do Desenvolvimento Agrário – (MDA) e promoveu o 
I Censo da Reforma Agrária buscando a efetivação de assentamentos 
no país com o aumento do número de desapropriações, disponibiliza-
ção de créditos específicos (Procera e PRONAF), dentre outras medi-
das, ensejando no assentamento de 372.866 famílias, entre 1995-1999, 
de acordo com o que informa Sparovek (2003, p. 14).
No Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) 
continuaram as ações norteadas na criação de mais assentamentos 
federais, alcançando, durante esse período, a marca de 3.551 assenta-
mentos criados e cerca de 614 mil famílias beneficiadas com a reforma 
agrária (INCRA, 2011, p. 15). Uma das principais diretrizes adotadas 
no Governo Lula, principalmente durante o 2º mandato (2007-2010) 
foi voltar o foco das ações governamentais para fomentar o desen-
volvimento e a produção nos assentamentos.
Segundo dados do Sistema de Informações de Projetos de 
Reforma Agrária – SIPRA/INCRA, em agosto de 2011, existiam 8.790 
assentamentos e 1.117.985 famílias beneficiárias em assentamentos 
reconhecidos pelo INCRA no Brasil, cabendo destacar a existência 
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de assentamentos federais em todos os 27 estados da federação, sob 
a alçada das 30 Superintendências Regionais do INCRA, juntamente 
com a sua sede que se localiza em Brasília/DF.
2.2 CONTEXTO REGIONAL – NÚMEROS DA REFORMA AGRÁRIA 
NO RIO GRANDE DO NORTE (RN)
O estado do Rio Grande do Norte tem vivenciado nas três últimas 
décadas um acelerado processo de mudanças socioeconômicas que 
provocaram alterações significativas, tanto no seu espaço urbano, 
quanto no espaço rural (SILVA, 2011, p. 33).
É notável o resultado da reforma agrária empreendida pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no 
Rio Grande do Norte, pois este estado conta atualmente com 283 
Projetos de Assentamento (PA) federais, ocupando uma área somada 
de 5.102,12 km2, representando 9,66% do território do RN.
Silva (2011) coloca que os assentamentos de reforma agrária do 
RN foram resultantes, em sua grande maioria, de ações de desapro-
priação onerosa por parte do INCRA. E ainda que a modernização 
tecnológica do meio rural, principalmente empregada nas grandes 
fazendas do polo de produção de frutíferas, no Vale do Assú, que 
resultou na expulsão de inúmeros pequenos agricultores de suas 
terras, constituiu-se no principal fator responsável pelo recrudesci-
mento dos conflitos sociais no campo potiguar, propiciando o ressur-
gimento dos movimentos sociais no campo e da luta pela reforma 
agrária no RN. Por conseguinte, estes pequenos “ex-agricultores” 
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se reencontrariam com a posse da terra com a criação dos primeiros 
assentamentos do RN. 
Os primeiros projetos de assentamento federal do RN foram cria-
dos no ano de 1987. Desde então, o INCRA empreendeu esforços e 
recursos para desenvolver seu objetivo funcional de reduzir a concen-
tração fundiária nesse estado, continuando a identificar, vistoriar 
e desapropriar grandes propriedades que não cumpriam com sua 
função social, conforme estabelecido no Estatuto da Terra. E, como 
resultado dessa ação governamental ocorrida no RN, após anos de 
trabalho o INCRA/RN já instalou assentamentos em 64 municípios 
dos 167 existentes. 
Ao analisar os gráficos apresentados nas Figuras 01 e 02, percebe- se 
que a criação de PA no RN teve maior ímpeto entre os anos de 1995 e 
2001, sendo este também o período onde ocorreu o assentamento do 
maior número de famílias, e que houve uma desaceleração substancial 
na criação de assentamentos no RN nos últimos anos, sendo este fato 
atribuído principalmente a redução do número de propriedades de 
grande porte que atendessem os requisitos estabelecidos para a sua 
desapropriação e transformação em projeto de assentamento, bem 
como pela mudança na política de governo, que passou a concentrar 
mais esforços no sentido de estruturar e desenvolver os assentamentos 
já existentes durante o mandato do Presidente Luís Inácio Lula da Silva. 
Acrescente-se como argumento ao primeiro motivo apresentado o 
fato da não criação de nenhum projeto de assentamento federal no 
RN durante o ano de 2011.
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Figura 01 - Histórico do assentamento de famílias pelo Programa Nacio-
nal de Reforma Agrária no Rio Grande do Norte.
Fonte: Elaboração própria com base em dados do SIPRA/INCRA (junho de 2012).
Figura 02 - Histórico da criação de projetos de assentamento federais no 
Rio Grande do Norte. 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do SIPRA/INCRA (junho de 2012).
Importa informar também que, segundo dados do SIPRA/INCRA, 
30.621 famílias já foram cadastradas e homologadas nos assentamentos 
do RN no interregno entre 1987 e 2012, apesar da existência de apenas 
Max Victor Bezerra Barbosa
 Fernando Bastos
A REFORMA AGRÁRIA NO RN: 
Política Pública, Meio Ambiente e Extensão Rural
307
20.331 vagas, já descritas, o que indica que ocorreu uma significativa 
rotatividade das famílias, circundando os 50,6%, que por um motivo ou 
outro deixam a condição de beneficiárias da reforma agrária.
2.3 A REFORMA AGRÁRIA COMO POLÍTICA PÚBLICA
Políticas Públicas são a totalidade de ações, metas e planos que 
os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcan-
çar o bem-estar da sociedade e o interesse público (CALDAS, 2008, 
p. 5). Considerando que a sociedade não consegue se expressar de 
maneira uníssona, esta apresenta as suas demandas, normalmente 
por meio de grupos organizados (ao que se denomina Sociedade Civil 
Organizada) aos governos por meio de seus representantes eleitos, 
para que estes tracem estratégias para atender as demandas da socie-
dade. Percebe-se, pois, que não é a sociedade que escolhe as políticas 
públicas, mas seus governantes (eleitos quando em se tratando de 
regimes democráticos).
Almeida, Oliveira e Xavier (2010) colocam que a confecção e 
promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 foi o marco inicial para a implementação de diversos proces-
sos e políticas que viriam a contribuir com o desenvolvimento do 
país, notadamente quanto ao fato de que este instrumento legitimou 
a descentralização de diversas atribuições até então exclusivas do 
Estado, possibilitando condições para que os outros entes da federa-
ção e da sociedade civil participassem das tomadas de decisão quanto 
aos rumos e políticas a serem adotados pelo Governo. Como exemplo 
Max Victor Bezerra Barbosa
 Fernando Bastos
A REFORMA AGRÁRIA NO RN: 
Política Pública, Meio Ambiente e Extensão Rural
308
desta abertura política pode ser citada a própria instituição do siste-
ma democrático no País.
Corroboram com a opinião apresentada acima, Santos e Gois 
(2011, p. 271) ao colocarem que
para parte significativa dos avanços alcançados 
pelo Brasil no campo do enfrentamento da pobreza 
e desigualdade encontra-se relacionada a marcha 
estruturadora das políticas públicas, encadeadas, 
sobretudo, pela Constituição Federal de 1988.
Nesta perspectiva, é importante ressaltar que a reforma agrária é 
abordada sob as mais diversas ópticas, sendo, entretanto, mais apon-
tada e discutida enquanto política pública, esfera que será abordada 
nesta seção.
Gehlen (2004, p. 101) sintetiza bem a ideia de reforma agrária 
enquanto política pública quando coloca que 
a reforma agrária, por essência, é política pública 
com forte impacto social, sem diminuir os argu-
mentos econômicos de aumentar a produção e de 
inclusão de parcela da população no circuito do 
mercado de produtores e de consumidores.
Em explanação sobre a situação da reforma agrária no Brasil 
no século XX, mais especificamente antes do Governo de Fernando 
Henrique Cardoso, quanto a sua inserção no contexto político, 
Martins (2003, p. 145) considera que 
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a demanda por reforma agrária difundiu-se e avo-
lumou-se à margem do processo político, fora da 
agenda do Estado, como tema lateral, adjunto, 
menor e coadjuvante de outras questões políticas. 
Segundo o autor, isso contribuiu sobremaneira para o retarda-
mento na adoção de ações públicas com maior consistência sobre o 
tema, ou seja, fosse constituída e aprovada nas esferas de poder, anga-
riando o beneplácito político necessário para a elaboração e execu-
ção de uma Política Nacional de Reforma Agrária, que se configurou 
através do Decreto Nº 91.766, de 10 de outubro de 1985, que aprovou 
o I Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA).
Da mesma forma, Oliveira (2001, p. 201) tomando também como 
período histórico o governo de Fernando Henrique Cardoso, discorre 
sobre a influência e as pressões exercidas pelos movimentos sociais 
para a criação de novos assentamentos, concluindo que “tal fato 
mostra que a Reforma Agrária, antes de ser uma política propositiva 
do governo é a necessidade de resposta à pressão social”.
Há concordância no entendimento de que há a participação dos 
movimentos sociais organizados no processo de reforma agrária para 
Sigaud (2005, p. 276) quando a mesma expõe que 
a demanda por terra não é preexistente: é produ-
zida pelos movimentos e alimentada pelas práticas 
do Estado. Mas desde que haja indivíduos dispostos 
a atender aos convites dos movimentos e a crer na 
possibilidade do acesso a terra, 
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e também para Martins (2003, p. 143) ao colocar que “os fatos 
revelavam, e continuam revelando, que a questão agrária tem hoje 
mais importância política do que econômica e social”.
Continuando, Martins (2003, p. 144) afirma que: 
No tabuleiro da política, cada movimento das 
organizações que falam e agem em nome dos 
chamados sem-terra toca menos na questão 
agrária e toca mais na questão política que a 
sobrepassa amplamente. 
Percebe-se, pois a inclusão sublinhar de sua visão quanto à atuação 
dos movimentos sociais que atuam sob a bandeira da reforma agrária.
Na defesa da manutenção da reforma agrária como uma política 
pública nacional Silva (2011, p. 118) ressalta que:
O assentado é essencialmente um trabalhador rural, 
entretanto, se diferencia de outros trabalhadores 
rurais a partir do momento em que adere a um pro-
cesso de luta e passa a se constituir, através dos movi-
mentos sociais organizados, protagonista da sua his-
tória. É através da luta e da disputa política que esses 
trabalhadores se colocam a frente do poder público 
como diferentes, portanto com direito a políticas 
públicas específicas. (SILVA, 2011, p. 118).
Quanto à questão da organização da sociedade do Rio Grande 
do Norte na forma de movimentos sociais e/ou outras formas 
Max Victor Bezerra Barbosa
 Fernando Bastos
A REFORMA AGRÁRIA NO RN: 
Política Pública, Meio Ambiente e Extensão Rural
311
associativas para cobrar do Estado o cumprimento das diretrizes 
da reforma agrária, pode-se destacar a atuação do Movimento dos 
Trabalhadores Sem-Terra (MST), do Movimento de Libertação dos 
Sem-Terra (MLST), da Comissão Pastoral da Terra (CPT) ligada a Igreja 
Católica, bem como dos Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras 
Rurais em diversos municípios. Essas entidades tiveram papel predo-
minante na “luta” pela desapropriação de diversas propriedades 
pelo INCRA, culminando na criação de projetos de assentamento, 
o que reforça o fato de que a reforma agrária tem forte vertente 
política e social.
Some-se a importância da reforma agrária no contexto político 
local, a capacidade da população dos projetos de assentamento, junta-
mente com as comunidades rurais, de eleger representantes para o 
Poder Legislativo de muitos dos municípios aos quais estão inseridos.
Em seu trabalho, Oliveira (2001, p. 205) analisa que a Reforma 
Agrária não possui apenas caráter social, mas que também possui 
forte relação com a economia local e nacional ao assinalar que a 
mesma contribui significativamente para o aumento na oferta de 
produtos agrícolas no mercado, concluindo que “a Reforma Agrária 
[...] tem que ser também política. Tem que ser instrumento mediante 
o qual esta parcela da população conquiste a sua cidadania”.
Da mesma forma, sobre o aspecto econômico da questão agrária, 
Galeano (1996, p. 150) conclui que 
quanto menos está vinculado ao modo internacional 
de produção pela dependência tecnológica ou 
financeira, mais o capitalista tende a olhar com 
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bons olhos a reforma agrária e a elevação da 
capacidade de consumo das classes populares.
Sparovek (2003) apresenta como principais impactos de natureza 
econômica da reforma agrária a criação direta e indireta de empregos 
a baixo custo, o aumento da oferta de alimentos e matérias-primas 
para o mercado interno, a obtenção de divisas e o aumento da arre-
cadação tributária.
No aspecto da importância econômica da reforma agrária, é opor-
tuno colocar que a “Pesquisa sobre a Qualidade de Vida, Produção e 
Renda nos Assentamentos de Reforma Agrária no Brasil”, realizada 
pelo INCRA em 2010, ressalta a importância dos projetos de assenta-
mentos e seus produtos para a economia dos municípios onde existem 
assentamentos, apresentando estes como carros-chefe a produção de 
leite, feijão e milho. A mesma pesquisa ainda destaca a importância 
da produção ocorrida nos assentamentos para o fornecimento de 
produtos que são consumidos pelas próprias famílias, garantindo uma 
melhor soberania alimentar para as mesmas.
Noutra vertente da reforma agrária, a produtiva, David, Waniez 
e Brustlein (1997, p. 51) registram que 
um programa de reforma agrária que busque trans-
formar as condições de vida de seus beneficiários 
deve estar inserido em uma estratégia produtiva 
que assegure a sustentabilidade desta agricultura, 
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o que complementa, pelo menos em parte, o conceito anterior 
de que a reforma agrária perpassa os aspectos políticos e sociais, 
atuando em outras esperas dentro da sociedade brasileira.
Ainda na seara das áreas de abrangência da reforma agrária são 
apresentadas outras avaliações da forma como esta política pública 
vem sendo desenvolvida. Zylberstajn (1997, p. 133) informa que “a 
discussão da questão agrária tem se pautado por apenas alguns dos 
seus múltiplos aspectos e, em geral, sem considerar as prioridades 
dos mesmos”.
Com supedâneo nestas diversas opiniões pode-se inferir que um 
projeto de assentamento é um espaço social composto por inúmeras 
interfaces, tais como a política, a social, a produtiva, a cultural, a 
ambiental, dentre outras, possuindo e construindo relações das mais 
diversas com o poder público (nas esferas federal, estadual e muni-
cipal), o que é denominado por Silva (2011, p. 56) de “multiplicidade 
de dimensões”.
À luz da dinâmica que envolve as políticas públicas voltadas para 
o meio rural, Kirsch e Waquil (2010, p. 9) discorrem que 
a tomada de decisão a respeito de políticas públi-
cas exige um embasamento num diagnóstico social, 
ambiental e econômico para que as demandas a 
serem consideradas proporcionem a formação de 
sistemas  sustentáveis. 
Realizada esta discussão inicial da reforma agrária enquanto 
política pública, passamos então a apresentar informações sobre a 
análise de diversos autores quanto à efetividade da reforma agrária 
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implementada no Brasil, os problemas que a mesma ainda enfrenta, 
suas possibilidades e os aspectos positivos que ela já apresenta.
Medeiros e Campos (2002) verificando a elevada concentração 
fundiária no Brasil nas mãos de poucos proprietários assinalam como 
consequência disso que uma boa parte da população rural possui 
rendas e terras insuficientes e/ou inadequadas para sua reprodução, 
o que implica na necessidade de se fazer mais abrangente e melhor a 
política de reforma agrária.
Quanto à efetividade da política de reforma agrária no Brasil 
eis como Navarro (2009) inicia reportagem da Coluna Opinião, do 
Jornal Folha de São Paulo: “É surrealista a manutenção de caríssi-
mas estruturas governamentais destinadas ao programa nacional 
de reforma agrária”. Acrescenta como elemento de defesa de sua 
argumentação que o Índice de Gini de 2009 aponta a manutenção 
da concentração de terras no Brasil aos mesmos níveis indicados no 
Censo Agropecuário de 2006. Este mesmo autor defende que, mesmo 
ocorrendo uma completa modificação desta realidade agrária, muitos 
imóveis não seriam ocupados pela simples falta de demanda (soma-
do ao fato de que a população “urbanizada”, por assim dizer, não se 
disporia a retornar ao rural), questionando, assim, a real demanda 
social pela reforma agrária no Brasil.
Para Naase (2010, p. 96), “a reforma agrária e seus procedimentos 
passaram por uma melhora e uma padronização considerável durante 
os últimos 15 anos”, acrescentando que a mesma ganhou visibilidade 
na opinião pública, e que também houve ganhos para assentados e 
acampados com relação aos diretos e ao volume de recursos destina-
dos a esta ação, o que vai de encontro com o colocado por Navarro.
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Outro fato que contesta diretamente a falta de demanda apre-
sentada por Navarro, é a existência de diversos acampamentos de 
trabalhadores rurais que não possuem terra para trabalhar espalha-
dos por todo o país. Segundo informações do INCRA/RN, no final 
do ano de 2011 registrava-se a existência de cerca de 3.500 famílias 
ainda acampadas no RN a espera de vistorias e desapropriações por 
parte deste órgão.
No tocante a priorização dos subsídios concedidos pelo governo 
brasileiro para o setor agrícola através das instituições financeiras 
oficiais, Lutzenberger (2001, p. 65) alerta que 
é significativo que a maior parte dos subsídios 
vai, não para o agricultor, mas para o complexo 
industrial. O agricultor é sempre mantido à beira 
da falência,
que se traduz em alerta para a agricultura familiar, da qual faz parte 
a grande maioria dos assentados brasileiros.
Neste aspecto é importante fazer destaque às transferências a 
fundo perdido e menção sobre os créditos produtivos e a assistência 
técnica que é possibilitada através da política da reforma agrária, sem 
a burocracia do sistema financeiro, considerando que a implemen-
tação destas ações é promovida diretamente pelo Poder Executivo, 
através do INCRA. No caso dos assentados da reforma agrária, um 
capital de suma importância são as políticas públicas na forma de 
transferências e benefícios em geral concedidos pela reforma agrária 
(NAASE, 2010, p. 90).
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Silva (2011, p. 159), ao abordar as mudanças ocorridas nos muni-
cípios com a instalação de um projeto de assentamento, relata que 
ocorre uma ruptura de uma situação existente, com a introdução de 
uma parcela populacional que implicará em adequações nas relações 
de poder local (onde novos líderes podem surgir juntamente com esse 
novo contingente populacional e eleitoral) que demandará, dentre 
outras coisas, questões relacionadas à saúde, educação, transporte, 
abastecimento de água, eletrificação e apoio a produção, e que isto 
acaba implicando na própria política daquela municipalidade.
Como exemplo da situação apresentada Santos, Ribeiro e Santos 
(2011, p. 142-143), na realização de estudo sobre um projeto de assen-
tamento de reforma agrária da Bahia, constataram que 
não existem políticas municipais consistentes de 
apoio aos programas de assentamentos no esta-
do da Bahia e que a sociedade civil local também 
revela tímida participação junto às comunidades 
dos assentados. 
Os mesmos autores colocam ainda que “o assentamento 
estudado revela uma relação mais estreita com organismos não 
governamentais e multilaterais e/ou agências de fomento governa-
mentais [...] do que com o poder local”, o que demonstra uma lacuna 
no processo de inclusão (social, econômica e mesmo política) das 
famílias ali assentadas.
Complementar a esse exemplo tem-se o colocado por Oliveira 
(2001, p. 189) ao afirmar que
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os camponeses lutam no Brasil em duas frentes: uma 
para entrar na terra, para se tornarem camponeses 
proprietários; e, em outra frente, lutam para per-
manecer na terra [...]. São, portanto, uma classe em 
luta permanente [...].
Neste sentido, ao estudar ações do Poder Público acerca de 
iniciativas coletivas de comunidades do interior de Pernambuco e 
da Paraíba, Sabourin et al, (2005, p. 299) afirmam que “para as orga-
nizações camponesas, todo apoio é bem-vindo para fortalecer suas 
iniciativas e sua capacidade de ação autônoma”, pois tais ações propi-
ciam ganhos para ambos os lados, mas que deve-se primar pela sua 
continuidade, sob pena de exercer o sentido contrário, promovendo 
a solubilidade dessas estruturas sociais e econômicas. Ressalta- se 
que, apesar de já haverem algumas situações “resolvidas”, há muito 
que se fazer para transformar as experiências coletivas de caráter 
público em ações com apoio governamental.
Percebe-se, pois, que apesar da evolução da reforma agrária 
no Brasil, esta política ainda precisa de mais atenção, devendo ser 
complementada com ações que visem não só a criação de novos assen-
tamentos, mas a melhoria dos assentamentos já existentes, inclusive 
buscando meios de incluir definitivamente estes assentamentos no 
contexto local (político, econômico, cultural, etc.), para que a partir 
daí as famílias beneficiadas possam desenvolver suas vidas com a 
dignidade que determina nossa douta Constituição Federal.
Doutra banda, há de se destacar que a própria reforma agrária, 
enquanto política pública permite e necessita a ação de outras políti-
cas públicas para obter melhores resultados. Isto mostra-se positivo 
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quando constata-se não ser esta uma política fechada em seus próprios 
conceitos e princípios, mas também negativa se enxergada como uma 
proposta política incompleta, pois sem interação possivelmente não 
conseguirá mudar significativamente a realidade agrária brasileira.
2.4 RELAÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA COM O MEIO AMBIENTE
Após a efetiva criação dos projetos de assentamentos federais no 
RN, transcorridas as etapas de seleção das famílias e homologação da 
Relação de Beneficiários que participarão do programa de Reforma 
Agrária em determinada área, decorre certo interregno temporal 
antes da continuidade das ações do INCRA (implementação da 
infraestrutura do Projeto de Assentamento). Ou seja, normalmente as 
famílias permanecem na área por algum tempo morando sob barracas 
com teto de lonas plásticas e/ou casebres de pau-a-pique (taipa) até 
que se inicie a construção das residências definitivas, em alvenaria, 
e do restante da infraestrutura de fornecimento de energia elétrica, 
rede de abastecimento de água, estradas de acesso, parcelamento dos 
lotes produtivos, dentre outras.
Este tipo de situação não é exclusiva do RN, mediante o que apre-
senta Naase (2010, p. 96) sobre assentamentos federais situados no 
Sudeste Paraense, ao citar que “embora os recursos sejam prometi-
dos pela reforma agrária, a liberação e a transferência dos créditos e 
outros benefícios podem demorar consideravelmente”.
Devido à citada demora na mobilização do poder público em 
conceder as condições necessárias a uma imediata e adequada 
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instalação das famílias nas novas áreas de assentamento, estas, muitas 
vezes, se veem obrigadas a explorar o ambiente.
Essa exploração configura-se principalmente na derrubada da 
vegetação nativa, tanto para a construção de campos de cultivo de 
culturas anuais quanto para a produção de carvão vegetal, na busca de 
angariar recursos para permanecer na área até o acesso aos créditos 
prometidos. Francelino et al. (2003, p. 80) alertam para este fato ao 
colocarem que “os recursos florestais são, geralmente, os primeiros 
a ser explorados pelos assentados, assumindo importante papel no 
contexto econômico e social desses projetos”.
Essa prática corrobora com o que fora verificado por Naase (2010, 
p. 98), nos PA do Sudeste Paraense, ao relatar que os assentados de lá 
“quando chegam descapitalizados ao lote e não conseguem mudar 
este quadro rapidamente, ou quando passam por momentos de crise, 
optam por devastar as riquezas naturais do local”. Isso também se 
verifica nos assentamentos do RN, resguardadas as proporções impos-
tas pelo tipo de vegetação local onde predomina a Caatinga.
No intuito de buscar explicações para o desmatamento ocor-
rido nas áreas de projetos de assentamento, Sparovek (2003, 
p. 127) alerta para o fato de que “as regiões priorizadas para a 
reforma agrária estão nas fronteiras agrícolas, onde a implantação 
dos sistemas de produção ainda prescindem de desmatamento”, 
complementando que os próprios índices utilizados para a seleção 
de propriedades a serem desapropriadas para a reforma agrária levam 
em consideração a utilização que vinha sendo dada a terra anterior-
mente, onde uma pouca utilização, ou seja, uma maior quantidade 
de áreas florestadas implica numa baixa utilização, o que aumentam 
as possibilidades de desapropriação da área.
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Assim, há de levar em consideração o fato que as propriedades 
que normalmente são convertidas em projetos de assentamento, 
mesmo que anteriormente tenham sido produtivas e habitadas, 
muitas vezes já tiveram seu ambiente original modificado e/ou explo-
rado, e ainda vêm a passar por um processo de adensamento popu-
lacional, com a inserção de um determinado número de famílias que 
antes não tinham acesso a esse meio de produção.
Ainda no ínterim dos impactos ambientais provocados pela 
povoação promovida pelos assentamentos no RN, Francelino et al 
(2003) ressaltam a existência de um adensamento humano na região 
semiárida do nordeste brasileiro, alertando que a locação dos proje-
tos de assentamento tem de levar este fato em consideração, por se 
configurar em fator significativo ao êxito do empreendimento. 
Desta forma, ao se buscar resolver o problema secular de concentra-
ção fundiária, criam-se outros de ordem social e ambiental, mormente 
a falta de estrutura inicial e de tecnologias apropriadas que culminam 
na exploração dos recursos naturais disponíveis para a sobrevivência.
Verifica-se também que o hábito de exploração do ambiente não 
desaparece totalmente mesmo após a instalação definitiva das famílias 
nos assentamentos. Francelino et al (2003, p. 83) elenca como principais 
formas de utilização dos recursos naturais por famílias assentadas no 
semiárido potiguar, o uso como fonte de energia, como pastagem natu-
ral (principalmente para caprinos), na construção civil e em infraes-
truturas locais (cercas, residências, galpões) e uso medicinal.
Naase (2010, p. 82) alerta ainda para 
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a falta de força fiscalizadora dos órgãos competen-
tes e a falta de poder de sanção dos produtores rurais 
e suas representações contra infrações ambientais
nos assentamentos estudados, o que contribui para a prática de 
exploração dos recursos naturais das áreas de assentamento, sendo 
esta ação muitas vezes conduzida por pessoas que nem mesmo são 
beneficiárias da reforma agrária, mas que contam com a conivência 
da comunidade do PA.
A crescente exploração dos recursos ambientais em projetos de 
assentamento vem se tornando cada vez mais evidente devido o uso 
da tecnologia, como no uso de satélites para acompanhamento do 
desmatamento, da mídia através de reportagens que mostram áreas 
degradadas, bem como da aparente falta de estrutura do próprio 
Estado brasileiro para fazer frente a este problema secular.
Apesar disto algumas ações vêm sendo realizadas no sentido 
de regularizar a situação ambiental dos assentamentos de reforma 
agrária. No RN fora firmado, em 2008, um Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC) entre o INCRA, o Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Instituto 
de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do RN (IDEMA) 
e o Ministério Público Federal (MPF), que previa que o INCRA/RN 
teria que licenciar todos os PA federais sob sua jurisdição. Assim, 
em cumprimento ao disposto no citado Termo, até maio de 2012 já 
haviam sido protocoladas 205 solicitações de emissão de Licenças 
de Instalação e Operação (LIO), das quais 139 já foram emitidas pelo 
órgão ambiental estadual.
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Ao analisar formas para compatibilizar a necessidade de perma-
nência e sobrevivência das famílias nos assentamentos da região 
semiárida do sertão Norte-rio-grandense Francelino et al. (2003, p. 
80) apresentam como necessidade “identificar os limites físicos desses 
ambientes, a fim de garantir a preservação dos recursos e a própria 
permanência desses colonos na área”, de forma que as famílias enxer-
guem o uso destes recursos, quando necessário, apenas como forma 
de complemento a outras atividades geradoras de renda. Isto conside-
rando a baixa rentabilidade na exploração dos recursos florestais da 
caatinga, sem descartar a importância destes recursos na manutenção 
das famílias assentadas nas áreas dos projetos de assentamento.
Em complemento ao aspecto técnico do uso dos recursos natu-
rais, Naase (2010, p. 100) acrescenta que “a gestão dos recursos natu-
rais depende sensivelmente da organização e da ordem social dos 
assentados”, trazendo ao debate que o aspecto social da comunidade é 
fator que também tem de ser levado em consideração nesta discussão.
Isto se demonstra, por exemplo, na identificação por Naase 
(2010), de que os PA criados mais recentemente no Sudeste Paraense 
apresentam uma preservação da mata nativa (cerca de 10%) muito 
inferior a verificada nos PA mais antigos (que ainda contam com 
aproximadamente 50% da mata nativa), justificando este fato pela 
própria composição da comunidade, quanto à origem, ao interesse 
na agricultura, a forma de organização política e social (citando o 
desrespeito às regras locais e a falta de coletividade) dos beneficiários.
Sparovek (2003, p. 130) analisa que a reforma agrária vem avan-
çando significativamente em áreas onde existe um passivo ambiental 
relevante e que só mais recentemente é que se iniciaram ações no 
sentido de equacionar esse passivo, indicando que
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à priorização absoluta dos créditos para a implan-
tação de infraestrutura e apoio à produção, jus-
tificam a pouca abrangência de ações que pode-
riam promover o resgate da qualidade ambiental 
nos assentamentos.
Apesar dos efeitos negativos para o meio ambiente, os benefícios 
da reforma agrária resultam ser de grande importância para muitos 
assentados, sobretudo no caso de serem verdadeiros “clientes” da refor-
ma agrária, ou seja, pessoas com poucos recursos (NAASE, 2010, p. 93).
2.5 A ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 
RURAL NA REFORMA AGRÁRIA
As primeiras experiências do modelo de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) no Brasil ocorreram em Minas Gerais, em 1948, 
com a criação da Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR), 
que atuou no sentido de remediar o atraso tecnológico então verifi-
cado no setor agrícola brasileiro por meio do fornecimento de crédito 
e na difusão de tecnologias (muitas com modelos desenvolvidos em 
outros países como os Estados Unidos).
A extrapolação da experiência introduzida em Minas Gerais no 
cenário nacional se deu após a criação da Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural (ABCAR), no ano de 1956, contribuin-
do significativamente para a consolidação, no ambiente rural, dos 
princípios econômicos do capitalismo. Sendo que no Nordeste, com 
o advento da criação do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), visan-
do coordenar os trabalhos de assistência técnica ao meio rural dos 
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estados desta região, ainda em 1954, já havia ocorrido a criação da 
Associação Nordestina de Crédito e Assistência Rural (ANCAR), que 
iniciou sua atuação de maneira análoga ao trabalho desenvolvido 
pela ACAR em MG. 
Fora durante o governo militar que a ATER expandiu-se e estrutu-
rou-se nacionalmente, apresentando, a título de exemplo, os progra-
mas de abertura de novas fronteiras agrícolas (frente ao Centro-Oeste 
e Norte do Brasil) e a criação da Empresa Brasileira de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), em 1973, período em que o 
Estado se apresenta como financiador do desenvolvimento do capi-
talismo no campo e na cidade.
Ocorre que, mediante o resultado das primeiras experiências 
orientadas pelos agentes extensionistas, bem como ao modelo social 
e econômico ao qual o Brasil se incorporava, iniciavam-se paralela-
mente as primeiras análises, e por conseguinte, as primeiras críticas 
a extensão rural, principalmente através de Paulo Freire, ainda na 
década de 1960 e seguindo durante o período da República Nova, no 
movimento denominado “Repensar da Extensão Rural”.
Almeida, Oliveira e Xavier (2010) colocam como fator primordial 
para a desestruturação de diversas políticas públicas, as quais se inclui 
a de ATER (que juntamente com outras vinham sendo adotadas no 
Brasil nas décadas de 80 e 90 do século passado), a crise vivenciada 
pelo capitalismo neste período, culminando inclusive na extinção da 
EMBRATER. Estes autores ressaltam ainda que em tais momentos, 
sempre ganham força as correntes neoliberais, que defendem uma 
menor (ou nenhuma) intervenção estatal na economia, bem como 
na descentralização de diversos serviços que o Estado comumente 
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controla (tais como o fornecimento de energia elétrica, o forneci-
mento e tratamento da água, educação, saúde, dentre outros).
Já nos anos 1990, adicionam-se novos contornos na crítica ao 
modelo de extensão rural. Dentre outros autores, Caporal e Costabeber 
(2002, p. 11) atribuem o forte retorno destes temas nas arenas de deba-
te, devido o embate de duas grandes correntes de pensamento: 
a da privatização e/ou transferência do servi-
ço (e recursos) de ATER para o terceiro setor 
(ONGs, OCIPs, municipalização, etc.) e aquela que 
seguirá defendendo a necessidade de uma exten-
são rural pública, gratuita e de qualidade para a 
agricultura familiar.
Leite et al. (2004, p. 211) denuncia os efeitos da falta de atuação 
e decisão do governo quanto na execução da política de extensão 
rural, informando que “tivemos até meados dos anos 90 um progra-
ma descontínuo de prestação de assistência técnica por parte dos 
órgãos públicos”. Já no final da década de 1990, estava claro que era 
insuficiente, senão desnecessária, uma ATER pública para trans-
ferir os mesmos pacotes tecnológicos aos agricultores (CAPORAL; 
COSTABEBER, 2002, p. 11).
Sobre a evolução da ATER no Brasil, por ocasião da crise capitalis-
ta do final do século XX, ocorre a dissolução da EMBRATER, no início 
da década de 1990. Tal fato contribuiu para a abertura de oportunida-
des para que outros atores sociais (Estados, Municípios, ONG’s, etc.) 
pudessem adentrar em áreas até então de exclusividade do Estado, 
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com a prestação de serviços de ATER, através de programas com dife-
rentes formatações. Estes autores citam como exemplo que 
o próprio governo federal por meio do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) gestou uma alternativa de assistência téc-
nica aos assentados da Reforma Agrária, o Lumiar. 
(ALMEIDA; OLIVEIRA; XAVIER, 2010, p. 555).
No governo Lula, ressurge com força o debate sobre uma “Nova 
Extensão Rural”, desdobrando-se no desenho de uma política especí-
fica para o setor, a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (PNATER) (ALMEIDA; OLIVEIRA; XAVIER, 2010, p. 555).
A Nova Extensão Rural incorpora princípios e 
enfoques técnicos e metodológicos distintos dos 
convencionais, direcionando suas ações para a 
promoção de estilos de agricultura e de desenvol-
vimento rural que respeitem as condições especí-
ficas de cada agroecossistema e apoiem a preserva-
ção e o resgate da diversidade biológica e cultural. 
(CAPORAL; COSTABEBER, 2002, p. 13).
Uma das oportunidades a que se referiam Almeida et al (2010) 
pode ser inclusive verificada no item 5 do Manual Operacional de 
ATER (aprovado pela Norma de Execução INCRA/DD/Nº 78 de 31 de 
outubro de 2008 e já revogado pela Portaria INCRA/Nº 581 de 20 de 
setembro de 2010) com a previsão de participação de representantes 
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dos agricultores familiares e suas organizações nos espaços de discus-
são da PNATER, como nos fóruns estaduais e nacional.
Esta abertura de debate implicou também no processo de discus-
são no sentido de inovar as institucionalidades envolvidas neste setor, 
formação e perfil dos profissionais, além de outros aspectos para a 
estruturação da PNATER, fato reforçado por Caporal e Costabeber 
(2002) quando relatam que as próprias experiências da intervenção no 
processo do desenvolvimento rural vivenciadas indicavam da necessi-
dade de considerar a história, a cultura e a ética, bem como o ambiente 
e a composição étnica local, sob pena de repetirem-se erros passados 
com o simples repasse de pacotes tecnológicos inadequados à realidade 
local e, por conseguinte, fadando todo o processo ao fracasso.
Como exemplo do processo de reestruturação vivenciado 
pelas prestadoras de assistência técnica (e aí incluem-se tanto as 
estatais quanto as não governamentais), Caporal e Costabeber (2002) 
discorrem sobre o caso da EMATER do RS, que ao realizar uma série de 
debates internos, reformulando a sua missão institucional, promoveu 
abertura a participação de representações externas (entidades 
representantes da agricultura familiar, dos movimentos sociais, dos 
pescadores, dos ribeirinhos, quilombolas, indígenas, dentre outros), 
o que tornou mais democrático e representativo o público da ATER.
Logo, com as mudanças descritas no cenário nacional, percebe -se 
que a assistência técnica passou a ser melhor debatida e discutida 
também enquanto política pública, capaz de mudar a realidade das 
famílias que habitam o meio rural brasileiro, conforme colocam 
Almeida, Oliveira e Xavier (2010, p. 555) quando afirmam que a 
“assistência técnica e extensão rural não é propriamente uma política 
social, mas sim, uma política pública de apoio ao desenvolvimento”.
Max Victor Bezerra Barbosa
 Fernando Bastos
A REFORMA AGRÁRIA NO RN: 
Política Pública, Meio Ambiente e Extensão Rural
328
O apoio ao desenvolvimento a que se refere, tem ampla abran-
gência, assim como o trabalho dos técnicos extensionistas. Pode- se 
exemplificar isto ao citar o trabalho de Medeiros e Campos (2002), que 
ao realizar análises em áreas de reforma agrária no Estado do Ceará, 
concluem que “mesmo com um nível educacional bastante baixo, é 
possível, com uma boa assistência técnica e apoio financeiro, produzir 
razoavelmente bem”, o que corrobora com o colocado anteriormente, 
novamente elegendo a assistência técnica como fator sinergente para 
o desenvolvimento do meio rural em seus diversos aspectos.
As técnicas e tecnologias agrícolas sustentáveis costumam 
chegar até o agricultor por meio de assistência técnica e extensão 
rural (FATORELLI; MERTENS, 2010, p. 406). 
Caporal e Costabeber (2002) concluem que a Extensão Rural atual 
não pode restringir-se a ser uma mera repassadora de tecnologias, 
que muitas vezes geram dependência, degradação do ambiente e 
dos recursos locais, mas que atue considerando que a agricultura 
compreende-se também num processo de construção cultural e que 
esse processo deve ser conduzido no sentido de que as ações extensio-
nistas fomentem, primeiramente, a soberania alimentar das famílias, 
com a produção de alimentos com alta qualidade, sempre dialogando 
com os sujeitos mais ativos desse processo, que são os próprios agri-
cultores, e buscando construir pontes entre estes e seus objetivos.
Doutra banda, também alerta-se para o fato de que a assistên-
cia técnica sozinha não se configura em fator determinante, único e 
soberano para o desenvolvimento ou não de uma área de assentamen-
to ou mesmo de uma comunidade rural, Fatorelli e Mertens (2010) 
que descrevem que há situações que fogem a alçada da própria ATER 
(como a falta de planejamento antes de se criar o assentamento, a 
escassez de infraestrutura, a falta de interesse do próprio agricultor, 
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dentre outros), onde a simples presença da assistência técnica não 
poderia resolver essa situação pretérita de organização social e 
infraestrutura precárias, carecendo da atuação do poder público para 
a resolução desses problemas estruturantes antes que o trabalho da 
mesma surta efeitos práticos.
Caporal e Costabeber (2002) acrescentam que, a lógica que vem 
se demonstrando mais viável para a implementação das ações de 
extensão rural com foco no desenvolvimento rural, é aquela arraiga-
da nas bases dos princípios da agroecologia. Não faz sentido, nem se 
orienta mais, o desenvolvimento de ações destoantes com a comple-
xa realidade local (social, cultural, econômica, etc.) como o simples 
repasse de conhecimentos e/ou a implantação de pacotes tecnoló-
gicos. Tampouco há de se determinar como forma de avaliação da 
efetividade das ações de assistência técnica apenas metas de cresci-
mento econômico e produtivo, o que se consagraria em retrocesso, 
devendo-se, pois, priorizar a implementação de ações que promo-
vam uma maior segurança alimentar, melhores níveis educacionais, 
equidade social e proteção ambiental, promovendo, dessa forma, 
um crescimento sustentado, que só é possível considerando-se os 
aspectos locais e a participação democrática de todos os envolvidos 
nesse processo.
Ademais, a falta de sociabilidade e de interação muitas vezes 
verificadas nas áreas reformadas vem a desfavorecer a implantação 
de projetos com maior capacidade de sustentação e de retorno finan-
ceiro, que, em geral, são os projetos coletivos, tolhendo a assistência 
técnica de cumprir melhor sua função nas áreas de reforma agrária.
Embora a bandeira de luta dos Trabalhadores Sem Terra indique 
a desconcentração da propriedade da terra e uso comum no ato de 
produzir, no cotidiano, essa não tem sido a regra. O que se constata é 
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o uso privado e baixa incidência de trabalho comunitário (SANTOS; 
RIBEIRO; SANTOS, 2011, p. 153).
Ao fazer uma crítica sobre a forma de investigação dos problemas 
do ambiente rural, as políticas públicas voltadas para este ambiente e 
o modelo de desenvolvimento que vem comumente sendo emprega-
do neste espaço no Brasil, Kirsch e Waquil (2010, p. 8) concluem que 
o planejamento de ações e sua consequente aplica-
ção ao meio rural, devem procurar abordagens que 
superem aspectos paternalistas e baseados apenas 
no repasse de novas tecnologias, ainda bastante 
presente em uma considerável proporção destes. 
O que estes autores apresentam pode facilmente ser relaciona-
do às práticas mais comuns de prestação de serviços de assistência 
técnica, ao tempo em que, normalmente, este serviço atua apenas na 
apresentação das novas tecnologias aos agricultores, apregoando que 
estes deveriam abandonar a forma de trabalho que tradicionalmente 
adotam para esse “novo modelo”, onde muitas das vezes os agen-
tes extensionistas sequer permitem questionamentos ou colocações 
por parte dos agricultores e/ou pior, nem levam em consideração as 
características locais (clima, relevo, tradição agrícola, disponibilidade 
de mercado, etc.).
Um problema recorrente em relação à assistência técnica, abor-
dado por Almeida, Oliveira e Xavier (2010, p. 556), é que 
a experiência da reforma agrária no Brasil e, em 
especial, de assistência técnica nesses espaços é 
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recente e marcada pela fragilidade tanto do ponto 
de vista de sua infraestrutura quanto da oferta de 
serviços aos assentados, 
onde muitas vezes a assistência técnica disponibilizada não condiz 
com a realidade da área e da população assistida, resultando em lacu-
nas na prestação dos serviços, bem como remete a descontinuidade 
desses serviços, principalmente nas áreas de assentamentos, o que 
induz a um descrédito, à quebra de confiança no serviço por parte dos 
beneficiários e na não conclusão de diversos projetos que são iniciados 
com o acompanhamento técnico e são interrompidos sumariamente.
Silva (2011, p. 188) corrobora tal opinião ao analisar a presta-
ção desses serviços em um projeto de assentamento no Território da 
Cidadania do Mato Grande, estado do RN, verificando que este serviço 
deu-se, ao longo do tempo, de forma descontinuada, o que segundo a 
autora dificulta “o processo organizativo, principalmente no âmbito 
social”. A falta de acompanhamento externo muitas vezes inviabiliza 
a formação e/ou continuidade dos grupos (SILVA, 2011, p. 188).
Tomando como exemplo o caso da ATER em assentamentos no 
RN, essa descontinuidade é facilmente percebida ao analisar o histó-
rico de fornecimento destes serviços pelo INCRA nos últimos 10 anos, 
onde se percebe que as famílias assentadas no RN encontraram-se 
sem a prestação dos serviços de ATER contratados por pelo menos 
37% do período. 
Ressalte-se ainda que, apesar de ter algo em torno de 20 mil famí-
lias assentadas durante boa parte do citado período, no interregno 
que compreende os últimos 05 anos, o número máximo de famílias 
que foram atendidas simultaneamente foi de 8.079, distribuídas em 
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123 projetos de assentamento espalhados pelo estado, apesar de have-
rem sido disponibilizados recursos suficientes para a universalização 
desta política no Edital de seleção de propostas. Resta, pois o ques-
tionamento do por que não se contrataram empresas para todos os 
assentamentos que poderiam receber estes serviços? A resposta se 
traduz na falta de interesse das prestadoras na prestação de serviços 
em algumas regiões do estado (a exemplo da região Seridó, que não 
teve nenhuma proposta técnica apresentada), bem como pela inabi-
litação de várias propostas por não atender os critérios elencados no 
instrumento convocatório, o que só veio a prejudicar as famílias que 
ainda aguardam ansiosas pela prestação desses serviços.
Durante o período que se depreendeu entre agosto de 2009 e 
julho de 2010, chegou-se a ter um contingente de 95 técnicos (de 
variadas formações: Agronomia, Assistência Social, técnicos em agro-
pecuária, Medicina Veterinária, Zootecnia, Sociologia, dentre outros.) 
prestando assessoria técnica aos assentados da reforma agrária do 
RN. Entretanto, os contratos não foram prorrogados deixando, após 
o término de suas vigências, novamente uma lacuna na prestação 
desses serviços, juntamente com a frustração de boa parte dos produ-
tores que vinham sendo atendidos pelas equipes e que já se organi-
zavam para construir projetos produtivos e pedidos de crédito junto 
às instituições financeiras.
Contudo, apesar de todas as dificuldades supraelencadas, há de 
se convir que o trabalho realizado pelos extensionistas, em geral, 
trás resultados positivos, principalmente quando conduzidos junto 
a comunidades de agricultores familiares.
Como exemplo desses resultados positivos, em nível de Nordeste, 
pode-se citar o que é colocado por Alburquerque et al. (2009), que 
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ao realizarem parceria com o Instituto Agronômico de Pernambuco 
(IPA), que executava ações de assistência técnica e extensão rural 
numa localidade rural denominada Comunidade Baixo Verde 
(município de Salgueiro/PE), para a realização de reuniões, pales-
tras, intercâmbio e outras atividades similares, com o escopo de 
instalação de Unidades Técnicas Demonstrativas (UTDs) para testes 
diversos, destacam como resultados as interações e trocas de 
conhecimentos e experiências com os agricultores da comunida-
de, além de que os modelos propostos propiciaram uma melhor 
produtividade que a atingida pela prática tradicional, bem como 
conferem ainda uma exploração mais rentável e ambientalmente 
menos impactante.
Já na Região Centro-Oeste, Estado do Goiás, ao discorrer sobre 
a situação de um assentamento após sua instalação e decorrente da 
adoção de recomendações técnicas prestadas pelos extensionistas da 
EMBRAPA Hortaliças, Jesus et at. (2011, p. 368) cita que “passaram a 
produzir em conjunto, de uma forma diferente e saudável, garantin-
do, assim, a segurança alimentar de suas famílias e clientes”.
No tocante a efetividade da ação da assistência técnica para a 
promoção de benefícios ao pequeno agricultor, Jesus et al. (2011) citam 
também o exemplo de agricultores de Itapuranga/GO, que ao serem 
contemplados com a instalação do sistema de Pastejo Rotacionado 
Voisin (RPV), sob o acompanhamento de técnicos de uma cooperativa 
local, obtiveram uma evolução na produção de leite e da qualidade do 
pasto, sendo esta ainda “uma saída para a sobrevivência e permanên-
cia da família no meio rural” (JESUS et al., 2011, p. 373).
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3 CONCLUSÕES
Apesar de todo o histórico de lutas que se vislumbra junto ao 
tema da reforma agrária, o mesmo ainda é atual e polêmico, o que 
denota, antes de tudo, que ainda existe a necessidade de se resolver 
o problema da concentração de terras no Brasil.
A política pública que viabiliza a reforma agrária no Brasil deve 
estar constantemente em observação e adequação, bem como deve 
ser acompanhada por outras ações governamentais, com destaque 
para as políticas de inclusão social, para que tenha maior probabili-
dade de lograr êxito em seus principais objetivos.
O uso dos recursos ambientais em projetos de assentamento deve 
ser melhor acompanhado, de forma a não implicar em devastação dos 
mesmos por parte dos próprios assentados, por interesses pessoais ou 
alheios, considerando que estas áreas, por ainda serem de responsabi-
lidade e tutela direta da União, podem contribuir significativamente 
para a preservação destes recursos. 
No caso do RN, um passo importante vem sendo dado nos assen-
tamentos, com os estudos que estão sendo realizados para o cumpri-
mento do TAC, mediante o Licenciamento Ambiental destas áreas, 
pois permite minimamente um mapeamento das condições em que 
se encontram ambientalmente.
Considerando o exposto pelos diversos autores consultados para 
a confecção do presente trabalho, importa frisar a necessidade de se 
focar na priorização dos recursos púbicos para a reforma agrária, de 
forma a reduzir os prazos para a liberação dos créditos específicos, na 
contratação de equipes de assistência técnica, enfim, na montagem da 
infraestrutura suficiente e necessária para conferir melhor qualidade 
de vida às famílias assentadas no interior do Brasil.
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[...] é possível, se agrupando, conseguir aquilo que você não conseguiria sozinho.
– Manoel de Freitas Neto
RESUMO
O presente texto é dedicado a análise da influência das asso-
ciações rurais nos processos de desenvolvimento locais, a partir de 
estudo realizado no município de Portalegre/RN à luz do referencial 
teórico apropriado e apresenta os resultados da pesquisa de campo, 
da pesquisa documental e o produto das observações da área de traba-
lho. Revela que a atuação das associações de produtores rurais são 
peças fundamentais e determinantes para a produção/escoamen-
to dos produtos agrícolas e para a dinamização da economia, assim 
como, para segurança de níveis mínimos de cidadania. Porém, não 
se constituem ainda, em um espaço propositivo de mudança social, 
o que vem a confirmar a hipótese inicial desse trabalho.
Palavras-chaves: Associativismo. Agricultura familiar. Produção agrícola.
1 Texto originalmente apresentado ao Programa de Pós Graduação em Ciências So-
ciais da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (PPGCS/UFRN) como parte 
da dissertação de mestrado intitulada “Associativismo nos Municípios Rurais: uma 
alternativa de desenvolvimento local em Portalegre/RN”.
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1 O MUNICÍPIO DE PORTALEGRE:  
FORMAÇÃO/CARACTERIZAÇÃO DO LUGAR 
Portalegre surgiu a partir do avanço de currais de gado que se 
estendia até a várzea do rio Açu/Apodi no final do século XVIII. Em 
1706, os índios Paiacús “assolavam” a Ribeira do Apodi causando 
prejuízos aos criadores, insatisfação essa, que se deu na realidade, 
uma vez que viram a sua terra ser “invadida”. Esses “prejuízos” 
causados fizeram com que o Capitão Antonio Mota Ribeiro e outros 
criadores dirigissem queixas ao Governador solicitando providên-
cias no sentido de retirar os índios para outro local. 
Procurando fugir desse ambiente hostil, Manoel Nogueira subiu 
a Serra dos Cabeços do Podi, no intuito de procurar um local tran-
quilo onde pudesse estabelecer sua propriedade para criar e plan-
tar. Entre dois olhos d’água perenes existentes na chã da Serra, ele 
fincou dormentes (marcos) de madeira de quatro faces delimitando 
uma faixa de terra onde hoje se encontra a cidade de Portalegre. 
Daí o primeiro nome da vila ser considerado “Serra dos 
Dormentes”. No ano de 1740 a vila teve seus primeiros e legítimos 
fundadores: os irmãos portugueses Clemente Gomes d’ Amorim 
e Carlos Vidal Borromeu, este último casado com Margarida de 
Freitas, filha do Capitão-mor Manoel Ferreira. Em 1752, Dona 
Margarida de Freitas adoeceu. Ela e seu marido fizeram votos de 
cura a Nossa Senhora de Santana, construindo uma capela em 
homenagem à santa pela graça alcançada. O segundo nome da vila 
veio através dessa devoção, passando a chamar-se de “Serra de 
Santana” (DIAS, 2007).
Edilene Fernandes Jales
Fernando Bastos
ASSOCIATIVISMO: 
Da Teoria à Prática em Portalegre/RN
342
M
ap
a 
1 
- M
un
ic
íp
io
 d
e 
Po
rt
al
eg
re
Fo
nt
e:
 H
er
m
es
 D
ia
s (
20
00
).
Edilene Fernandes Jales
Fernando Bastos
ASSOCIATIVISMO: 
Da Teoria à Prática em Portalegre/RN
343
Os irmãos portugueses receberam do governo as concessões 
da terra, já faziam benfeitorias e, como não havia Títulos ou Cartas 
de Doação, o Capitão-mor Francisco Martins arrendava as terras 
pertencentes a Portugal. Por isso, a mudança do nome para “Serra 
do Regente”.
Em 12 de junho de 1761, a pedido do governador de Pernambuco, 
o juiz de Recife, Dr. Miguel Caldas Caldeira de Pina Castelo Branco, 
foi enviado à vila em virtude da Carta- Régia de 1755 e Alvará-Régio, 
também de 1755. Segundo Câmara Cascudo (s/d), Portalegre foi a 
terceira vila a ser formada no Rio Grande do Norte, sendo antecedida, 
de Nova Extremoz e Novo Arês.
A presença dos índios está registrada no documento datado de 03 
de novembro de 1825, que fala da prisão e fuzilamento dos índios na 
vila de Portalegre. Os índios Luíza Cantofa e João do Pêga, incentiva-
dores da revolta indígena contra os moradores da vila, conseguiram 
escapar. Mais tarde, Cantofa foi assassinada, acompanhada de sua 
neta Jandi, no momento em que rezava o Ofício. No local do assassi-
nato, fica localizado atualmente, O Terminal Turístico da Bica – consi-
derado o “cartão postal” da cidade pelos nativos que narram com 
orgulho esse fato (DIAS, 2007). Portalegre foi destaque na Revolta de 
1817, lutando contra o poder imperial. Por essa razão, é considerada 
pelos historiadores como “capital revolucionária do Oeste Potiguar 
(DIAS, 2007).
Portalegre situa-se no semiárido do estado do Rio Grande do 
Norte, contando com uma população de 6.855 habitantes, distri-
buídos numa área de 128 km, de acordo com o Instituto Brasileiro 
Geográfico e Estatístico (IBGE), Censo 2007. O município fica a 380 km 
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de distância de Natal, com acesso através da BR-405 (Pau dos Ferros 
– Mossoró) e da BR-304 (Mossoró – Natal). 
A topografia média do município é de 700 metros, apresentando 
uma acentuada mudança de clima e de vegetação. A vegetação predo-
minante na área montanhosa é a caatinga arbustiva. As espécies mais 
encontradas são a oiticica e o pau d’arco. Há também uma variante da 
Mata Atlântica denominada Brejo de Altitude, que hoje compreende 
a Mata da Bica2. 
O clima no alto da Serra é ameno e fresco, com temperaturas 
que variam de 14c a 32c graus, principalmente nos meses de junho, 
julho e agosto. O regime pluviométrico varia de 800 a 1000 mm de 
precipitação média anual, nos anos de inverno regular, segundo a 
Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente de Portalegre-RN 
(SEMATUR, 2008).  
Conforme dados do IBGE (2007), a principal base econômica de 
Portalegre está fundamentada no cultivo de lavouras (permanentes e 
temporárias), sendo o setor primário baseado na pequena produção 
agrícola de subsistência, com base no plantio de mandioca, feijão, 
milho, arroz e algumas frutas como banana, manga e caju, conforme 
mostra o gráfico abaixo:
2 A Mata da Bica hoje se configura como o cartão postal do município e fica loca-
lizada na zona urbana. Relatos históricos contam que, em tempos passados, este 
foi o cenário de uma batalha sangrenta entre os índios e a tropa policial do Estado. 
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Gráfico 1 - Cultivo das lavouras em Portalegre/RN.
Fonte: Edilene Fernandes Jales e Fernando Bastos a partir dos dados do IBGE (2007) 
sobre produção agrícola dos municípios.
Quanto à produção agrícola de Portalegre é importante registrar 
que o município já foi um grande produtor de farinha de mandio-
ca. Contudo, o produto local perdeu espaço de comercialização em 
decorrência da entrada dos derivados da mandioca advinda de outros 
estados como a Bahia, a preços mais baixos e com melhor qualidade. 
Por ter sua produção artesanal, os agricultores locais não tinham 
como competir com os concorrentes externos que utilizavam técnicas 
modernas com produção de grande escala.
Por consequência, 
A farinha que vinha de fora saia mais barata para 
população local do que as produzidas pelas casas 
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de farinha do município, dessa forma, os preços 
acabaram barateando demais e os produtores fica-
ram desestimulados a investirem nesta atividade 
agrícola, já que deixava pouca ou nenhuma renta-
bilidade para os produtores e comerciantes da ter-
ra (L.C.T.F, 42 anos, administrador, filho de antigo 
dono de casa de farinha).
Desses tempos áureos sobram os prédios. Alguns já estão em 
ruínas, outros, porém, resistem ao tempo e conservam toda sua origi-
nalidade. Há ainda, algumas dessas casas de farinha funcionando de 
modo artesanal. Em geral, ficam localizadas nas terras dos “grandes 
fazendeiros” que arrendam o espaço para agricultores familiares e 
são firmados acordos entre as partes interessadas de modo desigual, 
com vantagem para o proprietário. Em geral, a cada cinco sacas de 
mandioca colhida, quatro ficam para “o dono da safra” – agricultores 
familiares3 e um último, para o proprietário da casa de farinha. Vale 
salientar que todos os insumos são de responsabilidade do produtor.
Durante a safra, mesmo que pequena e por curto tempo, as famí-
lias se dividem para produção. As mulheres agricultoras, em geral, 
chamadas de “raspadeiras” varam noites sentadas em círculo no chão 
raspando a mandioca, enquanto outras se dedicam a produção de seus 
3 Para Wanderley (2001) a agricultura familiar não é uma categoria social recente, 
apesar de que se falam dela com ares de renovação, por ser uma categoria analítica 
nova nas Ciências Sociais. Para a autora, a agricultura familiar é um termo gené-
rico que incorpora uma diversidade de situações específicas e particulares, por 
se reproduzir nas sociedades modernas, adaptar-se ao contexto socioeconômico 
dessas sociedades acabam por modificarem sua forma de produzir em sua vida 
social tradicional.
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derivados, como a farinha e a goma. Para os homens, fica a atribuição 
de colher, transportar e comercializar a mandioca e os seus derivados. 
Aos filhos/as cabe garantir a limpeza do ambiente e a preparação 
das refeições nas próprias casas de farinha utilizando-se do velho 
fogão à lenha. 
  
Foto 1 - Raspadeiras de mandioca
Fonte: Edilene Fernandes Jales (2008).
A produção de mandioca figura muito mais como uma ativi-
dade coletiva, que fornece condições favoráveis a permanência de 
vínculos de sociabilidade entre os envolvidos, do que um gerador de 
renda. Na verdade, algumas famílias consideram esse momento como 
“uma festa”, uma forma de manter uma tradição econômica local. 
Atualmente, a maioria das antigas casas de farinha tem servido como 
atrativo turístico, embora pouco explorado pelos nativos.
Cabe destacar também os engenhos de cana de açúcar – herança 
da época colonial. Hoje, uns poucos sobrevivem e fabricam, de modo 
artesanal, o caldo da cana, o mel e a rapadura. No engenho de cana 
do Sítio Alexandre Pinto (instituído e mantido por uma associação 
comunitária de produtores rurais, denominada – de Associação dos 
Plantadores de Cana de Açúcar do Sítios Genipapeiro, Alexandre Pinto 
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e Bom Jardim), o mais ativo do município, verifica-se a produção de 
alfenim, rapadura e mel, cujos produtos são absorvidos pelo próprio 
comércio local.
Foto 2 - Rapadura - engenho - genipapeiro
Fonte: Sabrina França (2008).
O turismo ecológico também influencia na dinâmica da 
economia local, embora de modo incipiente. Por causa de sua 
potencialidade, tem atraído alguns investimentos empresa-
riais do ramo de hotelaria e restaurante, o que tem contribuin-
do para geração de alguns empregos/renda entre os munícipes 
e estimulado a produção de artesanato dos nativos, tidos como 
mais empreendedores. 
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 Foto 3 - (a) Trilha (Portalegre); (b) Cachoeira do Pinga 
FONTE: SEMATUR (2008).
Nesse sentido pode-se observar que houve alguns investimentos 
públicos voltados para a questão do turismo, como a construção do 
Restaurante/Mirante municipal – administrado por terceiros a partir 
de uma licitação. Outro investimento foi a construção do Terminal 
Turístico da Bica (uma espécie de restaurante em meio a uma floresta 
rodeada por fontes de águas naturais) que também tem contribuído 
para gerar alguns empregos e movimentado a economia local.
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Foto 4 - (a) Mirante Boa Vista; (b) Terminal Turístico da Bica 
Fonte: SEMATUR (2008)..
Apesar da visibilidade que vem conquistando o turismo ecológico 
em Portalegre, a cajucultura figura como a principal fonte da 
economia do município. Parte da produção do caju é transformada 
em polpa e suco numa das unidades de beneficiamento existentes 
no município, instituída e gerenciada por uma associação de 
produtores rurais e ainda outra minifábrica de beneficiamento 
de castanha, instituída e gerenciada por outra associação. 
Trata-se respectivamente, da Associação dos Produtores Rurais de 
Portalegre – RN (APRUP) e da Associação das Pequenas Comunidades 
Rurais de Portalegre – RN (APCRP), ambas, objeto desse estudo. 
      
Foto 5 - Fábrica de beneficiamento de suco de caju/APRUP 
Fonte: Sabrina França (2008).
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Conforme arquivo fotográfico das associações estudadas, estas 
unidades de beneficiamento de caju e castanha de Portalegre (tanto 
a APCRP quanto a APRUP) nem sempre ofereceram esta estrutura de 
maquinaria apresentada aqui. Sua estruturação advém de parceria 
com instituições governamentais, que dentro da nova perspectiva 
institucional do Estado tem contribuido para o fortalecimento desse 
tipo de empreendimento organizacional, visando a emancipação 
social de seus membros, como consta nos convêneos celebrados entre 
essas associações e os órgãos estatais financiadores. 
  
Foto 6 - Minifábrica - APCRP 
Fonte: Sabrina França (2008).
Segundo dados do IBGE (2002), foram colhidos 2.170 hecta-
res de caju no município de Portalegre, possibilitando ocupação 
e renda para comunidade local. O caju ocupa o quarto produto na 
pauta de exportações do Estado do Rio Grande do Norte. A produ-
ção de caju em Portalegre tem sua parcela de participação nesse 
quadro de exportação do Estado. Suíça e Itália são os países que mais 
consomem a castanha produzida no município, além de fornecer 
no mercado interno.
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Fora a agricultura, a principal fonte de renda de seus muní-
cipes centra-se na transferência de renda de programas governa-
mentais de âmbito federal, somados as aposentadorias e pensões 
previdenciárias, e assalariados do serviço público municipal e esta-
dual. Porém, Portalegre, segundo pesquisadores do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), apresenta um grande potencial 
turístico, ainda não explorado, como é o caso do turismo rural, onde 
estão localizadas as antigas casas de farinha, engenhos de cana de 
açúcar, mirantes, capelas, cachoeiras, etc., (MDA/RN, 2006). Tudo 
isso reforçado pelo clima cuja temperatura média é de 25c, com 
variação entre 14 e 32 graus nos meses de junho a agosto. 
Segundo o Mapa da Pobreza e Desigualdade dos Municípios 
Brasileiros (IBGE, 2003), a incidência de pobreza no município de 
Portalegre corresponde a 56,29% e tem índice de Gini igual a 0,40%. 
A exemplo da maioria dos municípios rurais do país inexiste empre-
sas e industrias que absorvam a mão de obra ociosa local. 
Neste sentido, algumas iniciativas populares têm emergido em 
âmbito municipal, buscando alternativas criativas para superar as 
dificuldades decorrentes da ausência de oportunidades no mercado 
de trabalho formal. Dentre essas iniciativas, destacam-se as orga-
nizações associativas e, mais, especificamente, as associações de 
produtores rurais. 
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2 O ASSOCIATIVISMO EM PORTALEGRE E SUA INFLUÊNCIA 
NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL
2.1 ORIGEM DO ASSOCIATIVISMO EM PORTALEGRE
A prática associativa em Portalegre surge após a chegada de um 
Padre italiano (Padre Dario Torbole), com origem no rural e uma 
vasta experiência em atividades agrícolas associativas, adquirida na 
convivência com seus familiares no seu país de origem. 
Segundo relatos de Padre Dário, ao constatar a situação de pobre-
za em que se encontravam os agricultores locais, este passou a inco-
modar-se com a realidade apresentada, dando inicio a organização 
das famílias trabalhadoras rurais, vislumbrando a possibilidade de 
vivenciar práticas solidárias no plantio, colheita, comercialização e 
armazenamento da produção agrícola do município. 
Para tanto, tomou como parâmetro de ação suas próprias expe-
riências vivenciadas na Itália, adaptando-as, quando necessárias, à 
realidade local. A conjuntura da época favoreceu suas atividades. É 
que nesse momento (1986), a Igreja Católica vivenciava a eferves-
cência das CEB4, exercendo grande influência no cenário político, 
econômico e religioso das comunidades, recebendo assim total apoio 
das paróquias, da Diocese e dos bispos do Nordeste.
A intenção era conseguir recursos financeiros para ajudar os 
agricultores das pequenas comunidades rurais, num total de quarenta 
e cinco. Isto porque se tinha conhecimento que a Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) estava implantando projetos 
4 Comunidades Eclesiais de Base, idealizadas por Frei Beto e coordenadas pela Igre-
ja Católica. As CEBs agiam diretamente nas comunidades fragilizadas pela situação 
de pobreza. 
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para esse tipo de público, porém exigia certo grau de organização 
entre os beneficiários para sua consecução. 
Nesse sentido, foi mobilizado um grupo de voluntários (a maioria 
ligados a igreja) para cadastrar no município as famílias de agricul-
tores que atendessem aos critérios do Projeto São Vicente pleiteado 
junto a SUDENE5. O projeto São Vicente, era uma reprodução adap-
tada do modelo executado na Itália pela Associação dos Vicentinos, de 
iniciativa do Padre Vicentino, que organizou em diversas cidades da 
Europa associações rurais para ajudar os agricultores pobres e suas 
famílias durante toda sua trajetória na Igreja daquela região. 
Assim como ocorreu na Europa com o Padre Vicentino, a dedi-
cação do líder religioso (Padre Dário) em Portalegre foi primordial 
para organizar/cadastrar em curto tempo os agricultores e então, 
estabelecer parceira com a SUDENE no nível local. Sua motivação 
é ampliada pela admiração que nutria pelo trabalho que Dom Elder 
Câmara estava realizando em todo o Nordeste. 
Desde então, Padre Dário abraçou a causa dos pequenos agri-
cultores do município e encampou a luta por sua organização social, 
como relataram todas as pessoas entrevistadas neste estudo. A 
mobilização social acarretou na constituição da primeira associa-
ção de Portalegre, em 1989, denominada Associação das Pequenas 
Comunidades Rurais (APCRP). A crença de que a associação poderia 
provocar mudanças significativas na vida da comunidade mobilizou 
5 Os cadastros eram feitos a mão, em cadernos separados por grupo familiar e sub-
divididos por setor na zona rural. Toda família tinha em seu caderno, registro de 
toda movimentação feita em relação ao projeto. Hoje esses cadastros estão guar-
dados no arquivo morto da “Casa Paroquial” e têm sido considerados provas cabais 
pela Previdência Social e Sindicato dos Trabalhos Rurais para requisição de apo-
sentadorias enquanto trabalhador rural.
Edilene Fernandes Jales
Fernando Bastos
ASSOCIATIVISMO: 
Da Teoria à Prática em Portalegre/RN
355
forças locais dos mais diferentes segmentos sociais em defesa da 
emancipação social dos produtores rurais. 
As reuniões agrupavam verdadeiras multidões de 
agricultores, e pessoas da comunidade em geral, 
era uma coisa belíssima. A gente fazia tudo junto. 
A parte religiosa e a parte econômica [...]. Estava 
sempre correndo atrás das coisa [...] Quando che-
gava de Recife6 com as notícias de que tinha con-
seguido mais um projeto pra comunidade local, 
a igreja não cabia de gente. Era uma coisa linda a 
união daquele povo, mas começou uma coisa tris-
te, a questão política começou a falar mais alto que 
a solidariedade, aí, foi tudo ficando muito difícil. 
(informação verbal)7
Na fala de Padre Dário, se pode perceber como a ingerência polí-
tica partidária enfraqueceu o esforço empreendido para implantação 
das bases associativas em Portalegre. Conforme estudo realizado, a 
liderança exercida pelo pároco gerou insatisfações em alguns grupos 
de poder político local que se achavam “ameaçados” uma vez que não 
6 Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), criada em 1959. É 
o primeiro órgão de desenvolvimento regional do Brasil e considerado uma expe-
riência original no mundo. Seu propósito era acabar com as disparidades regionais 
por meio do desenvolvimento das regiões menos desenvolvidas do país. O econo-
mista brasileiro Celso Furtado foi o seu idealizador e primeiro superintendente.
7 Entrevista concedida por Padre Dario Torbole em agosto de 2008 a autora.
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tinham poder sobre os recursos financeiros oriundos dos projetos, 
nem influência sobre o grupo de beneficiados. 
Na verdade, nas palavras de Padre Dário, fato também evidenciado 
pelos representantes do Sindicato dos Trabalhares Rurais – “Dimas” – 
havia uma grande guerra política partidária. O município passou vinte e 
seis anos governado por uma mesma família que alternava o poder local 
entre seus membros, fato que se reproduzia na maioria dos municípios 
brasileiros. Na época, só haviam dois partidos disputando o poder 
político: Partido do Desenvolvimento Social (PDS), hoje – Democratas 
ou como chamam no município seus seguidores – “bicudos” e o 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB) também conhecido como 
“bacuraus”, sendo que imperavam “os bicudos”.
Segundo os nativos da cidade, na lógica imperialista da época 
do clientelismo, quem não fosse “bicudo” era excluído de qualquer 
benefício. Logo, o outro grupo político seguidor do MDB, conhecido 
como “bacurau” representava as pessoas mais pobres da cidade, haja 
vista os vinte e seis anos de negação de acesso a direitos. 
Por esta razão, foram justamente a maioria destes, os contem-
plados com o Projeto São Vicente, pois, segundo o Padre, eram os que 
atendiam aos critérios postos pelo projeto. Com isto, um cenário de 
guerra foi montado entre os representantes da igreja católica local, 
seus aliados (EMATER, BNB e Sindicato dos Trabalhadores Rurais) e 
o poder político dominante da época.
Em razão dos inúmeros conflitos envolvendo o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais, o poder político local, as associações e os repre-
sentantes da Igreja, ocorreu um declínio na prática associativista do 
Edilene Fernandes Jales
Fernando Bastos
ASSOCIATIVISMO: 
Da Teoria à Prática em Portalegre/RN
357
município, nos dois primeiros anos da década de 90 do Século XX, 
como a pesquisa documental denuncia. 
Porém, enfatiza Padre Dario Torbole, que a experiência adqui-
rida no desabrochar do associativismo local, em 1986, com a prática 
da ação coletiva e diante da crise socioeconômica por que passavam 
os agricultores familiares, por não ter como escoar sua produção, 
levaram no ano de 1989 a fundação da APCRP e nos anos seguintes a 
criação da APRUP (1993), emergindo adiante outras associações para 
que de modo organizados os produtores locais pudessem explorar 
suas potencialidades e estruturar suas comunidades.  
Com a implantação da Associação dos Produtores Rurais de 
Portalegre (APRUP) parece nascer uma nova dinâmica socioeconô-
mica no município. O pedúnculo do caju – antes desperdiçado, por 
meio da associação, passou a ser a principal fonte de ocupação e renda 
local. A APRUP se encarregaria de fazer o beneficiamento do suco do 
caju e de abastecer o mercado brasileiro com seu produto, como relata 
o Agrônomo da EMATER local, Manoel de Freitas Neto, idealizador e 
sócio-fundador dessa associação. 
Segundo o Jornal Gazeta do Oeste (2007)8, após a implantação 
da APRUP: 
[...] homens, mulheres e jovens passaram a ocupar 
seus dias de outubro a dezembro (período sazonal do 
caju), na colheita e transporte do caju até a unidade 
8 Texto produzido pela Jornalista Bernadete Cavalcante – Jornal Gazeta do Oeste – 
vinculada em 17 de novembro de 2007.
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beneficiadora. Carros de mão, carroças, bicicletas, 
motos, caminhonetes, caminhões se transformaram 
em meios de transportes da fruta, acondicionada 
em caixas plásticas, cedidas pela própria associação. 
Uma, duas, dez, cem caixas... não importa quanto 
cada um traz, o importante é transformar o fruto 
em suco, e esse suco em dinheiro e esse dinheiro em 
melhores condições de vida dos seus associados e da 
população local.
Embora demonstre ampla possibilidade de expansão – na produ-
ção e nas vendas – o suco do caju ainda enfrenta graves problemas, 
muitos dos quais relacionados as condições de perecibilidade9 produ-
to, proveniente dos processos de armazenamento e transporte. 
A castanha também apresenta problemas, boa parte deles, provenien-
tes de quebras e manchas, e, ainda, relacionados ao modelo de gestão 
das associativas responsáveis pela comercialização dos produtos. 
As análises que serão realizadas adiante apontam para as poten-
cialidades e desafios enfrentados pelas duas maiores associações 
de produtores rurais do município de Portalegre, já mencionadas 
acima, responsável pelo escoamento da produção de caju local e ainda 
relata o caso de outras duas associações de produtores rurais, que 
atuam praticamente como mediadoras de programa e projeto esta-
tal de combate a pobreza rural, como é o caso da “Associação dos 
9 Quando da visita à APRUP (a fábrica estava em plena produção do suco) foi cons-
tatada a devolução de algumas carretas do produto, por parte da empresa compra-
dora, alegando o seu estado deteriorado. 
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produtores Rurais do Sítio Santa Tereza” e “Associação Comunitária 
dos Produtores Rurais – São Francisco”. 
2.2 A EXPERIÊNCIA DA APCRP
A Associação das Pequenas Comunidades Rurais de Portalegre 
(APCRP) está situada no município de Portalegre – Nordeste brasileiro. 
Foi criada em 05 de julho de 1989 com o apoio massivo da Igreja Católica 
local e representante do alto clero da diocese rio-grandense, como 
consta em sua Ata de fundação. Conta atualmente com um quadro 
social de 260 sócios, de um total de 645, à época de sua formação. Sua 
principal atividade está relacionada ao beneficiamento e comerciali-
zação da produção de castanha dos membros associados, por meio de 
sua minifábrica de beneficiamento, implantada no ano de 2006.
A minifábrica é fruto da parceria estabelecida com a Fundação 
Banco do Brasil e está instalada num terreno da própria associação. 
Objetivando otimizar e aperfeiçoar sua comercialização, se integrou a 
Coopercaju, uma central cooperativa, brasileira na Serra do Mel (RN) 
que agrega outros municípios produtores de castanha e é responsável 
pela industrialização final e comercialização de toda a produção para 
o mercado nacional e internacional.10 
10 A APCRP hoje, não mantêm mais parceria com a Coopercaju. O fim da parceria 
se deu, segundo seu presidente atual, pelo fato da coopercaju não honrar determi-
nados acordos.
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De acordo com Hermes Dias, presidente da APCRP11, o benefi-
ciamento da castanha se inicia com a seleção do produto “in natura” 
quando uma máquina (selecionador), com capacidade para separar 
600 quilos de castanha por hora em cinco tamanhos diferentes, 
(dezoito, vinte e um, vinte e quatro, vinte e sete milímetros e o tama-
nho gigante). Feito isso, classifica o produto que segue para uma auto-
clave onde recebe um pré-cozimento a vapor, numa temperatura de 
120 graus. Em seguida, o produto é resfriado por cerca de cinco horas. 
Logo após essa fase, numa mesa com capacidades para 12 pessoas 
é feito o corte das castanhas que depois seguem para uma estufa, com 
temperatura de 70 graus. Feito isto, a castanha vai para um umidifica-
dor, quando ganha volume para, novamente, passar por um processo 
de resfriamento, por duas horas e em seguida é retirada sua película 
fina. É preciso processar cinco quilos de castanha “in natura” para 
se ter um quilo de amêndoas, como afirma Hermes. 
A última etapa consiste na pré-seleção e seleção final das casta-
nhas, que se dá pelo tamanho da amêndoa e a cor que ela obtém no 
cozimento. Nessa classificação somente a amêndoa inteira é empa-
cotada e enviada para a Central (Serra do Mel), a 160 km de distância, 
quando receberá o tratamento final dentro do processo de industria-
lização antes de seguir para o mercado europeu, sendo Itália e Suíça 
dois dos maiores compradores da castanha potiguar. 
11 As informações aqui contidas foram coletadas durante a pesquisa de campo, rea-
lizada no período de 06 a 09 de outubro de 2008. Além da entrevista, a descrição 
da atividade no processo de beneficiamento da castanha pela APCRP, também se 
baseia no texto da jornalista Bernadete Cavalcante, publicado pelo Jornal Fonte 
Nova/Portalegre – Portugal em 30 de março de 2006.  
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A comercialização da produção para o mercado externo se efetiva 
a partir de uma concepção de “commerce equitable”12 apoiada pela 
Organização Não Governamental – Visão Mundial. Assim como é feita 
parceria com órgãos privados (ONGs, etc), também há uma preocupa-
ção da associação em buscar parcerias com órgãos públicos, visando 
ao seu fortalecimento. 
Foram as parcerias entre os diferentes órgãos estatais, em suas 
três esferas de governo que possibilitaram não só a construção físi-
ca dessa minifábrica, mas sua estruturação, além do capital de giro, 
consultoria e treinamento de pessoal, sendo que a Fundação Banco 
do Brasil e a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), são os 
responsáveis por “dar vida” à minifábrica. 
Além dessas parcerias, outros acordos são estabelecidos com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), EMATER 
e SEBRAE, foram essenciais para melhoria genética da produção e 
capacitação de pessoal, respectivamente. 
Cabe destacar ainda, que o apoio financeiro que a associação 
recebeu da CONAB foi determinante para a aquisição de cem tonela-
das de castanhas in natura – o que representa aproximadamente 10% 
da safra de castanhas de Portalegre no ano de 2005 (ano que antecede 
a implementação da minifábrica), cuja produção foi equivalente a 
1.200 toneladas. A primeira vista, pode-se ter a impressão de que é um 
12 Comércio Solidário ou comércio équo-solidário. Um movimento criado a partir 
dos anos de 1960 pautado nos princípios da ética, da justiça social, da justa re-
muneração, da solidariedade, do desenvolvimento sustentável, da interdição do 
trabalho de crianças e do trabalho escravo, na promoção as mulheres, no respeito 
às raças, as religiões diversas, tendo em vista a defesa do meio ambiente e o desen-
volvimento local.  
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investimento insignificante, entretanto, foi considerada quantidade 
suficiente para garantia de trabalho por alguns meses. 
Sem capital de giro para adquirir as castanhas, a associação 
recorreu a CONAB, que dentro da política do governo Federal, tem 
disponibilizado recursos financeiros e acompanhando projetos volta-
dos para a agricultura familiar, como é o caso da unidade de benefi-
ciamento de castanhas de Portalegre. 
Dito isto, observa-se que há uma aproximação entre o discurso 
teórico sobre os novos arranjos institucionais brasileiros e sua prática, 
como pôde ser aqui descrito em relação ao ocorrido com a APCRP. 
Na fala abaixo de um associado/sócio-fundador da APCRP, o vínculo 
relacional do Estado com a associação é evidenciado quando enfatiza: 
A associação é parte fundamental pra a aquisição 
de projeto. Porque esses projetos não é um projeto 
que venha ao município diretamente. Vai ter uma 
pessoa que vai designar fulano e beltrano. A organi-
zação tem que mostrar que aquilo é viável e que vai 
funcionar. O governo não vai querer investir numa 
associação que não vai dar resultado. (F.T., 52 anos, 
Trabalhador Rural, sócio da APCRP).
Na fala do entrevistado também é evidenciada certa dependência 
dos incentivos do Estado para sobrevivência da associação, revelando 
ainda, a preocupação da organização em atender as expectativas de 
seus parceiros. 
O exemplo da APCRP corrobora com o pensamento de Alencar 
(1997, p. 7) de que 
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o trabalho coletivo e o uso de práticas solidárias 
podem facilitar o processo produtivo, além de pro-
piciarem melhores relacionamentos com o mercado, 
instituições públicas, extensionistas e com a socie-
dade de maneira geral.
Assim, a união destes produtores em organizações associativas 
representa uma importante estratégia para juntos enfrentarem as 
dificuldades que lhes são impostas. Desse modo, pode-se admitir a 
visão do poder político local de que:
[...] a construção da minifábrica de beneficiamento 
de castanha em Portalegre representa um grande 
passo para o crescimento do município, porque todo 
e qualquer investimento que traga de trabalho e ren-
da, é bom para população, pra o nosso povo. Qualquer 
prefeito de uma cidade pequena como a nossa que vê 
chegar uma oportunidade de trabalho como essa fica 
feliz. A construção dessa minifábrica de beneficia-
mento de castanha em Portalegre era um sonho anti-
go. Até que agora conseguiram com a ajuda do gover-
no. Muitos dos agricultores que estão entregando a 
castanha na minifábrica era refém dos atravessado-
res ou de grandes comerciantes, daqui mesmo, que 
não pagava o preço justo pela saca de castanha. Ela é 
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muito importante. Nunca nego ajuda quando me pro-
curam. (informação verbal)13
A partir das considerações feitas pelo prefeito municipal a 
impressão que se tem é que as atividades desenvolvidas pela APCRP 
após a instalação dessa minifábrica de beneficiamento, tem contri-
buído para melhoria na vida dos produtores rurais do local, além de 
causar impactos no crescimento do município.
Outro elemento importante a ser observado na fala do prefeito 
é a valorização auferida pelo gestor municipal as associações, o que 
justifica provavelmente, o apoio dispensado às organizações associa-
tivas do local, em especial, as de produtores rurais. O apoio de que 
fala o gestor municipal corresponde:
Liberação de transporte público para deslocamento 
dos sócios para participar de capacitações e eventos 
relacionados com a prática associativa;
Ajuda de custo em relação às despesas com cartório para 
legalização/constituição das associações;
Atendimento de solicitações feitas por associações para 
melhorar estruturas nas comunidades rurais;
Prestigia os eventos organizados pelas associações.
13 Entrevista concedida pelo Prefeito de Portalegre – Euclides Pereira de Souza, em 
7 de outubro de 2008 a autora.
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A presente cooperação entre as instituições públicas e privadas tem 
como denominador comum a participação fundada na decisão respon-
sável de cooperar, representando novas alternativas, formadores de uma 
consciência de parceria e de cidadania para a construção compartilhada.
Se há dificuldade para se efetivar esse discurso, não restam dúvi-
das, assim, como não restam dúvidas o manifesto de que o associa-
tivismo apresenta-se, não como uma panaceia, mas como possibili-
dade altamente valiosa aplicável em muitos casos e que, felizmente, 
tem merecido o interesse de numerosos atores da sociedade civil 
(ALENCAR, 1997). 
A importância de uma associação na vida de seus associados pode 
ser expressa na fala do presidente atual da APCRP Hermes Dias:
A associação é muito importante. Ela, além de dar 
trabalho pra muitas pessoas daqui, ta deixando 
algum troco no comércio. A associação ta anga-
riando recursos lá fora com a aquisição de verbas 
para comprar a matéria prima disso aqui, mesmo 
que seja para a doação. Tem esse projeto que a 
gente faz com a CONAB. Ela compra nossa casta-
nha e repassa pra merenda das escolas. Ela é fun-
damental na área de aproveitamento dos produtos 
agrícolas daqui. Apesar das dificuldades que a gen-
te enfrenta pra botar ela pra andar, vale a pena. 
(informação verbal). 14
14 Entrevista com Manoel de Freitas Neto – Agrônomo presidente atual da APRUP, 
concedida em 8 de Agosto, 2008 a autora.
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O presidente expressa o quão importante é uma associação como 
a APCRP na comunidade, mas alerta também, para a condição de 
dependência das associações de recursos/incentivos governamentais 
para sobreviverem. Isso o que comprova mais uma vez a hipótese 
deste trabalho de que a maior parte das associações foram criadas 
para angariar recursos governamentais e assim, buscar melhores 
condições de vida para seus membros associados por meio de acesso 
a determinados benefícios governamentais. 
Daí também poder justificar o alargamento do número de asso-
ciações no município nos últimos quinze anos, haja vista que um 
dos principais programas do governo estadual de combate a pobre-
za rural – Programa Desenvolvimento Solidário (PDS) – o qual vem 
destinando um significativo volume de recursos para o município 
(via Conselho Municipal do Fundo Municipal de Apoio Comunitário 
(FUMAC) e Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural) tem como 
uma de suas condicionalidades para liberação de projetos, que os 
agricultores estejam organizados em associações e atuem na cogestão 
do programa em base local.
Como se vê, o momento é favorável para a participação, pois o 
texto constitucional também ampliou a possibilidade de participação 
da sociedade civil na gestão pública presente nos artigos constitucio-
nais (5, 194, 198, 204, 206 e 227), além das leis que regulamentam os 
diversos artigos abrindo espaços efetivos de decisão política acerca 
da gestão de determinada política pública. Com efeito, poder-se-ia 
dizer, que o desafio atual é a inserção social do cidadão nesses espa-
ços de participação, para, a partir desses espaços, protagonizarem 
mudanças sociais. 
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Nessa discussão, a APCRP se faz entendida como uma força estra-
tégica para melhoria das condições de vida dos seus associados e da 
comunidade em geral, não só por atuar na cooperação da atividade 
econômica que envolve a produção e a distribuição dos bens neces-
sários à vida, mas porque, as relações sociais associadas expressam 
uma relação dinâmica, um movimento em direção a um lugar melhor 
por meio da cooperação. 
2.3 A EXPERIÊNCIA DA APRUP 
A Associação dos Produtores Rurais de Portalegre (APRUP), com 
sede localizada na Praça do Caju, 361, centro de Portalegre-RN, foi funda-
da em 28 de março de 1993, iniciando com 170 sócios, no ato de sua 
fundação como consta nos relatos do livro de Ata da referida associação. 
De acordo com ata de fundação da associação, a APRUP tem os 
seguintes objetivos: 
Promover o desenvolvimento do município através de 
incremento da produção agropecuária, do incentivo a 
agroindústria e do apoio a comercialização;
Desenvolver atividades diretamente ou através de institui-
ções públicas e privadas, com o objetivo de criar oportunida-
de de trabalho e melhoria da qualidade de vida no meio rural;
Proporcionar aos associados e seus dependentes atividades 
econômicas, culturais e esportivas;
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Promover sempre que possível cursos e treinamentos para 
os associados e suas famílias, visando ao seu aprimoramento 
em técnicas agropecuárias, industriais, organização 
e  administração;
Apoiar unidades de beneficiamento da produção agrope-
cuária comercializando os seus produtos e subprodutos, 
aplicando os resultados financeiros no apoio às atividades 
de interesse comunitário.  
Para atender a esses objetivos, a APRUP tem buscado 
estruturar-se com equipamentos modernos para poder absorver 
a produção de seus associados e assim garantir a produção e 
acomercialização de suco e polpa de caju dos agricultores associados. 
Além de garantir a comercialização a preço justo do pedúnculo do 
caju. Emprega aproximadamente trinta pessoas no período da safra, 
distribuídos no controle da entrada e fluxo de pessoas e transportes 
no interior da associação, recebimento, pesagem, classificação/
seleção do caju, cadastro, higienização do pedúnculo, processadores 
de máquinas, serviços gerais, gerente de produção e controle de 
qualidade, gerente de compra e comercialização da produção.
O processo de produção e beneficiamento do caju começa embai-
xo dos cajueiros onde as famílias apanham o caju e separam o pedún-
culo da castanha e o organiza em caixas cedidas pela própria asso-
ciação. O transporte das caixas contendo o pedúnculo segue até a 
fábrica, para ser transformado em suco integral acontece de maneira 
diversa. Uns vão de carroça, outros de camioneta, de carona ou de 
outra forma possível.
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Ao chegar à fábrica o agricultor/sócio é recebido pela equipe 
responsável pela recepção e pesagem e em seguida é feito o cadastro 
contendo o quantitativo deixado e o valor que deverá receber após a 
comercialização do produto pela associação.
A forte presença de organização familiar em torno da cajucultura 
revela o peso econômico que essa atividade representa para os agri-
cultores locais. A assertiva repousa na fala de um dos entrevistados: 
“aqui se respira caju”. Logo, tudo gira em torno das dificuldades e 
possibilidades geradas por essa atividade. 
Mesmo considerando a necessidade de se cultivar uma roça de 
subsistência plantando arroz, feijão e milho, o beneficiamento do caju 
é a atividade produtiva principal e a APRUP, é, na visão de um dos 
agricultores associados entrevistados, “quem deu vida a cajucultura, 
ela é quem garante que o pedúnculo, antes desperdiçado embaixo dos 
cajueiros, hoje seja fonte de renda para comunidade local”.
Nesse sentido, vale resgatar um pouco da história do surgimento 
da APRUP e do fato desta se dedicar ao beneficiamento do suco de 
caju. Segundo um dos seus idealizadores e sócio-fundador da APRUP 
– Manoel de Freitas Neto, a indústria de beneficiamento surgiu da 
necessidade de atender a demanda da produção dos agricultores 
locais, uma vez, que essa entendia que a APCRP restringia suas ativi-
dades a mediar ações de programa de projetos governamentais de 
combate a pobreza rural.
Diante desse fato e do conhecimento da realidade local por um 
técnico da EMATER no município, de que o pedúnculo do caju poderia 
ser aproveitado e potencializado por meio de uma associação, é que 
surge a APRUP e com ela a fábrica de beneficiamento, o objetivo prin-
cipal de impulsionar a cajucultura. Isso porque foi identificado pela 
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EMATER local em conjunto com os agricultores que havia mercado 
garantido para a castanha, porém, não havia na cidade comprador 
para o pedúnculo, o qual acabava desperdiçado. 
Constatada por parte da EMATER local de que haveria outros 
mercados para serem explorados transformando o pedúnculo em 
suco e garantindo a sua comercialização da produção e gerando maior 
rentabilidade para as famílias associadas e para a comunidade local, 
uma somatória de esforços públicos e privados foi empreendida 
para instalação da fábrica. Grande parte dos incentivos financeiros 
para sua instalação adveio do governo estadual por meio do antigo 
Programa de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP).
As máquinas originais processavam quatro toneladas por hora de 
caju com um aproveitamento do fruto da ordem de 75%. Atualmente 
a capacidade dessa fábrica foi ampliada para 10 toneladas/hora com 
um rendimento da ordem de 93%. Isso porque, segundo seu atual 
presidente, Manoel de Freitas Neto, as sobras do rendimento com a 
comercialização do suco nos últimos quatro anos foram investidas 
na modernização da linha de produção, o que gerou um ganho signi-
ficativo para a entidade e para os seus associados.
De acordo com seu presidente, a estruturação da unidade de 
processamento do caju tem rendido benefícios diretos para mais 
de 30 famílias e de forma indireta, cerca de 600 pessoas reforçam o 
orçamento familiar a partir do fortalecimento do projeto produtivo 
da associação. Acrescenta ainda que o trabalho de fortalecimento da 
associação dos produtores rurais do município iniciado em 1993 tem 
favorecido o aumento da produção que de modo gradual passou das 
700 toneladas/ano de suco escoadas em 1997, por exemplo, para 2 
mil toneladas do produto no ano de 2008.
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Desse modo, o aproveitamento do caju que até poucos anos era 
aproveitado minimamente para a alimentação animal, rende à econo-
mia da cidade de Portalegre um adicional da ordem de meio milhão 
de reais anualmente, como consta nos documentos da contabilidade 
da associação e no site do IBGE, acessado em março de 2008, no link 
referente a economia agrícola dos municípios. 
Em seu período de funcionamento, diariamente, 3 caminhões 
carregados com o produto deixam a cidade de Portalegre com 
destino a Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Ceará, Bahia e São Paulo. 
Como o processamento do caju se inicia na parte da tarde, quando 
os agricultores passam a entregar o produto na fábrica (pela manhã 
os agricultores estão “apanhando o caju e separando o pedúnculo da 
castanha para só então transportar até a associação) muitos desses 
caminhões só conseguem completar a carga tarde da noite, o que faz 
com que o trabalho dentro da unidade beneficiadora torne-se por vez 
insalubre, no que se refere a jornadas prolongadas.
Além dessa peculiaridade na entrega do caju, o atraso das cargas 
muitas vezes se dá pela morosidade dos compradores ou atrasos de 
transporte, o que acarreta em prejuízos para a associação. No ano de 
2008, seis “carradas” do produto foram desperdiçadas por não supor-
tarem o tempo ou o modo como são transportadas de Portalegre até 
o seu destino e, uma vez, “estragada”, cabe a associação arcar com o 
ônus da produção. 
Na fala de seu presidente atual, apesar de todas as dificuldades, o 
projeto de fortalecimento da agricultura local (cajucultura) materiali-
zado pela associação é de grande importância social. Em sua opinião, 
a união dos produtores na associação potencializa a comercializa-
ção de seus produtos, favorecendo o aumento de sua renda, mesmo 
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admitindo as dificuldades em relação aos baixos preços do suco e os 
altos riscos de comercialização, não deixa de enfatizar que a APRUP:
[...] é de uma importância muito grande para a dinâ-
mica econômica do município [...] Se não fosse essa 
associação, o caju teria continuado apodrecendo 
no chão, ou no máximo, estaria sendo direcionado 
para a ração dos animais, enquanto muitas famílias 
estavam sem renda. A associação possibilitou seu 
fortalecimento, transformou o caju em emprego e 
renda, melhorando as condições de vida das famí-
lias associadas e do próprio município como um 
todo. (Manoel de Freitas Neto – Agrônomo – presi-
dente atual da APRUP). 
Em sua fala fica explicita a crença na capacidade produtiva da 
associação e no impacto positivo que esta tem na vida de seus membros 
associados, assim como, na economia do município. Todavia, a renda 
obtida com as atividades não permite um arcabouço de consumo para 
além do necessário às necessidades imediatas das famílias. Durante 
as observações de campo, constatou-se que poucos são os produtores 
que possuem veículo, o que dificulta a locomoção numa área de difícil 
acesso como a zona rural de Portalegre, bastante acidentada. 
Por outro lado, dadas as poucas possibilidades de trabalho e 
renda, próprias de pequenos municípios rurais do Nordeste, tal qual 
Portalegre, a cajucultura e sua comercialização via ação associati-
va, representa a inserção individual e familiar garantida na atividade 
produtiva, impedindo a sua marginalização. Ademais, em relação a 
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um passado de muitas dificuldades, a APRUP representa o acesso a 
oportunidades até então desconhecidas. 
Isso não significa desconhecer que apesar de todas as conquistas 
relacionadas a presença e ação da APRUP em Portalegre, dos aspectos 
positivos na vida do agricultor e na dinâmica comunitária (o que a 
configura como uma forte referência de projeção local), as análises 
que extrapolam a dimensão econômica, demonstram que as práticas 
de gestão e direcionamento das atividades associativas da APRUP não 
contribuem para um processo de aprendizado de seus associados. 
Essa ausência de uma prática associativa perpetua a dependên-
cia da figura carismática do atual presidente, enquanto pessoa mais 
capaz de mobilizar os associados e garantir a própria manutenção e 
a ampliação das atividades da associação em si, o que por vez, repre-
senta uma ameaça ao desenvolvimento do município. A disparidade 
de dedicação a associação pelo atual presidente, comparando com 
os demais sócios é tanta, que leva a população local a se referir a 
entidade APRUP como a “associação do Neto”, quando na verdade 
pertence a uma coletividade. 
Ficou evidente nas entrevistas que a projeção da cajucultura e da 
própria APRUP está indubitavelmente ligada a dedicação desse líder 
comunitário com influências políticas e conhecimento técnicos na 
área da agricultura e gestão, o que tem contribuído para ampliação 
do associativo local, porém, tolhido a prática democrática no ambien-
te associativo, necessário a formação de capital social com vistas a 
emancipação humana.  
O atual presidente ao optar por esse tipo de prática de gestão, 
não contribui para aprofundar o engajamento e as potencialidades 
humanas no conceito de desenvolvimento e no próprio processo de 
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desenvolvimento local, uma vez que ignora as forças motoras da capa-
cidade endógena de transformação. 
Na concepção de Boaventura Santos (1993), é fundamental 
colocar o desenvolvimento humano no centro de qualquer tipo de 
mudança e particularmente do chamado desenvolvimento econô-
mico. Para esse mesmo autor, inexiste o econômico sem o social, o 
social é fundante, determinante, o econômico é derivado, resultado, 
subordinado. Reconhecer a agência humana15 como propulsora do 
desenvolvimento abre espaço à cultura, à educação, a participação, 
aos valores indispensáveis a sustentabilidade social16. 
A postura do atual presidente da APRUP, pode ser melhor 
compreendida a partir da concepção de Agencia empregada por Ploeg 
(2007), compreendida no sentido da capacidade das pessoas refleti-
rem sobre sua realidade e intervir no contexto de suas possibilidades.
É preciso, portanto, superar o estágio centralizador nas tomadas 
de decisão e incluir em suas práticas ações voltadas para a educação 
associativa. Essa aprendizagem associativa deve partir das próprias difi-
culdades, das contradições, inerentes a esse processo social de desen-
volvimento. Isso porque as organizações associativas, de modo geral, 
abrigam um complexo sistema de relações sociais que se estruturam 
a partir das necessidades, das intenções e interesses das pessoas que 
cooperam no sentido de fazer frente a naturais debilidades. 
15 Ver Ploeg (2007).
16 A sustentabilidade social tem a ver com a compreensão das pessoas de sua po-
sição no mundo e de sua relação com os demais. Para Freire (1987), a força do 
coletivo se faz com um sentimento social livre do individualismo, em que cada um 
seja capaz de usar sua liberdade para ajudar os outros a se libertarem, através da 
transformação global da sociedade.
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Confirma-se então a hipótese de que as associações têm influen-
ciado significativamente na parte de infraestrutura, na parte de 
projetos produtivos, de apoio a comercialização, no incentivo a indus-
trialização, tem despertado a população para o melhor aproveita-
mento de suas potencialidades no local, tem dinamizado a economia 
do município, potencializado a agricultura, melhorado as condições 
de vida da população, porém, suas práticas pouco têm feito para se 
efetivarem enquanto protagonista de mudança social, como as suge-
ridas por Sen (2000).
Os caminhos percorridos pela APRUP permitem perceber que 
a adesão ao associativismo, embora consistente, ainda se mostra 
frágil no quesito da participação e mobilização de seus associados. 
Por meio da leitura em seu livro de Ata pode-se constatar a baixa 
frequência e grau de influência de seus associados nas decisões da 
associação, ficando o poder de certo modo centralizado na figura do 
seu presidente. 
No entanto, é importante ressaltar que parte desse poder centra-
lizado na figura do presidente, ocorre de modo espontâneo, quando 
a maioria dos associados prefere esquivar-se das responsabilidades 
inerentes a prática da associação, optando em usufruir apenas de seus 
benefícios, já que toda conquista da associação é socializada, indife-
rente do sócio ter se envolvido ou não na luta pelo benefício adquirido. 
Aplica-se, nesse caso, o pensamento de Olson (1999), quanto a 
razão impulsionadora da participação dos indivíduos na prática da 
Ação Coletiva. Os indivíduos irão avaliar a necessidade de sua atuação 
e uma vez considerada que a consecução do bem coletivo independe 
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de sua ação e que nenhuma sanção poderá sofrer caso não participe, 
ele opta em esperar o benefício sem oferecer nenhuma cota pessoal 
de sacrifícios. 
2.4 O CASO DAS ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS DE 
SANTA TEREZA E DO ASSENTAMENTO SÃO FRANCISCO
A Associação dos Produtores Rurais de Santa Tereza foi fundada 
em 08 de março de 1999, com um total de 38 associados, com clara 
evidência em registros documentais de que sua constituição foi moti-
vada e teve como propósito maior acessar os recursos do PAPP. Em 
sua Ata de fundação anuncia: “essa associação sem fins lucrativos tem 
o propósito de gerir e otimizar os recursos pleiteados junto ao PAPP 
e outras organizações governamentais, objetivando a construção de 
um açude comunitário no sítio Santa Tereza” 
Tal fato vem corroborar que essas associações são caudatárias de 
ofertas de políticas públicas, sempre exigentes de condicionalidades 
relativas à organização coletiva para seu acesso. A política de descen-
tralização do Estado induz a participação via associação, o que pode 
representar uma ação de mobilização, mas apenas ao atendimento 
de uma exigência legal.
Em Portalegre, a exemplo dos demais municípios, o número de 
associações fundadas a partir desse tipo de incentivo estatal representa 
90% da prática associativa local. Das dezoito associações de produto-
res rurais de Portalegre, apenas duas (APCRP e APRUP) conseguiram 
progredir projetos iniciais financiados pelo Estado, para executar ativi-
dades além de mediações de programas governamentais. As demais se 
restringem a exercer a cogestão dos programas e projetos financiados 
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pelo atual Programa Desenvolvimento Solidário (PDS), antigo PAPP, 
cujas ações se voltam para o desenvolvimento das comunidades rurais.
Observa-se então, a face negativa do associativismo induzido. 
O fato dos associados não terem construído o capital social necessário 
a boa prática associativa, pode ser considerado um dos principais 
fatores da falta de compromisso social pelo bem público adquirido 
apresentado por esta associação. Não se deve esquecer que o associa-
tivismo é o lugar dos debates, das iniciativas, dos acordos. Porquanto, 
sua prática deve cingir necessidades e não o contrário.
Um exemplo da dificuldade de gerenciamento desses bene-
fícios pôde ser constatado na Associação dos Produtores Rurais 
do Assentamento São Francisco, fundada em 22 de abril de 2004 
com intuito de cumprir as condicionalidades do Programa Crédito 
Fundiário, para sete famílias. O projeto contemplava a aquisição terra 
e construção de casas populares, compra de animais, infraestrutura 
de água, maquinaria para produção e outros equipamentos solicitados 
pelas famílias beneficiadas. 
Porém, um projeto de assentamento como o alcançado pela 
Associação São Francisco que poderia ter tido um impacto significativo 
na vida de seus beneficiados associados, vem enfrentando problemas de 
ordem geral, quase todos relacionados a falta de consciência associativa 
e da gestão da associação. Os conflitos não solucionados no espaço de 
diálogo e da participação, ameaça a permanência bem adquirida, uma 
vez que essa associação vem enfrentando dificuldades para cumprir 
com os compromissos assumidos no ato da celebração do convênio.
Mesmo considerando os problemas diversos da associação 
do Santa Tereza e da São Francisco, não há quem duvide entre os 
entrevistados da sua importância no município e na vida de seus 
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associados, uma vez que por meio delas as comunidades rurais têm 
recebido inúmeros benefícios no que tange a infraestrutura comuni-
tária, como a construção e ampliação de mais de 10 açudes favorecen-
do a implantação de adutoras que atendem quase 90% da comunidade 
rural com água encanada, além da construção de cisternas, chafariz, 
passagens molhadas, aquisição de animais, assessoria técnica, energia 
elétrica, escoamento da produção agrícola, banda de música, dentre 
outros benefícios coletivos oriundos da parceria entre o governo e 
as associações, como relatam os entrevistados.
Ao garantir a infraestrutura mínima das comunidades e incentivo 
à produção agropecuária, por exemplo, o estado possibilita alternativas 
de desenvolvimento local via associação, uma vez que gera condições 
reais de ocupação e renda para os associados, que acabam por refletir 
na economia do município. O problema muitas vezes está centrado no 
gerenciamento desses projetos produtivos pela associação.
Os caminhos percorridos pelas associações “mães” e de maior 
significado no município de Portalegre (APCRP e APRUP) mostra, que 
a cooperação é uma maneira inovadora de lidar com as imperfeições 
de mercado e numa sociedade desigual como a brasileira, a atividade 
associativa, pelos relacionamentos e através do aprendizado contínuo 
das pessoas, sinaliza um contrato tácito que sustenta o comprometi-
mento e a práxis da ação para mitigar as imperfeições da trama social.
Fica, pois, claro assim, que o fomento do associativismo constitui a 
pedra angular do desenvolvimento e cuja problemática está em captar 
as contradições e mobilizar pessoas em torno de interesses comuns. 
Logo, o desenvolvimento local deve ser forjado via associativismo, pela 
organização cooperativa, mais que pela competição. 
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Vicissitudes da 
Participação e da 
Organização Social no 
Desenvolvimento
O conjunto de textos deste livro expõe para um 
público mais amplo os resultados de pesquisas cujo 
objeto das investigações se situa nos temas que o 
grupo de pesquisa do Laboratório de Estudos do 
Espaço Rural (LABRURAL), vinculado aos  Programas 
de Pós-graduação em Ciências Sociais (PPGCS) e de 
Pós-Graduação em Estudos Urbanos e Regionais 
(PPEUR), da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), tem estudado nos seus mais de dez 
anos de existência. São investigações que se situam 
nas áreas temáticas da sociologia rural, políticas 
públicas, novas ruralidades e pluriatividades, 
especialmente nos territórios de cidadania do 
Seridó, Apodi e Mato Grande norte-rio-grandense.  
Como afirmam os organizadores, com a presente 
publicação pretendem “discutir mudanças sociais 
em sua acepção mais ampla, mas sem perder o 
sentido ‘coloquial’ que a expressão encerra. Isto é, 
o desenvolvimento enquanto processo social de 
transformação da vida das pessoas, como pensam, 
atuam, se relacionam e fazem escolhas”.
Para alcançar esse objetivo, o ponto de partida 
é a construção de uma perspectiva teórica 
que problematiza a noção tradicional de 
desenvolvimento alicerçada no crescimento 
econômico, industrialização e uso intensivo 
de tecnologia. Temos nessa problematização 
a ressonância do dialogo de autores como 
Amartya Sen, Karl Polanyi, Galbraith e Salama, 
dentre outros teóricos contemporâneos do tema 
desenvolvimento, ao afirmarem que “esta reflexão 
definindo o desenvolvimento como um processo 
consciente sistêmico e irradiado de mudança na vida 
das pessoas em que, além de assegurar de modo 
ampliado o acesso a direitos, permite ampliar a 
autonomia, a cooperação e a solidariedade, de forma 
a tornar possível a permanência e a disponibilidade 
equitativa dos bens simbólicos e materiais de uso 
comum, e o respeito às diferenças e possibilidades 
de escolha futuras”. Apresentados inicialmente 
como teses e dissertações, os textos que compõem 
o presente livro abordam, a partir de investigações 
empíricas, diversos aspectos das questões mais
 relevantes do tema da mudança social e do papel 
dos indivíduos e instituições nesses processos 
concretos. Temos assim estudos sobre agricultura 
familiar e capital social como possibilidade de 
“empoderamento”; de um tipo “especial de território, 
o das lutas pela construção de um espaço que 
garanta a preservação do meio ambiente”; sobre 
“análise organizacional de uma empresa de pesquisa 
e difusão de tecnologia agropecuária” no RN; 
reflexões sobre as trajetórias de “duas associações 
do RN” e sobre a influência do associativismo em 
outro espaço do RN; as relações entre pobreza, 
desenvolvimento e conservação dos recursos 
naturais; a coexistência funcional do arcaico e do 
moderno na fruticultura irrigada do Baixo Açu/ RN; 
a reforma agrária no RN. Estão de parabéns os 
pesquisadores do Laboratório de Estudos do Espaço 
Rural (LABRURAL) ao disponibilizarem em forma de 
livro o resultado de seus esforços acadêmicos aos 
estudiosos e interessados neste campo temático, 
assim como permitir que um público mais amplo 
possa se beneficiar das investigações e reflexões 
aqui publicadas.
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A aceitação, sem queixas, da realidade da 
sociedade dá ao homem uma coragem 
indômita e forças para afastar todas as 
injustiças e a falta de liberdade que podem 
ser eliminadas. Enquanto ele se conservar 
fiel a sua tarefa de criar uma liberdade 
mais ampla para todos, ele não precisa 
temer que o poder e o planejamento se 
voltem contra ele e que destruam, através 
da sua instrumentalidade, a liberdade que 
ele está construindo.
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